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QUINTA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.470 — DE 14 DE JULHO DE 1942 -

Viera a redação do 8 1 0 do art. 1.° do decreto-lei n. 3.581, de 3 de setembro
• •	 de 1941

O Presidente da República, usando da atribuição 'que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:	 •

Art. 1.0 — O § 1.0 do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.581, de 3 de setembro
le 1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 	 -

§ 1.0 Esses substitutos serão designados, previamente, -por decreto
do Presidente da República, em número .de dois, denominados pri-
meiro substituto e segundo substituto, para cada cargo correspondente
da respectiva audiência.

Art. 2.° O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi--	 -teça°.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54 0 da

República.
GETULIO VARGAS.

Hurico G. Dutra.
Henrique A. ,Guilhem.
J. P. Salgado Filho. n

'DECRETO-LEI N. 4.471 — DE 14 DE JULHO DE 1942

Dispõe sobre licenças a funcionários da Justiça Militar	 .

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Aos juizes, membros do ministério público e mais funcionários
da Justiça Militar aplicam-se para todos efeitos as disposições sobre licenças,
constantes do Capítulo VII, Titulo II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939. .

Art. 2,.° Ressalvadas as disposições fundamentais na letra b do are 93
da Constituição, revogam-se todas as outras, legais ou regulamentares, que
implícita ou explicitamente contrariarem os preceitos acima referidos do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.0 de Independência e 54.° da
República. .	 •	 *

GETULIO VARGAS

	

,	 •
. Eurico G. Dutra.

Henrique 44. Guilhem.
J. P. Salgado Filho. '`n

DECRETO-LEI N. 4.472 — DE 14 DE JULHO DE 1942 .
_,..•-•

Cria quatro cargos, em comissão, de Diretor de Divisão,.padrão N, e dá outras

	

il providências	 •
-•

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta: 	 "	 r

Art. 1.° Ficam criados e incluidos no Quadro *Onico 'do Ministério da
Agricultura, em substituição às funções gratificadas a que .se refere o art. 2.°
deste decreto-lei, quatro cargos, em coniissão, de Diretor de Divisão, padrão N.

Art. 2.° Ficam suprimidas, mi Quadro único do Ministério da Agricul-
tura ,--- Departamento de Administração, as seguintes funções gratificadas:

9600$0
Divisão de Obras

Art. 3 0 Para atender, no corrente exercício, à despesa resultante deste
decreto-lei, fica aberto, ao Ministério da Agricultura, o crédito suplementar de
74:400$0 (setenta e quatro contos e quatrocentos mil reis) — Verba 1 —
Pessoal, Consignação I— Pessoal Permanente — Subconsignação 01 — Pessoal
Permanente.

Art. 4.° Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência',. 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
A, de Sousa Costa.

DECRETO-LEI N. 4.473 -- DE 14 DE JULHO DE 1942

Cria uma Tesouraria .no Departamento de Administração do Ministório da
Justiça e Negócios Interiores e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 cia Constituição, decreta:	 \

Art. 1.° Fica criada tuna Tesouraria no Departamento de Administração
do Ministério da Justiça, e Negócios Interiores incumbida, no respectivo Mi-
nistério, da arrecadação e guarda dos valores pertencentes à União ou a ela
caucionados, bem como do pagamento de despesas.

Parágrafo' único. Excetuam-se os valores e pagamento de despesas refe-
rentes à Policia do Distrito Federal e à Imprensa Nacional, que ficarão a cargo
dessas repartições.

Art. 2,° A Tesouraria terá a seu cargo:
a) o recebimento diário de toda e qualquer receita relativa ao Ministério

e recolhimento ao Banco do Brasil, nas contas próprias.
b) efetuar o pagamento das despesas de pessoal e material, estas à conta

de créditos que não forem postos à disposição do Departamento Federal de
Compras, quando devidamente autorizados, observando as leis, regulamentos e
demais normas em vigor. -

Art. 3.0 _Ficam criados no Quadro Permanente do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores os seguintes cargos:

1 Tesoureiro. padrãn K;
2 Ajudantes de Tesoureiro, em comissão, padrão G.
Art. 4.0 Fica criada, junto ao mesmo Ministério, uma Contadoria Sec-

cional da Contadoria Geral da República, a que caberá a organização e atri-
buições estabeelcidas'na legislação em vigor.

Art. 5.° Fica criada, no Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
a função gratificada de Cántador Seccional da Contadoria Seccional a que
se refere o art. 4.0.

Art. 6.° Fica fixada em 6:000$0 (seis contos de reis) (anuais a gratifica-
ção da função criada por este decreto-lei.

,Art. 7.0 Para atender, no corrente exercício à despesa resultante
deste decreto-lei, fica aberto, ao Ministério da Justiça e Negócios Inter.
flores, o crédito suplementar de 22:200$0 (vinte e dois contos e duzentos mil
reis) 'em reforço à Verba 1 — Pessoal, Consignação I, Subconsignação 01 —
Pessoal Permanente e o credito suplementar de 3:0000 (três contos de reis)
em reforço à Verba 1 — Pessoal, Consignação III — Vantagens, Subconsig-
nação 09 — Funções Gratificadas, 08 — Contadoria Geral da República
Contadorias Seccionais.

Art. 8.° O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

• Divisão do Material

1 - Diretor .

3. Diretor .
•

1 Diretor .

9:600$0
Divisão de Orçamento	

9:6000

\ Divisão de Pessoal
1 Diretor .-1 	 9:600$0

;

Continua na Pdf: 11.195

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.,
A. de Sousa Costa.

e
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Impresso nas Oficinas da Imprensii Nacional

Avenida Rodrigues Alves n. 1.

EXPEDIENTE

A matéria destinada aos jornais deverá ser endereçado ao Ser-
viço de Publicações (S. Pb.).

O disposto no decreto-lei o. 1.705, de 27 de outubro de
1939, deverá ser, na feitura do expediente das repartições pú-
blicas, invariavelmente observado.

-
As repartições públicas deverão remeter o expediente des-

tinado aos jornais oficiais até às 15 horas.

'Os originais deverão ser devidamente autenticados..

As rasuras e emendes deverão ser sempre ressalvadas por
quem de direito.

Os originais devem ser datilografados, evitando-se sethpre
escrever no verso.

A maténa paga deverá ser entregue de véspera; o seu rece-
bimento é feito das 8 às 20 horas e, aos sábados, .das 8 às 17
horas.

As reclamações, constatada a existência de erros ou omissões,
pertinentes à matéria retribuida, deverão ser formuladas ã Secção
de Redação, das 8 às 20 horas, e no máximo até 48 horas após
a salda dos orgãos oficiais.

ASSINATURAS

Repartições e Particulares:
Capital e Interior .. • • 	 e 	 e	 70;000
Exterior 	 	 	  1103000

Funcionários:

Capital e Interior 	 	 	  56$000

Exterior . 885%0	 ***** • • • •

As assinaturas não vão alem do exercício financeiro.
As assinaturas tomadas posteriormente a 31 de dezembro e

30 de junho não dão direito aos números atrasados.
Os suplementos às edições do Diário Oficial serão fornecidos

somente aos assinantes e mediante solicitação.

O custo do número atrasado será acrescido de $100 e, por
exercício decorrido, cobrar-se-á mais $500.

Assinaturas:
CAPITAL - Secção de Vendas : Avenida Rodrigues Alves n. 1.

INTERIOR - Delegacias Fiscais do Tesouro Nacional - Alfân-
degas e Mesas de Rendas - Coletorias Federais.
O registo da assinatura é feito à vista do comprovante de

recolhimento.
Os cheques e valores postais deverão ser emitidos em favor

do tesoureiro da Isnprensa Nacional.
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(Continuação da 1..a s jin.a -„
DECRETO-LEI N. 4.474 DE 14 DE JULHO DE 1942

Reorganiza a carreira de Operário de Aviação do Ministério da Aeronáutica,
e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica reorganizada, na conformidade da tabela anexa ao presente
decreto-lei, a carreira de Operário- de Aviação do Quadro Suplementar 'clã
Ministério da Aeronáutica.

Art. 4.0 Para atender, no atual exercício, à despesa decorrente do disposto
no presente decreto-lei, fica aberto, ao Miniátério da Aeronáutica, o crédito su-
plementar na impOrtância de 54:400$0 (cinquenta e quatro contos e quatro-
centos mil reis), à Verba 1 ,-,- Pesoal, Consignação I — Pessoal Permanente,
Subconsignação 01 — Pessoal Permanente, do vigente orçamento para aquele
Ministério.

Art. 5.° O presente decretd-lei entrará em vigor a partir de 15 de julho,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Art. 2.° Os funcionários cujos„catgos passaram a constituir a classe D
daquela carreira, terãe seus decretos apostilados pela Diretoria do Pessoal „do
Ministério da Aeronáutica.

Art. 3.0 Ás vagas da classe H da carreira a que alude o art.' 1.0, serão
providas soznent, no último quadrimestre do corrente ano.: 	 •

14 •

GETULIO VARGAS.

J. P. Salgado Filho.
A. de Souza Costa.

MINISTÉRIO DA . AERONÁUTICA QUADRO SUPLEMENTAR
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DECRETO-LEI N. 4.475 — DE 14 DE JULHO DE 1942

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas o crédito especial de reis
12.000:000$0.

O Presidente da República, usando da atribuição - que lhe confere o ar-
Zig° 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministério da Viação e Obras Públicas
a credito especial de 12.000:000$0 (doze mil contos de reis), para atender
Ne despesas com o prosseguimento de obras, dentro do programa geral da
Inspetoria Federal de Obras contra as Secas, cujos projetos e orçamentos
lá foram aprovados, e tendo em vista a atual situação do Nordeste assolado
pela seca.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.	 •

• GETULIO VARGAS.
5-

João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

'
DECRETO-LEI N. 4.476 — DE 14 DE JULHO DE 1942

Cria 10 lugares de despachante aduaneiro na Alfândega de Niterái e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que)lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam criados 10 lugares de despachante aduaneiro, na Alfân-
dega de Niterói, Estado do Rio de janeiro. 	 •

Art. 2.0 As primeiras nomeações para os lugares criados no artigo 1.0
serão feitas dentre os ajudantes de despachantes de qualquer Alfândega ou
por transferência dos despachantes aduaneiros de outras Alfândegas, median-
te satisfação das exigências legais.

Art. 30 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de , Janeiro, 14 de julho 'de 1942, 121.0 da Independência e 54.0 da
República.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI . N. 4.477 — DE 14, DE jinato DE 1942

Abre, ao Ministério da Educação e Saude, o crédito especial de 1.113:000$0,
para pagamento de despesas com o contrato de técnicos norte-americanos.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180. da Constituição, decreta: 	 .

Artigo único. Fica-aberto, ao Ministério da Educação e Saude, o cré-
dito especial de 1.113:000$0 (mil cento e treze contos de reis) para atender,
no corrente ano a partir de 1 de julho, ao pagamento das seguintes des-
pesas com a admissão ,de 23 técnicos norte-americanos a serem contratado'
para os estabelecimentos federais de ensino profissional (Divisão de En-
sino Industrial):

1 — de Pessoal:
a) de salários 	 	 384:000$0
b) de ajuda de custo 	 	 128,:000$0	 512:000$0

II — de Material:
a) de passagens e transporte de bagagem' 	 601 : 000$ 0

1..113:000$0'

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO -VARGAS.

Gustavo Capanema.
A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N. 4.478 — DE 14 DE JULHO DE 1942

Organiza a Força Aérea Brasileira em tempo de paz e dá outras providências

O Presidente de República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decteta:

CAPITULO I
f	 CONCEPÇÃO DE EMPREGO

Art. 1.° As Forças Armadas Nacionais são _essencialmente constituidas:
— pelo Exército
— pela Marinha
— pela Aeronáutica.
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Art. 20 O Presidente da República é o Chefe Supremo das Forçai.
Armadas Nacionais.

O Ministro da Aeronáutica é o representante do Presidente da República
na Chefia da Força Aérea Brasileira.

Art. 3.° A Força Aérea Brasileira é organizada e instruída tendo em
vida sua participação:

em operações puramente aéreas;
em operações combinadas com o Exército e com a Armada;

— na defesa aérea do território.
Cabem à Força Aérea Brasileira, no desempenho de sua função consti-

tucional, as seguintes missões principais:

---- esclarecimento, executando a busca e transmissão de. informações;
— cobertura contra as vistas e os ataques aéreos, compreendendo, seja

a interdição de Certa zona do território ao 'cobrava° inimigo, seja a proteção
da aeronáutica amiga;

— combate, visando a destruição de obejetivos no ar, no solo e no

CAPITULO II

▪ ORGANIZAÇÃO GERAL

Art. 4° A Força Aérea Brasileira é constituída de!

1 — Comandos Territoriais;
2 — Grandes Unidades Aéreas;
3	 Unidades Aéreas de Cooperação;
4 — Unidades de Aviação;
5	 Unidades de Infantaria de Guarda;
6 — Serviços.	 a

1 -- 'COMANDOS TERRITORIA19

art. SP A organização da Força Aérea compreende:
Zonas Aéreas;

•—• Bases Aéreas.
A subdivisão do território nacional e espaço aéred"correspondente em

Zonas Aéreas é medida essencial à coordenação de todas as forças, serviços,
estabelecimentos e atividades aeronáuticas, sob comandos distintos e direta-
mente subordinados à autoridade do Ministro da Aeronáutica.

Art. 6.0 Zona Aérea é a parte do território nacional, compreendido o
espaço aéreo correspondente, englobando, sob a autoridade de um Comando
superior, todos os elementos da Força Aérea Brasileira nela sediados, não
dependentes diretamente do Ministro, ou Diretorias.

Art. 7.0 O Comando da Zona Aérea, dispondo de orgiips de Comando,
Éstado Maior e Serviços, desempenha dupla missão: comando das forças
e comando de território.

Art. 8.0 O Comando da Força Aérea abrange todas as questões rela-
tivas à instrução, disciplina, administração e ao seu emprego.

Art. 9.0 O Comando Territorial compreende questões relativas a:
— disciplina em geral, justiça militar e serviço de guarnição das uni-

dades aéreas;
— serviço militar;

preparo da mobilização;
'	 formação e instrução dos quadros da reserva;

— funcionamento dos Serviços de Zona Aérea;
estudo da organização defensiva do território contra os ataques

aéreos;
— organização do território para o desdobramento da Força Aérea

Brasileira, tendo em vista seu emprego.
Art. 10. por motivos de ordem geográfica, demográfica e para facilitar

o exercício do comando a Zona Aérea poderá ser dividida em Sub-Zonas
Aéreas.

Art. 11. A organização e o funcionamento das Zonas Aéreas estão regu-
lados por lei especial.

Art. 12. As Bases Aéreas são locais destinados ao estacionamento
manente ou mesmo temporário de Unidades Aéreas, dispondo, para
de instalações • meios destinados a assegurar-lhes a vida, o trabalho
emprego. •

O Comandante da Base Aérea depende diretamente do Cornando da
Zona Aérea.

Art. 13. Os elementos necessários ao funcionamento de uma Base Aérea
grupam-se sob a denominação do Corpo de Base Aérea, nela estacionando
em carater permanente.

O Corpo de Base Aéreo é_subordinado ao Comandante da Base Aérea.
Art. 14. As Bases Aéreas serão objeto de regulamentação especial.
Art. 15. A Força Aérea Brasileira disporá de uma organização ter-

ritorial conveniente que lhe faculte os recursos necessários em todos os lo-
cais — Bases — de onde tenha que operar.

2 — GRANDES UNIDADES AMEAS

Art. 16. As Grandes Unidades Aéreas da Força Aérea Brasileira, de-
nominam-se: Corpo Aéreo e Divisão Aérea.

A Divisão Aérea é constituida pela reunião de duas ou maio Brigadas
Aéreas, Comando, Estado Maior e Serviços. 	 •

O Corpo Aéreo é constituido pela reunião de duas ou mais divisões
Aéreas, Comando, Estado Maior e Serviços.

O Corpo Aéreo e a Divisão Aérea, disporão ainda, quando necessário,
de unidades de Defesa Contra . Aeronaves e Formações Especiais de Ser-
viços.

Os Corpos Aéreos e as Divisões Aéreas são comandado por Majores
Brigadeiros do Ar.

• 3 -- UNIDADES AíREAS DE COOPERAÇÃO

E ) •—• Força Aérea Embarcada

Art. 17. A Força Aérea Brasileira, de acordo com as necessidades da
Esquadra, fornecerá à Armada uma força aérea para embarque nos navios
que será denominada Força Aérea Embarcada.

Parágrafo (mico. Essa Força terá sua organização compatível com o nú-
mero de aviões• embarcados, sendo as atribuições de seu pessoal definidas em
regulamentação especial.

b) — Força Aérea de Cooperação com as Forças terreetres e navais
Art. 18. Para atender às necessidades próprias das Forças de Terra

e Mar, em meios aéreos, da Força Aérea Brasileira porá à disposição dessas
Forças os elementos convenientes.

Art. 19. Os elementos aéreos da Força Aérea Brasileira postos à dis-
posição do Exército e da Armada denominam-se Força Aérea de Cooperação
com o Exército, com a Armada.

Art. 20. As Forças Aéreas de cooperação com o Exército e Armada,
ao contrário do que sucede Com a Força Aérea Embarcada, não tem, em
princípio, uma organização especial, pois são compostas de unidades da Força
Aérea Brasileira portas à disposição do Exército ou da Armada, de acordo
com suas necessidades.

As equipagens dos aviões que cooperem em operações terrestres ou
navais, especialmente os observadores, deverão ter, entretanto, instrução
adequada.

Art. 21. Para o comando dos elementos da Força Aérea Brasileira
postos à disposição de Forças Terrestres ou Navais, serão constituídos Co.
mandos especiais dotados de Estado Maior e meios que permitam e facili-
tem o exercício do comando.

4 — PEQUENAS UNIDADES DE AVIAÇÃO

Art. 22. Os aviões da Força Aérea Brasileira, para fins administra.
tivos e de emprego, gruparn-se da seguinte forma:

— Esquadrilha -- é a unidade elementar, constituida de um comando
e de um número variavel de aviões, em princípio não inferior a três;
- - OS aviões das Esquadrilhas são grupados em Secções;

— Grupo — composto de um comando e de duas ou três Esquadrilhas;
— Regimento — composto de um comando e de dois ou três Grupos;
— Brigada composta de um comando e de dois ou três Regimentos.
Art. 25. As unidades de aviação utilizam aviões, hidro-aviões, aviões

anfíbios, autogiros, planadores — enfim, aeronaves mais pesadas que o ar,
— de características diversas.

M Esquadrilhas e os Grupos são, em princípio, dotados de um mesmo
material homogêneo.

Art. 24. Para o desempenho das missões referidas na artigo 3.°, a Força
Aérea Brasileira emprega aviões de várias categorias: 2— informação, caça
e bombardeio, o que dá lugar à organização de unidades de reconhecimento,
de observação, de caça e de bombardeio. Para a execução das várias moda-
lidades de reconhecimento, caça e bombardeio , podem existir, dentro de
cada categoria, aviões de características particulares:, — de patrulha, de
caça noturna, torpedeiros, bombardeiros de mergulho.

§ 1.0 A especialização das várias categorias de aviões confere às uni-
dadas que os utilizam aptidão particular para o cumprimento de determi-
nadas missões, o que não implica, entretanto,, em incapacidade para o de-
sempenho de outras missões fora do quadro de sua própria qualidade.

§ 2.° A Força Aérea Brasileira possue ainda aviões especialmente des.
finados: ao adextramento, às ligações aos transportes de correio, pessoal ou
material e aos transportes de feridos.

§ 3P As características exigidas para cada categoria de aviões serão
fixadas pelo Estado Maior da Aeronáutica.

5 -- DE INFANTARIA DE GUARDA

Art. 26. A Infantaria da. Guarda destina-se a fornecer os elementos para
assegurar a guarda, a vigilância e a defesa imediata das Bases Aéreas, Aem
ródromos, Campos de Pouso e Estabelecimentos da Aeronáutica.

Art. 27. A Infantaria de Guarda é organizada em Companhias com-
postas de um Comando, um ou dois Pelotões de Metralhadoras e Engenhos,
dois ou três de Fuzileiros. As Companhias de Infantaria de Guarda são
comandadas por oficiais aviadores, os Pelotões por Oficiais de Infantaria de
Guarda.
• 6 — SERVIÇOS

Art. 28. Os Serviços, que se destinam a atender às necessidades do
Comando e da Tropa, assegurando os aprovisionamentos e evacuações de
toda ordem assim como a manutenção do pessoal e do material, teem sua
organização regulada em leis especiais.

§ 1.° Os Serviços, sempre subordinados ao Comando, toem entretanto,
hierarquia técnica própria;

§ 2° O reaprovisionamento às unidades da Força Aérea Brasileira será,
de uma maneira geral, ~acurado pelas Bases Aéreas.

per-
isso,
00
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CAPÍTULO III

PESSOAL

Art. 29. O pessoal necessário à Força Aérea Brasileira e proveniente
da incorporação, regulada pela Lei do Serviço Militar, ou das escolas de•
formação de pessoal da Aeronáutica.

Art. 30. Os quadros de Oficiais-aviadores, dos Serviços- e do Pessoal
Subalterno estrio regulados por leis especiais.

Art. 31. Os Comandos, Estados Maiores, Grandes e Pequenas Uni-
dades e Formações de Serviços teena suas dotações fixadas em Quadros
de Efetivos elaborados pelo Estado Maior da Aeronáutica.

• CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art, 32. Cabe ao Chefe do Estadp Maior da Aeronáutica, por delega-
ção do Ministro, a' inspeção dos Comandos Territoriais, Grandes Unidades
Aéreas e Serviços, enquanto a Força Aérea Brasileira não dispuser de orgãos
próprios de inspeção.

Art. 33. — Cabe às Diretorias e aos Serviços de Fazenda e de Saude
a inspeção dos respectivos Serviços, sob o ponto de vista técnico.

Art. 34. Este decreto-lei entrará em vigor 30 dias após sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. .

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, 121.0 da Independência e 54.° da
ARepública:

GETULIO VARGAS.

- J. P . Salgado Filho.

DECRETO N. 9.782 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Mourão Guimarães a pesquisar ferro
e associados no município de Belo Horizonte, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que ,lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Antonio Mourão Guima-
rães a pesquisar ferro e associados numa área de duzentos e trinta e sete
hectares, cinquenta e nove ares e cinco centiares (237,5905 Ha), situada nos
lugares denominados "Lagoa Seca" e "Acaba Mundo", município de Belo
Horizonte, do Estado de Minas Gerais e delimitada por urna linha poligonal
fechada que tem um vértice a trezentos e dois metros (302 m), na direção
quarenta graus sudoeste (40°SW) magnético da confluência dos córregos
"Doutor Sales" e "Acaba Mundo" e cujos lados, a partir desse vértice, teem
os seguintes comprimentos • rumos magnéticos: seiscentos e trinta e cinco
metros (635m) g vinte e dois graus e quarenta e cinco minutos noroeste
(22°45' NW), oitocentos e dezessete metros (817m) e quarenta e dois graus
e quarenta e cinco minutos sudoeste (420 45'SW), novecentos e quatro me-
tros (904m) e sessenta graus e trinta minutos sudoeste (60°30'SW), cento
• cinquenta e três metros (153 m) e sessenta e seis graus - e dez minutos
:sudoeste (66°10'SW), cento e treze metros (113 m) e oitenta e um graus
• dez minutos sudoeste (81°10'SW), trezentos e treze metros (313 m) e
setenta e três graus e quarenta minutos sudoeste (73°40'SW), duzentos e
quarenta e oito metros (248 m) e oitenta e quatro graus e vinte minutos
noroeste (84 0 20'NW), trezentos e trinta e dois metros . (332 m)., e vinte e
cinco graus e quarenta minutos• sudeste (25°40'SE), setecentos e trinta
metros (730 m) e trinta e nove graus e cinquenta e cinco minutos sudeste
(39°55'SE), trezentos e vinte e três metros (323 m) e cinquenta e quatro
graus e quarenta minutos nordeste (54 °40'NE), cento e noventa e cinco
metros (195m) e sessenta e dois graus e vinte minutos nordeste (62 °20'NE),
oitenta e três metros (83 m) e sessenta e seis graus e vinte minutos nordeste
(66 °20'NE), duzentos e cinquenta metros (250m) e setenta graus e qua-
renta minutos nordeste (70 °40'NE), cinquenta e três metros (53 m) e
oitenta e dois graus e cinquenta minutos sudeste (82 O 50'SE), mil trezentos
o quarenta e sete metros (1.347m) e , setenta e quatro graus nordeste
(74 °NE), oitocentos e treze metros (813m) e vinte e cinco graus e trinta
minutos noroeste (25° 30'NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.	 •

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será urna via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de dois contos trezentos e oitenta mil reis
(2:380$0) e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro; 25 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.0

da República.
Garrula° VARGAS.

Apolordo Sanes.
(N. 10.131 — 13-7-42 — 79$6).

DECRETO N. 9.783 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

,gutoriza o cidadão brasileiro Remiro Rivera Miranda a pesquisar ihnenita
e associados 'no município de Santos, do Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Remiro Rivera Miranda
• pesquisar ilmenita • associados em terrenos situados na praia Preta da

ilha de Santo Amaro, município de Santos, do Estado de São Paulo, numa
área de um hectare e cinquenta ares (1,50 Ha), delimitada por um retân-
gulo tendo um vértice na extremidade nordeste da praia Preta e cujos lados
adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos ma-
gnéticos: cento e cinquenta metros (150 na), rumo quarenta e nove graus
sudoeste . (49°SW) e cem metros (100 m), rumo quarenta e um graus
noroeste (41 °NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

' GETULIo VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 10.132 — 13-7-42 — 42$8)..

011.nn•VI

DECRETO N. 9.785 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Fortunato Alves Pereira a pesquisar caolim
na Fazenda Santa Cruz, no Distrito Federal

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei c. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Fortunato Alves Pereira
a pesquisar caolim em uma área de dez hectares (10 Ha) em terras da
Fazenda Santa Cruz, de propriedade da União Federal, área essa delimi-
tada por um polígono mistilíneo tendo um dos vértices situado à margem
esquerda do Rio Itá e à distância de cinquenta metros (50 m) e rumo
cinquenta e quatro graus sudeste (54°SE) da barra do rio Guandu sobre o
rio Itã, e cujos lados a partir daquele vértice teem os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: duzentos metros (200 m) e rumo quarenta
graus nordeste (40 °NE); quinhentos metros (500m) e rumo cinquenta
graus sudeste (50 °SE); „duzentos metros (200 m) e rumo quarenta graus
sudoeste (40°SW) e deste ponto segue o perímetro pela margem esquerda
do rio Itá para montante até, o vértice inicial do perímetro.

Art. 2.° Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3 •0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via auten-
tica deste decreto, pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será trans.
crito no livro próprio da Divisão de FOmento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

t. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
cie República.

(N. 10.133 —• 13-7:42 — 49$0)..

DECRETO N. 9.786 --- DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza os cidadãos brasileiros revindo Gomes Barbosa e Joaquim Gomes
Barbosa a "pesquisar mica e associados no município de Mercês, do Ea.

.tado de Mirim Gerais

O Presidente 'da República usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadão* brasileiros Levindo Gomos
Barbosa e Joaquith- Gomes Barbosa a pesquisar mica e associados em ter-
renos de propriedade de Joaquim de Araujo, situados no lugar denOrninado
"Claras", no distrito e município de Mercês, do Estado de Minas Gerais,
numa área de qtiatro hectares e cinquenta ares (4,50 Ha), delimitada por
um quadrilátero tendo um dos seus vértices situado à distância de seiscentos
e quarenta metros (640 m), rumo vinte e nove graus sudeste (29 °SE)
da confluência dos córregos Leocadia e Santo Antonio e cujos lados, a partir
desse vértice, teem os seguintes comprimentos e orientações: duzentos o
sessenta metros (260 m) e quarenta e dois graus-sudoeste (4205W), tre-
zentos e cinco metros (305 m) e oitenta e oito graus noroeste (88 °NW), du-
zentos metros (200m) e um grau noroeste (1 °NW) e cento e cinquenta
metros (150 na) e oitenta e nove graus e trinta minutos sudoeste (890 30'SW),
respectivamente, até o vértice de partida.

Art. 2.0 Esta autorização á outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será urna via auten-
tica deste decreto, -pagará a taxa de cem mil reis (100$0) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° 'da Independência • 54.°

da República. ,	 e
Cirruszo VARGAS.

.Apolomie &IML
Ui. 10.114	 --

GETULIo VARGAS.

Apolonio Saiba.
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DECRETO N. 9.787 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Javert. Barros a pesquisar cristal de rocha e
associados nos municípios de Caeté e Saberá, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República usando 'da atribuição que lhe confere e
rt. 74, letika, da Constituição e nos termos decreto-lei n. 1.985, de

29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Javert Èarros a pesquisar
cristal de rocha e associados em três áreas distintas, com a extensão total
de quarenta e seis hectares, noventa e sete ares e cinquenta centiares
(46,9750 Ha), situadas nos municípios de Caeté e gabará do Estado de
Minas Gerais e assim definidas: a primeira é na fazenda "Braz Rodrigues",
distrito de União do município de Caeté, tem doze hectares e trinta e quatro
ares (12,34 Ha) e é delimitada por um paralelogramo que tem um vértice
a cem metros (100 m), na direção trinta graus e trinta minutos sudoeste
(30°30'SW) magnético do canto extremo leste (E) da fachada sul (S)
do prédio em que funciona a Escola Pública de Lagoinha e cujos lados adja-
centes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
trezentos e setenta e quatro metros (374 m) e,setenta e nove graus e trinta
minutos sudeste (79°30'SE), trezentos e cinquenta metros (350 m) e trinta
graus e trinta minutos sudoeste (30°30'SW); a segunda área fica tambetn
no distrito de União do município de Caeté, em terrenos da fazenda "Boa
.Vista", tem dezessete hectares e cinquenta ares (17,50 Ha) e é delimitada
por um retângulo que tem um vértice a trezentos e cinquenta metros

' (350 m), na direção quarenta e três graus sudeste (430 SE) magnético da
.confluência dos córregos "Boa Vista" e "José Lage" e cujos lados adjacen-
tes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: qui-
nhentos metros (500 m) e trinta graus nordeste (30 °NE), trezentos e cin-
quenta metros (350m) e sessenta graus nordeste (60°NE); a terceira
área é no município de Saberá, na fazenda "Chico Gomes", tem dezessete
hectares, treze ares e cinquenta centiares (17,1350 Ha) e é delimitada
por uma linha poligonal que tem um vértice a duzentos e vinte oito metros
(228 m), na direção setenta e cinco graus sudoeste (75 0 SW) magnéticos
do quilômetro quinhentos e noventa e quatro (km 594) da Estrada de -Ferro
Central do Brasil e cujos lados, a partir desse vértice, teem os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos: duzentos.* quarenta metros (240 ai) e
cinquenta e nove graus noroeste (59°NW), cento e quarenta e seis metros
(146m) e sessenta e três graus sudoeste (63°SW), centa e sessenta e dois
metros (162 m) e trinta e oito graus e vinte minutos sudeste (38°20'SE),
quinhentos e trinta e dois metros (532 m) e quatro graus sudeste (40 SE),
duzentos e sessenta metros (260 m) e sessenta e três graus nordeste (63 0NE),
duzentos e sessenta e dois metros (262 m) e doze graus nordeste (12 °NE)r
duzentos e quarenta e dois metros (242m) e vinte e um graus e trinta mi-
nutos noroeste (21°30'NW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art, 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa , de quatrocentos e setenta mil reis (470$0)
• será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério. da Agricultura. -Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da ReptibItca.

(N. 10.135 — 13-7-42 — 86$7).

DECRETO N. 9.788 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Floriano Nunes Pereira a pesquisar-caolim e
associados no município de Duas Barras, do Estado do Rio de Janeiro

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Floriano Nunes Pereira
a pesquisar caolim e associados em terrenos de propriedade de Antonio Ri-
beiro, situados no lugar denominado Vargem Grande, no distrito de igual
nome do município de Duas Barras, do Estado do Rio de Janeiro, numa
área de sessenta hectares (60 Ha) delimitada por um retângulo tendo um
de seus vértices situado è distância de seiscentos e vinte metros (620m) rumo
magnético quarenta e cinco graus sudeste (45 0 SE) do entroncamento do
caminfici do sítio do proprietário dos terrenos na estrada de rodagem de
Sumidouro e cujos lados adjacentes a esse vértice teern os seguintes com-
primentos e orientações magnéticas: mil metros (1.000 m), norte (N) e
seiscentos metros (600 m), leste (E), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização, de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos mil reis (600$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as 'disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° da Independência' • 54.0

da República.
GETULIo VARGAS. –

Apeio:lio Saltes.
(N. 10,136 — 13-7-42 — 49$0). 	 " .	 .

DECRETO N. 9.789 — DE 25 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão - brasileiro Sebastião Reis a pentkisae mica	 associados,
no município de Candêas, do Estado de Mihas Geraiã

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art.- 74, letra è, 'da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Sebastião Reis a pesquisar
mica e associados numa área de sessenta hectares (60 Ha), situada no lugar
denominado Cascalho, município de Candé'as, do Estado de Minas Gerais e
delimitada por um retângulo que tem um vértice a duzentos e oitenta metros
(280m), na direção sessenta e oito graus sudoeste (68°SW) magnético da
confluência dos córregos "Vieiras" e "Agua Limpa" e cujos lados adjacentes
a esse vértice teern os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: mil
metros (1.000m) e trinta graus sudoeste (30°SW), seiscentos, metros
(600 m) e sessenta • graus 'sudeste C60° SE) .

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art, 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de seiscentos mil reis (600$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4P Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULlo VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 10.137 -- 13-7-42 — 43$9).

DECRETO N. 9.794 — DE 26 DE JUNHO DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro José Medeiros Rocha a pesquisar schelita no
município de Serra Negra, do Estado do Rio Grande do Norte.

•
O Presidente da República, usando da .atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Medeiros Rocha a
pesquisar schelita numa área de quarenta hectares (40 Ha), situada no mu-
nicípio de Serra Negra, do Estado do Rio Grande do Norte,_e delimitada
por um retângulo que tem um vértice a cento e cinquenta metros (150 m),
na direção cinquenta e sete graus e trinta minutos sudoeste (57°30' SW)
magnético da confluência do "Riacho de Fora" e córrego "Brito" e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: mil metres (1.000 m) e vinte e nove graus sudoeste (29° SW),
quatrocentos metros (400 as) e sessenta e um graus sudeste (61° SE).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma-Ma autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos mil reis (400$0) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, '26 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

Grrutro VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 10.052 — 14-7-42 — 36$7)

DECRETO N. 9.957 — n• 10 DE JULHO DE 1942

Autoriza a Empresa Hidroelétric,it - De Simone is Cia. Ltda.  a ampliar as
instalações de sua usina hidroelétrica no município de Ponta Porã, Es-
tado de Mato Grosso.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0 do decreto-lei
n.• 2.059, de 5 de março de 1940; e 	 -

Considerando que a medida requerida pela interessada foi julgada con-
veniente pelo Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, decreta:

Art. 1.° A Empresa Hidroelétrica De Simone és Cia. Ltda., com sede
na cidade de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso, fica autorizada a ampliar
as instalações de sua usina hidroelétrica, estabelecida na cachoeira do Itá,
no ribeirão São João, município de Ponta Porã;no mesmo Estado, mediante
a substituição do seu grupo hidroe:etrico por outro de potência de 150 kw,
realizando as obras de adução necessárias para permitir a descarga de 2.000
lis aproximadamente, conservada a mesma altura de queda.

Parágrafo único. Essa ampliação, que já está realizada, fica legalizada
pelo presente decreto..

Art. 2.° Sob pena de multa de um conto de reis, a interessada obri-
ga-se a:

I — Registar a presente autorização na Divisão de Aguas do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, dentro
do prazo de trinta (30) dias após a publicação deste decreto;

GETUL' Io VARGAS.

Apolonio Sanes.
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— Apresentar é mesma repartição, dentro do prazo de sessenta (60)
dias, a partir trombem da publicação do presente decreto, os projetos • or-
çamentos referentes é ampliação de que- se trata.

Are, 30 Revogem.se as disposições era contrário.
Rio de Janeiro, 10 da julho de 1942, 121.° da Independência • 540

da República.
,Gartmo VARGAS.."

Apolanio Saltes.
(N. 10.048- — 14-7-42 — 49$0)'

DECRETO N. 9.979 — DE 14 n€ JuLHO na 1942

Aprova tabelã numérica para o passeai mensalista da Rede Elétrica Piquete-
Ittejabí, da Diretoria de Engenharia.

O Presidente da ~anca, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica aprovada para vigorar durante o corrente exercício, a
anexa tabela numérica para o pessoal mensalista da Réde Elétrica Piquete-
Itajubã, da Diretoria de Engenharia, do Ministério da Guerra, correndo a
despesa da importância de 16:800$0 (dezesseis contos e oitocentos mil reis)
à conta de suas próprias rendas de acordo com o artigo 1. 0 . do decreto-lei
n. 3.490, de 12 de agosto de 1941.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de julho do 1942, 121.° da Independência • 54°

da República.
GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

1.
16:800$0

DECRETO N. 9.980 — DE 14 DE JULHO DE 1942
Cria a função de Médico na tabela de mensalistas da Diretoria Geral de

Departamento dos Correias. Telégrafos.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar.

tigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
Art. 1.0 Fica criada, na tabela numérica do pessoal extranumerário

mensalista da Diretoria Geral dos Correios e Telégrafos, a função de Má.
dico, referência XVII.

Art. 2.° — A despesa coma criação da referida função, na importân-
cia de 13:200$0 (treze contos e duzentos mil réis), será atendida à conta
da Subconsignação 08 — Novas admissões, etc., Consignação II — Pessoal
Extranumerário, Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Art. 3.0 Revogam-Se as disposições em contrário.
Rio de janeiro. 14 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54!

da República
GETULIO VARGAS.

João de Mendonça Lima.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO,
E SAUDE

DECRETOS DE 14 DE JULHO DE 1942

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

'rendo em vista o disposto no art. 3 0, õ 1.0, da
Lei ri. 174, de 6 de janeiro de 1936:

O Professor Edgard Luiz Schneider para mecibro
do Conselho Nacional de Educação.

De acordo com o art. 14, hem II, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939!

Celso Augusto Santiago Caldas Filho, ocupante do
cargo da classe I da carreira de Médico Sanitarista,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saude, para exercer o cargo, em comissão, de Dele-
gado Federal de Saude, padrão M, da 2P Região, do
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
exoneração de Mario Magalhães da Silveira.

De acordo com o art. 17, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antonio de Assis Republicano, para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Professor, padrão X, da ca-
deira de Teoria Musical da Escola Nacional de Mú-
sica da Universidade do Brasil, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, vago
conforme consta das tabelas anexas ao decreto-lei
n. 3.422, de 12 de julho de 1941.

De acordo com o art. 14, item III, letra b, com-
binado com o art. 17, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Armando Pego de Amorira para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Médico,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação e
Saude, vago em virtude da nomeação para' outro
cargo de Ernani de Paiva Ferreira Braga.

Gilberto da Costa Carvalho para exercer, interina-
mente, o cargo da classe H da carreira de Médico,
do Quadro Permanente do Ministério da Educação
e Saude, vago em virtude da nomeação para outro
cargo de Henrique de Oliveira Borges da Rocha.

De acordo com o art. 14, item III, letra "Et"
combinado com o art. 89 do decreto-lei
11. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Hayclée Hormeyll, para exercer, interinamente,
como substituto, o cargo de Professor, padrão X, da
cadeira de Piano da Escola Nacional de Música" da
Universidade do Brasil do Qurdro Permanente do
Ministério da Educação e Saude, durante o impe-
dimento do respectivo titular, Cecilia Vieira Macha-
do, em virtude de se achar licenciado para tratamento
de saude.

REMOVER, A PEDIDO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-lei
n. 1.713. de 28 de outubro de 1939; combi-
nado com o art. 1.0, do decreto-lei n. 1.795,
de 22 de novembro de 1939:

-Felipe Augusto Junior, ocupante do cargo da clas-
se E da carreira de Servente, do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Educação e Saude, da Divisão
de Ensino Comercial do Departamento Nacional de
Educação para a Divisão de Organização Hospitalar
do Departamento Nacional de Saude, preenchendo o
claro existente na lotação.

REMOVER, POR PERMUTA:

,De acordo com o art. 73, do decreto-lei ri. 1.713,
de 28 . de outubro de 1939, combinado com o
art. 1.°, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de
novembro de 1939:

1tala Estrela, ocupante do cargo da classe G da
carreira de Escriturário (Decreto-lei n. 145, de 29
de dezembro de 1937), do Quadro Suplementar do
Ministério da Educação Saude, da Divisão ,de En-
sino Secundário do Departamento Nacional de Edu-
cação para o Serviço Federal de Águas e Esgotos do
Departamento Nacional de Saude, onde está lotado
Henrique Pedro de Oliveira.

'Henrique Pedro de Oliveira, ocupante do cargo
da classe F da carreira de Escriturário, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude, do
Serviço Federal de Águas e Esgotos do Departa-
mento Nacional de Saude para a Divisão de Ensino
Secundário do Departamento Nacional de Educação
onde está lotado Itala Estrela.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea b, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
34.657, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

A Joaquim Moreira júnior no cargo da classe F
da carreira de Escriturário, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude.

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item I, do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista'o que consta do processo número
35.951, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Cauda,

Francisco de Gusmão Castelo Branco ao cargo da
classe I da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude.

De acordo com o art. 196, item II, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
33.026, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação a Saude,

Ildefonso Telemberg no cargo da classe 4 da
carreira de Guarda Sanitário Marítimo, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude.

Tendo em vista o que consta do processo número
20.710, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

Tercilio da Costa Oliva no cargo da classe E, da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude.

REMOVER, ZÉ:OFFICIO, NO INTERESSE DA M).
.MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decre-
to-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 1.0 do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939.

Carlos Pereira de Souza, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Escriturário, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, da
Divisão do Ensino Secundário do Departamento
Nacional de Educação para o Serviço de Saude dos
Portos do Departamento Nacional de Saude, preen-
chendo o claro existente na lotação.

Ademar Marcelino da Silva, ocupante do cargo
da classe E da carreira de Escriturário, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
da Divisão de Material do Departamento de Ad.
ministração para a Divisão de Ensino Secundário
do Departamento Nacional de Educação, preenchen-
do o claro existente na lotação.

Corinsa Rigaud de Souza, ocupante do cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, da Divisão do Material do Departamento
de Administração para a Divisão do Ensino Se-
cundário do Departamento Nacional de Educação,
preenchendo o claro existente na lotação.

Jorge Modesto de Almeida, ocupante do cargo da
classe X da carreira de Oficiai Administrativo, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, da Divisão de Material do Departamento de
Administração para a Divisão de Ensino Secun-
dário do Departamento Nacional de Educação,
preenchendo o claro existente na lotação.

TRANSFERIR, A FEDIDO:

De acordo com o art. 64, item I, combinado
com o art. •63, item V, do decreto-lei
ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e na
conformidade do art. 57, do decreto núme-
ro 19.851, de, 11 de abril de 1931.

Eduardo de Sé Oliveira, do cargo de Professor
Catedrático, padrão AI, da cadeira de Clínica Pro•
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pedal:dee élriu-gica da Faculdade de Medicina da
Baia, do Quadro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saude, para cargo idêntico da cadeira de
Clinica Cirúrgica, da mesma Faculdade, Quadro e
Ministério, vago em virtude do falecimento de Fer-
nando Luz.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 57, do decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, o
decreto de 31 de dezembro de 1941, que
promoveu, por merecimento.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 9.089, de 1942, do Departamento de .Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

José Francisco das Chagas Ribeiro, do cargo da
classe E da carreira de Escriturário, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Educação e Saude, ao
cargo da classe F dessa carreira, vago conforme
consta da relação nominal organizada de acordo
com o art. 5.° do decreto-lei n. 3.422, de 12 de
julho de 1941.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea a, do
decreto-lei n.' 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 35.898, de 1942, do Departamento de' Adminis-
tração do Ministério da Educação e Saude:

A José de Assiz Souza, do cargo da classe E do
carreira de Estatístico-Auxiliar, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 16 DE JULHO DE 1942
O Presidente da República resolve:

EXONERAR:

- A pedido, o 1.0 escriturário aposentado do Tri-
bunal de Contas, Alvaro Bonificar da Cunha, do
lugar de membro da Comissão Encarregada da Liqui-
dação da Divida Flutuante.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo Com o art. 93, § 1.°, alínea "a", do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Tendo em vista o que consta do GM em., de 1942,
da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, a
Manoel Marques de Oliveira, do cargo, em comissão,
de Contador Geral da República, padrão R, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda.

CONCEDER DISPENSA:

De acordo com o art. 95, alínea "a", do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

A Henrique Domingos Ribeiro Barbosa, ocupante
do cargo da classe 18, da carreira do Oficial Adminis-
trativo, do Quadro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, da função de membro da Comissão de Efi-
ciência do mesmo Ministério.

NOMEAR:

Manoel Marques de Oliveira, ocupante do cargo
da classe 31, da carreira de Contador, do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda, para o lugar
de membro da Comissão Encarregada da Liquidação
da Divida Flutuante, de que trata o decreto nú-
mero 23.298, de 27 de outubro de 1933, constitu-
indo o desempenho das respectivas funções serviço
relevante prestado à Nação.

De acordo com o art. 14, item II, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939.

Claudionor de Souza Lemos, ocupante do cargo
da çlasse L, da nitreira de' Contador, do Quadro
Permanente, do Ministério da Fazenda, para exercer
o cargo, em comissão, de Contador Geral da Repú-
blica, padrão R, do mesmo Quadro e Ministério, vago

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Conselho Deliberativo

RESUMO DA ATA DA 170. a SESSÃO, EM 4
DE JUNHO DE 1942

Realizou-se em 4 de juiVio de 1942, a
170.a Sessão do Conselho Deliberativo, a qual,
com a presença do- presidente e de todos os
Diretores do Divisão do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, foi aberta às 15
horas e 45 minutos.

O Conselho examinou um projeto destinado
a reorganizar as atividades de Assistência So-
cial aos servidores públicos.

A sessão foi encerrada às 18 horas e 45 mi-
nutos, lavrando-se a respectiva ata cujo re-
sumo eu, Luis Carlos da Fonseca Júnior, se-
cretário do Conselho, faço agora publicar.
RESUMO DA ATA DA 171• P- SESSÃO, EM 18

DE JUNHO DE 1942
Realizou-se em 18 de junho de 1942, a

171.a Sessão do Conselho Deliberativo, a qual,
com a presença do 'presidente 'e de todos os
diretores de Divisão do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, foi aberta às 16
horas o 30 minutos.

O Conselho resolveu elaborar um projeto
de decreto-lei, destinado a estenter a todos os
Ministérios a' faculdade relativa a "Restos a
Pagar", estabelecido para o Departamento Fe-
deral de Compras, no artigo 43 e seu pará-
grafos, do decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
de 1940.

A sessão foi encerrada às 18 horas, sendo
lavrada a respectiva ata, cujo resumo eu, Luis
'Carlos da Fonseca Júnior, secretário do Cana
sellio, faço agora publicar. •

DESPACHO DO S11. PRESIDENTE DA
'REPÚBLICA

• Processo n. 5.587.342. — Inquérito admi-
nistratiVo instaurado para apurar irregulari-
dades que teriam ocorrido na Comissão de De-,fesa da Economia:Nacional:-

Despacho do Senhor Presidente da Repil-
blica:

Ao D.A.S.P., para ultimar o processo, na
forma do Estatuto dos Funcionários, e opinar
sobre as conclusões da Comissão de Inquérito.
Em 30-6-42. — G. VARGAS.

EXPOSMES DE MOTIVOS
N. 1.309 — 29-6-42 — Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República — O Estatuto
dos Funcionários,' vedando, de maneira geral,
que o' funcionário tenha exercício em repar-
tição diversa daquela em que está lotado seu
cargo, faz, nesse sentido, as exceções que in-
dica, condicionando, em todos os casos, o afas-
tamento a autorização especial de Vossa Ex-
celência e a indicação dos motivos e prazos
respectivos. -

2. Este Departamento, entretanto, tem co-
nhecimento de que vários funcionários se
encontram afastados das respectivas reparti-
ções, sem a observância das formalidades pre-
vistas no mesmo Estatuto.

3. Impõe-se, dessa forma, a adoção de me-
didas que facilitem e permitam uma fiscali-
zação eficiente das disposições estatutárias
ano se referem ao assunto.

EXONERAR:

Aldimir de São Paulo do cargo de Assistente,
padrão I, do Colégio Pedro II — Internato, do
Quadro Suplementar, do Ministério da Educação e
Saude, por ter sido admitido para a função de
professor, extranumerário-mensalista, do referido
Colégio.

Genisson Amado do cargo de Assistente, padrão I,
do Colégio Pedro II — Internato, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Educação e Saude, por ter
sido admitido para a função de professor, extranu-
merário-mensalista, do referido Colégio.

José Curvei° de Mendonça do cargo de Assisten-
te, padrão I, do Colégio Pedro II — Internato, do
Quadro Suplementar do Ministéno da Educação e
Saude, por ter sido admitido para a função de Pro-
fessor, extranumerário-mensalista, do referido Colé-
gio.

Paulo de Souza Reis, do cargo de Assisten-
te, padrão I, do Colégio Pedro II — Internato, do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Sande, por ter sido admitido para a função de Pro-
fessor, extranumerário-mensalista, referido Colé-
gio

Tendo em vista o que consta do processo número
.35.243, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

Joaquim Arcélio de Bastos Curado do cargo da
classe F da carreira de Estatístico-Auxiliar, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Educação e Saude,
por ter sido admitido para Assistente de Seleção do
Departamento Administrativo do Serviço Público.

De acordo com o art. 93, § 1.°, alínea b, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo número
34.712, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

Mário Magalhães da Silveira do cargo, em comis-
são, de Delegado Federal de Saude, padrão M, da
2.* Região, do Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Saude.

DEMITIR:

De acordo com o art. 238; item I, do decreto-lei
is. 1.713, de,.28 de outubro de 1939:

'rendo em vista o que consta do processo número
30.085, de 1942, do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Educação e Saude,

Filomena Cerqueira do cargo da classe D da car-
teira de Atendente, do Quadro Suplementar do Mi-
eistério da Educação • Saude.

em virtude da exoneração de Manoel Marques de
Oliveira.

DE.VGNAR:

De acordo com o .art. 86 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Alberto Gentile, ocupante do cargo da classe 1,
da carreira de Médico Clinico, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, para exercer a
função de membro da Comissão de Eficiência do
mesmo Ministério.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

(*) DECRETOS DE 13 DE JULHO DE 1942 .
O Presidente da República resolve:

ExowEaan:
Edécio Torelly, do cargo da classe B da carreira

de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, qua ocupa interi-
namente, por ter sido admitido como extranume.
rário diarista do Departamento de Administração do
mesmo Ministério.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 14 DE JULHO DE 1942
O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 195, do decreto-lei mi.
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta da Exposição de Mo-
tivos n. PE-50-312.4, de 1942, do Ministério das
Relações Exteriores:

Caio Eugenio de Moraes Barros, no cargo de CU.
sul de 2.a classe, do antigo Corpo Consular, do Mi.
nistério das Relações Exteriores, em que se encontra
em disponibilidade.

Reproduz-se por ter sido publicado com in-
correções no D. O. S. I., de 15 do corrente.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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4. Para esse fim, é indispensavel que este
Departamento tenha conhecimento de todos 0.3
casos de afastamento de funcionários ou ex-
tranumerários, mesmo porque, só assim, fi-
cará habilitado a prestar, quando solicitado
por Vossa Excelência, os necessários esclare-
cimentos nesse sentido.

5. Essa finalidade será satigatoriamente
atingida desde que se determine que os refe-
ridos pedidos de autorização passem a ser en-
caminhados a Vossa Excelência, exclusivamen-
te por intermédio Oeste Departamento.

6. Nessas condiçoes,• este Departamento
tem a honra de submeter o assunto à consi-
deração de Vossa Excelência e de propor que
seja, pela Secretaria da Presidência da Re-
pública, expedida uma circular a todos os
ministérios e orgãos diretamente subordina-
dos a essa Presidência, no sentido de que seja
obrigatoriamente observada a providência
constante do item anterior, em todos os ca-
sos de afastamento de funcionário ou extra-
numerário do orgão do serviço público em que
estiver lotado. — Luiz, Simões Lopes, presi-
dente. — Aprovado — Em • 1-7-42. — G.
VARGAS.

Expedida a circular n. 9-42 — 6-7-42.

N. 1.396— 30-6-42 — Djalrna Valdês-Mon-
teiro recorreu da decisão do senhor ministro
da Educação e Sande (fls. 45-46) que, já em
grau de recurso, indeferiu seu pedido de li-
cenciamento- de dentista prático (fls. 42-43),
mantendo, assim, o despacho da então Ins-
petoria de Fiscalização do Exercício Profissio-
nal (fls. 40).

Parecer

O interessado prevalecendo-se do favor con-
cedido pelo decreto n. 21.073, de 22-2-32, aos
não diplomados em odontologia, requereu, em

14 tempo habil, sua inscrição para. prestar o
exame de habilitação a que se referia o ar-
tigo 1.° do aludido decreto (fls..6), tendo si-,
do admitido ao pagamento da respectiva ta-
a, que efetuou no T. N. em 2-8-42 (fls. 8).
2. A esse requerimento juntou o interessa-

do, na forma da lei vigente (art. 5.° do de-
creto n. 21.073, de 1932, citado) :

a) atestado de exercício, por mais de 10
anos, da profissão;

b) atestado de vacina;
c) atestado de que não era portador de mo-

léstia infectocontagiosa;
d) atestado de bom comportamento civil

e moral, e
c) certidão de idade. maior de 21 anos

(fls. 7, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 15),
evidenciando, desse modo, seu propósito de
obediência à lei e de defesa do direito que esta
lhe reconhecia.

3. Motivos relevantes e independentes de
sua vontade determinaram seu afastamento
desta Capital, impedindo--o de comparecer e
prestar aquela prova por ele requerida

, (fls. 51-55).
4. Mais tarde, em 1937, quando lhe foi pos-

sivel, completando as demais exigências (fo-
lhas 26 a 37, com referência a 9 e 12 a 14),

. reiterou o pedido de .licenciamento, feito em
1932, independentemente de prova de habili-
tação, nos termos do decreto n. 22.501, 'de
27-2-33, por exercer a profissão há mais de
10 anos ininterruptos, ao tempo da expedição
desse novo decreto (item 3).
• 5. Esse pedido, como se disse, foi, afinal,
Indeferido, em grau de recurso pelo senhor
ministro da Educação e Saude (item 1), sob
o fundamento de que havia sido formulado
fora do prazo limitado, até 30-6-34 pelo de-
creto n. 23.540, de 4-12-33.
• 6. Em sua petição, aludiu o recorrente ao

licenciamento dado, em igualdade de condições,
a José Vieira dos Santos, baseado precisamen-
te em que, tendo requerido no prazo .egal,
era de se lhe permitir que completasse, corno
fez, a prova dos requesitos indispensaveis à
concessão pleiteada.
•7. De fato, essa alegação do recorrente é

confirmada pelo 8. ,N. F. M. que considerou
idênticos ambos os casos e aludiu, ainda, a
dois outros semelhantes (fls.- 48), concluindo

por opinar pelo deferimento do pedido, ter-
mos em que o senhor ministro submeteu o
assunto à consideração do Senhor Presidente
da República (fls. 56).

8. Examinando a matéria, à luz das normas
legais que a regularam e em face das infor-
mações a respeito prestadas e" dos vários do-
cumentos constantes do anexo processo, ve-
rificou o D. A. S. P. a procedência do pe-
dido, tanto mais quanto, -em situação igual,
houve por bem a administração deferir reque-
rimentos anteriores.

5. Nesta conformidade, o D. A. S. P. opina
pelo provimento do recurso e, consequente-
mente, por que se expeça ao recorrente, Djal-
ma Valdês Monteiro, título de licenciamento
para o exercício da profissão de dentista
prático, na forma pedida, encaminhando-se :o
processo ao M. E'. S., para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 9-7-42. 	 G.
VARGAS.

—
N. 1.397-30-6-42 — Geraldo Ribeiro Sanches,

escriturário, referênçia XVII, do M. T. I. C.,
solicitou, por equidade, abono de 29 faltas da-
das ao serviços por motivo de moléstia em
sua esposa e filha.	 •

• Parecer

Alegou o interessado:
.

' a) que o decreto-lei n. 240, d, 	 em
seu art. 54, determina:

"As vantagens relativas a férias, licen-
ças e consignações dos funcionários
Micos são extensivas, no que lhes for apli-
cavei, aos contratados e mensalistas, den-
tro do prazo de validade do.contrato para
aqueles e do exercício financeiro para
estes";

b) que o texto "no que lhes for aplica-
ver, deverá abranger, tombem, a licença
por motivo de doença em pessoa da fa-
mília, prevista no art. 172, do E. F., uma
vez que ao extranumerário mensalista já
foi reconhecido o direito à licença .para
tratar da interesses particulares;

c) que, no caso, não se trata de silêncio
ou obscuridade da lei, mas, apenas de in-
decisão que deve ser afastada; 433

d) que, dessa forma, espera que, por um
princípio de equidade, lhe sejam abona-
das as referidas faltas.

•
2. Encaminhando o processo, a D. P. T.

esclareceu que nenhum direito assiste ao in-
teressado, com amparo em lei.

3. Realmente, o art. 54, do decreto-lei nú-
mero 240, de 4-2-38, que, entre outras provi-
dências, dispõe sobre o pessoal extranumerá-
rio e o pessoal para obras, estendeu aos con-
tratados e mensalistas, no que lhes,fosse apli-
cavel, porem, o direito a licenças, atribuido
aos funcionários públicos' civis da 'União.

4. À vista disso, o D.A.S.P., apreciando
casos análogos, entendeu que o ,afastannento
desses servidores, por licença, só se justifica-
ria para tratar da própria saude, de vez que
são os mesmos admitidos para suprir impe-
riosas e inadiáveis necessidades dos serviços.
• 5. Assim, pois, o D.A.S.P., coerente com
o seu ponto de vista anterior,, manifesta-se
contrariamente ao atendimento do pedido. •

6. Quanto à concessão de licença a extta-
numerário mensalista, para tratar de interes-
ses particulares, como se aludiu, esclarece ri
D. A: S. P. que foi uma medida de exceção
do Senhor Presidente da República, ao aprovar
o parecer do consultor jurídico do Ministério
em apreço, constante do processo n. M. T.
I. C. 16.461-41, publicado no Diário Oficial
de 5-8-41, às fls. 15.596, não constituindo,
pois, norma de carater geral a ser adotada em
novos casos.

7. Nessas condições, o D. A. S. P. opina
contrariamente ao' pedido, por falta de amparo
legal, e pela restituição do processo ao M. T.
I. C., para os devidos fins.

Despachos: Aprovado. — n Ein 9-7-42. -
G. VARGAS.

•
N. 1.421-30-6-42 — José Peixoto Machado,

maquininsta da R. V. P. S. C., requereu pa-
gamento, acrescido de juros legais, de salá-
rios correspondentes ao tempo de seu afasta-
mento daquele emprego.

Parecer
O requerente foi dispensado de suas funções

em fins de 193:5, em consequência-de sua pri-
são pela polícia, por suspeita de exercer ati-
vidades comunistas, tendo sido, mais tarde,
readmitido, ele próprio não sabe, em 1937 ou
1938.

2. Baseou o interessado seu pedido na ile-
galidade do ato de sua dispensa sem prévio
processo administrativo, que, segundo alega,
teria sido posteriormente instaurado pela alu-
dida Empresa com o intuito de cohonestar aque-
le procedimento, a seu juizo, injusto e arbi-
trário, por contar, ao tempo de sua dispensa
quinze anos de serviços prestados àquela fer-
rovia.

3. E, nestes-termos, ' argumentando com dis-
positivo regulamentar trabalhista, apoia o in-
teressado sua pretensão no art..n. 11 das Ins-
truções baixadas pelo C. N. T., em 5-6-33,
referente ao art. n. 53 dos decretos ns. 20.465,
do 1-10-31, e 21.081, de 24-2-32 que subor-
dinou a prévio inquérito administrativo a dis-
pensa do empregado que contasse mais de dez
anos de serviços.

4. Improcede, porem, o pedido. Empregado
R. V. P. S. C., tem o peticionário sua situa-
ção 'regulada atualmente pelo decreto-fel nú-
mdiseprou4: .373, de 11-6-42, que, em seu art. 1.0,

'"AOS empregados dos serviços da União
Federal das empresas por ela administra-

' das e das que, de sua propriedade, são ad-
ministradas pelos Estados, não se aplica
a legislação de proteção ao trabalho",

deternainando,.no art. 2. 0, que s

"as questões resultantes das relações de
trabalho entre os- empregados a que se
refere o presente decreto-lei e as respec-
tivas administrações serão dirimidas por
via administrativa, com recurso para a
Justiça Ordinária".

5. Nesta conformidade, estando em vigor
esse diploma legal desde a data de sua publi-
cação (art. 3.0), feita 'no Diário Oficial de 13
de junho de 1942, não há direito que, com fun-
damento na legislação anterior, deva ser reco-
nhecido.

6. Por outro lado, Lambem improcede a ale-
gação de que fora dispensado, independente-
mente de prévio processo, ou inquérito admi-
nistrativo, exigido ao tempo de seu afasta-
mento, visto que, conforme decidiu o Senhor
Presidente da República. na forma da exposi-
ção de motivos n. GS-247, do M. J. N. I., de14-8-39 (Diário Oficial de 19-8-39, págs. nú-mero 20.026),	 . ,

"para a dispensa dos empregados na forma
desse artigo (23 da lei n. 136, de 11 de
dezembro de 1935), o processo administra-
tivo era, como se vê, apenas a instrução
do pedido da empresa e o seu julgamento"

pelo Ministério respectivo,

"independentemente das formalidades es-
tabelecidos na legislação de Arevidência;
era um juizo de plano, inspirado em mo-
tivos de ordem política e social".

7. Paralelamente, cumpre acentuar que, de
parte a legislação trabalhista, inaplicavel à es-
pécie em exame, sempre se orientou 'a admi-
nistração pública no sentido de que o funcio-
nário, ou empregado, readmitido não tem di-
reito a ressarcimento de prejuizos decorrentes
de sua demissão, ou dispensa.

8. À vista de todas essas considerações, o
D. A. S. P. opina pelo indeferimento do pe-
dido de José Peixoto Machado, encaminhando-
se o mesmo processo ao M. V. O. P., para os
devidos fins.

Despacho: Aprovado. — Em 9-7-42. •-••
O. VARGAS.

•



11202	 Quinta-feira lb DIÁRIO OFICIAL .(Secção I) Julho de 1942

N. 1.423-30-6-42 - Arnaldo da Rocha
Miranda, contínuo, classe G, do Q. S. do M. M.,
aposentado, solicitou permissão para conti
tinuar a contribuir para o M. F. P. C. TI.

Parecer: Justificando o pedido, alegou o re-
querente:

a) que exercia o cargo de porteiro do D.
P. M. do M. A., quando foi exonerado em
1934;

b) que, durante o período de 14-11-10, data
do seu ingresso no serviço público, a março
de 1934, em que foi exonerado do aludido
cargo, contribuiu, sempre, para o referido
montepio; e

c) que, readmitido no cargo da classe G.
da carreira de Continuo do M. M. por de-
creto de 29-3-40, solicitou à D. F. do M. M..
permissão para continuar a contribuir para o
respectivo montepio, tendo esse pedido sido
indeferido, em face do que determina o ar-
tigo 6.0 do decreto n. 22.414, de 30-1-33.

2. O M. M., apreciando novamente o pedido,
manifestou-se favoravelmente ao seu atendi-
mento, visto, no seu entender, estar o caso de
que se trata enquadrado na norma contida no
art. 7•0 do citado decreto n. 22.414.

3. A D. D. P., ouvida, por intermédio do
D. A. S. P., sobre o assunto, esclareceu que
o citado art. 7.° não se aplica ao caso do re-
querente que, para restabelecer a sua quali-
dade de contribuinte do montepio, deveria va-
ler-se da faculdade que lhe permitia o alu-
dido art. 6.°.

4. Estudando o proceso, verificou o D. A.
S. P.:

a) que, efetivamente, o requerente exercia
o cargo de porteiro do D. P. M. do M. A.,
sendo exonerado, a pedido, em 114-34;

b) que, em junho desse ano, foi tornado
sem efeito o ato de exoneração a pedido, para
o fim de considerá-la, por abandono de em-
prego (fls. 15), e

c) que, não se conformando com esse ato,
solicitou, mais tarde, o interessado sua rein-
tegração no aludido cargo, havendo, entretanto,
o D. A. S. P. opinado pela sua readmissão,
o que foi levado a efeito, por decreto de 29 de
março de 1910, publicado no Didrio Oficial de
i de abril.

5. Dispõe o citado art. 6.° do decreto nú-
mero 22.414, verbis:

"Poderá continuar a contribuir, como
anteriormente, o funcionário que for de:,
mitido, por abandono do emprego, ou a ar-
bítrio do governo mas se não o fizer den-
tro de seis meses da data da demissão, re-
verterão a favor dos cofres públicos as
contribuições- descontadas, cessando em
consequência, o direito de sua família à
pensão",

o o seu art. 7.0 prescreve:

"Voltando ao exercício do cargo o fun-
cionário que, dele afastado temporaria-
mente por condenação judicial, suspen-
são administrativa, ou outro qualquer
motivo independente de sua vontade, te-
nha deixado de contribuir, deverá reco-
lher as prestações atrasadas mediante des-
conto pela quinta parte de seus venci-
mentos".

6. Do exposto conclue-se que o requerente,
durante o período de 11-1-34, quando foi exo-
perado, a pedido, a 29-3-40, data da sua read-
missão, esteve definitivamente afastado do
seu cargo, não se aplicando, assim, ao seu caso.
o disposto no art. 7.0 do referido decreto e
sim o estabelecido no seu art. 6. 0, cujo bene-
fício, porem, não poderá ser extensivo, por
estar prescrito, na forma do mesmo artigo, o
direito de pleiteá-lo.

7. Nestas condições, o D. A. S. P. opina
contrariamente ao pedido, por falta de am-
paro legal e pelo encaminhamento do, pro-
cesso ao M. M., para os devidos fins.

Despacho: Aprovado - Em 9-7-42. -
G. VARGAS.

1.426 - Em 30 de junho de 1942 - Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
O Ministério da Agricultura submete à apre-
ciação de Vossa Excelência, por intermédio
deste Departamento, as seguintes propostas:

a) elevação de P para' R do padrão de venci-
mento do cargo de Diretor do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas, atendendo-
se ao fato de que possue esse Centro atribuições
não menos relevantes para a produção nacional
que as dos três Departamentos técnicos daquele
Ministério, cujos diretores, teern os vencimentos
fixados no padrão Is;

b) elevação de N para O dos padrões de ven-
cimento dos Diretores do Instituto de Química
Agrícola, Instituto de Experimentação Agrí-
cola e do Instituto de Ecologin Agrícola, assim
como a criação de quatro cargos de Diretor,
padrão O, para a Escola Nacional do Veteri-
nária, para a Escola Nacioaal de Agronomia,
para o Instituto Nacional de Óleos e para o La-
boratório Central de Enologia, atendendo-se a
que são de padrão O todos 03 cargos de Diretor
das atuais Divisões dos Departamentos técnicos
daquele Ministério e à similaridade entre essas
Divisões, e os órgãos do Centro Nacional de
Eusipo e Pesquisas Agronômicas;

c) elevação de para R do padrão de venci-
mento do cargo de Diretor do Departamento
de Administração e a criação de quatro cargos
de Diretor de Divisão, padrão O, em substitui-
ção às atuais funções gratificadas de Diretor
das Divisões de Orçamento, Material, Obras e
Pessoal, do mesmo Departamento, dada a im-
portáncia que ultimamente vem assumindo
esse conjunto de orgãos;

d) transformação do Serviço de Economia
Rural em Departamento de Economia Rural e
o reagrupamento de seus atuais orgãos em Di-
visão de Padrokização e Divisão de Cooperati-
vismo, assim como a transformação do atual
cargo de Diretor daquele Serviço no de Diretor
do Departamento de Economia Rural, padrão
R, e a criação de dois cargos de Diretor, pa-
drão O; porosas Divisões ora propostas; e

e) elevação de N para O do padrão de venci-
mento do cargo de Diretor do Serviço de In-
formação Agrícola, por ser este o padrão atri-
buido aos cargos de Diretor dos demais serviços
autônomos do Ministério, com exceção dos de
Diretor do Serviço de Estatistica da Produção
e Diretor do Serviço de Fiscalização do Co-
mércio de Farinhas, fixado em P.

2. Examinando o assunto, verificou este De-
partamento que a maioria das referidas pro-
postas, sobretudo as que envolvem questões de
organização, só poderão ser devidamente apre-
ciadas depois de um cuidadoso e demorado es-
tudo das atuais atribuições dos diferentes
orgãos daquele Ministério e a expedição dos
Regimentos respectivos.

3. Quanto à substituição das funções grati-
ficadas de Diretor, das Divisões de Orçamento,
Material, Obras e Pessoal, do Departamento de
Administração, por cargos de Diretor de Di-
visão, em comissão, este Departamento é de
parecei que poderá ser a mesma imediatamente
feita, fixando-se, no entanto, em N, os respec-
tivos padrões de vencimentos, de conformidade
com o que se vem fazendo nos demais Minis-
térios.

4. Nestas condições, este Departamento sub-
mete à apreciação de Vossa Excelência o anexo
projeto de decreto-iei, que elaborou, criando,
ao Quadro Único do Ministério da Agricultura,
quatro cargos, em comissão, de Diretor de Di-
viso,- padrão N, em substituição às atuais
funções gratificadas de Diretor das diversas Di-
visões do Departamento de Administração da-
quele Ministério, e propõe aguardem as res-
tantes propostas os estudos quc com referência
às mesmas fará este Departamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a
VoSsa Fxcelência os protestos di meu mais pro-
fundo respeito. - Luiz Simõe- Lopes, presi-
dente. - Aprovado. - Em 13-7-942. - G.
VARGAS..

(Assinado decreto-lei n. 4.472 de 14 'de
julho de 1942).

1428 - Em 30 de . junho de 1942 - Exce-
lentísso Senhor Presidente da República - O
Ministério da Guerra submete a Vossa Exce-
lência, por intermédio deste Departamento, a

ulexa proposta relativa à criação de tabela
ississ.êrisa de pessoal menaaiista para a Rede
Elétrica Piquete Itajubá, da Diretoria de En-
genharia.

2. A proposta se encontra devidamente jus-
tificada e o expediente elaborado obedeceu ao
que prescreve o decreto-lei n. 3.490, de 12 de
agosto de 1941.

3. Assim, ao encaminhar a Vossa Excelên-
cia o processo relativo ao assunto, este De-
partamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à expedição da tabela em apreço, jun-
tando a esta exposição de motivos o projeto de
decreto aprovando a tabela numérica e relação
nominal correspondente.
'Aproveito a oportunidade para renovar a

Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, Pre-
Bid ente .

(Assinado decreto n. 9.979 - em 14 de
julho de 1942) .

1432 - Em 30 de junho de 1942 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da República:

Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento a exposição de motivos n. 305,
de 10 de junho corrente, do Ministério da Guer-
ra, e, bem assim, dois projetos de decreto-lei,
que a acompanham, atinentes a substituições
na Justiça Militar e a licenças a juizes, mem-
bros do ministério público e demais funcio-
nários da mesma Justiça.

2. Quanto a substituições, encarecendo
certas providências de ordem prática e de real
interesse para rápido andamento dos proces-
sos e segura aplicação das leis penais judiciá-
rio-militares, sugeriu aquele Ministério am-
pliações no decreto-lei n. 3.581, .de 3 de se-
tembro de 1941, relativas à possibilidade:

a) "de, na falta ou impedimento do substi-
tuto de auditor ou de promotor, nomear-se um
ad-hoc, atribuindo esta faculdade ao Presi-
dente do' Supremo Tribunal Militar ou ao Pro-
curador Geral, "conforme se trate de auditor
ou do promotor, equivalendo a apresentação,
na auditoria, do ato de designação, à posse e
compromisso" (§ 1.0 do art. 3.0 do Projeto);

14 "de, no caso de dispensa automática do
substituto que não atender à convocação, sal-
vo motivo de doença, comprovada perante jun-
ta militar, ser nomeado "um titular interino",
nos termos da legislação comum" (§ 1.° do ar-
tigo 2.° do Proj. cit.); e

e) "de poderem os titulares efetivos subs-
tituirem-se reciprocamente, nas faltas e impe-
dimentos ocasionais, nas regiões em que, na
mesma sede, houver mais de um auditor" (ar-
tigo 4.° do referido Projeto).

3. Alem disso, propõe-se o aludido projeto:
a) regular a retribuição do substituto ad-hoe

e do que funcionar em virtude de suspeição do
efetivo (§ 2.° do art. 3.°) ;

b) retirar do escrivão e atribuir ao auditor
a faculdade de indicação dc escrevente substi-
tuto daquele funcionário (§ 3•° do art. 4.°); e

c) estabelecer distinção entre afastamento
previsto em lei dos ocupantes efetivos dos car-
gos (art. 2.0 ), e impedimento legal.

4. Examinando detidamente o assunto, con-
cluiu este Departamento que, modificada a re-
dação . do § 1.° do art. 1.0' do referido decre-
to-lei n. 3.581, de 194', tudo estará remedia-
do à medida das necessidades ocorrentes.

5. De fato, dando-se ao mencionado dispo-
sitivo a seguinte redação:

§ 1.0 Esses substitutos serão designados, pre-
viamente, por decreto do Presiden fo da Repú-
blica, em número de dois, denominados pri-
meiro substituto e segundo substituto, para
cada cargo correspondeete da respectiva audi-
toria, tornar-se-5a dispensaveis a designação
ad-hoc, a nomeação interina 'e a substituição
recíproca dos titulares efetivos.

6. Por outro lado, parece a este Departa-
mento que a expressão impedimento legal,
constante do aludido preceito em vigor, abran-
ge qualquer hipótese de afastamento, seja real.
pela ausência do funcionário substituido, ou
formal, por suspeição ou motivo outro expres-
samente previsto em lei.

7. Em referência ao projeto de decreto-lei
.que torna extensivas aos juizes, membros do
nsinistério público e mais funcionários da Jus-.
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tiça 'Militar as disposições do Capítulo VII, Tí-
tulo II, do Estatuto dos Funcionários, nada oh-

-	 jeta este Departamento.
8. Relativamente aos efeitos da indicação.

pelo escrivão, do escrevente que o deverá subs-
tituir, entende esto Departamento que não ae
modificarão com a outorga dessa faculdade-ao
auditor.

9. Nesta conformidade, este Departatnen
to tem a honra de restituir a Vossa Excelência
o anexo processo a de sugerir, no Concernente a
substituições, a expediçãe do decreto-lei, cuja
projeto oferece, e quaato a licenças, entende
que o projeto apresentado pelo Ministério da
Guerra muito bem se ajusta , ao critério do
governo e da administração, estando assim em
Condições de receber - a assinatura do Vossa
Excelência e o referendo dos titulares das pas-
tas militares, Guerra, Marinha o Aeronáutica.

Aproveito a Oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. --- Luiz Simões Lopes, Proa
sidente .
• Aprovado. Em 13-7-942. 

n
- G. VARGAS:

(Assinados decretos-leis ris. 4.470 e 4.471
Em 14-7-942) .

• N. 1.429 -- 30-6-42 - Alcebiades de Sou-
za Lopes recorreu (fls. 70-71) da decisão do
senhor ministro da Educação e Saude, que,
mantendo despachos anteriores (fls. 20-v. a
57-v), ordenou se submetesse o interessado,
querendo, à validação do seu diploma de ci-
rurgião dentista (fls, 65-v).

Parecer
Trata-se de matéria já exaustivamente apre-

ciada nos diversos pedidos que precederam ao
presente recurso, cumprindo notar que o in-
teressado, neste ato, reproduziu, apenas, argu-
mentos o alegações constantes de requerimen-
tos examinados o, em tempo habil indeferidos,
conforme acentuou o C. N. E., em seu pa-
recer de 26-5-42 (fls. 77-78).

2. Na verdade, o interessado fez seu primei-
ro pedido em 17-1-38, que foi indeferido em
14-12-38 (fls. 1 e 12v.); apresentou novo re-
querimento em 11-12-39 (fls. 13 a 15), que,
por sua vez, lambem não foi atendido (folhas
20-v.e 57); mais tarde, em 27-6-41, (folhas
5O-00), pleiteou a mesma coisa, ordenando-
se-lhe que se submetesse à validação do di-
ploma (fls. 65-v.), seguindo-se, então, o re-
curso ora em exame.

3. Ouvido a respeito, o C. N. E., orgão téc-
nico, manifestou-se contrário à pretensão do
interessado, em pareceres n. 44, de 8-4-42, e
n. 138, do 29-5-42 (fls. 20 e 78).

4. Em seu primeiro parecer, concluiu o
C. N. E. por ser indispensavel submeter-se à
aludida prova de validação, e, aludindo à ale-
gação do peticionário de que diplomas , em
igualdade de condições foram registados, opi-
nou, tamboril, pelo cancelamento do-a- registos
assim -feitos.
' 5. Em seu segundo parecer, o C. N. E.

opinou por que fosse mantida a conclusão an-
terior, depois do proceder, em uma e . outra
ocasiões, a minucioso exame da situação do
intereSsado, à luz das disposições aplicai/eis ao
caso.

6. Apreciando a espécie, verificou o D. A. S. P.
, que não procede o pedido.

7. Se é certo que alguns Interessados, em
identitade do condições, conseguiram o regis-
do de seus diplomas, tainbein é evidente que ó
C. N.E., descobrindo em tempo o erro de in-
terpretação que determinou tais atos, opinou
Pelo respectivo cancelamento, não havendo,

_consequentemente, por que assentar o recor-
rente seu pedido .na equidade.

8. Nesta conformidade, o D. A. S. P.
opina por que se negue provimento ao recurso,
mantendo-se o despacho anterior, isto é, por
que se submeta Alcebiades de Souza Lopes,
querendb. à Validação de seu diploma, encami-
nhando-ao o mesmo processo ao M. E. S., para
ser arquivado.

Despacho: Aprovado. Em 9-7e4 ;2/ - G.

N. 1,448 - Subnieteu Vossa Ex-
celancia à apreciação do D. A .S. P. o ane-
xo processo em que António Jorge Machado
Lima, ex-adjunto do procurador geral da F. P.
e atual auditor do T. C., julgando-se prejudi-
cado com a interpretação dada pela Procura-
doria 'ao decreto-lei n. 3.570, de 29-8.41, re-
quere-ti o pagamento da percentagem relativa
às parcelas da divida ativa por ele oportuna-
mente inscritas.

2. 'Esclareceu o M. F. que o Citado decreto-
lei, Modificando o regime até então adotado,
segundo o qual só tinham direito à percen-•
tagem pela cobrança/ da dívida- ativa os adjun-
tos que houvessem inscrito a mesma divida e
autenticado as respectivas certidões, dispôs
que as referidas percentagens fossem rateadas
entre todos os adjuiptos,

,	 -
• "cessando, a partir da vigência deste de-

creto-lei, o abono de qualquer percenta-
gem com fundamento no-art. 120 do de-
creto n. 24.036, de 26 de março de 1934".

A. vista desse'dispositivo, a P. G. F. P.
passou a adjudicar as percentagens relativas às
importâncias cobradas, sob a nova modalidade
estabelecida, sem indagar quem havia Inscrito
a dívida e extraido a certidão para a respectiva
cobrança.
• 4. Acrescentou o M. P. que isso, no en-
tanto, não quer dizer que sejam destituidas
de fundamento as considerações aduzidas pelo
Interessado, quanto aos prejuizos que lhe ad-
vieram da modificação, parecendo-lhe haver a
nova lei colimado os dois únicos objetivos de
contemplar com iguais vantagens todos os ad-
juntos, e de evitar que, alem desse benefício,
viessem os mesmos funcionários auferir Outras
vantagens com a mencionada arrecadação.

5. Entende, pois, que não terá pretendido o
legislador retirar dos que já não se encontra-
vam em função na Procuradoria o direito que
houvessem adquirido quando ali trabalharam
desde que pelos mesmos foram preenchidas as
condições estabelecidas pela legislação então
vigente.

e no seu parágrafo único:

"Pela autenticidade que der à certidão de
divida, fará o adjunto do procurador jus
à percentagem estabelecida no art. 120".

9. Este artigo assim dispunha:

"A percentagem de 6% a que se refere a
lei ri. 5.496, de 13 de julho de 1927,
atribuida aos atuais consultores das dele-
gacias ficais será extensiva aos adjuntos
do procurador geral que autenticarem as
certidões de dívidas, como remuneração
pela diligência empregada no serviço de
inscrição e relacionamento da dívida ati-
va o Sua remessa a Juizo".

10. -Posteriormente, o ,decreto-li n. 3.570,
de 29-8-41, dispondo sobre o pagamento de

percentagens aos adjuntos do proCurador geral
da F. P., na cobrança da dívida ativa da União
estabeleceu no seu art. 1.0:

E' tornado extensivo aos adjuntos do
procurador geral da Fazenda Pública o dis-
posto no art. 1.° do decreto-lei n. 1.638, ,1e
29 de setembro de 1939, cessando, a par-
tir da vigência deste decreto-lei, o abono
de qualquer percentagem com fundamen-
no no art. 120, do decreto n. 24.036, de
26 de março de 1934".

11. Trata, por isso, o anexo processo de es-
clarecer se os ex-adjuntos do procurador geral
da F. P. que, na forma do art. 109, transcri-
to, autenticarem as dívidas, anteriormente à
expedição do decreto-lei ri. 3.570, citado, fo-
ram atingidos pelo disposto nesse mesmo de-
creto-lei ou se teem os mesmos direito de
perceber as vantagens consignadas na legisla-
ção anterior, isto é, no art. 120 do decreto nú-
mero 24.036.,

12. Os diversos pareceres constantes do
processo são acordes em assinalar o prejuizo
sofrido pelos ex-adjuntos o a justiça do que
pleiteiam, muito embora sustentem a necessi-
dade de expedição de ato legislativo para corri-
gir o gravame.

13. O D. A. S. P., filiando-se à corrente
jurídica segundo a qual e direito é um ins-
trumento para a realização da justiça, vem
sustentando que a interpretação dos dispositi-
vos legais há de subordinar-se a esse princi-
pio, orientando-se no sentido de evitar a cria-
ção de situações injustas. Tem o direito como
objetivo primário o assegurar a ordem social

ordinatio rationis - e não pode haver or-
dem onde falte justiça.

14. Pode ocorrer que , a situação se apre-
sente injusta do ponto de vista meramente In-
dividual, mas deva prevalecer em razão do in-
teresse coletivo. Isto porglie injustiça maior se-
ria perpetrada se a conveniência singular pre-
valecesse sobre o bem público, com o qual se
confunde o bem do Estado. E', porem, esta a
única hipótese em que se poderá tolerar ex-.
eeção ao princípio aludido.

15. Posta a questão nestes termos e anali-
sado o decreto-lei n. 3.570 à luz de tais prin-
cípios, não há recusar procedência à pretensão
do reclamante. Inexiste, na verdade, qualquer
razão de interesse público para que,se pra-
tique a injustiça de negar aos ex-adjuntos de
procurador as percentagens a que fizeram jus,
pela inscrição de dívidas na vigência do arti-
go 120 do decreto n. 24.036, de 1934.

VARGAS.

G. Considera, por isso, justo que aos fun-,
denários, que fizerem jus à percentagem sob
o regime anterior, se reconheça o direito a tais
vantagens, logo que -se efetive a -cobrança re-
sultante das respectivas inscrições.

7. Para isso, porem, ponderou o M. F., tor-
na-se necessária a expedição de um ato com-
plementar do decreto-lei n. 3.570, citado, em
que se declare que a proibição contida - no
art. I.° -dessa lei refere-se, apenas, aos atuais
adjuntos da P. G. F. P.

8. O decreto n. 24.036, de 26-3-34, reorga-
nizando os serviços da Administração Geral e
dando outras providências, trata, no 'capítulo
XI, das atribuições, jurisdição 'e competência
da P. G. F. P. e determina, no seu art. 109,
referido-se à dívida ativa:

"Apurada a liquidez da divida, o adjun-
to do procurador da Fazenda, a quem ti-
ver sido distribuido o respectivo processo
fará inscrevê-la no "Registo da Dívida
Ativa", donde se extrairá a certidão de
divida, por ele autenticada, para servir
de base ao executivo fiscal".

16. O objetivo do decreto-lei n. 3.570 não
foi outro senão, o de uniformizar a distribui-
ção de percentagens, evitando a desigualdade
entre os adjuntos do procurador geral da F. P.,
cujas vantagens pecuniárias variavam em ra-
zão do vulto das dividas que inscreviam'. Essa
percentagem, que era de 6%, foi reduzida a
1% para cada um dos seis adjuntos, passando,
porem a ser calculada sobre o total da arreca-
dação. A importância . dispendida pela enião
continuou sendo a mesma - 6% - o a conse-
quência única foi o nivelamento das percenta-
gens, com a atribuição da mesma quantia a cada
-um dos adjuntos.

17. Não houve intuito, mesmo remoto, de se
regular a situação dos ex-adjuntos, e, muito
menos, de retirar deles as percentagens a que
fizeram jus pelos atos praticados ao tempo
em que exerceram o cargo, para atribuí-las,
sem razão plausível, aos atuais funciondrios.

18. Nenhuma razão autoriza interpretação de
tal forma absurda, que importaria retirar dos
que tiveram o trabalho de autenticar as dívidas
as percentagens ciam a lei lhos assegurava,
para presented-las aos atuais adjuntos. Tal
Interpretação que conduz ao absurdo não pode
prevalecer: absurdus intellectus est vitandus.
a segunda parto - "cessando a partir da vi-

19. Analisando, aliás, o decreto-lei nume!
ro 3.570, verifica-se, sem grande dificulda-
de, que ele se referiu, apenas, aos atuais ad-

juntos, omitindo qualquer menção aos ante-
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siares ocupantes dos cargos. E' muito claro o
seu art. 1.°, in verbis:

"E' tornado extensivo aos adjuntos do
procurador geral da Fazenda Pública, o
disposto no art. 1.0 do decreto-lei mil
mero 1.638, de 29 de setembro de 1939,
cessando a partir da vigência deste de-
creto-lei o abono de qualquer percentagem,
com fundamento no art. 120 do decreto
is. 24.036, de 26 de março de 1934".

20. Como se vê, não há qualquer referência,
mesmo remota, aos ex-adjuntos.

2i. Por outro lado, o artigo em apreço
tem que ser analisado como um todo. Não
pode ser bipartido ou fracionado, de sorte que
a segunda parte - "cessando a partir da vi-
g éncia deste decreto-lei, o abono etc." -
está necessariamente relacionada à primeira,
constituindo uma consequência e um comple-
mento dela. Não podendo coexistir o novo re-
gime e o anterior, o dispositivo, em estudo,
instituindo um, determinou que desaparecesse
o outro, pela cessação do abono de qualquer
percentagem.

22. Dada, porem, a relação entre as duas
proposições, segue-se que a referida cessação
do abono de percentagem diz respeito, apenas,
aos atuais funcionários, isto é, aos mesmos a
que se refere a primeira parte do artigo, que
como vimos, não compreende em seu Ambito
os ex-adjuntos.

23. O equívoco sobre o assunto vem do fato
de , se isolar a segunda parte do artigo, como
se ela constituisse um dispositivo autônomo.
Realmente, se após instituir o novo regime, o

- decreto-lei em apreço, em outro artigo, dis-
sesse: "Cessará o abono de qualquer percen-
tagem"- a situação seria duvidosa.

24. Na hipótese, porem, trata-se de um só
e mesmo artigo, deixando a lei claro o seu in-
tuito de considerar a segunda parte dele como
consequente da primeara, pelo emprego do ge-
rúndio: - "cessando a partir da vigência etc."

25. Em face do exposto, uma vez- que o
artigo aludido não se refere aos ex-adjuntos, a
proibição do abono de percentagens com fun-
damento no art. 120 do decreto n. 24.036 não
lhes pode ser aplicada, devendo-lhes ser paga
a percentagem de 6% sobre as dívidas que ins-
creveram ao tempo em que exerceram o car-
go.

26. Em consequência, tais dívidas devem ser
excluidas do total sobre que, na forma do de-
cretõ n. 3.570, de 1941, deverá ser calculada a
percentagem de 1%, atribuida aos atuais ad-
juntos.

27. Assim opinando, o D. A. S. P. tem a
honra de restituir o processo a Vossa Excelên-
cia, deixando de elaborar o projeto de decreto-
lei a que alude o M. F. por considerá-lo des-
necessário. - Luiz Simões Lopes.

Despacho: Aprovado. Em 9-7-42. - G.
,VARGAS.

N. 1.449 - 7-7-42 - Vitorino Romeiro da
Silva, carteiro de 3.a classe, da D.R. do D.F.
aposentado por decreto de 9-9-32, por sofrer
de psicose maníaco depressiva, solicitou re-
visão de processo.

Parecer
O DASP, já por duas vezes, teve oportuni-

dade de examinar o caso do requerente e de
opinar pelo indeferimento dos pedidos de re-
visão da sua aposentadoria, o que mereceu
aprovação do senhor Presidente da República.

2. Continuando o peticionário, entretanto,
a persistir em requerer a revisão pretendida,
a D.P.V. propôs e o respectivo ministro
aprovou:

a) que fosse o requerente submetido a ins-
peção' de sande para reversão à atividade; e

h) que não tivessem andamento petições
por ele apresentadas, senão por intermédio de
curador, enquanto estivesse em vigor o resul-
tado da primitiva inspeção médica.

3. Em obediência à providência. sugerida,
foi o interessado submetido à inspeção de
saude, tendo a J.M. que o examinou apre-
sentado o laudo de fls. 270, concluindo achas-
se o mesmo em estado de invalidez para o
serviço público em geral.

4. A J.M. justificou, em longa exposição,
a conclusão a que chegou, tendo salientado,
ainda, a opinião em contrário à do psiquiatra
que, solicitado a examinar o doente e a se
pronunciar a respeito do seu estado mental
concluiu:

"que o Sr. Vitorino Romeiro da Silva
pode ser considerado em "intervalo lú-
cido", estando, no momento, capaz de
exercer as funeões do seu cargo".

5. Baseando-se no laudo citado e nos es-
clarecimentos da J. M., propôs o senhor
ministro da Viação, alho de por termo à ques-
tão, o arquivainent ) dos vários requerimentos
que figuram no pr :ente processo, com o que
concordou o Sr. Ps.;sidente da República, em
iespacho de 16-4-4s.

6. Não se conforrosndo com a solução dada,
voltou o peticionário a pedir reconsideração
desse ato.

7. O DASP., após estudar o assunto, não
Vê nenhuma razão p:Va alterar o ato que de-
terminou este novo , pedido do interessado,
pois' não é licito 11: gar valor as conclusões,
fundamentadas, a qu chegou a J.M. designa-
da para proceder ao exame do paciente,

8. Subsistindo, psrtanto, conforme o laudo
médico, os motivos determinantes da aposen-
tadoria em apreço e tendo em vista o art. 80
do E.F., que dispõe:

"Reversão é o ato pelo qual o apo-
sentado reingressa no serviço público,
após verificação, em processo, de que
não subsistem os motivos determinan-
tes da aposentadoria",

o DASP. verifica não ser possível a adoção
dessa medida.

9. Nestas condições, o DASP., opina pelo
indeferimento do pedido, mantendo-se, assim,
a decisão anterior, 6 pelo encaminhamento do
mesmo ao M.V.O.P., para ser- arquivado.

Despacho: Aprovado. - Em 9-7-42 -
G. VARGAS.

1.451 --7-7-42 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República. - A. 23 de outubro
de 1941 a Associação Comercial do Rio do Ja-
neiro encaminhou ao Ministério da Fazenda
um pedido, formulado pelo Sindicato de Des-
pachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro, no
sentido de ser alterada a tabela de despachos
de mercadorias transportadas por cabotagem,
a que se refere a letra d do artigo único do
decreto si. 22.329, de 9 de janeiro de 1933.

2. Posteriormente, a 3 de novembro desse
ano, o próprio Sindicato dirigiu-se ao Minis-
tério da Fazenda, para ratificar aquele pedido
e esclarecer que o fundamentava no fato de o
decreto n. 7.838, de 11 de setembro de 1941,
haver extinto uma bonificação que as com-
panhias de navegação costumavam pagar aos
despachantes. Este último decreto é o regu-
lamento da Comissão de Marinha Mercante.

3. Foram ouvidas sobre o assunto a Di-
retos ia de Rendas Aduaneiras e a Alfandega
do Rio de Janeiro que, com informações favo-
seveis ao atendimento do pedido, passaram o
processo ao senhor ministro Fazenda.

4. A 10 do março deste ano, o Ministério
da Fazenda solicitou a audiência deste De-
partamento sobre o assunto, provavelmente
psique no processo se informara que aqui se
estddava nova regulamentação da profissão
de despachantes aduaneiros, posta em vigor
pelo decreto-lei n. 4.014, de 13 de janeiro
de 1942.

5. Este decreto-lei ratificou, na parte
cuja• alteração se pleiteia neste processo, a
tabela vigente desde 1933; com efeito, apenas
diminuiu de 10 a taxa para despachos de
importação em guias de valor inferior a
1 :00040.

6. Apesar dessa recente ratlficação, este
Departamento- examinou em seus. fundamentos
o pedido que derrogaria o decreto-lei n. 4.014,
do 1942.

7. Para esse fim, ouviu a Comissão de Ma-
rinha Mercante, a qual, em resposta a quesi-
tos destinado% a esclarecer pontos essenciais,
informou que:

1 0, a bonificação que as companhias de na-
vegação deixaram de pagar aos despachantes,
por força do decreto n. 7.838, de 1941, era
de 2 % sobre Q valor líquido dos fretes na
cabotagem;

2.0, essa bonificação influis sensivelmente
nos proventos dos despachantes, a ponto de
alguns fazerem os despachos gratuitamente,
para obterem a bonificação;

3P, as despachantes que se dedicam à cabo.
tagem não auferem proventos elevados;

4.0, a elevação de taxas pleiteada não ins
fluiria significativamente no preço das mer-
cadorias transportadas, desde que fixada "por
jogo de conhecimentos" e não por marca.
Feita essa ressalva, a Comissão sulga que o
pedido deve ser atendido.

8. Foi tombem informado que a situação
internacional não diminuiu os rendimentos dos
autores do pedido, porque a navegação do ca-
botagem se expandiu. Esse fato, porem, deve-
se concluir, não .compensou a diminuição que
em sua remuneração sofreram os despachan-
tes, tanto que a Comissão de Marinha Mercan-
te acha razoavel que o pedido seja atendido.

9. Tendo em vista o exposto e consideran-
do que o público não seria prejudicado com
a majoração de taxas pleiteada, a qual não
influiria significativamente sobro o preço das
mercadorias transportadas e, atendendo,- ain-
da, a que o comércio, pela voz da Associação
Comercial, é favoravel à medida solicitada,
este Departamento é de parecer que merece a
assinatura de V. Ex. o anexo projeto de de-
creto-lei, o qual se destinaria a modificar a
tabela a que se refere a letra d do art. 42 do
decreto-lei n. 4.014, de 13 de janeiro de 1942,
na forma acima justificada.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Ex. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.
- Fazenda.

N. 1.459 - Em 9 de julho de 1942 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República
- Submeteu Vossa Excelência à apreciação
deste Departamento o anexo processo em que
o Ministério da Justiça e Negócios Interiores
propõe a Vossa Excelência a criação de uma
Tesouraria no Departamento de Administra-
ção do mesmo Ministério.

2. Idêntica proposta já fora apresentada
por aquele Ministério, em setembro do ano
passado.

3. -Ouvido a respeito, teve este Departa-
mento oportunidade do então opinar favora-
velmente à criação proposta, introduzindo, no
entanto, no projeto Siesclecreto-lei apresenta-
do, algumas modificações; que julgou conve-
nientes.

4. Uma dessas modificações referia-se à
criação dos cargos de Tesoureiro e Ajudants
de Tesoureiro, que este Departamento reputou,
no momento, desnecessária, uma vez que, de
acordo com o projeto da reforma da Recebe-
doria do Distrito Federal, então submetido à
apreciação de Vossa Excelência, os cargos de
Tesoureiro e Ajudante de Tesoureiro, do Co-
fre dos Depósitos Públicos - Ministério da
Fazenda - deveriam ser transferidos para o
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

5. Ouvido sobre o assunto, foi o Ministério
da Fazenda de parecer contrário à aceitação
do projeto de decreto-lei elaborado por este
Departamento em substituição ao do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores, com o
que concordou Vossa Excelência, mandando
que se aguardasse a projetada reforma da Re-
cebedoria do Distrito Federal.

6. Feita a referida reforma, novamente so
dirige, agora, a Vossa Excelência o Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, propondo seja
criada a aludida Tesouraria, em seu Departa-
mento de. Administração, uma vez que ainda
persiste a necessidade desta medida.

7. Apreciando o assunto, o Ministério da
Fazenda, mandado ouvir por Vossa Excelên-
cia, julgou indispensavel introduzir, no projeto
cte decretoslei.de autoria do Ministério da Jus-
tiça e'Negócios Interiores, um dispositivo criais-.
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do os cargos que julgou,necessários à organi-
.zação das delegações da Contadoria Geral da
República e do Tribunal de Contas, junto à no-
va Tesouraria, assim como a consequente re-
tificação dos créditos a serem abertos.

, 8. Consubstanciando os seus pontos de vis-
ta, elaborou o Ministério da Fazenda, em subs-
tituição ao apresentado pelo Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, um projeto de de-
creto-lei, que ofereceu à assinatura de Vossa
Excelènei a .

9. Diante, porem, do parecer do Ministé-
rio da Fazenda, houve Vossa Excelência por

•. bem submeter o assunto a novo estudo deste
:Departamento.
, 10. Depois do exame da matéria, verificou
este Departamento:

• a) -- que o projeto de decreto-lei elaborado
pelo Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res guarda conformidade, &ri linhas gerais.
com a orientação imprimida às Tesourarias já
criadas nos diversos Departamentos de Admi-
nistração;

• b) — que, entretanto, relativamente à Cria-
ção de uma Delegação do Tribunal de Contas
junto àquele Ministério, não poderá a mesma
vesIficar-se, uma vez que, após cuidadoso es-

' tudo. por parte dos orgãos interessados, con-
forme salientou este Departamento na apo-
sição de motivos n. 1.149, de 1942, aprOvads
por Vossa ExceIncia, ficou evidenciada- a no.
cessidade de extinção de todas as delegações da-
quele Tribunal, no Distrito Federal, à exceção
das existentes no Departamento Federal de
Compras e nos ministérios militares, dados o
regime e situação espeeial em que se" encons
trem, medida essa consubstanciada Pelo de-
creto-lei n. 4.400, de 24 de junho findo;

c) que; assim sendo, desnecessário se torna
a criação, no Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, das- funções gratificadas de Dele-
gado . do Tribunal de Contas e Assistente da De-
legação do Tribunal de Contas junto 'ao Mis
nistério da Justiça e Negócios Interiores;

d) — que não se justificam as criações de
cargos propostas. pelo Ministério da Fazenda,
pois que, com uma melhor distribuição de seu
pessoal, poderá esse Ministério atender ao pe-
queno aumento de trabalho que se verificará
na Contadoria Geral da República, com a cria-
ção de uma Contadoria Seccional junto ao Mi-
nistério' da Justiça e Negócios Interiores; 	 -

e) s— que o padrão dos cargos de Ajudante
de Tesoureiro deverá- ser G e não I, conforme
propõe o Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, de acordo com' os estudos que sobre o
assunto vem fazendo este Departamento.

11. Nestas condições, esto Departamento
submete à elevada consideração de Vossa Exce-
lência; em substituição, aos elaborados sselos
Ministérios da Justiça e Negócios Interiores e
da Fazenda, o anexo projeto de decreto-lei, Rue
consubstancia os pontos de vista acima expos-
tos.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu -mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lo,pes, Pre-
sidente.
- Aprovado. 13-7-942.	 G. VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 4.473;de 14 de ju-
lho de 1912) .

N. 1.469 —Em 10 de julho de 1942 — Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da República
— O 'Ministério da Viação e Obras Públicas
propôs a Vossa ExCelência, por intermédio
deste Departamento, a admissão de Romualdo
José de Carvalho e do Zulmiro Ision Ponte
para a função de médico, referência 'XVII do
Departamento dos Correios e Telégrafos.
• -2. Em expediente posterior, cujo processo
tomou neste Departamento o n. 5.349-42 e
se encontra em andamento, o referido Minis-
tério propôs a admissão do primeiro dos ci-
tados candidatos para a série funcional de
Médico, referência XVII, na tabela de extra-
numerários-mensalistas da Divisão de Pessoal,
com exercício na Secção de Assistência Social,
cancelando, assim, esta parte da presente pro-
posta,' que já então ficou reduzida à admis-
são de segundo candidato, Zulrniro Ision Ponte.

3. Esto Departamento, examinando a pro-
posta, verificou: .
• .a) que foram atendidas as exigências do
decreto-lei n. 240,-de 4sde fevereiro de 1938,

_conforme consta da- relação de documentos
apresentados pelo candidato, junta ao processo,
conforme as normas contidas -na circular
DF/31, de 1942, deste Departamento para, Q.,
processamento das admissões de extranumerá-
rios-mensalistas; ,e

b) que, a prova de habilitação exigida pelo
§ 1.0 do artigo 4.0 do decreto-lei n. 1.909, de
26 de dezembro de 1939, foi suprida pelo di-
ploma de médiço do referido candidato, ex-
pedido pela Escola de Medicina e Cirurgia do
Instituto Hanhemanniano, devidamente regis-
tado na repartição competente do Ministério
da Educação e Saude e, pelo Certificado do Curso
Oficial de Radiologia Clínica, fornecidopela
mesma Escola. 1	 , .

4. , Continuando no exame da referida , pro-
posta, .verificou ainda este Departamento que
a mesma está devidamente fundamentada, fa-
zendo-se necessário, entretanto, para sua efe-
tivação, que seja criada a função de médico
na respectiva tabela de extranumerários-men-
salistas, correndo a despesa para o pagamento
do salário correspondente, na importância de
13:2000, à conta da Subconsignação '08 —
Novas admissões, etc., da Verba 1 — Pessoal,
Consignação II Pessoal extranumerário, do
orçamento. vigente para o Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, mediante destaque feito
na referida subconsignação, conforme deter-
mina a circular n. 2, de 1942, da Secretaria
da Presidência da República.

5. Nestas condições, este Departamento tem
à honra de submeter à apreciação de Vossa
Excelência - a proposta de admissão de Zulmiro
Ision Ponte para a função • cle médico, refe-
rência XVII, no Departamento dos Correios e
Telégrafos, acompanhada' de decreto, criando
a referida função, _e de opinar por • que seja
aprovada, bem como o expediente de desta-
que, a que se refere o item anterior, anexa-
do a esta - exposição de motivos.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente.	 • .	 S•

Aprovado. Em 13 de julho de 1942.- —
G. VARGAS.

(Assinado decreto n.. 9.980, em 44-7-42).

MINISTÉRIO DA .VIAtIO E OBRAS PÚBLICAS

VERBA 1 -- PESSOAL
-

Consignação II — Pessoal Extranumerdrio

Subconsignação 08 — Novas admissões, etc.
Dotação orçamentária 	  733 :4000
Destaque à conta da sub-consigna-

ção acima, de acordo com a cir-
cular n,' 2, de 1942, da Secre-
taria da Presidência da Repúbli-
ca, para atender à despesa com

• a criação de uma função de mé-
dico na tabela do pessoal extra-
numerário-mensalista da Direto-
ria Geral do Departamento 'dos
Correios e Telégrafos 	 '	 13:2000

1.473 — Em 10 de julho de 1912 — Exce-
lentíssimo Sr. Presidente da 'República — A
criação do, Ministério da Aeronáutica, com o
decreto-lei n. 2.961, de 1941, importou na
transferência, para o mesmo,)cle alguns servi-
ços e cargos neles lotados pertencentes a outros
ministérios.

2. Dentre aqueles cargos) figuravarh os da
carreira de Artífices,. do Ministério da Guerra,
cujos ocupantes tinham acesso à classe e dos
quais alguns integraram a carreira de Operá-
rio da Aviação, do Quadro Suplementar do Mi-
nistério em apreço, tendo, por isso; limitado
seu acesso à classe G., nivel final dessa car-
reira.

3. Ora, a carreira de Operário de Aviação
citada, exige funcionários capazes, dadas as
suas atribuições essencialmente especializadas,
fazendo,- portanto, os mesmos jus a remunera-
ção adequada. •

4. Assim, e atendendo à necessidade de
manter a continuidade dos serviços de que se
incumbem aqueles funcionários, cujo -afasta-

mento , importaria- CRI. prejuizo para 'a admi.,
nistração, examinou este Departamento o as-.
sunto e concluiu pela necessidade imediata de
reorganizar aquela carreira s , restabelecendo,
assim, o. direito de alguns dos seus ocupantes
do acesso à classe I e dando aos demais trata-
mento condigno com as funções que exercem.

5. - Nestas condições, tem esto Departamen-
to a honra de submeter à aprovação e assina-
tura de Vossa Excelência o projeto de decreto-
lei junto, reorganizando a carreira de Operário
de Aviação, do Quadro Suplementar do Minis-
tério da Aeronáutica, o que importará nunn.
aumento de 51:4000.	 •

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pres
siderste. — Aprovado. -Em 13-7-912. — G.
VARGAS.

(Assinado decreto-lei ri. 4.474, de 14 dé ju-
lho de 1912.) . .

1.474 — Emf 10 de julho de 1942 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República —
Submeteu Vossa Excelência ao exame deste De-
partamento o processo anexo, em que o Mi-
nistério da Educação o Sande propõe a aber-
tura de um crédito especial de 1.113:0000
para pagamento das despesas com a admissão
de 23 técnicos norte-americanos, a serem con-
tratados para os estabelecimentos federais de
ensino industrial.

2. Essas despesas, calculadas segundo os
dados do minucioso relatório do Professor
Roberto Mango, encarregado de selecionar
aqueles técnicos-- nos Estados' Unidos, item . a
seguinte discriminação:

Pessoal

Salários (G meses)
	

384:0000
Ajuda de custo 	  -128:00(40	 512:000$0

Material

Passagens e transportes • de ba-
gagens.. 	

	
601:000$0

1.113 :000$0

N. 1.481 — Em 11 de julho de 1942:— Ex-
celentissimo Senhor Presidente da República.

SubrMleu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o -anexo processo, relativo à
criação de 10 lugares de despachante adua-
neiro na Alfândega de Niterói, Estado * do Rio.

2. Essa medida é pleiteada pela citada Ai-.
fândega, com os seguintes argumentos:

a) que, por já estar funcionando oficial-
mente aquela aduana, se impõe a necessidade
de serem criados 10 lugares de despachante
aduaneiro no Estado do Rio; e

b) que poderão ser aproveitados para esses
lugares os ajudantes já aprovados em provas
anteriores.

3. Concordando com a proposta, o Ministó-
rio da Fazenda, ao apresentar um 'projeto de
decreto-lei consubstanciando aquela medida,
esclareceu:

a) que o número de despachantes aduanei-
ros para cada Alfándega foi previsto no aiss

-3. Segundo consta do processo, todas as
providências relativas aos contratos em apre-
ço .foram tomadas, de acordo com autorização
prévia do Vossa Excelência, faltando, unica-
mente, para que eles sejam ultimados, a medi-
da 'principal qüe é a abertura do crédito espe-
cial ora proposto.

4. Nestàs condições, considerando satisfa-
toriamente justificada a proposta em exame,
este Departamento tem a honra de opinar fa-
voravelmente à sua aprovação, nos -termos do
projeto de decreto-lei que a acompanhas

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos- do 'meu mais
profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, Pre-
sidente. — Aprovado. Em 13-7-942. —, G.
VARGAS.

(Assinado decretoslei n. 4.477, OR1 14 de
julho de 1942.)
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Processo n. 5.989-42 - Consulta sobre nú-
mero de matricula.

Despacho: Atendendo à solicitação, o D. A.
. P. esclarece que a circular DF-43-42 alude,

justamente, ao número de matrícula dado, pelo
I. P. A'. S. E., ao servidor.
' Restituo à S. G. da Guerra. 	 's

Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo ri. 2.265-42 - Alvaro Sardinha -

Pedido de Indicação de nome.
Despacho: À vista da nomeação do candidato

classificado em 1.0 lugar (Didrio Oficial do 2
de julho de 1942, págs. 10.527), Oscar Francis-
co Penteado Stevenson, solicito da D. P. E.
que promova, com urgencia, novo pronuncia-
mento da F. N. D., sobre a pretensão do dou-
tor Alvaro Sardinha.

D. F., 13-7-42. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 5.322-42 - Valter Ferreira --

Proposta do admissão.
Despacho: Independentemente do prova de

habilitação, não mais será possivel a admissão.
Restituto à D. P. J.
D. F., 14-7-42. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 5.881-42 - Pedido de esclareci-

mentos sobro promoção.
Despacho: Solicito, preliminarmente, com a

possivel urgência, a audiência da D. P. V.
D. F., 10-7-42. --- Paulo Lira, D.D.
Processo n. 5.901-42 - Manoel Fernandes

Filho - Pedido de aproveitamento ou read-
missão.

Despacho: Solicito à D. P. V. para que, com
urgência, faça a juntada do processo aludido
pelo interessado,
D. F., 13-7-42. - Paulo Lira,, 0.0,

Sigo 9.0 do decreto-lei • n. 4.014, do 13 de ja-
neiro último;

b) que, entretanto, não foi fixado o núme-
ro para a . Aduana de Niterói, por isso que
restabelecimento da mesma, pelo decreto-lei
is. 4.095, de 6 de fevereiro próximo findo,
foi posterior àquele decreto-lei; e

c) que, à vista do movimento previsto para
a Alfândega em causa, poderão ser criados,
na mesma, como foi solicitado, 10 lugares de
despachante aduaneiro, número fixado para as
Alfândegas de Maranhão, Parnaiba, Vitória,
São Francisco e Pelotas.

Este .Departamento, examinando o assun-
to, verificou:

a) que a Alfândega do Niterói criada pelo
decreto n. 5.580, de 28 de novembro de 1928,
e extinta pelo decreto'n. 19.824, do 1 do abril
de 1931, somente foi restabelecida pelo de-
ereto--lei ri. 4.095, de 6 de fevereiro do cor-
rente ano;

b) que, assim, o decreto-lei n. 4.014, de
13 do jane;ro de 1942, sendo anterior ao res-
tabelecimento daquela Alfândega, não podia
fixar o número de despachantes aduaneiros
para a mesma;

c) que, o citado decreto-lei n, 4.014, que
dispõe sobre as atividades dos despachantes
aduaneiros, não precisou expressamente o
prazo de validade das provas de habilitação
ao exercício daquela função;

d) que o artigo 25 daquele decreto-lei esta-
belece que, com exceção de transferência de
despachantes de outras repartições aduanei-
ras, de que trata o artigo 12 do mesmo de-
creto-lei, as vagas ocorridas em uma. repar-
tição só poderão ser preenchidas pelos aju-
dantes com exercício na mesma;

e) que, entretanto, se levando em conta o
fato de tratar-se de uma repartição em que
ainda não há ajudantes, caso não previsto na
respectiva legislação, poderá ser concedida
autorização para exercer as atividades de des-
pachantes -aduaneiros na Alfândega de Nite-
rói, aos ajudantes que tenham exercício em
outras repartições aduaneiras; e

f) que, desse modo, aqueles lugares pode-
rão ser preenchidos pelos ajudantes que, na
forma da legislação vigente, já estejam habi-
litados para exercer as funções de despachan-
te aduaneiro ou, ainda, mediante pedido de
transferência, pelos despachantes de outras
repartições.

5. Nestas condições, este Departamento tem
a honra de submeter A cons;deração e assi-
natura de Vossa Excelência o anexo projeto
de decreto-lei que, pelo motivo exposto, apre-
senla em substituição ao do Ministério da Fa-
zenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Luis Simões Lopes,
presidente.

Aprovado. Em 13-7-942. - G. VARGAS.
(Assinado decreto-lei n. 4.476, em 14 de

julho de 1942).
0••n...n••

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 4.634-42 - Júlio Orrico de Ara-
gão Pedra e Cal - Pedido do aproveitamento.

Despacho: No momento não é possivel o
aproveitamento do interessado na D. R. do
D. F., por falta de vaga, não procedendo a
afirmação desinteressado de que não há série
do "auxilisr de tráfego" na D. R. do Alagoas.

Convem' que o mesmo esclareça qual' o seu
'verdadeiro nome, pois da lista dos candidatos
habilitados publicada no Didrio Oficial de 12
de novembro de 1941, não constou o nome de
Júlio Orrico de Aragão Pedra e Cal e sim Júlio
Ourico do Aragão Pedrosa.

Arquive-se no S.R.P.-2.
Em 12-7-42. - Luiz Simões Lopes, presi-

dente.
Processo n. 5.183-42 - Consulta sobre pa-

gamento do diárias.
Despacho: O pagamento do diárias deverá

correr à conta do crédito do orgão do serviço
público que está se utilizando do serviço do
funcionário e de sua sede o afastou.

À D. P. A.
Em 120-7-42. - Luiz Simões Lopes, presi-

dente.

1940, e que regulam o concurso de provas para
provimento em cargos da classe inicial da car-
reira da datilógrafo de qualquer Ministério.
Rio de Janeiro, em 14 de julho do 1942, -
Luiz Simões Lopes. •
'Processo; Concurso de provas para provi-

mento em cargos da classe inicial da carreira
de datilógrafo de qualquer Ministério.

.0 concurso para datilógrafo do qualquer Mi-
nistério teve as inscrições abertas em 15 de
janeiro do 1941, no Distrito Federal o nos Es-
tados do Pará, Ceará, Pernambuco, Bafa, São
Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio Grande do
Sul.

2. As instruções, baixadas em 16 de julho de
1940, previam a realização do provas de sele-
ção e de habilitag .ão, obrigatórias; e prova do
habilitação complementar, facultativa, a escolha
do candidato, entre as de estenografia, francês,
inglês ou alemão.

3. As provas de seleção e a de habilitação,
obrigatórias, foram todas realizadas, tendo si-
do habilitados 172 candidatos, como consta da
publicação do resultado, feita no Didrio s Oficial
de 4 de junho último.

4. A terminação do concurso está dependen-
do,- porem, da realização das provas comple-
mentares,

5, Dosscandidatos inscritos snos Estados, que
lograram habilitação, 46 manifestaram, de ini-
cio, o desejo do se submeter a essas provas.
Ultimamente, porem, considerando a demora
que esse procedimento acarretaria para á ter-
minação do concurso, esta Divisão dirigiu-se
telegraficamente a todos eles, indagando se
ainda se mantinham nesse propósito,

6, Dos 46 candidatos, 15 desistiram e 47 dei-
xaram de responder. Apenas 14, isto é, DICDOS-
da terça .parte, confirmaram a sua intenção de
realizar a prova facultativa.

7. Esta Divisão é de parecer que não con-
vem realizar as provas facultativas para aten-
der; apenas, a essa minoria. ,A realização de-.
terminaria maior delonga na ultimação do con-
curso, dado que seria indispensavel enviar, a
Estados longínquos, pessoas treinadas na exe-
cução do provas especializadas como a de es-
tenografia. Por outro lado, o resultadq que se
poderia obter não justificaria o esforço e a
despesa que o De partamento iria empregar.

8. Por esses motivos esta Divisão propõe
que se suprimam as provas faeultativas do
concurso.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de julho de
1942..- Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da.Divisão.

Dospacho: Aprovado - Em 14-7-42.
Luiz SiMões Lopes, _

Serviço de Administração

. ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO

O Presidente do Departamento Administra-
tivo Sio Serviço Público, devidamente autori-
zado pelo Senhor Presidente da República, em
despacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 1.453, de 7 do corrente mês, admitiu,
conforme portarias ris. 2.014, 2.015, 2.016,
2.017, 2.018, 2,019 e 2.020, do 11 do mesmo
mês, os seguintes extranuMeráriossmensalistas: .
Itala Furiati, Carlos Dodsworth Machado, como
auxiliares cio escritório IX e Maria José Maioll
de Souza, Nelson Ribeiro Pavão do Souza, Con-
ceição Ferreira Gomes, Marina Quartin Pinto
de Moura e Maria de Jesus Marques Alves, como
auxiiar de escritório VIU.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Ádniinistração

SECOAO DE PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Pelo Sr. diretor (será deite Dapartamento,
foram concedidos 45 (quarenta e cinco) dias

Divisão ao Seleção
•

Processo n. 5.710-42 - Dulcidio Hollz
Zamith, datilógrafo G do Quadro Suplementar
do Ministério da Guerra, solicita .sua transfe-
rência para classe idêntica da carreira de es-
criturário do Quadro Permanente do ruamo
Ministério. •

2. Apreciado, pela D. P.
'
 ci aspecto legal

do pedido, conforme parecer do 8 do corrente,
o processo veio a esta Divisão para que estabe-
lecesse as provas de habilitação indispensaveis
à transferência pleiteada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina
por que no caso se aplica o mesmo conjunto
do provas constantes das Instruções regulado-
ras do concurso para escriturário de qualquer
Ministério, publicadas no Didrio Oficial, de 3
de maio de 1941.

D. 8, do D. A. S. P. em 14 de julho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Despacho: Aprovado - Em 14-7-42. -
Luiz Simões Lopes.

Processo n. 5.73842 - Angelo Ferrnino
Bissoli, carteiro classe E, do Quadro III --
Parte Suplementar do Ministério da Viação,
solicita transferência para a careira de pos-
talista, Parto Permanente do mesmo Quadro e
Ministério.

2. Apreciado, pela D. F. o aspeto legal do
pedido, conforme parecer de 9 do corrente, o
processo veio a esta Divisão para que estabe-
lecesse as provas de habilitação indispensaveis
à transferência pleitqada.

3. Nada havendo a objetar, a D. S. opina
por que se aplique no caso o mesmo conjunto
do provas constantes das instruções regula-
doras do concurso para postalista, do Mi-
histério da Viação é Obras Públicas, publica-
das no Diário Oficial, de 6 de agosto de 1941.

D. S. do D.' A. S. _P., em 14 de julho de
1942.	 Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.	 -

Despacho: Aprovado - Em 14-7-42: -
Luiz Simões Lopes.

Portaria n. 2.021

O Presidente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, considerando as ra-
zões que lhe foram apresentadas pelo Diretor
da Divisão de Seleção, resolve suprimir as
provas de habilitação complementar, facultati-
vas, previstas nas instruções especiais a que se
refere a portaria n. 667. de 16 de julho de

e
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do licença para tratamento de saude, no 'perío-
do de 22-6-12 a 5-8-42. do acordo com o artigo
162-A do decreto-lei n. 1.713, de 1939, ao ex-
tranumerário mensalista, artífice XI, Renato de
9.'oledo Andrade.

Processo n. 6.817-42.
Na exposição do motivos n. 329, de 27 de

junho do .1942, em que este Departamento so-
licitou autorização para ser posto à sua dis-
posição, pelo prazo de 1 ano, o desenhista,
classe F, do Qadro único, Parte Permanente do
Ministério da Marinha --Manoel de Oliveira
Pestana, o Sr, Presidente da República profe-
rou o seguinte despacho: — "Nego autorização,
'à vista da informação". — Em 9-7-1912. —
GETULIO VARGAS.

DIP-- 7.265-42.

Conselho de Imigração
e Colonização

Itequerimentos despachados em 14 de julho
de 1912

Rudi Wil ts — Indeferido.
Hubert Mikowetz Von Minkewitz. — Inde-

ferido.

Conselho Nacional do Petróleo
O Conselho Nacional do Petróleo, com a

aprovação do Sr. Presidente da República, de-
cidiu adiar para o dia 19 do corrente a data
em que entrará em vigor a resolução proibi-
tiva da circulação de carros para passageiros,
particulares e oficiais.

ATQ DA PRESIDÊNCIA
Pela portaria n. 18, de 8 do julho corrente,

o Sr. presidente designou o assistente, em
missão, padrão 14 da Divisão Técnica, Américo
Leonides Barbosa do Oliveira para realizar a
inspeção local necessária à regularização da
ampliação da usina Cubatão e fixou-lhe em
35$0 a 'diária de indenização de despesas de
alimentação e pousada (proc. n. 111-42) .

Gabinete .do Ministro
EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE

DA _REPÚBLICA

Na expúição de motivos n. 1.278, que o
Exmo. Sr. ministro da Fazenda dirigiu ao
Exmo. Sr. Presidente da República, restitu-
indo a exposição de motivos n. G-166 do Mi-
nistério da Aeronáutica, Sua Excia. 'deu o se-
guinte despacho: — Atenda-se, quando for o
edifício desocupado pelo Banco do Brasil. 'Em
1-7-42. — G. V 'MOAS.

Exmo. Sr. Presidente da República,
1. Com a exposição de motivos ri. G-166,

de 21 de fevereiro último, o Ministério' da te-
ronáutica pede lhe seja cedido, logo que ve-
nha a vagar, o prédio , onde funciona . atualj
mente o Banco do Brasil, 'para instalar :igno-
ta Secretaria de Estado. Argumenta a mes-
ma autoridade que o atendimento do pedido
implica em uma economia de 35:000$0 men-
sais, a quanto montam os aluguéis pagos pe-
las diversas dependências do seu Minis'ério.

2. Ouvido o assunto, esclarece o Banco do
Brasil que "embora já resolvida a construção
de nova sede para este Estabelecimento, a
transferência de prédio não se verificará em
futuro próximo, uma vez que ha ainda uma
série, de formalidades a serem observadas pa-
ra o início da obra, alem do prazo de constru-
ção, calculado em 3 anos, aproximadamente".,

3. Entretanto, assim, que deveria ser o Mi-
nistério da Aeronáutica inteirado das razões
apresentadas pelo referido Estabelecimento de
crédito, afim de que delibere sobre o que me-
lhor convenha aos seus interesses..

4. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. — A.
clk Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Portaria n. 46, de 18 de maio de 1942

,Na publicação dessa portaria e' das instru-
coes anexas, para o recrutamento de segun-
dos-tenentes do Quadro de Infantaria de
Guarda, de que trata a mesma, feita no Diá-
rio Oficial de 15 do corrente, à página 11.155,
foi omitida a nota: -

"Reproduzida por ter sido publicada com in-
correções".

Em 9 de julho de 1942.

Requerimentos:
Sanofono Ltda., oferecendo seus serviços ao

Ministério da Aeronáutica. — Arquive-se.

Dia 11 de julho de 1942.

Panair do Brasil S.A., solicitando autorização
para importar dos EE. UU., 1 motor Wright
GR-2.600, n. 16.139. — Autorizo.

Comércio e Representações Mesbla S.A., so-
licitandolicitando autorização para importar dos EE.
UU., 9 Motores para aviões. , — Autorizo.

• Comércio e Representações ,Mesbla S.A., so-
licitando autorização para importar das EE.
UU., 16 motores para aviões. — Autorizo.

Claudio Costa Pereira, reservista naval, so-
licitando devolução do seu Certificado de re-
servista. — Sim, mediante' recibo.

ATO DA CHEFIA DA SECÇÃO DE COMUNI-
CAÇÕES

Por despacho de 1 deste mês, o Sr. chefe da
Secção de Comunicações aplicou ao extranu-
merário Miguel Leite, escriturário XIV, da ta-
bela suplementar, visto lhe ter respondido de-
satenciosamente, a pena de repreensão por fal-
ta de cumprimento do seu dever.

Manoel José de Souza, solicitando devolu-
ção do seu certificado de reservista. — Sim,
mediante recibo.

Olindo Borges de Oliveira, ex-soldado da
Escola de Aviação Militar, solicitando o de-
sarquivamento de sua caderneta de reservis-
ta, afim de regularizar a sua situação mili-
tar. — Defiro em face das informações.

Hildebrando Sabatini, solicitando certifica-
do de reservista. — Indefiro em face do pa-
recer da Diretoria do Pessoal.

Jurandyr Brito de Figueiredo, ex-3.0 sar-
gento, solieitando reconsideração do despacho
que indeferiu o seu pedido de reforma com as
vencimentos integrais. — Mantenho o despa-
cho, em face da informação da Diretoria do
Pessoal.

'Placido Pinheiro de Araujo, solicitando seu
aproveitamento no Ministério da Aeronauti-
ca, como 3.° sargento radiotelagrafista. — In-
defiro em face da informação da Diretoria do
Pessoal.

Moacyr Alves Ferreira, João Luiz Alves
Ferreira, Itajuba de Almeida Rodrigues, Ja-
tyr de Almeida Rodrigues, Nilzo Araujo Sil-
va, Jorge Estavas, Ernesto Garcez Caldas Bar-
reto Filho, Paulo Velasco Portinho e José Re-
nato Ramalho, reservistas do Exército Naci,-
nal, solicitando transferência para a resrva
da Aeronáutica. — Sim.

Diretoria do Pessoal

D. P. 2

Despachos de requerimentos por esta Di-
retoria em 10 de julho de 1942:

Ary Matheus da Rocha, João Thomaz de
Aquino, Antonio Chaves Bronze, Antonio Al-
ves Ferreira, Jackson Almeida, Manoel Gon-
çalves Xavier Filho, Heraclito Ramanio Vai.,
Julio de Souza, Waldemar Dias Paredes, Fer-
nando Angusto Dezioli, Abilio de Mello Cunha,
Basilia Ferreira Pimenta, Helio Barbosa de
Almeida Cardoso, Octavio da Silva Pinto, Clau-
dionor Soares do Nascimento, Scveriano Fer-
reira' Soares, Hurly Santiago da Silva, Gui-
lherme Rezende de Oliveira, Oswaldo Al-
meida Amaral, Quirino Fiorante, Rober-
to Silva, Pedro Borges de Aguiar, Ar-
gemiro Pantaleão Alves, Moacyr •• José,
Creso de Souza Cruz, Wilson de Almeida
Lima, F,r a n c is c o Alvarez Cauzanilhas
Severino de Souza Ferraz, Jayme Bernardo.
de Souza, Baronia Brune, Hugo Mathias de
Nascimento, Jacintho' Fernandes, 'teflon da
Silveira Vargas, Jorge Bittencourt, Manoel de
Aguiar, Francisco Alaor de Assis, Eugenio da
Silva Tavares, José Joaquim Fonseca, Walker
Queiroz de Azevedo, Fernando Frigoleto, Er-
nesto da Silva Alves, Armindo Mastrangelo,
Ismael Francisco . Xavier, Danilo Antunes de
Aguiar, Walter de Carvalho, Aloysio Marins
da Silva, Plinio Casali, Dair
de Siqueira Linhares, Armando Gomes Viana,
Gentil Benedito da Costa, Vicente Dionisio de
Souza, Clovis Quarygyazil da Frota, Osm aldo
Vinco, Oscar Rodrigues da Silva, -Eduardo
Henrique de Freitas Durães Pacheco, Joaqdito
Ribeiro Vidal Filho, Manoel Vieira da Silva,
José Vieira, Carlos Augusto Filho, Antenor
Bazilio, Alvaro Raymundo de Souza Filho,
Rubens Patroni, Octavio Tavares, Dermevel
Amar Gomes da Silva, Nivaldo Rodrigues,
Wilton Fernandes Palha, Amorico 'Martins
Adegas, Chicri Nagib Bechara, Roberio Julio
do Oliveira, Aureo Teixeira, Arivaldo Torres

Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica
ATOS DO PLENÁRIO

Pela sua resoluçii'd n. 87, de 21 de maio des-
te ano, o Conselho Nacional de Águas e Energia
Elétrica resolve determinar que a Empresa de
Eletricidade São 'Paulo-Rio faça, durante um
ano, um suprimento de 250 kw à Companhia
do Eletricidade Campos do Jordão; limitar a
250 kw o fornecimento daqela Empresa ao Es-
tado de São Paulo, por força de contrato fir-
mado a 5 de julho de 1923, e determinar que
a referida Companhia de Eletricidade Campos
do Jordão tomo urgentes providências no sen-
tido de aumentar a capacidade do seu atual sis-
tema e lho apresente dentro de 60 dias 'o pro-
grama das obras que deverão garantir o for-
necimento regular de energia na sua zona de
operação.

Pela resolução n. 88, de 27 de junho último.
o mesmo Conselho deliberou: — 1— Determi-
nar o suprimento temporário de energia elé-
trica, até o máximo de 300 kw, ao muncípio
de Teresópolis, por parte da Companhia Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltda., através
das instalações da Companhia Brasileira de
Energia Elétrica e do .Banco Construtor -
Brasil, na estação transformadora de Rio da
Cidade município de Petrópolis, Estado do Rio
de Janeiro; Reconhecer, .em consequência,
a necessidade da Prefeitura do Teresópolis
construir urna linha de transmissão, com cerca
de 25.000 m, entre a citada estação e a cidade
de Teresópolis, com capacidade para transpor-
tar 300 kw, sob tensão de 11.000 volts e fre-
quência de 50 ciclos.

Pela resolução n. 89, tambem de 27 de junho
passado; o referido Conselho reconheceu a ne-
cessidade da -ampliação da usina da Empresa
Hidroelétrica de Simone & Cia. Ltda., na ca-
choeira do Itá, no ribeirão S. JoãO, no muni-
cípio de Ponta-Porã, Estado de Mato Grosso
(substituição de um grupo de 90 por um de 150
kw, e correspondente reforço das obras de

— adução) .

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
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Rafael da Silveira .Avila, Pedro Placido Barreto,
Alberto Alves Pereira, Agenor Francisco de
Oliveira, Heitor Rodrigues, Antonio Bragasi
Lopes, Eurico Nogueira Barbosa, Roberto An-
tonio Passos, Oswaldo Ozorio Costa, Floriano
Alves Teixeira, Waldemar Fehr, José Vicente
dos Santos, Lazer° Nogueira, Artur Candido
Oliveira, Irineu Bruni . da Silveira, Osmindo
Garlazans de Morais, Manoel Castanho Carva-
lho, Lourival Dias da Conceição, José de Vi-
veiros Carvalho, Altamiro Pereira da Costa,
Renato Ascanio de Lourenzo, Sebastião Alves
da Silva, Delio Marques" da Silva, Alberto Joa-
quim da Silva Pinto, Durval Marque de Oli-
veira Cardoso, Manoel Rodrigues Gomes. Pedro
Costa, Selomith de Vieira Machado, Condido
Morais, Severino Oliveira Cavalcante Filho,
liildebrando Lourenço Rodrigues, Cleriano Al-
ves de Oliveira, Sebastião Maxim°. Stefano
Tchemola, Paulo Lasserré Demnech, José Car-
los Padilha Vidal, Julio Vieira de Carvalho,
Manoel Sestello Pino, Jayme Victor dos Santos,
Odilon Braga Pinheiro, Afonso Sestello Pino,
Francisco de Paula Vaccani dos Santos, -Al-
berto Ferreira Lobato, Moacir Peçanha da
Cruz, Manoel Vicente sie Oliveira. Eugenio dos
Santos, João Rodrigues Filho, e Manfredo Ri-
beiro ele Souza.

— Todos reservistas do Exército, solicitando
transferência para a reserva da Aeronáutica:
"Sim", de ordem do Exmo. Sr. ministro da
Aeronáutica".

de Oliveira, Bento Nunes Pereira Filho, Leu-
rival Bispo dos Santos, Antonio José de Si-
queira, Ateuse Casado Lima Antunes, "Wilson
dos Santos Wanderley, Luiz Santos Prudente,
Plinio Dias de Souza, Antonio Watzke Macha-
do, Edmilson Gadelha, Silvano Veloso dos
Santos, Severino Jsé da Rcha, Cesar Au-
gusto Cataldo, Eduardo. Saldanha da Gama,
ãlarcolino Augusto Ribeiro, Fausto Nunes Ca-
valcante, Leopoldino Satiro dos Santos, Pedro
Barbosa Corrêa, Adolfo Silva, Ataide Varela
Lopes, Carlos Lopes Rodrigues, Belarmino de
Souza Bezerra, brado Rodrigues Costa, Luis,
Caetano Coelho Filho, José da Silva Couto,
Claudston Figueira, Alfredo Cardoso, Julio
Cesar Filho, Lidio José da Costa, Aloysio Por-
to Richard, Newton Mendes Develard, Ary
Vilas Bóas Santos, Euclides do Carme da Sil-
va, Elidio Bandin de Alencar, Dano Lopes da
Silva, José de Carvalho Alves, Celestino José
13itencourt, Antonio Justitio, Joel Reis de Pau-
la Filho, Manoel Ferreira da Silva, Nelson Al-
veS da Silva, Verissimo Ramalho, todos reser-
vistas do Exército, pedindo transferência pa-
ra a reserva da Aeronáutica. — Sim — de or-
dem do Sr. ministro da Aeronáutica.

Alvaro Pereira Batista, Maria Guimarães
Tamarindo, Antonio Teixeira de Carvalho,
Ozorio Soriani, lrineu Lobo de Abreu,
Aguinaldo Leite Alves, Olegario Caruszo

Dia 13 de julho de 1942

Paulo Guilherme da Silva, Julio- Cesar, Ma-
noel Cordeiro Leite, Virgilio Gonçalves Torres
Neto, Manoel Santos Oliveira, Miguel "Esculano
dos Santos, Aurelio Rodrigues do Melo, Geral-
do, Pontes Vieira, Waldir Cardoso Bittencourt,
Domingos Remigio Conforti, Irany Alves da
Silva, Antonio de Padua Melo, Orlando Cipola,

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

Sala das Sessões, 10 de julho de 1942. — Al-
pneu Domingues.— A. Caminha Filho. — Car-
los Viana Freire. — Mileto Alvares de Souza
Coutinho.

0 Conselho Florestal Federal aprova o pare-
cer elaborado pela Comissão composta dos con-
selheiros Alpheu Domingues, A. Caminha Fi-
lho, Carlos Viana Freire e Mileto Alvares de
Souza Coutinho e reitera a sua sugestão ante-
rior no sentido da desapropriação do terreno em
causa.

José Mariano Filho, presidente. Aprovado,
por unanimidade, em sessão de 10 do corrente.
—A. Araujo Góes,- secretário do conselho.

PARECER

A Comissão 'abaixo assinada designada 'pelo
Sr. presidente do Conselho Florestal Federal,
para opinar sobra o caso objeto do processo
n. 207.135-41, em apreço, verificou que, no
traçado para o arruamento,/ foram poupados
muitos remanescentes da floresta das fraldas do
Corcovado, encontrando-se ainda vetustos exem-
plares nos lotes vendidos e muitos outros na
área a ser ainda loteado.

Esses exemplares, conformo o espírito que
sempre presidio aos atos dos poderes muni-
cipais, serão protegidos porquanto constituem
casos isolados a serem resolvidos em ocasião
oportuna.

A Comissão concorda com os pareceres dos
diversos serviços da Municipalidade, emitidos
no presente processo, os quais procuram conci-
liar os 'interesses em jogo, uma vez que foram
cumpridas as exigências da lei.

A Comissão, louvando o cunho emprestado
pelo Sr. engenheiro que projetou o arruamen-
to, sugere ao Conselho Florestal Federal se
faça um apelo à Prefeitura para que, sem pre-
juizo das exigências técnipas a serem obser-
vadas, naturatmente quanto à declividade a
que deve obedecer o arruamento, exija que a
Sociedade Anônima "A Propriedade" abra
mão de dois ou quatro lotes, adjacentes em re-
tângulo, afim de conservar, in notara, no meio

do casario a ser aí edificado, um belo conjun-
to de grandes blocos de granito entrelaçados de
raizes tabulares (sapopembas) que se ramifi-
cam. até o leito de um filete dágua que por alf
deslisa e no qual, poderá ser, de futuro, cons-
truida uma obra de arte muito a propósito,
conservando-se o rústico existente á margem
da estrada.

A área a que se refere a Comissão, em cotejo
com o total dá área a ser loteada, é pratica-
mente insignificante, o que não acarretará
grande prejuízo para a proprietária dos 'ter-
renos que, pensa a Comissão, terá todo o em-
penho em emprestar ao ambiente um aspecto
paisagístico bem atraente.

Fora' daí, a Comissão nada poderá opor ti
execução do projeto em causa.

Sala das Sessões, 10 de jtilho de 1942. —
Carlos Viana Freire. Alpteu Domingues. —
A. Caminha Filho. Aprovado, por unaninuda-•
de, em sessão de 10 de julho de 1942. — A.
Araujo Góes, secretário.

Departamento NaCional da Produção
Animal

Divisão de Caça e Pesca

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 10 de julho de 1942

Port. n. 203 — Foi registada, sob o n. 33,
a fábrica de propriedade da Sociedade Indús-
trias do Pescado de Cabo Fio Ltda.

Port, n. 204 — Foi registadd para o co-
mércio de penas de aves silvestres a firma J.
P. Cavada, do Distrto Federal.
PORTARIA N. 206 DE 10 DE JULHO DE 1912

O diretor, ouvido o Conselho Nacional de
Caça, resolve baixar as seguintes instruções
para coleta de animais silvestres ou seus pro-
dutos, para fins didáticos:

Art. 1.0 O colecionamento de animais sil-
vestres ou seus produtos para fins didáticos,
só poderá ser realizado mediante licença espe-
cial da Divisão de Caça e Pesca e dentro do pe-
ríodo de permissão de caça, estabelecido na
respectiva portaria, para instituto de ensino
oficial ou reconhecido pelo Governo.

Parágrafo ünico — A licença especial, de que
trata o presente artigo será equiparada á de
caçador profissional, só devendo ser concedida
a brasileiros ou a estrangeiros idôneos que re-
sidam no País há mais de cinco anos e a juizo
da Divisão d.e Caça e Pesca.

Art. 2.0 O pedido de licença especial, refe-
rida no artigo anterior deverá ser acompanha-
do dos seguintes documentos:
• a) "prova de estar o Instituto nas condições
do art. 1.° desta portaria;

b) prova da nacionalidade do caçador e do
cumprimento das exigências do parágrafo
único do art. 1.0 desta portaria.	 -

e) relação, por espécie, do número dos ani-
mais a serem colecionados, com a determina-
ção do roteiro a ser seguido.

Art. 3.0 Todo. material colecionado deverá
ser enviado à Divisão de Caça e Pesca que pe-
dirá o exame do mesmo por técnico do Museu
Nacional e autorizará a respectiva entrega.

Parágrafo único — O Museu Nacional poderá
reter para suas coleções, sem qualquer onus,
exemplares que representem formas novas ou
primeira ocorrência.

Art. 4.0 A Divisão de Caça e Pesca' terá a
faculdade de condicionar a licença de colecio-
namento aos interesses do respectivo Museu,
com a exigência de exemplares que sejam tra-
zidos para o mesmo sem qualquer onus.

Art. 5.° Para o embarque do material cole-
cionado será necessário a respectiva guia de
trânsito, fornecida pela Divisão de Caça e
Pesca.

Art. 6.° A exportação de animais silvestres
ou de seus produtos para fora do País só serã
feita observando o disposto no art. 13 do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 6.731, da
21 de janeiro de 1941.

Art. 7.0 A presente portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação, ficando revo-
gada a de 11. 192, de 13 de dezembro de 1940.
— A.seanio Faria, diretor.

Conselho Florestal Federal
SESSÃO DE 10 DE JULHO DE 1942

PARECER

1. Solicita-se neste processo, à Prefeitura
do Distrito Federal, loteamento para ea terre-
nos situados à Estrada da Gávea n. 142.

2. Trata-se de assunto já considerado no
ano de 1937, quando se pediu da Prefeitura,
em data de 23 de abril daquele ano, aprovação
do uma planta de loteamento daqueles ter-
renos.

3. Poucos sítios no Distrito Federal reunam
condições florestais como o local, que se pre-
tendo lotear para construção de residências.
Raros pontos nesta cidade apresentam-se tão
pitorescos, como este, justamente pela riqueza
e veriedade da flora ali reunida formando
agrupamentos vegetais que devem ser prote-
gidos, conservados e melhorados pela mão do
homem e nunba destruidos. As mangueiras
seculares que já são tão raras por toda parte,
as essências florestais que se congregam na-
quele sítio, em preciosas associações . florts-
ficas; e, -alem disso, a manancial e a cachoeira
de conjunto tão encantador, tudo isso indica
que se deve exigir para o local proteção e me-

, lhoramen1 o do poder público. Requer uma utk-
lidsde mais ampla visando não somente um gru-
po 'de pessoas de recursos monetários, mas o
interesse coletivo de uma população civilisada.

4. O CódigaFlorestal, no art. 4. 0, letra f tra-
ta da proteção de "sifios que por sua beleza na-
tural mereçam ser consevados" (florestas pro-
tetoras). O mesmo Código cogita no art. 5.0,
letra c -dos' "pequenos parques ou bosques de
goso público" (florestas remanescentes).

, 5. Nessas condições.
'
 opinamos no sentido de

que não se retalhe em lotes o terreno da estrada
da Gávea n. 142, o que viria mutilawião s.o-
rnento árvores o- paisagens, mas o sentimento,
já de si tão precário, em nossos hábitos, de res-
peito, amor e carinho por tudo que se relaciona
com a proteção à natureza.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
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Departamento Nacional da Produção
Mineral

Secção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

\ • Dia 4 de julho de 1942

Comp. Mineração e Metalurgia S. Paulo -
Paraná - , Pedido de aprovação para alteração
havida em sua organização. - De acordo.

'Aprovo as alterações em causa, de acordo "com
o parecer. DGPM. 4.490-42.	 •

Alcides Aleixe Tavares - Apresentação de
relatório de pesquisa. - De acordo com o' pa-
recer, nego aprovação ao relatório em causa.
DGPM. 6.647-41.

José Bento Seiberlich - Pedido de autori-
zação para pesquisa. - De acordo com o pa-
recer, mando que se arquive o processo.

• DGPM. 269-42.
Levindo Vieira de Souza - Pedido de • auto-

rização para pesquisa. - Indeferido, à vista
do parecer. DGP •1‘1. 7.618-41.

Alvaro Guiomarino Guieiro - Pedido de
autorização para pesquisa. - Indeferido, à
vista do parecer. DGPM. 1.732-41.

Dermeval José Pimenta- -= Pedido •de auto-
rização para pesquisa. - Indeferido, em face
do parecer. DGPM. 5.202-42.	 -

Washington Gomes .de Faria - Pedido de
autorização para peseuisa. - Indeferido, em
face do parecer. DGPM. 3.992-42. 	 .

Antonio Ferreira da Luz Pedido de au-
torização para pesquisa. - Indeferido, nos
termos do parecer. DGPM. 1.402-41. •

Washington .Gomes de Faria - Pedido. de
autorização para pesquisa. Indeferido, por
haver interferência de área.. -DGPM. 2.8í2-
42.

S.A. Jeronimo Rosado - Pedido de averba-
ção. Autorizo a averle;ação pedida, nos ter-
mas do parecer . supra: DGPM. 5.129-42. •

Benedito Ferreira Lopes - Pedido de reti-
,ficaçao de um decreto. - Indeferida, à vista
da informação. DGP,M. 6.006-41.`

Comp. Luz e Força Santa Cruz Pedido
de aprovação de projeto relativo .à constru-
ção de uma linha. - Aprovo as plantas' em
causa, nos termos do parecer. DGPM. 6.019-
42.

Dia 6 de julho de 1942 •.	 .	 n

Atilano C. de Oliveira - Solicitando a" ida
de um engenheiro para -proceder estudo3 em
terras de sua propriedade. - De acordo. O
despacho cio Sr. ministro refere-se a parecer
da DG. opinando no sentido de ser designado
o engenlieiro Alberto Ribeiro Lamego. DGPM.
5.417-42.

Dia 4 de julho de 1942

Renato Lomba - Pedido de autorização pa-
ra pesquisa. - Indeferido, nos termos do pa-
recer. DGPM. 558-42	 •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 3 de julho de 1912
•

José Domingos Isaías - Pedido de aderi-
' zação para pesquisa. -- Fixo o prazo de vinte

dias para pagamento da taxa" de publicação
do decreto n. 8.871, de 26 •de fevereiro de
1942. DGPM. 7.266-41.

/	 Dia 8 de julho de-1942

Georgina Alves Barbosa - Pedido de vistas
de processo. - Tratando-se de processo ulti-
mado, conceda-se a vista. DGPM. .6.304-12.

. Dia 9 de julho de 1942

João Cleophas de Oliveira.- Pedido de
prorrogação de . prazo; - Compareça à S.A.
do DNPM.- DGPM; 5;046-42. ,• '

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

SECÇAÕ ADMINISTRATIVA
Dia 7 de julho de 1942

João Rodrigues Barrocas, polícia especial, Q.
S., do Ministério da Justiça --, '0 Sr. Presi-
dente da 13,epública autorizou que o funcioná-
rio acima referido fique à-disposição deste Mi-
nistério até 31 de dezembro do corrente ano,
do acordo com o art. 35, do decreto-lei nú-
mero '1-.713, de 28-19-39, afini de auxiliar o
engenheiro Vitoriano a zelar e a conservar o
ex-Clube Germânia, que vai ser utilizado para
sede da Juventude Brasileira e entidades re-
presentativas dos estudantes universitários.
(65.837-42) .

Divisão de Obras

DESPACHO DO SR? DIRETOR
Requerimento h. 36.975-42 - Interessado:

Sociedade Técnica e Comercial Anhanguéra
Ltda. O interessado deverá procurar os
elementos que solicita, nesta Divisão.

•Departamento Nacional
de Educação

Divisão de Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO

DEPARTAMENTO •

N. 49.159-11 - Mario Chislandi, registo -
Registe-se' nas disciplina 's do curso fundamen-
tal, como propõe o parecer. 10-7-42.

N. 40.163-41 -'José Valentim ,Bertollo,
registo --- Sim (deferido) . 10-7-42

N. 49.170-41 - José Silveira dos Anjos,
registo - Sim (deferido) . 10-7-42,
' N. 49.173-11 -- José Hermenegildo Leoni,
registo - Registe-se em Latim, Histói , a Na-
tural e Desenho (curso fundamental). 10-7-
42.

N. 49.174-41 - Armando Bragatte, regis-
to - Sim (deferido). 10-7-42. 	 ' •

N. 49.175-41 - Sebastião Araujo, ,registo
- Sim (deferido). 10-7-42.
• N. 49.176-41 •,• José Alves Motta Filho,

registo - De acordo (deferido em Português
e História da Civilização do cúrso fundamen-
tal) . 10-7-42.	 •	 ,

N. 49.177-41 - Ileber Salvador Condé - de
Lima, registo - De acordo (deferido em His-
tória da Civiltzação, Latim e Português do
curso fundamental). 10-7-42.

N. 49.179-41- Antônio Cariello; registo -
De acordo. (deferido em Francês, Latim e Ci-
ências Físicas e Naturais)... 10-7-42.	 .

N. 49.180-41 -- Paulo José de Souza Li-
ma, registo - Sim (deferida). ' 10-7-42.
• N. 55.924-41 - Arthur. da Rocha" Morsch,
registo - _Sim, (deferido). 10-7-42.
. N. 55.926,11 - Leonardo. Fritzen, registo
- Sim (deferido). 10-7-42.	 -

N. 55.933-41 - Reinaldo Alberto Braun,
registo - Sim (deferido) -40-7-42.

ris. 629 e 19, respectivamente, de 31-12-41 a
15-1-42,

Resolve, de acordo com o art. 55, § 2.0 do
supracitado Regulamento, conceder à firma
Andrade 'e Almeida, estabelecida à rua Vespa-
siano n. 425, em São Paulo, licença provisória,
até 31-de dezembro de 1944, para vender ou
expor à venda o inseticida "Cianureto de Sódio
Page". - A. F. Magarinos Torres, diretor.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.

N. 55.934-41 - Pedro Geremia, registo -
Sim (deferido) 10-7-42.

N. 55.935-41	 Edvino Augusto Frideri-
chs, registo .-- Sim (deferido) . 10-7-42.

N. -53.936-41 - Arthur Longuino yinkler
(Padre), • registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55.937-11 - Benno José Schorr„regis-
to --- Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55.938-41 -- Luiz Reckziegel (Padre),
registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55.939-41---. Francisco de Boda 'Abib,
registo -- Sim (deferido). 10-7-42.

N.. 55.940-41 - Jacob Emilio Harimann,
registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55.942-41 - Simão Schmitt, registo --,
Sim (deferido). '10-7-42.

N. 55.943-41 - José Carlos de Magalhães
Carvalho, registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55.915-11 - Pedro Esmeraldo de Melo,
'registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 55:948-41 - Tomás Dignam (Padre),
registo - Sim (deferido). 10-7-42.

N. 53.949-41 - António Fernandes da Sil-
va Lamego, registo - Sim (deferido). '10-7-
42.	 -

N. 55.971-41 - Afonso Nogueira Mota, re-
gisto --- Sim (deferido). 10-7-12.

EXPEDIENTE DA DIRETORIA DA DIVISÃO

N. 46.321-38 - José Marques da Cruz, re-
gisto - Cumpra (o certificado apresentado foi
o expedido em 1931; o interessado deve re-
meter o que lhe foi fornecido em 1939).
10-7-42.

-N. 45.659-41	 *Wanda Adam, restituieão
- Deferido; mediante recibo. -10-7-42.

• N. 63.856-41 - António Gomes de Mei- ••
relles, registo - Cumpra (fazer visar pelo
inspetor federal o 'documento de fls. 8, com-
pletar a selagem do documento de fls. 7).
13-7-42.

N. 63.876-41 - João Capistrano Raja Ga-
baglia, registo - Cumpra (apresentar prova
de identidade, idoenidade, certidão de idade
e certificado de aprovação na matéria) . 13-7-
42.

N. 63.877-41 - Maria Paula de 'Oliveira
Pereira, registo,- Cumpra (se!ar o documen-
to de fls.' 2; apresentar atestado de identida-
de; atestado • de exercício no magistério, de
acordo com a letra F) . 13-7-42.
. N. 63.882-41 - Walter da Silva Curvello,
registo	 Cumpra (esclarecer 'qual a "Histó-
ria" em que solicita registo). 13-7-42. 	 .;

N. 15.011-42 - -Michel Gluck, restituição
-, Deferido, mediante recibo. 8-7-42..
'- N. 28.232-42 - Inah Gonçalves Ribeiro,
2.0 via de certificado - Deferido (provar ida-
de, filiação e naturalidade).- 10-7-42.

• N.; 31.362-42 - João .Marques, retificação
da nome - Deferida ._ em face do que consta
dos assentament.os de registo civil. 10-7-42.

N. 33.966-42 - Julieta Abate Evans, trans-
ferência de SIVAA - Apresente preliminar-
mente certidão expedida pelo Colégio Mili-,tal': 11-7-42.	 .

	

-	 _
_ 35.851-42	 Braulio Vasconceilos, certidão

-: Certifique-se, 'pagas as taxas. 4-7-42.
N. 36.509-42 -- Ginásio Hebreu Brasilei-

ro, D.F., sobre o atrazo do pagamento dos
professores - De acordo (o estabe1eciment0

Departamento Nacional da Produção
Vegetal

O.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 172, DE 13 DE JULHO DE
1942

Da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal,
atendendo a que foram cumpridos os disposi-
tivos do Capítulo VI do Regulamento de De-
fesa Sanitária Vegetal, aprovado pelo decreto
n. 24.114, de 12-4-34, bem assim, as determi-
nações constantes das portarias ministeriais

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE
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foi notificado da necessidade do pagamento,
afim de que não seja aplicada ao Ginásio a
penalidade estabelecido em lei). 10-7-42.

N. 37.196-42 - Carlos Ferreira 'topes, ma-
tricula para JACOB - Não é possivel conce-
der matrícula excedente de cinquenta. Inde-
firo, pois, o pedido, aconselhando o requeren-
te a procurar vaga no Ginásio de Jacaret, que
é próximo de Mogi das Cruzes. 13-7-42.

N. 37.515-42 - Ginásio Diocesano de "San-
ta Cruz", Castro, Paraná, inspeção permanen-
te Deposite 1:500$0 na Tesouraria deste
Ministério. 13-7-42.

N. 37.620-42 - Ginásio 28 de Setembro,
Distrito Federal, funcionar como "Colégio"
- Aguarde a regulamentação. 13-7-42.

Departamento Nacional de Saude

Serviço de Administração

DESPACHO DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Processo n. 12.E52-42 anexado ao processo
n. 50.960-41.

Luiz Fialho de Mello solicita ao Sr. Presi-
dente seja dada solução ao seu processo re-
ferente ao produto denominado "Manasol". -
Arquive-se. Em 6-7 942. 	 G. yARGAs.

Serviço Nacional de Malária

No requerimento da Empresa Melhoramen-
tos do Caxias Limitada, proprietária da anti-
ga fazenda do Engenho Velho, 8.0 Distrito do
município de Nova Iguassú, no Estado do Rio
de Janeiro, em que a mesma pede aprovaçãsl
para a primeira fase do seu loteamento, o di-
retor deste Serviço exarou o seguinte despa-
cho. - Deferido, tendo em vista que a reque-
rente continuará a satisfazer as exigências dos

i sp os i tivos do decreto-lei n. 3.672, de 1941.

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de julho de 1942
Requerimentos despachados

Vicente Celestino. - De acordo com o pa.
recer (P. n. 35.244-42).

Dia 8 de julho de 1942
Antonino de Campos. - De acordo. (P. nú-

mero 19.634-42 e anexos).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de julho de 1942
Requerimento despachado

Vicente Salituro. - Sim (P. n. 72-42 -
ONT).

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

Instruções a que se refere a portaria mi-
nisterial n. 158, de 7 de julho de 1942. Salão
Nacional de Belas Artes:

Na publicação feita no Didrio Oficia/ de li
do corrente, págs. 10.977 fazem-se as seguin-
tes retificações:
,	 Onde se lê:

Art. 3•0 Os candidatos à inscrição de tra-
balhos deverão entregá-los mediante recibo,
à Comissão Organizadora, no edifício do Museu
Neciona/ de Belas Artes, do dia 25 de julho
ao dia to de agosto próximo futuro, etc. etc.

Leia-se:
Art. 3,0 Os candidatos à inscrição de tra-

balhos deverão entregá-los mediante recibo,
ã Comissão Organizadora, no edifício do Museu
Nacional de Belas Artes, do dia 21 de julho
ao sita to de agosto próximo futuro, .016 eto.

Onde se lê:
Disposições gerais:

Art. 24. O Salão Nacional de Belas Artes
será inaugurado solenemente no dia 25 de
agosto do corrente ano e encerrado no dia
15 de setembro seguinte.

Primeiro Conselho de Contribuintes
667.a SESSÃO ORDINÁRIA

Realizou-se no dia 7 de julho, às 14 horas,
a.667.a sessão ordinária- do 1•0 Conselho de
Contribuintes. Compareceram os Srs.: Carlos
Freire Zenba, presidente, Aprigio Fontes.Bra-
ga,-vice-presidente, José Serôo da Mota, Oscar
Garcia de Souza, Francisco Falires da Rocha,
Miguel Lins; o Sr. Tito Rezende, representan-
te da Fazenda Pública e o secretário, senhor
Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior, realizada no dia 3 do cor-
rente.

No expediente foi lido o ofício n. 164, de
6 do corrente mês, da Chefia do Gabinete do
Sr. ministro da Fazenda, comunicando que o
Sr. Ministro da Fazenda, de acordo com os
pareceres, deu provimento ao recurso inter-
posto, pelo Sr. representante da Fazenda Pú-
blica, do acordão n. 11.917, concernente ao
recurso n. 11.252, de Casa Brota° Limitada e
da Sociedade Construtora Brasileira Limitada,
Recebedoria Federal em São Paulo para, anu-
lar o acera° recorrido, restabelecendo, con-
sequentemente, a decisão de primeira ins-
tância, pelos seus legais fundamentos.

Passando-se à ordem do dia foram julgados
os seguintes	 •

RECURSOS

~SÃO PÚBLICO

N. 1.169-R - Peixoto & Cia. Ltda.- , Op.
bane. - Recons. ao. 11.969 - Ree. 11.333
- Del. Fiscal, Esp. Santo - Rel. Sr. Apri-
gio Braga. - Indeferiu-se o pedido de re-
consideração, unanimemente.

N. 10.958 - M. Quarta de Amorim - OP.
banc. - Receb. D. Federal - Rel. Sr. Apri-
gio Braga. - Deu-se provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. Garcia de Souza.

N. 12.631 - Hermano Barcellos & Cia. -
V. mero. - Receb. D. Federal - Relator,
Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 12.637-A. Villela & Cia. - Suces. de
Neves, Villela & Cia. - V. mero. - Receb.
D. Federal - Rel. Sr. Carlos Zenba. -
Negou-se provimento ao recurso, resolvendo-
se, entretanto, encaminhar o processo ao se-
nhor ministro da Fazenda propondo, por
equidade, a redução da multa a importância
igual ao valor do imposto devido, unanime-
mente.

(SESSÃO SECRETA)

N. 1.167-11	 Inocencia Junqueira (espó-
lio) - Imp. renda - Recons.	 Ac. 10.081
- Rec. 9.469 - Dei. Imp. Renda, S. Paulo
- Rel. Sr. Serda da Mota. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.216-11 - Michele Santinoni - Imp.
renda - Recons. Ao. 12.465 - Recurso
10.658 - Diret. Imp. Renda - Rel. senhor
Serôo. da Mota. - Rejeitada a preliminar de
nova diligência, proposta pelo relatei., de me-
ritis, indefere-se o-pedido de reconsideração,
unanimemente.

N. 1.249-11 - Jorge Casado D'azevedo
Imp. renda - Recons. - Ao. 12.324 - Rec.
11.771 - Dei. Imp. Renda, R. G. do Sul
- Rel. Sr. Serôo da Mota. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.258-R - Houlder Brothers & C.o
ÁBraZ111	 Dm. renda --. Reoone.

Leia-se:
Disposições gerais:

Art. 24. O Salão Nacional de Belas Artes
será inaugurado solenemente no dia 15 do
agosto do corrente ano e encerrado no dia
15 de setembro seguinte.

Ac. 12.640 - Rec. 11.072 - Dei. Imp Ren-
da, Santos - Rel. Sr. Fabres da Rocha. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, una-
nimemente.

N. 1.267-R - Dal Molin Irmãos -
renda - Recons. - Ac. 12.506 - Recurso
11.748 - Dei, Imp. Renda, R. G. do Sul -
Relator Sr. Aprigio Braga. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, contra o voto do
Sr. Serem da Mota.

N. 1.268-R - Dal 11~ Irmãos - Imp.
renda - Recons. - Ac. 12.507 - Recurso
11.764- Del. Imp. Renda, R. G. do Sul -
Rel. Sr. Febres da Rocha. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, contra o voto do
Sr. Serôo da Mota.

N. 1.269-R - Adriano Mauricio & Cia.
Ltda. - Imp. renda - Recons. - Ao. 12.639
- Rec. 9.740 - Dei. Imp. Renda, Estado do
Rio - Rel. Sr. Garcia do Souza. - Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unani-
memente.

N. 1.272-R - Generosa de Azevedo Bastiam
- Imp. renda - Recons. - Ac. 12.719 -
Rec. 12.193 - Del. Imp. Renda, R. G. do
Sul - Rel. Sr. Aprigio Braga. - Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.273-11 - Generosa de Azevedo Bas-
tian - Imp. renda - Recons. 	 Ac. 12.720
- Rec. 12.194 - Dei. Imp. Renda, 11. G.,
do Sul - Rel. Sr. Garcia de Souza. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, una-
nimemente.

N. 1.278-11 - Julio Bebeechi - bn. renda
- Recons. - Ao. 11.907 - Rec. 11.159 -
Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. Garcia de
Souza. - Indeferiu-se o pedido do reconsi-
deração, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 1.295-11 - Bandeira & Irmão - Imp.
renda - Recons. Ao. 12.519 - Recurso
11.789 - Dei. Irnp. Renda, Pernambuco -
Rel. Sr. Garcia de Souza. - Indeferiu-se
o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.296-11 - Quinzio Ferrini - Imp. de
renda - Recons. - Ac. 11.282 - Recurso
10.768 - Dei. Imp. Renda, Estado do Rio
- Rel. Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideraçilo, unanimemente.

N. 1.301 - Coli & Cia. - bm. renda -
Recons. Ac. 12.667 - Rec. 11.824 -
Dei. Imp. Renda, S. Paulo - Rel. senhor
Miguel Lins. - Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, unanimemente.

N. 1.303-11 - American Steamship Agèn-
cies, Inc. - Imp. renda Recons. - Ac.
12.772 - Rec. 12.200 - Dei. Imp. Renda,
Santos - Rel. Sr. Garcia de Souza. - In-
deferiu-se o pedido de reconsideração, una-
nimemente.

N. 1.306-11 - Antonio Monaco de Lucca
- Imp. renda - Recons. - Ac. 12.389 -
Rec. 11.697 - Del. Imp. Renda, S. Paulo
- Rel. Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o
pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 10.217 - Usina Esther Ltda. - lmp.
renda - Dei. Renda, S. Paulo - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente.

N. 12.517 - Carmen Vitale da Silva
renda - Del. Irnp. Renda, São Paulo

- Rel. Sr. Carlos Zenha. - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 12.739 - José Dias Guimarães - Imp.
renda - Dei. Imp. Renda, Sergipe - Rel.
Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente .

N. 13.232 - A. Silva & Irmãos - Irnp.
renda - Dei. Trop. Renda, Estado do Rio
- Rel. Sr. Febres da Rocha. - Negou-se
provimento ap recurso, unanimemente.

MINISTÉRIO DA FAZENDA



N. 12.377
de consumo -
tarina.

Amorico Sabatini -- Imposto
Delegacia Fiscal em Santa Ca-

N. 13.241 - .1. R. Tonding - Imposto. de
consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, ex-officio.

N; 13.340 - Ermano Colosimo - Imposto
de consumo (consulta) - Recebedoria Federal
em Silo Paulo, ex-officio.

N. 13.609 - Silva Parada '& Comp. - Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria
Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 18.032 - Alfredo Lexau - Imposto de
consumo (consulta) - -Delegacia , Fiscal noRio Grande do Sul. ex-officio.

Relator: Sr. Marcondes da Luz.

•

N. 677-11
de consumo
acordão n ,.• 11

- Adriano Pimentel - Imposto
- Pedido de reconsideraçã„o do
.651 - Delegacia Fiscal no Pará.
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Vista:

N. 12.550 - Cia. de Carris, Luz e Força
__. do Rio de Janeiro - V. mercantis - Ao se-

nhor Miguel Lins.

Diligências:
N. 12.733 - Cardoso Ayres & Cia. -- Imp.

renda.
Tendo se esgotado a hora regulamentar,

foi a sessão prorrogada até às 18 horas. -"
Secretaria do 1.° Conselho de Contribuin-

(es, em 7 de julho de 1942. - Antonio Pe-
reira da Cósta, secretário.

668.° SESSÃO ORDINÁRIA

Realizou-se no dia 10 de julho, às 14 horas,
a 668.° sessão ordinária do Primeiro Conselho
do Contribuintes. Compareceram os senhores
Carlos Freire Zenha, pres"dente; Aprigio Fon-
tes Braga, vice presidente; Josué Serôo, da
Mota, Miguel Lins, Francisco Fabres da Rocha
e Oscar Garcia de Souza o Sr. Tito Rezende,
representante da Fazenda Pública e o secre-
tário, Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a Cessão, foi lida e aprovada a ata
da sessão anterior, realizada no dia 7 do cor-
rente.,

Passando-se à ordem do dia, foram julga-
dos os seguintes

RECURSOS

*SESSÃO PÚBLICA)

N. 1.159-11 - Banco do Brasil (Agência
em S. Paulo) - Imposto do selo - Recon oi-
deração do acordão 11.462 - Recurso 10.751
- Recebedoria Federal em S.' Paulo - Re-
!ator, Sr. Carlos Zenha. - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, unanimemente.

N. 1.176-11 - Anderson, Clayton & Com-
•panhia Ltda. - Imposto do selo - Reconsi-
deração do acordão 11.613 - Recurso 10.651
- Delegacia Fiscal. em São Paulo - Relator,
Sr. Aprigio Braga. - Deixou-so de conhecer
do_pedido de re, onsideração, por Ater perimido
o direito da requerente, unanimemente.

N. 1.177-R - Zapparoli & Serena Ltda. -
Imposto do selo --- Recebedoria Federal em
S. Paulo - Relator, Sr. Fabres da Rocha. -
(Reconsideração do acordão 11.820 - Re-
curso 11.304). - Indeferiu-se o pedido de
reconsideração, contra_ o voto do Sr. Garcia
do Souza.

N. 1.208-11 "José Nascimento de Araujo
- Imposto do selo - Reconsideração do acor-
dão 12.261 - Recurso 11.293 -- Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Fabres da
Rocha. - Deferiu-se, em parte, o pedido de
reconsideração, para ser aplicada a multa de
200$0, prevista no art. 69, § 4.°, do decreto
n. 4.274, de 17-4-42, unanimemente.•

N. 1.277-11 - Martins Costa & Comp.
Imposto do selei - Reconsideração do acordão
12.270 - Recurso 11.673 - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo - Relator, Sr. Fabres
da Rocha. - Indeferiu-se o pedido de recon-
sideração, "contra o voto do, Sr. Garcia -de
Souza.

N. 12.535 - Bank of London & South
America Ltd. o Edgard Frederico Hasselmann
- Imposto do selo - Voluntário e ex-officio
- Recebedoria do Distrito Federal - Re-
lator, Sr. Carlos Zenha. - Negou-se provi-
mento ao recurso ex-officio e deu-se ao vo-
luntário, unanimemente. O Sr. Garcia de
Souza votou pela conclusão.

N. 12.564 -)Estado do Espírito Santo --
Imposto do gelo - Recebedoria do Distrito
Federal ,,Relator, Sr. Aprigio Braga. - Re-•
geitada a preliminar defendida pelo relator,
demeritis, tomou-se conhecimento do recurso
para decidir do acordo com a' isenção estabe-
tecida no decreto-lei n. 4.274, de 17-4-42,
contra o voto do Sr. Fabres da Rocha, que
negava provimento ao recurso.

N. 12.583 - Sociedade Técnica -e Co-
mercial Ltda. -- Imposto do selo - Rue-

bedoria Federal em São Paulo - Relator, se-
nhor Carlos Zenha. .- Deu-se. provimento ao
recurso, contfa os votos dos Srs. Aprigio
Braga e Fabres da Rocha.

N. 12.618 - The British Bank of South
America Ltd. - Imposto do selo - Recebe-
doria Federal em S. Paulo - Relatos, senhor,
Aprigio Braga .. - Negou-se provimento ao,
recurso, resolvendo-se, entretanto, encami-
nhar o processo ao Sr, ministro da Fazenda,
propondo a dispensa da revalidação, por equi-
dade, contra os votos dos Srs. presidente e
Miguel Lins, que davam provimento.

N. 12.666 - Alfredo O. Ebling & Comp. --
Imposto do selo - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul - Relator, Sr. Aprigio Braga.
- Negou-se prdvimento ao recuro, unani-
memente.

N. 12.702 - Companhia Imobiliária Kos-
mos -- Imposto do selo --; Recebedoria do
Distrito Federal - Relator, Sr. -Aprigio
Braga; Deu-se provimento ao recurso,
unan'inemente. Impedido o Sr. presidênte.,'

N. 12.732 - Kio Susukida - Imposto •do
selo --- Delegacia Fiscal em São Paulo - Re-
'ator,' Sr.-Aprigio Braga. - Negou-se provi-
men g o ao recurso, contra o voto do -Sr. Garcia
de Souza.,

(SESSÃO SEC.FILTA )

N.1.166-R - Fernando Carrazedo - Im-
posto de renda - Reconsideração do acordão
9.202 - Recurso 8:786 - Delegacia do Im-
posto-de Renda era :São Paulo - Relator, se-
nhor Carlos Zenha. - Indeferiu-se o pedido
de reconsideração, unanimemente.

N. 1.264-11 - Dorval Ferreira - Imposto
de renda - Reconsideração do acordão 12,581
- Recurso 11.845 Delegacia do Imposto de
Renda no Rio Grande do Sul - Relato'', se-
nhor Garcia- de Souza.- - Indeferiu-se o pe-
dido de reconsideração, contra o voto do se-
nhor Serôa da Mota, que deferia, em parte.
para ser reduzida a multa a 50%.

N. 1.265-R - Dorval Ferreira - Imposto
de renda - Reconsideração do 'acordão 12.580
_ Recurso 11.844 - Delegacia do Imposto
de Renda no Rio Grande do Sul - Relator.
Sr. Serôa da Mota. - Indeferiu-se o pedido
de 'reconsideração, contra o voto do senhor
relator, que deferia, em parte, para ser re-
duzida a multa a 50%. Designado para redi-
gir o acordão o Sr, Garcia de Souza.

N. 1.266-11 - Dorval Ferreira - Imposto
de renda - Reconsideração do acordão •12.579
-- Recurso 11.839 - Delegacia do Imposto
do Renda no Rio Grande do Sul - Relator,
Sr. Miguel Lins. - Indeferiu-se o pedido de
reconsiderarão, contra o voto do Sr. Serôa da
Mota, que deferia, em parte, para ser redu-
zida, a multa a 50%.
, N. 1.253- P. H. Elias - Imposto de renda

- Delegacia do Imposto de Renda no Paraná
Relator, Sr. Carlos Zenha. - Deu-se pro-

vimento ao recurso, unanimemente.
N. 12.607 - Zalla, Lorenzo & filhos -

Imposto de renda - Delegacia do .Imposto
de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos
Zenha. - Tomou-se conhecimento do recurso
para julgar-se incabivel a multa aplicada, con-
tra osjotos dos Srs. Fabres da Rocha e Garcia
de Souza, que negavam provimento ao recurso
e'do Sr. Miguel Lins, que julgava nulo o exa-
me da escrita dos recorrentes.

N. 12.670 Amilcar de Figueiredo - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Santos - Voluntário e. x-officio
- Relator, Sr. Serôa da Mota. - Negou-se
provimento ao recurso ex-officio, unanime-
mente, e deu-se, em parte, ao voluntário, para
ser reduzida a multa a 50%, contra o voto do
Sr. Aprigio Braga, qu,e negava provimento..

N. 12.671 - X. Ramos & Comp. - Im-
posto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda em Santos - Relator, Sr, Miguel Lins
-Deu-se, em parte, provimento ao recurso,

para ser reduzida a multa a 50%, contra os
votos dos Srs. Aprigio Braga o Fabres da
Rocha, que negavam provimento.

N. 13.095	 Vidigal, Prado &' Comp. -
Imposto de renda - Delegacia do Imposto de

'Renda em Santos - Relator, Sr. Garcia de
Souza, com vista ao Sr. Fabres da Rocha. -
Deu-se provimento ao ucurso, unanimemente.

Diligência:	 •
N. 892-11	 S. A. Industrial Santa Isabel

- Operações bancárias.
N. 12.619 - S. A. Cotonificio Adelina -

Imposto do selo.	 -	 •	 -

Adiados:
N. 12.738 - Companhia Intragás S. A. --

Imposto do selo (consulta) .
Ns. 1.259-11 --- 1.260-11 - 1.261-11 La-

meirão & Comp. Ltda. ,-- Imposto de renda.
Secretaria do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, em 10 de julho de 1942. - An-
tonio Pereira da Costa, secretário .

Segundo Conselho de Contribuintes.

Pauta para a sessão ordindria a realizar-se no
dia 17 de julho de 1942 (sexta-feira) èl.1 14
horas.

.1 Recursos:

• Relator: Sr. Tobias Rios Filho.

N. 11.685 - A. Glitz & Comp. - Imposto .
de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul..

N. 12.847 - Xavier Irmãos - Imposto de
consumo (consulta) - Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 13.268 - J. R. Tondhig - Imposto de
consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, ex-officio.

N. 13.298 - João Gomes Lima - Imposto
de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no
Espirito Santo, ex-officio.	 s

-N. 12.313 - Herculina Gonsales - Mi-posto
de consumo (consulta) -"Delegacia Fiscal na
Bafa, ex-officio.

N. 17.688 - Luiz Pasqua - Imposto de
consumo (consulta) - Recebectoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 17.870 - Ferragens o Laminação Brasil,
A. Fares & Comp. - Imposto de consumo
(consulta) - Recebedoria Federal em São
São Paulo, ex-officio.

N. 17.871 - Sabo & Reinhoiz, Ltda. -
posto-de consumo (consulta) - Recebedoria
Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 17.891 - Herbert Herz & Comp. Ltda.- Imposto do consumo (consulta) Recebe-
doria Federal em São Paulo, ex-officio.

Relator: Sr. Onaldo Machado.
N. 12.659 - H. M. Villas Boas - Iinposto -

de consumo - Delegacia Fiscal em Minas Ge- -rais.

N. 17.333 - Atlantic Refining Company. of
Brazil - Imposto de consumo (consulta) -
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte, ex...	 . •
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N. 14.410 - Constantino I. Cury narina -
Imposto de consumo (consulta) - Delegacia
Fiscal em São Paulo, ex-officio.

N. 17.664 - Cia. Antartica Paulista - Im-
posto de . consumo (consulta) - Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais, ex-officio.

N. 17.936 - Carlos l'iock - Imposto de con-
sumo (consulta) - Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

Relatdr: Sr. Orando Bitteneoutr.
N. 12.752 - . luva João Calixto & Comp.

4- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, ex-officio.

N. 12.808 - M. Correia da Cunha, sucessor
de Correia & Mendonça e Seraphim José Villaea
& Comp. - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal na Bafa.

N. 12.822 - M. Almeida dz Comp. - Im-
posto de consumo -- Alfândega de Santos.

N. 17.610 - Ernesto Fabel dr Filhos - Im-
posto de consumo (consulta) - Delegacia Fis-
cal no Rio Grande do Sul, ex-officio.

N. 17.613 - Francisco Pane - Imposta de
consumo (consulta) - Recebedoria Federal em
São Paulo, ex-officio.

N. 17.955 - Egydio Ferrari & Comp. - Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria
Federal em São Paulo, ex-offtdo.

Relator: Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.923 - Cia. Industrial Belo Horizonte
Imposto de consumo (consu:ta) - Delega-

cia Fiscal em Minas Gerais, ex-officio.
N. 13.334 - Fritz Lorenz - Imposto -de

consumo (consulta) - Delegacia Fiscal em
santa Catarina, ex-officio.

N. 17.596 - Malharia Aguia. Ltda. - Im-
posto de consumo (consulta) - Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro, ex-officio.

N. 17.614 - Eugenio Kuswtsoff - Imposto
de consumo (consulta) - Recebedoria Federal
em São Paulo, ex-officio.

Relator: Sr. Carlos Braga.	 •
N. 13.299 - Ernesto Maioli - Imposto de

consumo (consulta) - Delegacia Fiscal no
Espirito Santo, ex-officio.

N. 17.750 - José Fonseca Nadaes - Impos-
to de consumo (consulta) - Recebedoria Fe-
deral em São Paulo, ex-officio.

N. 17:825 - A. Antonio & Comp. - Impos-
to de consumo (consulta) - Delegacia Fiscal
no Rio Grande do Sul, ex-officio,

N. 17.869 - Vicente Amato- Sobrinho &
Comp. - Imposto de consumo (consulta) -
Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes, 18 de julho de 1942 - Frederico Diniz
Martins, secretário.

Resumo da sessão ordinária realiiada no
dia, 7 de julho do 1912 (,terça-feira) às 14
horas.

Compareceram os Srs. Onaldo Brancante,
Machado, vice-presidente; Carlos de Figuei-
redo Braga, Tobias Candido Rios Filho e João
Constant de Magalhães Serejo, membros do
Conselho; Orlando Batista Bittencourt, suplen-

te convocado; Bel. Pedro Teixeira Soares Sue
nior representante da Fazenda Pública, e o
secretário do Conselho, Frederico Diniz Mar-
tins. Deixou de comparecer o Sr. Cornelio
Marcondes da Luz, presidente.

Aberta a sessão pelo Sr. Onaldo Machado,
que assume a presidência na ausência do se-
nhor Marcondes da Luz, foi lida e aprovada a
ata da sessão anterior, realizada no dia 3 do
corrente mês.

No expediente foi lido o oficio n. 165, de
6 de julho corrente, do Sr. Chefe do Gabinete
do Sr. Ministro da Fazenda, comunicando que
S. Excia., tendo em vista o processo em que
é interessado Julio Hoffmann, estabelecido em
Curitiba, Estado do Paraná, e a que se refere
o aeordão deste Conselho n, 11.276, publi-
cado no :Diário Oficial de 30 de março deste
ano, proferiu, no dia 3 do corrente mês, o se-
guinte despacho: "De acordo com o parecer
da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, re-
solvo rejeitar a relevação proposta".

Passando-se à ordem do dia, foram julga-
dos os seguintes, recursos:

Acord'ãos:
N. 12530 - Ree. 604-R - The Rio de Ja-

neiro City Improvements Co. Ltd. - Impos-
to de consumo --Pedido de reconsideração
do acordão n. 10.005 - Alfândega do Rio de
Janeiro - Relator, Sr. Onaldo Machado - In-
deferiu-se o pedido de reconsideração, unani-
memente.
• Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

N. "12.531 - Ree. 11.946 - Arão A. Me-
deiros - Imposto de consumo - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator: Sr. Onaldo
Machado - Negou-se provimento 'ao recurso,
unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.532 - Rec. 12.154 - Antonio

Daguano - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal em São Paulo - Rel.ator: Sr. Onal-
do Machado - Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.533 - Rec. 12.221 -- Rosa. & Cia.

- Imposto de consumo Delegacia- Fiscal
em Minas Gerais - Relator: Sr. Onaldo Ma-
chado - Negou-se provimento ao recurso,
unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

ao recurso e encaminhou-se o processo ao
Sr. Ministro com a proposta de ser, por equi-
dade, dispensada a multa imposta, unani-
memente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.537 - Rec. 12.469 - Will° Filho

& Cia. -- Imposto de consumo - Recebedoria
Federal em São Paulo - Relator: Sr. Onaldo
Machado - Deu-se provimento ao recurso,
contra o voto do Sr. Tebias Rios Filho, que
daya provimento, em parte, para impor a
multa de 400$0, máxima do art. 63 do decreto-
lei n. 301, de 1938.

N. 12.538 - RCO. 12.608 - Eduardo Cheah
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
Goiaz Relator: Sr. Onaldo Machado - Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.

N. 12.539 - Rec. 12.758 - Carvalho de
Souza & Cia. - Imposto de consumo - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator: se-
nhor Tobias Rios Filho - Deu-se provimento
em parte, ao recurso, para reduzir a multa
a 200$0 e encaminhou-se o processo ao Sr. Mi-
nistro com a proposta de ser, por equidade,
dispensada a multa, unanimemente.

N. 12.540 - Rec. 12.796 - Boralli & Cia.
- Imposto de consumo - Delegacia Fiscal
na Baia - Relator: Sr. Tobias Rios Filho
Tomou-se conhecimento do recurso, para anu-
lar todo o proceso, dada a nulidade do auto,
unanimemente.

N. 12.541 - Rec. 12.817 - Byinton & Cia.
- Imposto de consumo - Alfândega de San-
tos - Relator: Sr. Tobias Rios Filho - To-
mou-se conhecimento do recurso, para anular
o processo a partir da decisão, inclusive, una-
nimemente.

N. 12.542 - Rec. 12.788 - Antonio Go-
mes Café - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal em Sergipe - Relator: Sr'. Carlos
Braga - Não se tomou conhecimento do re-
curso, por perempto, unanimemente.

N. 12.543 - Rec. 12. 776 - José Kalil
Aum - Imposto de consumo - Delegacia
Fiscal em São Paulo - Relator: Sr. Orlando
Bittencourt Negou-se provimento ao re-
Curso, unanimemente.

N. 12.544 - Rec. 12.777 - Selim Elias -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal em
São Paulo - Relatei': Sr. Orlando Bittencourt
- Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente.

N. 12:515 - Rec. 17.592 - Cia. Usina
Vassununga - Imposto de consumo' (consul-
ta) - Delegacia Fiscal em São Paulo, ex-offi-
cio - Relator: Sr. Orlando Bittencourt -
Tomou-se conhecimento do recurso ex-officio,
para anular o processo a partir da decisão,
inclusive, afim de encaminhar o processo à
repartição arrecadadora competente, para que
o prepare e faça subir à instância julgadora,
contra os votos dos Srs. Onaldo Machado, que
não o mandava encaminhar à repartição ar-
recadadora, por julgar que isso não compete
ao Conselho, e relatar, que não tomava co-
nhecimento do recurso, por não haver deci-
são. É designado o Sr. Tobias Rios Filho para
redigir o acordão.

N. 12.546 - Rec. 12.798 - Seeber & Go-
elzer Ltda. - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais - Relator: se-
nhor Constant Serejo - Negou-se provimento
ao recurso e encaminhou-se o processo ao
Sr. Ministro com a proposta de ser, por equi-
dade, dispensada a multa, unaniesernente.

N. 12.547- Rec. 12.816 - Irmãos Saha-
goff & Cia. - Imposto de consumo - Alfân-
dega do Santos -Relator: Sr. Clenstant Se-
rejo - Tomou-se conhecimento do recurso,
para anular o processo a partir da decisão,
inclusive, unanimemente.

Adiados: Recursos xis. 12.317 - 12.559
- 12.691 e 12.692.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes, 7 de julho de 1942. - Frederico Di-
niz Martins, secretário..

•

N. 12.534 - Rec. 12.394 - Severino Ve-
lho de Mendonça Cia. - Imposto de con-
sumo - Delegacia Fiscal na Parelha - Re-
lator: Sr. Onaldo Machado - Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.535 - Rec. 12.425 - Mareolino Tei-

xeira - Imposto de 'consumo - Delegacia
Fiscal em Santa Catarina - Relator: Senhor
Onaldo Machado - Deu-se, em parte, provi-
mento ao recurso, para reduzir a multa a
500$0 e encaminhou-se o processo ao Sr Mi-
nistro com a proposta de ser, por equidade,
dispensada ra multa imposta, unanimemente.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
N. 12.536 - Rec. 12.463 - São Paulo Al-

pargatas Company - Imposto de consumo -
Recebedoria Federal em São Paulo -- Relator:
Sr. Onaldo Machado - Negou-se provimento

Bases de 'organização dos Desportos
DIVULGAÇÃO N. 34
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Análise . Fornecedor Requisição ;	 Item Material examinado Resultado

10.259
10.274
10.275
10.276
10.277
10.278
10.281

10.285
10.286
10.288

10.289
p).290

.10.291

-10.293
10.294
10.296

10.297
10.298
10.299
10.303

10.304

10.307

- 10.308

10.309

10.310

10.311

10.31.2.

Papelaria Mascotte
J. G. Pereira & Comp.
J. G. Pereira & Comp.
J. G. Pereira & Comp.
Cardinale & Comp. 	
Papelaria Mascotte
Mendes Junior & Comp.

Ltda. ... 	

	

J. O. Pereira & Comp 	
J. Pinho & Moraes 	

	

Distribuidora do P. A 	
Gráficas 	

J. O. Pereira & Comp.
J. G. pereira & Comp.
Cia. Paulista P. A. Grá-

ficas.... 	
Irmãos Spina 	

	

J.G. Pereira & Comp 	
Cia. Fábrica de Papel

Petrópol is 	
Oscar Rudge 	
Curt Stida 	
Curt Stida 	
Abilio F. Magalhães &

Comp . 	
Distribuidora de P. A.

• Gráficas 	
Cia. Fábrica de Papel

Petrópolis
Distribuidora de P. A.

Gráficas 	
Heitor Ribeiro & Comp.

Ltda. 	
Distribuidora de P. A.

Gráficas 	
Heitor Ribeiro 86 Comp.

Ltda. .... 	
Paulo .Basilio 	

• 1	 Papel impermeavel.
1 ' Idem AP-125 	
1	 Idem AP-94 	
6	 Idem AP-75 	

13	 Idem idem 	
 Idem M-57	 .....	 . 	

Goma-arábica
Papel: AP-75 	
Algodãozinho

Papel: AS-75 	
Ideni AP-75 	
Idem idem 	

1	 •Idem 11-125 	
2	 Fita p/máquina 	
1	 Papel: 'AP-94

Idem Off-set 	
Idem jornal 	
Cartolina p/pastas
Pasta de cartolina

-
Baeta de , lã azul 	

Papel AP-94 	

Idem ilustração 	

Idem C-215 	

Idem C-270 ....

Idem C-215	 .....

Idem C-270 	
Cartão p/pastas

Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito•

Aceita.
Aceito.
Aceito. -
Recusado.
Aceito.
Aceito.
-
Aceito.
Aceita.
Aceito.

Aceito.
Aceito.
Aceita.
Aceita.

Aceita.

Aceito.

Aceito sob condiçrw,

Aceito.

Aceito.,

'Aceito.;

Aceito.;
Aceito.:

903.044'
615.013-4 	
801.107-
234.027 	
901.065/0A
624.020 	

903.006/7-11-B .. • • • •
234.027 ....	 	
210.032 	

601.219
234.027 	
801.168-A 	 	

▪ 	

• • *** ' ..

624.160 	
450.055.
615.046-A	 'é ... . . ,•
624.151 	

.909.018 	
236.009 	
236.009

601.103/4

505.009	 .- 	

624.154

501.057 	

615.043 	

501.057 	 	 ..
615.043
801.222 	

- 12
5
7 -

1
4
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Departamento Federal de Compras

RELAÇÃO DE ANÁLISES DO DIA 13 DE JULHO DE 1942 (N. 70'

As análises acham-se à disposição dos Srs. Fornecedores, no Gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzingegt.
diretor da D.T.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional	 .

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. -DIRE-
TOR; GERAL	 F

N. 57.661-41 - Casa Bancária Imigratória
Ilida., pedindo revalidação da carta-patente
da filial em Avaré, Estado de São Paulo. --
Proceda-se como propõe o parecer da Dire-
toria das Rendas Internas. - D. Geral da Fa-
zenda Nacional, em 14-7-42. - Rornero Es-
tellita.

Ofício n. 163, de 15 de julho de 1912 --
Ao Sr. presidente do Banco do Brasil - Co-
municando que, por despacho de 44 do cor-
rente, exarado no processo protocolado no Te-
souro Nacional, sob n. 55.807, de 1942, auto-
rizou a entrega à Sociedade Financial ,do
BraQ i1 Ltda., estabelecida à rua Buenos Aires
n. 41, 3.° andar, desta capital, do depósito de
500:0000, que a mesma efetuou, nesse esta-
belecimento, em 2 de junho último, para
efeito de obter aprovação de aumento de ca-
pital, por parte deste Ministério. •

-
Diretoria da Despesa Pública,

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Ordens de 11 de julho de 1942

N. 342 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul, concedendo crédito para pagamento
da pensionista dona Zilmar Porcluncula Cou-
linho.	 -

N. 515 - À Delegacia Fiscal em São Paulo,
concedendo o crédito de 1.673:000$0, para pa-
gamento das subvenções concedidas à diversas
instituições assistenciais e culturais com sede
nesse Estado •.

À Delegacia Fiscal na Paraiba:

N. 415-- Concedendo o crédito de 1:600$0.
para a Secção de Fomento Agrícola, do Depar-
tamento Nacional da Produção Vegetal, afim
de atender ao pagamento do agrônomo, classe
I, Pedro Cordeiro do Souza.

N. 116 - Concedendo -o crédito de 3:00$0.
por emita da verba.2 Material.-- Consigna-
ção I -.Material Permanente - Sie. - 13 -
Moveis em geral, etc. - 09 - Tribunal de
Contas,..do vigente orçamento 'deste Minis-
tério.'.

N. 117 Concedendo o crédito de 4:900$0,
para pagamento do enfermeiro, elasse F, Ilesa
Paula Barbosa, lotado na Delegacia Federal de
Saudei nesse Estado.

À Delegacia Fiscal na Baía:
•

N. 217- Concedendo o crédito de 381:0000,
para pagamento das subvenções concedidas à
diversas instituições: assistenciais e culturais
com sede nesse Estado.

N. 218 - . Concedendo o crédito de 2:800$0,
rara pagamento do guarda sanitário, classe O.
ltamilton Vieira dos Reis; lotado na Delegacia
Federal, de Saude. -

Delegacia Fiscal em Minas Gerais?'
N. 363 - Concedendo o crédito de 3:500$0.

para o Aprendizado Agrícola "Visconde do
Maná", da Superintendência do Ensino Agrf.
cola e Veterinário, afim de atender ao paga-
mento do servente, classe D, Vitorino Goedert.

N. 361 - Concedendo o crédito de 7:700$0,
Para pagamento do inativo José Pedro da Si'.
va.

Ordens de 13 de julho de 1942

N. 79 - À Delegacia Fiscal em Sergipe,
concedendo o crédito de 2 :000$0, para o Cam-
po Experimental de Colégio, em Alagoas, de-
pendência do Instituto de Experimentação
Agrícola,. •

N. 118 - À Delegacia F'iscal Paraiba,
concedendo o crédito de '30$0, para pagamento
a Arlindo Palitó.

N. 219 - Á Delegacia Fiscal na Baía, con-
cedendo-o crédito de 165:000$0. para atender
às despesas de obras a cargo da Fiscalização
do Porto da Baía.	 -

À Delegacia Fiscal no Maranhão:
-N. 100 - Concedendo o crédito de 350$0,

para pagamento a Bertoldo Oliveira.
N. 101 - Concedendo o crédito de 565$5,

para pagamento -a Hamilton Pereira dos San-
tos.

N. 102 - Concedendo o crédito de 170$01
para pagamento a Caudomir Costa.
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Dia -13 de julho de 1942

Proc. n. 19.978-42 - Recursos interpostos
por Leonor Withers Cordeiro, Arthur Suplici
de Lacerda o Adindo Suplici de Lacerda do
despacho do Sr. chefe do Serviço Regional da
D. D. U., no Estado do Paraná, do 20-2-42,
que declarou caduco o aforamento do terreno
de marinha, fronteiro à chácara Zulmira. si-
tuado na cidade de Antonina, naquele Estado.'

Indefiro os recursos de fls., mantendo a
caducidade declarada do aforamento do que se
trata.

Restitua-se o processo ao Serviço Regional,
no Estado do Paraná, para proceder na con-
formidade do parecer da Procuradoria desta
Diretoria. - Ulpiano de Barros.
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À Delegacia Fiscal no Estado do Rid de
Janeiro:

-
N. 215 - Concedendo o crédito çle 3000,

'para pagamento a Rubens de Figueiredo -
N. 216 - Concedendo o crédito de 350$0,

para pagamento a Luiza Gomes Soares.

À Delegacià Fiscal no Rio Grande do Sul:

N. 343 - Concedendo o crédito de 50:000$O,
titula de auxílio concedido ao São Borja Te-
Ris Clube.

N. 314 - Concedendo o • crédito de-1:215$0,-
para pagamento a Astério do Prado Lima-. • •-

, -
À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:- - •_

N. 365 - Concedendo o crédito de 81$6, pa-
•ra pagamento a Amancio Alves Ferreira.' • •

- N. 366 - Concedendo o crédito de -1300,
para pagamento a Gomes & Cia.

À Delegacia Fiscal -em São Paulo.	

. N. 517 -Concedendo o crédito . de -240$0,
para pagamento a S. A. Irmãos Lever.

N. 518 - Concedendo o er4dito de 58:600$0.
para pagamento de despesas do Parque- 'Nacio-
nal de Iguassfi.

N. 519 - Concedendo o crédito de 448$4

N. 520 - Concedendo o crédito de 156$7,
para pagamento a João Nabrico.

Processos:

N. 8.195-42 - Fiore Nord - Convida-se o
interessado a satisfazer a exigência.

N. 54.581-42 - Teresa Rodrigues dá COSta
Pena. - Declare o fim a que se destina a cer-
tidão.	 .

N. 47.880-42 - Antonio Pimenta. dn Car-
valho. - Convida-se o interessado a satisfa-
zer a exigência.	 •

N. 16.248-42 - Dionisio da Costa e Sá. -
Convida-se o interessado a satisfazer a exi-
gência.

N. 56.664-41 - José Licio Pimenta, pedinda
restituição de importância descontada. - À
vista do parecer, nada há que deferir. Arqui-
ve-se.

N. 53.539-42 - Pirello S. A.. - Satisfa-
ça a exigência do parecer.

.N. 7.476-42 - Aloisio Pimenta de Meira
Valente. - Em face do parecer, indeferido.

SEÇÃO DE PENSOES

Títulos expedidos no dia 8 de junho de 1942:

De aposentadoria

Processos:
N. 21.117-41 - Napoleão Alves Cabral.
N. 52.510-42 -Elysio Ferreira de Souza.

Do montepio militar e meio-soldo 	 .
N. 19.482-42 - Elisa Masson.
N. 72.339-41 - Avelina Deolinda da Silva.
N. 46.368-42 - Elda Gloria de Calasans.
N. 38.586-42 - Iracema de Melo Azevedo,
N. 31.845-40 - Judith Milano Lopes.
N. 110.858-41- - Iraides de Oliveira Lis-

boa.
N. 36.950-42	 Leopoldina Pinto Rodri-

gues.'
N. 93.553-40 - Faustina Marques de Car-

valho.
De montepio civil:

N. 44.075-42 - Ilenriqueta ãe Barros Costa.
N. 69.848-39 - Helena Jorge da Paz e ou-

tras.
N. 48.933-42 Elisa Veiga de Azevedo.
N. 13.052-42 - Ana Antera Pinto Nogueira.

Julho de 1942

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de junho de 1942

Processo despachado:
N. 42.984-12 - Requerimento em que o se-

nhor Cassiano Caxias dos Santos solicita cer-
tidão sobre a atuação do Sr. Alziro José da Sil-
va. Santiago nos campos de Santa Cruz:
-• Despacho: "Requeira, "querendo, a Sua Ex-
celência o senhor diretor geral da Fazenda Na-
cional.

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR.. DIRETOR

Dia -13 de julho de 1912'

Processos despachados:

N. 53.372-42 - Aforamento de terreno
acrescido de marinha situado na avenida Pes-
soa Anta, praia de Iracema, Fortaleza, Ceará;
requerido por Hugo Rocha. - Aprovo a con-
cessão do aforamento. - Ulpiano de Barros.

EXPEDIENTE DO SR. , CHEFE DA DIVISÃO

'Dia 9 de julho de 1942	 •

N. 53.989-42 - Ofício n. 2.367, da Pri-
meira Comissão Especial Revisora de Títulos
de Terras, em que é interessado Plínio de Car-
valho. - Encaminhado o processo ao Serviço
Regional no Estado do Rio • de Janeiro para os
fins indicados. - A. C. Marchand.	 -

N. 49.435-12 - Aforamento -de terreno
acrescido de marinha situado na avenida Pes.
soa Anta, Mucuripe, Fortaleza, pretendido por
Adriaho D. Castro Martins. - Encaminhado o
processo ao Serviço Regional no Ceará para
prosseguir no aforamento. - A. C. Marchnnd.

N. 53.991-42 - Oficio n. 2.368, da Primeira
Comissão Especial Revisora de Títulos de Ter-
ras, em que é interessado Francisco Rodrigues
Pereira. - Remetido- o processo ao Serviço
Regional no Estado do Rio de Janeiro para os
devidos fins. - A. C. Marchand.

• Dia 10 de julho de 1942

N. 14.926-39 --- Ofício n. 8. da Coletoria
Federal do Altos, referente a próprios nacio-
nais. - Remetido o processo ao Serviço Re-
gional no Piauí para satisfação de exigências.
- A. C. Morchand.

N. 53.277-42 - Ofício n. 350, do Serviço.
Regional em Minas Gerais, sobre próprios na-
cionais. - Restituido o processo para o fim
proposto na informação. - A. C. Marchand.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 13 de julho de 1942

Processos despachados:
N. 44.676-42 (Tesouro) - D interesse da

Companhia Prado Chaves Exportadora. - De-
ferido.

Ordem n. 309, de 13-7-42, à Alfândega de
Santos. -

EXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

N. 35.512-42 (Tesouro) - Originado do
aviso n. C-258-533.3 (22); do 22-4-42, do Mi-
nistério , das Relações Exteriores. - Arqui-
ve-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 53.583-42 (Tesouro) - De interesse -de
Luiz Dubeux S. A.. - Faça a prova da en-
comenda da mercadoria.

Jurisprudência
DO

Supremo Tribunal Militar
Publicação bimestral de .-

Acordãos selecionados com

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o V volume

' Divulgação n. 136

PREÇO: 8$0

Secçáo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, n. I e

- Agência I - Ministerio do Trabalho

Agência II -- Pretório

Apostilas feitas na mesma data:
De retificação de título:

N. 69.364-41 - Maria de Lourdes Camara
Lacerda.
• N. 36.244-40 - José Bezerra de Almeida.

De alteração de nome:
N. 48.566-42 - Yedda Baptista de Gouvea.
N. 99.547-40 - Orminda do Carmo Passos.

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO STI. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Dia 25 de junho'de 1942

Proc. n. 33.089-42 - Exposição do Moti-
vos n. 1.231, de 23-6-42, do Eximo. Sr. mi-
nistro da Fazenda, com que se propõe a expe-
dição de decreto-lei que autorize a alienação,
em 'concorrência pública, do barracão situado
na rua Almirante Alexandrino n. 1.518. na
Capital Federal, assegurado, em ocasião opor-
tuna, à locatária do imovel,. D. Mariana de
,Alsreu Prado - o direito do preferência. 'por
preço 1 ,i-

°
uai ao maior oferecido, à aquisição de

que se trata.
Aprovado. - G. VARGAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 ' de julho de 1942

Proc. n. 45.642-42 - Em que a firma Ho--
pilei° Lemos & Cia. Ltda. solicita certidão re-
lativa a terras situadas em Mesquita, Municí-
pio de Nova-Iguassú,.Estado do Rio de Janeiro.
-r Indeferido, de acordo com o parecer. -UI-
piano de Barros.

a João Nabuco.
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Diretoria do Tesouro

Caixa de Amortização

Quadro demonstrativo dos valores, importância 'e quantidade das MUS do
existentes em circulação em 30 de junho de 1942:

Troco por alumínio
Troco por fiquei 	
'Resgate parcial do fornecimento feito ao Banco

do Brasil para as operações da Carteira

	

de Redesconto 	

•

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRE,TOR

Requerimentos despachados

Dia 13 de julho da 1942
N. 7.234-41 — Beatriz Ge. Araujo 'Pereira

Carneiro; espólio. — Prossiga . se na cobrança
dos impostos apurados no pracesso, visto que
os "pedidos de vista" do mesmo, não teem
efeito suspensivo para lançamentos intentados.

N. 16.235-41 — Elvira de Carvalho Ma-
chado. — Retifique-se a exigência de acordo
com a proposta supra, tendo Pin vista a reso-
lução ministerial; cio que trata ircalar nu-
mero 19, do 13-8-941.

N. 8.995-42 — Aliança Comercial de Anilivas
Ltda. — Aprovo o cálculo de fls. Cobre-se o
imposto apurado com o multa de 30%, da
acordo com a informação.

Dia 14
Processo n. 7.549-42 — Del(gacia Regional

do Imposto de Renda em São Paulo — consulta
feita por — Diogenes Cárdia. — Aprovado.

Lado pelo oficial de Gabinete — Bacharel Acoima
Papel-Moeda, dino Franco, nas seguintes termos:

cípio de Poc,oné, no Estado de Mato Grosso,

sultar o eeguinte:
vem pelo requerimento de fls . alegar e con-

Oscar da Costa Marques, residente no Muni-

1 — Que é proprietário, ro referido Mu-
nicípio, de uma fazenda para criação de gado,
e possue na, mesma uma pequena xarqueada
tical:nada ao aproveitamento de seu gado, dadas
• I naturais deficiéncias de procura por parte
:!.e compradores de gado em pé, naquela região.

2 Que no seu estabelecimento faz a trans-
o mação. do seu gado em praautes •saladeris

a saber: xarque e línguas, preclutos estes que
venle no Rio de Janeiro, e COU103 salgados
graxa,. que vende nó local.

- — Que Mia satisfazer us et:Ondas coa-
trtuais do peas•al técnico empregado nesse'
serviço, é obrigado a comprar na redondeza, a
seus parentes e amigos, certa quantidade da
gado, que acrescidos aos de sua produção, per-
fazem um total satisfatório para aqueles tra-
balhadores que exigem uma matança mínima
de quatro mil animais por safra.

4 — Consulta, pois, como deve declarar, em
face do atual decreto-lei n. 4.178, de 13-3-42,
os rendimentos oriundos dulia atividade, se em
declaração de pessoa jurídica ou física, ou de-
verá apresentar ambas, uma jurídica e outra
física.

5 — O art. 9.° do decreto-lei citado esta-
belece:

"Na cédula G serão classificados os seguintes
rendimentos:

a) da exploração das indústrias extrativas
vegetal e animal;
• b) da cultura do solo, seja qual for a natu-.
reza do produto;
• c) da criação animal de qualquer espécie;

d) da transformação dos produtos agrícolas
e pecuários, quando feita pelo próprio agricul-
tor ou criador, com matéria prima da'proprie-
dada agrícola ou postoril explorada; ( o grifo
é meu).

e) da exploração da apicultura, sericicultura
e pivicultura.

Parágrafo único. O rendimento líquido des-
ta cédula será determinado de conformidade
com o disposto no Capítulo IV da Parte Ter-
ceira deste Título.

O — Ora, o consulente não se limita a trans-
formar produtos pecuários com matéria prima
de sua propriedade pastoril explorada. Com-
pra, ainda, gado para industrializá-lo, promo-
vendo a venda do produto, como xarque, couro,
graxa e etc. Logo pratica habitual e profis-
sionalmente, operações de natureza comercial,
com o fim especulativo de lucro, devendo, por-
tanto, apresentar declaração de pessoa jurídica,
sobre os resultados dessas operações.

7 — Deverá tambem, apresentar declaração
de pessoa fisica, indicando:

I — Na cédula F — os 'urros (art. 8.° le-
tra A).	 • .

II — Na cédula G (art. 9.°) os rendimen-
tos da exploração pastoril, por qualquer das
formas previstas no Capítulo IV da Parte 3.a
do Título I, sendo que, no caso da opção pelo
valor da propriedade, deverá ser excluído, para
a-aplicação do coeficiente de 5 %, o valor da
instalação industrial e na da opção pelo resul-
tado real da exploração, desse .resultado não
deverão constar os relativos às vendas dos
produtos transformados.

É o que penso dever ser respondido ao con-
sulente.

• consideração superior. •
Processo n. 9.619-41 —Banco Alemão Tran-

satlântico. — Responda-se nos termos do pa-
recer. ese-ssaes

O parecer a que se refere o despacho foi
prestado pelo oficial de Gabinete — Bacharel
Accindino Franco, nos seguintes termos:

1 — O Banco Alemão Transatlântico, ale-
gando o seguinte:
a) que a sua matriz de Berlim ordenou o

pagamento da importância de Rs. 	 à
Cia. Geral de Obras e Construções — S. A.
Geobra	 estabelecida nesta capital, 'a débito

521:005'000
599:5384000

15.000:000$000.

Quantidade de notas	 Valores Importâncja

Emissão do Banco do Brasil 	 ,197.292:135$000
2.459.339% 	 	 1$000 2;459:33945(0

. 1.243.197% 	 	 2$000 2.486:3954000
25.192.863% 	 	 54000 125.961:3174500
23.834.824% 	 	 104000 238.348:2154000
16.416.85114 	 	 204000 328.937:0304000
9.601.757	 	 	 504000 480r087:8504000 •
7.827.615	 	 	 1004000 782.761:5004000
7.163.037% 	 	 2004000 1.432.607:5004000
8.369.793% 	 	 5004000 4.184.896:7504000

7.038	 	 	 1:0004000 7.038:0004000 7.782.879:0624000

102.146.317%

Existia em circulação em 30 de maio de 1942. 	 7.558.999:6054000

Diferença para mais 	  	 223.879:4574000

Esta diferença 'provem:

Importância emiLier de acordo com o decreto n. 4..287, de 2-5-942,
para resgate de Obrigações do i'esouro . 	 ' 270.000:0004000

270.000:0004000
Importância resgatada a saber:

46.120:5434000

223.879:4574000

NO TA

Existia em circulação em 31 de agosto de 1898 	 788.364:6144500
•	 Retirada da circulação até 31 de julho de 1914 	 188.023:8914000

'Circulação em 31 do julho de 1914 	   600.340:7204500
Emitida de 26 de egosto de 1914 a 30 de junho de 1912 	 10.236.626:2784500

10.836.966:9994000
Resg. tada de 1 de agosto de 1914 a 30 de junho 	 de 1942 	 3.054.087:9374000

Circulação em 30 de junho de 1912 	   7.782.879:0624000

Caixa de Estabilização 	   9.367:3804000

2.a Secção da Caixa de Amortização, em 2 de julho de 1942. — Chefe de Secção, Alfonso
Ramos Gomes. — Confere. Leonie S. P. Silva, contador "II". — O escrivão, 'Ernesto de
Mello Vaz."

t.) parecer aprovado foi prestai° peio oficial
de Gabinete — Bacharel Accindiro Franco, nos
seguintes termos:

Para efeito do decreto-lei n'. , 4.178, de 13
de março último, estão equiparados às pessoas
jurídica os que praticarem habitual e pro-
fissionalmente, em seu próprio, nome, opera-
ções de natureza civil ou comercial com o fim
especulativo de lucro.

O consulente, loteando terras de sua proprie-
dade para vendê-las a prestação, não o faz ha-
bitual e profissionalmente.	 (

Assim, o não cogitando citada lei da tribu-
tação dos lucros na venda de propriedade imo-
vel, quando referida venda é praticada indivi-
dualmente, sem o carater de habitualiclade e
profissão, contrariamente ao ' estabelecido no
prcjeto, pense que se deve respondar negativa-
mente à consulta formulada, esclarecendo, en-
tretanto 'serem passiveis do imposto de renda,
na cedula "8" da declaração de pessoa física,
os jures resultantes dessas transações, na forma
do art. 4.0, letra "F", da mencionada lei.

Processo n. 9.477-42 — Oscar da Costa Mar-
ques. — Responda-se nos termos do parecer.
O parecer a que se refere o despacho foi pres-
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dos lucros não remetidos, da suas filiais no
Brasil;

b) que a Fiscalisação Bancaria do Banco
do Brasil, ao autorizar o mencionado pagamen-
to, lembrou a necesidado -de satisfazer, peran-
te esta repartição, o respectivo imposto;

2 — Consulta:	 -
a) se o pagamento da referida quantia e o

correspondente lançamento a dêbito dos lucros
pertencentes à matriz, mas não remetidos, está
sujeito ao imposto na fonte, alem do de 6 %,
já pago sobre aludidos lucros, e da taxa de re.-
'nessa de 5 %, exigida pelo Banco do Brasil;

b) cru caso afirmativo, qual a taxa em que
incide citado pagamento.

3 — O artigo 174 e seus §§ 1.° e 2.° do de-
creto n. 21.554, do 20-6-32, prescrevem:

"É devido o imposto de 8 % sobre a renda
pertencente a residente no estrangeiro, salvo
se se tratar de lucros ou dividendos, que, já
da firma ou • sociedade, pagarão apenas mais
tendo pago o imposto proporcional em poder
4 %, quando pertencerem a residentes no es-
trangeiro".

"O imposto de que trata este artigo será
descontado pela própria fonte, ao entregar, re-
meter, empregar ou creditar os rendimentos".
. "A funportância correspondente ao imposto
será recolhida antes de efetuada a remessa ou
pagamento da renda, devendo ser exigido pelo
Banco, para a remessa para o estrangeiro, a
apresentação prévia do recibo".

4 — O decreto n. 1.168 de 22-3-39, no ar-
tigo 17 § 2.°, revogou a parte final do arti-
go 174 do decreto n. 21.554, ficando, destar-
te, lambem sujeitos à taxa de 8 %, os lucros e
dividendos, embora já tendo pago o imposto
proporcional em poder da firma ou sociedade.

5 — As dispos:ções referidas foram amplia-
das pelo atual decreto-lei n. 4.178 de 13-3-42,
que nos artigos 97, 100 e 101, sujeitou ao des-
conto da taxa de 8 %, quaisquer rendimentos,
excetos os mencionados na secção anterior,
quando percebidos pelas pessoas físicas ou ju-
rídicas residentes ou domiciliadas no estran-
geiro, determinando, tambem, à fonte, a ,obri-
gação de reter e recolher o imposto, ao pagar,
creditar, empregar, remetei' ou entregar os
rendimentos.

6 — O Banco Alemão Transatlântico, empre-
gando no país, por ordem de sua matriz no
estrangeiro, os lucros a ela pertencentes, está
obrigado, na conformidade dos mencionados
decretos, ao recolhimento do imposto de 8 %,
independente do de 6 % já pago sobre os
mesmos lucros.

7 — O imposto de 6 % cobrado na forma
dos arts. 49, § 1.0, e 74, do decreto n. 21.554
e 34 § 3.0, e 44, do decreto n. 4.178, sobre os
lucros verificados anualmente em negócios rea-
lisados no país, pelas filiais, sucursais e agen-
cias- das firmas comerciais ou das sociedades
anónimas sediadas no estrangeiro, em nada se
confunde com o focalisado acima, que tem
aplicação aos rendimentos pertencentes a resi-
dentes no exterior.

Aquele é devido pela filial como pessoa ju-
rídica nacional, funcionando no país, sobre os
lucros por ela apurados no-Brasil, e este, pelo
residente no estrangeiro, quando a ele pagos,
creditados, entregues ou remetidos, ou ainda,
por sua ordem, empregados, e, na impossibi-
lidade de se cobrar do aludido residente
no estrangeiro, dito, imposto, estabeleceu
a lei a obrigação à fonte, do desconto e reco-
lhimento.

Não se trata, pois, de duas taxas recaindo
sobre uma só pessoa jurídica.

8 — Dos termos da consulta observa-se,
ainda, haver o consulente se apegado às de-
cisões desta Divisão publicadas nos Diários
Oficiais de 15-8-33 e 26-10-37.

Citadas decisões, porem, não mais prevale-
cem, ante a interpretação do Conselho de Con-
tribuintes, em inúmeros julgados, que vem
sendo confirmada pelo Sr. ministro da Fa-
zenda.

9 — Pelo exposto, opino se responda ao
tonsulente, ser devido o imposto de 8 %
sobre quaisquer lucros pertencentes à sua
-matriz no estrangeiro, inclusive os aplicados

no país, em pagamento à S. A. Geobra, pro-
videnciando-se, em seguida, o necessário ex-
pediente, no sentido de ser efetuado o reco-
lhimento, caso o Banco ainda não o tenha
feito.

Processo n. 13.043-42 — Carlos René Con-
teville. — Aprovo o parecer.

O parecer aprovado foi prestado pelo ofi-
cial de gabinete, bacharel Accindino Franco,
nos seguintes termos:

Carlos Renê •Conteville, sócio da firma Car-
los Conteville 3." Cia., informa que foi credi-
tado por certa importância, a título de des-
pesas de representação e propaganda, em
exercícios anteriores, importância essa que foi
por ele gasta.por conta e ordem da referida
firma, em inúmeras parcelas, as quais lhe
erêm indevidamente debitadas em conta cor-
rente.

Mo encontrando no atual regulamento
qualquer dispositivo que taxe direta ou indi-
retamente citada verba e lhe parecendo não
constituir tais recebimentos uma renda e sim
urna restituição de despesas, consulta se está
obrigado a incluir em sua declaração mencio-
nados recebimentos.

— O atual decreto-lei n. 4.178, de 13 de
morço próximo findo, no seu art. 5. 0, alem
das remunerações relativas à representação
de serviços pelos negociantes em firma indi-
vidual ou sócios de sociedades comerciais e
industriais, manda classificar na cédula "C",
os rendimentos do trabalho, provenientes do
exercício de empregos, cargos e funções, tais
como vencimentos, soldos, subsídios, ordena-
dos, salários, percentagem, comissões, gratifi-
cações, diárias, quotas-partes de multas e
Quaisquer- outros proventos ou vantagens pa-
gos, sob qualquer título e forma contratual,
pelos cofres públicos federais, estaduais ou
municipais, pelas entidades autárquicas e pa-
raestatais, pelai firmas . ou sociedades ou por
particulares (o grifo é meu).

Acresce, entretanto, que o Conselho de Con-
tribuintes, em repetidos julgados, tem deci-
dido que, excetuadas as retiradas, dentro dos
limites fixados no regulamento, as gratifica-
ções e outras vantagens distribuidas sob qual-
quer título, aos sócios, constituem antecipa-
ção de lucros, e como tal, tributaveis em
poder das sociedades.

Desse modo, e em face do estipulado no
art. 8.° do precitado decreto-lei, opino se•
responda ao consulente que as quantias re-
cebidas a título de representação e propa-
ganda, devem ser yincluidas na cédula F, para
o pagamento, da mesma forma .que os lucros,
do imposto progressivo.

Processo n. 13.390-42 — Delegacia Regio-
nal do Imposto de Renda em São Paulo —
Consulta feita pelo coletor,federal em Sertão-
zinho. — Aprovado.

O parecer aprovado foi prestado pelo oficial
de gabinete, bacharel Aceindino Franco, nos
seguintes termos :

A solução proposta no parecer de fls. 3,
merece ser aprovada.

O consulente não se limita, na forma do
disposto no art. 9. 0, alínea d, do decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março último, a transfor-
mar produtos agrícolas, com matéria prima de
sua, propriedade agrícola explorada. Compra,
ainda, cana e mandiosa, para industrializá-las,
promovendo a venda- dos produtos, como açu-
car, álcool, aguardente e raspa de mandioca.

Lago, pratica, habitual e profissionalmente,
operações de natureza comercial, com o fim
especulativo de lucro, estando, portanto, obri-
gado a apresentar declaração de pessoa jurí-
dica, de acordo com o preceituado no § 1.°, do
art. 27, do precitado decreto-lei.

Processo n. 13.880-42 —Braz S. de Camargo
— Responda-se nos termos do parecer.

O parecer a que se refere o despacho, foi
prestado pelo oficial de Gabinete — Bacharel
Accindino Franco, nos seguintes termos:

Braz S. de Camargo, advogado, com escri-
tório à praça Maná n. 7, 16.0 andar, consulta
a esta Divisão. em face do atual decreto-lei
n. 4.178, de 1,3 de março p. findo, se os ju-
ros pagos por.filial no Brasil à sua matriz no
estrangeiro, devem ser adicionados ao lucro da

referida filial, para o pagamento do imposto de
6%, alem do de 8% na fonte, a que está obri-
gada.

A consulta merece resposta negativa.
O decreto-lei citado, entre as deduções per-

mitidas para a apuração do lucro real, inclue
expressamente no art. 37, letra b, os juros de
dívidas contraidas pelas firmas ou sociedades,
para o desenvolvimento de seus negócios.

Constituindo, pois, aludidos juros, despeza
dedutivel em poder da sociedade que paga e
receita tributavel para a sociedade que recebe,
se esta estiver domiciliado no estrangeiro, o
imposto a cobrar neste caso, será o de 8%,
mercado cambial, não tem podido fazer as re-r-
sobre o bruto desses rendimentos, cabendo a
retenção e o recolhimento, à fonte pagadora,
de conformidade com o estatuido nos arts. 97,
98, 100, 101 e 102, do mesmo decreto-lei.
• Processo n. 14.037-42 — Companhia de Car-

ris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada.
— Soluciono a consulta nos termos do parecer.

O parecer a que se refere o despacho foi
prestado pelo oficial de Gabinete — Bacharel
Accindino Franco, nos seguinte termos:

A Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro, em seu requerimento de fls .. diri-
gide a esta ,Div.isão, expõe o seguinte:

1.°) Que na conformidade do decreto-lei
n. 4.178, de 13 de março p. findo, é responsa-.
vel pela retenção e recolhimento do imposto
sobre rendimentos que paga a residentes no
estrangeiro, rendimentos estes constituidos de
juros de debentures e de empréstimos, e de
excesso de receita sobre despesa;

2.°) que o art. 199, do mesmo decreto-lei,
estipula que o imposto sobre tais rendimentos
-deve ser calculado à taxa de câmbio vigorante
na data do seu pagamento, crédito, remessa,
recebimento ou emprego ou à taxa de câmbio
em que forem efetivamente realizadas as 'ope-
rações;	 •	 .•

2.°) que os arts. 100 e 102, obrigam a fonte
a reter o imposto quando pagar, creditar, em-
pregar. remeter ou entregar o rendimento, e
a efetuar o recolhimento, dentro do pr.azo de
30 dias contados da data em que se tornou
obrigatório a retenção;

4.°) que no seu caso só pode pagar ,os ren-
dimentos supra referidos, Por meio de remes-
sas, à taxa do câmbio vigorante nessa data;

5P) que dada a transitória anormalidade do
mercado cambial, não tem podido fazer as re-
messas em questão, dentro de 30 dias da data
dos vencimentos dessas obrigações;-

6.°) que por outro lado, o art. 15, Pará-
grafo único, letra c, mandando que seja feita
a prova, para a remessa, do pagamento do im-
posto, elimina o -prazo de 30 dias, concedido
no art. 102.

E consulta, finalmente, qual a data 'em que
Q imposto se torna devido, se a da remessa ou
a da compra de cambiais.

A questão tratada na consulta se reduz em
como se harmonizar os dispositivos dos arti-
gos 100 e 102, com o do art. 125, parágrafo
único, letra c, no caso de remessa, somente, do
rendimentos.

Prescrevem os arts. 100, 102 e 125, pará-
grafo único, letra c:

"A retenção do imposto de que trata o arti-
go 97, compete à fonte, quando pagar, credi-
tar, empregar, remeter, ou entregar o ren-
dimento".

"O recolhimento do imposto será efetuado
dentro do prazo de 30 dias contados- da data
em que se tornar obrigatória a retenção pela •
fonte, ou pelo procurador do residente ou do-
miciliado no estrangeiro".

"A Fiscalização Bancária não autorizará
qualquer remessa de rendimentos para fora do
país, sem a prova do pagamento do imposto de
renda".

Analisando-se bem a redação dos mencio-
nados dispositivos, conclue-se pela inexistên-
cia entre eles, da colisão apontada.

De fato, o art. 100, obriga a retenção do
imposto pela fonte quando remeter o rendi-
mento, e estabelecendo - o artigo 102. -que o
recolhimento será efetuado dentro de 30 dias,
contados da data em que se tornou obriga-
tória a retenção, não proibe que se o faça
naquela mesma data.
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A retenção, o recolhimento e a remessa
são atos que podem ser executados imediata
e sucessivamente.

Assim, a fonte, logo que obtenha as cam-
biais para a remessa, Poderá reter e recolher
o imposto, e remeter o rendimento, fazendo
a prova exigida pelo art. 124, parágrafo
único, letra C.

Deve-se acentuar e deixar bem claro, en-
tretanto, que a lei prevê a hipótese da re-
messa, para determinados rendimentos e
quando à fonte não é possivel satisfazer os
seus compromissos) por qualquer das outras
formas indicadas. -

Em se tratando de juros de obêntures e
do empréstimos ,em geral, e quando a fonte
é uma firma ou sociedade, não se podo ad-
mitirpor força das próprias leis de conta-
bilidade e do próprio contrato, nas épocas
dos vencimentos, de um crédito aos -deben-
turistas e aos credores.

Existindo um contrato; existe um crédito
e existindo um crédito, existe a obrigação
imposta pelo artigo 100, da retenção, quer se
trate de crédito em conta nominal ou em
conta coletiva, à disposição dos beneficiários...

A lei não condiciona a retenção, à exis-
tência das duas circunstâncais crédito e
remessa. São alternativas; qualquer delas é
suficiente para obrigar à retenção do im-
posto.

Acresce, ainda, no tocante aos juros de de-
bêntures, que o 'citado decrete-lei n. 4.178,
sujeita ao desconto do imposto de 8 %, sem
indagar a quem pertencem, se a residentes
no pais ou no estrangeiro, determinando o
art. 99, a retenção pela fonte, no ato do cré-
dito ou pagamento, não cogitando da remessa
do rendimento.

Pelo exposto, penso que se pode responder
à consulente, que nos casos em que se
ser o crédito dos rendimentos, é . exigivel, des-
de logo, a retenção do imposto, devendo ser
observada para a conversão, a taxa do câmbio
vigorante na data do referido crédito, conso-
ante estipula o art. 199. -

Câmara de Reajustamento Econômico

SESSÃO DE 14 DE JULHO DE 1942

Sob a presidência do Dr. Sérgio de Oliveira,
presentes os juizes Drs. Reginaldo Nunes e
Ernesto Rangel, reuniu-se a Câmara de Rea-
justamento Econômicb, sendo decididos os se-
guintes processos:

N. 350 — Recurso n. 25 — Relator Juiz
Dr. Ernesto Rangel — Requerente — Fre-
derico Bergman — Campinas' — Estado de
São Paulo. — Dar provimento ao recurso pa-
ra que se prossiga no feito.

N. 1.066 — Relator — Juiz Dr. Ernesto
Rangel —'- , Requerente: Paulo Abdal -- S. João
da Boa Vista -- Estado de S. Paulo — Ho-
mologada a desistência.

N. 1.067 — Relator — Juiz Dr. Ernesto
Rangel — Requerente: Antonio de .Almeida
Prado — Mun. de Rancharia --- Estado de São
Paulo. — Homologada a desistência.

N. 1.068 Relator — Juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente: João Baptista de Sam-
paio Góes — Santos — Estado de São Paulo.
— Arquivado por falta do devido preparo.

N. 1.069 — Relator — Juiz Dr. Sérgio de
Oliveira — Requerente: Homero de Lima Me-
nezes — São Gabriel -- Estado do Rio Gran-
de do Sul. — Homologada a desistência. -

'N. 1.070 — Relator -- Juiz Dr. Ernesto
Rangel — Requerente: Leopoldino Cardoso de
Amorim — Distrito Federal. — Homologa-
da a desistência.	 --

N. 1.072 — Relator — Juiz Dr. Sérgio de
Oliveira —"Requerente: João Felciano de
Souza — Nepomuceno — Estado de Minas Ge-
rais — Homologada a desistência.

N. 1.074 -- Relator	 Juiz Dr. Ernesto
Rangel — Requerente: Antonio Nunes Gomes
- Viradouro — Estado de São -Paulo. —
mologada a desistência.	 -

N. 1.075	 Relator — Juiz .Dr. Reginaido
Nunes — Requerente: — Ananias Evangelista

de ,Toledo — São Carlos — Estado de São
Paulo. — Homologada a desistência.

N. 1.077 — Relator — Juiz Dr. Sérgio de
Oliveira — Reqderente: Elizeu' Mendes Lima
—,Baturité — . Estado do Ceará. Homologada
a desistência.

N. 1.078 — Relator — Juiz Dr. Reginaldo
Nunes — Requerente: João Motta Bittencourt
— Rio Novo — Estado da Baia. — Homolo-
gada a desistência.

N. 1.081' — Relator — Juiz Dr. Sérgio de
Oliveira .= Requerente: Joaquim Gomes
Correia de Andrade — Nazaré --- Estado de
Pernambuco — Homologada a desistência.

SESSÃO DE 15 DE Ja110 DE 1942
Sob a presidência do -Dr. Sérgio de Olivei-

ra,.presentes os Juizes Drs. Reginaldo Nunes
e Ernesto Rangel, reuniu-se . a Câmara de -Re,-
ajustamento Econômico, sendo decididos os
seguintes, processos:

N. 481 — Relator, Juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira; requerente, Carlos Raimundo — Muriaé
— Estado de Minas Gerais. — Homologada_a
desistência.	 .

N. 1.076 —Relator, Juiz Dr. Ernesto
Rangel requerente, José da Silva Mateus —

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR '. MINISTRO
Dia 13 de julho de 1912

Avisos:
Ao .Sr. diretor . de Fundos do 'Exército.

,N. 1.831-371 — Mandai distribuir ao agen-
te diretor da diretoria de Artilharia do Costa,
à conta da Verba 3 -- Serviços e Encargos
- 1-Diversos	 S/o'. n. 36-02 (Serviços con-
tratuais) do atual orçamento deste Ministé-
rio a quantia 'de 3:59010' (tra contos qui-
nhentos• e noventa mil réis), ) para atender a
despesas decorrentes da Mesma subccmsigna-
ção.

O respectivo pagamento deve 'ser efetuado
de uma só vez.	 • - ''	 '	 • ‘.

N. 1.737-372 — Mandai 'distribuir ati ageri-
te diretor do 16.0., Reginiento • de Infantaria.
como reforço, à conta da' Verba 2 ••-. 'Material
— II Material de consumo	 S/c .• n:
(forragem,. alimentação,' etc.)' do 'atilai or-
çamento deSte Ministério, a- • qiiantia 'de
5:16818 (cinco centos cento l'e 'Sessenta e "eito
mil e •pocentoes réis) para 'atender a' despe-
sas - com o ferrageamento "de 'animais durante
o 2.0 trimestre do corrente 'ano: '''' ' • ' ' •

N. 1.838-373 — Mandai • distribuir ao agen-
te diretor do Depósito dó ; Material 'Sanitário
da 5•0 Região Militar, -à cento, da; Verba 2 '—
Material — I Material . Permanente' •-•- • S7c,
n. 13-17 (Moveis em gqnrafeete.) do atual or-
çamento deste Ministk'ío, a 'quantia 'de
47:74510 (dezessete contos setecentos e que-

COSSEGURO
no

Ramo Incêndio
n. 3.172	 3-4-41),

DIVULGAÇÃO N. 30

PREÇO': $500
A venda:

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

_ Agencia 1: Ministério do , Trabalho
Agencia II: Pretório

Campo Formoso — Estado de Minas Gerais.
— Homologada a desistência: .	- •

N. 1.082 — Relator, Juiz Dr. Ernesto Ran-
geu; requerente,-Albino Pereira de Magalhães
— Maceió — Estado de Alagoas. — Homolo-
gada a desistência.

N. 1.091 — Relator, Juiz Dr. Sérgio de Oli-
veira; requerente, Pedro Teixeira da Silva —
Carandaí — Estado de Minas Gerais. — Ho-
mologada a desistência.

N. 1.092 -- Relator, Juiz Dr. Ernesto Ran-
gel; requerente, Joaquim Souza Dias — Pouso
Alegre — Estado de Minas Gerais. — "tomo-
logada a desistência.

Comissão Encarregada da Liquidação
da Divida Flutuante

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

Processo:

N. 121-42 — Requerimento The Leopoldina
Flailway Co. Ltda. — Aguarde-se a devolução
do processo.

rente e 'cinco Mil réis),'para atender a despe-
sas decorrentes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado
de uma só vez.

N. 1.839-374 — Mandai distribuir ao agen-
te diretor do Colégio Militar, à conta da Verba
1, --s Pessoal — III Vantagens."-- S/o.' nú-
mero 21-15-j (Gratificações "pro-labore" aos
Diretores etc.)- do atual orçamento deste -Mi-
nistério, a quantia do 80 :000:10 (oitenta' , con-
tos de réis), a titulo do majoração, para :aten-
der às despesas com o pagamento de professo-
res de turmas • suplementares, • 	 •

N. 1:840-375 — Aprovo a tabela abaixe de
distribuição de créditos para atender às 'despe-
sas no' corrente exercício, com o pagamento de
gratificações a um professor, e três auxiliares
de instrutor da Escola Militar, à conta da Ver-
ba 1 --- Pessoal — III — Vantagens — S/o.
n.21-15-j (Gratificaçõe,s militares "pro-labore"
dos' diretores etc.) do atual orçamento desta
Ministério, obedecendo-Se 'a seguinte discrimi-
nação: •
1 professei" em comissão, a

partir de 16-4-42	 30010 n 2:55010
1 auxiliar de instrutor do

engenharia, • partir	 do
14-4-42 ..

1 auxiliar de instrutor do
infantaria, a -partir de

• 22-4-42 ..	 15010	 :.21510
auxiliar de . instrutor de
artilharia, a partir de
29-4-42	 ;	 150$0

Total '' '''' . - -
N. 1.841-376 — Mandai distribuir ao agente

diretor da Companhia Independente de Carros'
de• Combato Leves, à conta da Verba 2 — Ma-
terial — II, Material de Consumo — Subconsi-
gnação n. 19-19 :combustiveis, lubrificantes,
etc.) do atual orçamer to deste •Ministério, a
quantia de 20:00010 (vinte contos de réis) para
atender a despesas decorrentes da _mesma sub-
consignação.

N. 1.842-377 — Mandai distribuir, a título
de, majoração, ao agente diretor do 9. 0 Batalhão
de Caçadores, à conta da Verba 2 — Material
— II, Material de ^onsumo Subconsignação
n. 17-17 (Artigos de expediente, etc:), do atuar
orçamento deste Ministério; a quantia de réis
3:00010 (três contos do réis) para atender a
despesas decorrentes da mesma sub-consigna-
cão.

N. 1.843-378 — Apr o - a tabela de distri-
buição de quantitativos, à título de suplemen-
tacão, às unidades mencionadas- na 'mesma, è.
conta da Verba 2 — Material — Ir, Material'
de consumo Subconsignação . n. 19-19 (com-
bustiveis, lubrificantes, etc.), do atual oras-
mento deste Ministério.

I MINISTÉRIO DA GUERRA

15010 1 :28510

1:21-010

6:29010



249:59140
41:50040

208:09140

•
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VERBA 2.a - MATERIAL - CONSIGNAÇÃO II - MATERIAL DE CONSUMO - SUBCONSIGNAÇÃO 19-19

8.a distribuição, à título de suplementação, às Unidades Administrativas abaixo, de quantitativos para .combustivel, lubrificantes,
etc., no corrente exercício

Número de ordem e Unidades Importância
S.F.R.

a quem será
distribuido

Observações

,	 . .

1. Agente diretor do 1/2.0 Batalhão de Caçadores 	 3:00010 1.a R.M.
2. Agente diretor do C.P.O.R. da 1.a Região Militar 	 3:00030 1.a R.M.
3. Agente diretor do 24.° Batalhão de Caçadores 	 4:00010 7.9 R.M.

. .
10:00040Soma 	 •

•

asemnxuLaçÃo

Saldo desta Verba em SER na Diretoria de Fundos do Exército 	 441:40010
Total desta distribuição 	  40:00010

Saldo nesta data, em SER na Diretoria de Fundos do Exército 	   431:40010

N. 1.844-379 - Aprovo a tabela anexa de distribuição às Unidades mencionadas na mesma, à conta da Verba 2 - Material - I/ -
Material de consumo - Subconsignação n. 19-19 (Combustiveis, lubrificantes, etc.), do atual orçamento deste Ministério.

VERBA 2.a - MATERIAL - CONSIGNAÇÃO II - MATERIAL DE CONSUMO SUBCONSIGNAÇIO 19-19

10•41 distribLição, às Unidades Administrativas @baio, de quantitativo para eambustivel, lubrificantes, etc., no corrente exercício

_
Número de ordem e Unidades Importância

-

S.F.R.
a quem será
distribuido .	

; Observações

..	 •

1. Agente diretor do 1. 0 Grupo de Artilharia de Costa 	 5:00010 1.a R.M.
2. Agente diretor do C.P.O.R. da 7.a R.M 	 2:00010 7.a 'R.M. ..
3. Agente diretor da La Cia. 1.0 B.E 	 3:00040 7.a R.M. ,	 Recente organizaçãoá
4. Agente diretor do Q.G. da 3.11 Bda. 	 2:00010 7...a R.M. Recente organização.
5. Agente diretor do Q.G. do Dest. F.N 	 2:00040 7.a R.M. Recente organização.
6. Agente diretor do 30.0 B.0 	 4:00010 7.a R.M. Recente organização.
7. Agente diretor do 31.0 B.0 	 4:00030 7.a R.M. -organização.Recente
S. Agente diretor do 1.° G.M.A.C. 	 4:00030 7.a R.M. Recente organização.
9. Agente diretor da 7.a F.S  R	 1 :50030 7.a R.M. Recente organização.

10. Agente diretor do 16.0 R.I 	 1:00010 7? R.M. Recente organização.
1/. Agente diretor do 11. M. Campina Gr‘de 	 1:00040 7? R.M. Recente organização.
12. Agente diretor do 22.° B.0 	 • 3:00030 7? R.M.
13. Agente diretor do 29.° B.0 	 3:00030 7? R.M.
14. Agente diretor do 0.0. da A.D.-7 	 4 :00090 7? R.M. Recente organii.aeão.
f5. Agente diretor do 34.° B.0 	 2:00010 8? R.M. Recente organização.

-	 Soma 	 41:50030

"

aneAPITULAÇÃO

Saldo desta Verba em SER na Diretoria de Fundos do Exército 	
Total desta distribuição-.. 	

Saldo nesta data, em SER na Diretoria do Fundos do Exército

N. 1.845-380 - Mandai distribuir ao agente
diretor da 2•a Bateria Indeptndente de Arti-
lharia de Costa - Forte Barde do Rio Branco
-à conta da Verba 2 - Material - I - alate-
rial Permanente - S/c. n. 13-17 (Moveis em
gera/ etc.) do atual orçamento deste Minisi,ério,
a quantia de 6:70030 (seis contos e setecentos
mil réis. atender a despaas decorrentes
da mesma subconsignação.

G respectivo pagamento deve ser efetuado de
um sé vez.
• Portaria:

N. 3.476 - Nomeia, por necessidade do ser-
viço, o tenente-coronel da Arma de Al

Osvaldo dos Santos Dias, fiam/ administrativo
da Fábrica de Piquete.

Requerimento:
Francisco Inacio Domingues, 2.° tenente re-

formado, pedindo reectnsideracão de despacho
exarado em outro requerimento e, em c;mse-
quência, apostilada em sua carta patente a
Quota de 2%. - "Indeferido, em face dos pa-
receres do Sr. consultor jurídico e da D.F.E.
- Desentranhe-se do processo anexo a carta
patente do interessado, a quem deve ecr res-
tituída, por intermédio da 9.a C.R. e nlediante
recibo".

Retificações:
O Aviso n. 1.824-370, de 10-7-942 é dirigido

ao diretor de Fundos do Ex i;reito e não como
publicou o Diária Oficial de 13 do corrente
mês.

As portarias na. 3.465 - S.466 - 3.467 -
3.468- 3.470 - 3.471- S.472 - 3.473 -
3.474 - são do dia 8 e não do dia 7 de julho
corrente, como publicou e Didrio Oficial de
11 e13 últimos.-

Chamam-se Rodolfo Plefferkorn Junior e
Alvaro Goes Valeriani os capitães médicas
transferidos da P.M. para o 3.° Btl. Rodov19-



. .

; Número e função	 . Diária Total diário
Total em 300

dias

2. Serventes a 1210:

1.	 João Francisco Pereira
2. Serventes 	  	 •• . 1210 2410 7:20010 2.	 Pedro Xavier Feitosa
4. Artífices	 	
2. Motoristas 	

1510
1610

6010
3210

18:00010
9:60010 4. Artífices a 1510:

s. •	 - 11610 34 :80010 1.	 João Creseêncio 	
2.	 Francisco Tobias 	
3.	 Manuel de Magalhães
4.	 Vago.

2.Stotoristas á 1610:

1.	 Vago.
2.	 Vago..

Quinta-feira "16 
	

DIÁRIO OFICIAÉ: (Secção I)
	

Julho de . 1942 11219

rio e do H.M. de Florianópolis para o 14.0
H.C.., respectivamente, e não corno publicou o
Diárto Oficial de 14 do corrente mês.

Secretaria Geral
CIRCULAR N. 1.569-D-4

-- De acordo com o decreto-lei n.. 4.421,
e_ 30- de junho findo, publicado no Diário
Oficial de 3 de julho corrente, solicito vos.as
providências no sentido de serem remetidas a
esta. Secretaria, até o dia 30 do corrente, a
tabela numérica o a relação nominal de dia-
ristas, ambas em 2 vias, cujos modelos acom-
panham a presente circular.'

II - Solicito, outrossim, vossa esclarecida
atenção para os seguintes dispositivos do alu-
dido decreto-lei referentes a diaristas: -

Art. .1.° - . Haverá para cada repartição ou
serviço, que disponha de dotação para extranu-

merário mensalista ou diarista, Uma tabela
numérica correspondente.	 .
0184,	 0.4 00. .0. .e. .00	 0.0 4.4

§ 2.° A tabela numérica de extranurnerários
diaristas será aprovada pelo ministro do Es-
tado ou dirigente de orgão diretana6nte -subor-
dinado ao Presidente da República, observados
os niveis de reintmeração que forem adotados
para cada natureza de trabalho e região.
,§ 3.0 As repartições ou serviços remeterão

ao orgão de pessoal, até o dia 5 de janeiro de
cada ano e .até 30 de julho de 1942, as propos-
tas de tabelas numéricas de extranumerários
diaristas.	 •

§ 4.° O orgão de pessoal comunieará telegraL,
ricamente a aprovação das mesmas, submeten-
do a • seguir uma via à apreciação, do De-
partamento AdministraUvo , do Serviço Pú-
blico.

§ 5.° Aprovada a tabela numérica, compete
aos-dirigentes das repartições ou serviços a ad-
missão e dispensa de diaristas, fazendo sempre,
a posteriori, comunicação desses atos ao orgão
de pessoal, para os devidos assentamentos, e
notificação ao 1-listai:no du Previdência e As-
sistência dos Servidores lo Es' .do (I.P.A.S.E.).

§ 6.° No exercício do 1°42 e até o dia 30 de
julho, serão remetidas is relações nominais
de .todos os diaristas que se encontrem em
serviço.
- Art. 2.° Os extranumerários diaristas só

podem ser admitidos para o desempenho de
funções -de natureza braçal ou subalterna e só
entrarão em ,exercício após a inclusão do
nome em folha do pagamento, em substituição
ao_du outro que tenha sido dispensado, ou em
vaga existente na tabel . sob pena de respon-
sabilidade pecuniária do chefe de serviço.

Em 8 de julho de 1912. - Nicanor Guima-
rães de Souza, coronel chefe do gabinete.

Mode o

(Nome da repartição)

Tabela numérica de diaristas organizada cm cumprimento ao art. 1.0,
§ 3.0, do decreto-lei n. 4,421, de 30 de junho de 1942

(Nome da' repartição)

Relação nominal correspondente ir tabela numérica anexa

Modelo

Número
de matrícula
no, I.P.A.S.E.

205.840
205.841 •

205.842 *
205.850
205.851_

tagem de antiguidade. Despacho: "De acordo
com o que estabelece a letra a do n. 1,;clo item
I, do aviso n. 2.651-Rex 25, de 5 de setembro
do ano findo, seja contada antiguidade de 2.0
tenente, de 1-9-1941, data da' conclusão do es-
tágio como, aspirante, conformo informação , do
Exmo: Sr. comandante da 2,a Região Militar".

Nelson Pinto de Almeida, 2.0 tenente da 2.a
classe da Reserva de 1.a Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. Despacho: "Do acordo
com o que estabelece a letra a do a. 1, do
item I. do aviso n. 2.651-Rex *25, de 5 de se-
tembro do ano findo, seja contada antiguidade -
de 20 tenente de 1-9-1941, data da conclusão
do estágio como Aspirante, conforme informa-

-do do Exmo. Sr. comandante da 2.a 'Região
Militap". Em 9-7-1942.
Em 9-7-1942.

Prliteira Divisão

Dia 10 de julho de 1942

Requerimentos despachados:

Luiz Charters Ribeiro, pedindo seja anexa-
da uma certidão a processo pagamento de
funern! do seu falecido filho, 2.° tenente José
Chare '3 Ribeiro. - pareça a esta Secre-
taria, afim de satisfazer exigências legais. -
(D-1 - P: 18"t -42) .

Rosa Bernardes Salerno, luva de Francisco
41meida Muno, por ECU procurador José de
...ennt. e Silvá, 'pedindo pagamento de requisi-
ções niliLres. - DO poderes suficientes ao
mandatário, c, tambem, prove a /requerente
qualidade de viuva e herdeira de Francisco
Almeida Salerno, de acordo com o art. 270, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública
(decreto n. 15.783, do 8 de novembro de
1922). (D-1 -P. 1C.217-41).

Diretoria de Recrutamento
EXPEDIEN_TE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Sylvio do Vale Amaral, 1.0 tenente da 2.a

classe da Reserva do 1•a Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. Despacho: "De acordo
com o que estabelece a letra a do n. 2, do item
I, do aviso n. 2.651-Rex 25, do 5 do setembro
do ano findo, seja contada antiguidade de 1.0

tenente, de 6-9-1937, data da conclusão do úl-
timo estágio, conforme. informação do exce-
lentíssimo Sr. comandante da 1.a Região Mi-
litar". Em 7-7-1942.

João Antonio Taranto, 2.0 tenente da 2.a
classe da Reserva' de 1.a Linha, pedindo' con-
tagem de antiguidade. Despacho: "De acordo
com o que'éstabelece a letra a do n. 1, do item
I, do aviso n. 2.651-Rex 25; de 5 de setembro
do ano findo, seja contada ;antiguidade ,cle 2.°
tenente, de 30-9-1939, data da conclusão, con-
forme informação do Exmo. Sr. comandante
da 4.a Região -Militar". Exn 4-7-1942. --

•
Ruy 'Teixeira Mendes, ,r 2.0 tenente' da 2.a

classe da Reserva de 1.a Linha, pedindo con-
tagem de antiguidade. Despacho: "De acordo
como que estabelece á letra a do n. 1, do item
I, do aviso n. 2.651-11ex-25, de 5 desetembro
do ano findo, seja contada antiguidade de 2.°
tenente, do 28-8j1939, data da conclusão do
estágio como aspirante, -conforme informação
do Exmo. Sr. comandante da 2.a Região Mi-
litar". Em 9-7-1942.

Adão Hernandez, 2.° tenente da 2.a classe da
Reserva de La Linha, pedindo contagem de an-
tiguidade. Despacho: "Do acordo com C) que
estabelece a letra a do n. 1, do item I, do aviso
n. 2.651-Rex 25, de 5 do setembro do ano
findo, seja contada antiguidade de 2.° tenente
de 2-9-1941, data da conclusão do estágio como
aspirante, conformo informação do excelentís-
simo senhor comandante da 2.a Região Militar".
EM 9-7-1942.	 '

Nilton Martins Ferreira, 2P tenente da 2.a
classe da Reserva de 1.a Linha, pedindo con-

Carlos Calle, 2.° tenente do Exército de 2.a
Linha, pedindo contagem de antiguidade. Des-
pacho: `tDo acordo com o quo estabelece a
letra a doa. 1, do item I, do aviso n. 2.651-Rex
25, de 5 do setembro do ano findo, seja con-
tada antiguidade do 2.° tenente,---de 1-9-4941,
data da conclusão cio estágio, conforme infor-
mação do Exmo. Sr. comandante da 2.a Região
Militar". Em 9-7-1942.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julho.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES

8) requerimento de José Lucio de Queiroz
(proc. 3.384-41) — aprovar parecer do se-
nhor Leal de Mascarenhas;

9) memorial de Genesio Mauricio de Aguiar
(proc. 722-42) — aprovar parecer do senhor
Leal de Mascarenhas;

10) transferência de 'movei dado em afora-
mento pelo Estado do Rio Grande do Norte a
Emilia Duarte Machado (proc. 704-42) --
aprovar parecer do Sr. Leal de Mascarenhas,
no sentido de não ser necessária, no caso, a au-
torização do Sr. Presidente da República;

• 11) recurso de Rogerio de Camar go (pro-
cesso 628-42) — remeter ao D.A.S.P .•,
• 12) memorial de Julio Cesar Batista ( fpro-

• cesso 799-42)	 encaminhar ao Sr. interven-
ter;

13) consulta de Zeferino da Rocha Moreira
(proc. 807-42) — enviar ao consulente, có-
pia da informação da Secretaria;

14) -recurso de Artur Soveral (proc. núme-
ro 2.657-41) — aprovar proposta do senhor
Cleveland Maciel;
. 15) projeto do decreto-lei da Prefeitura de
Santo Angelo (Rio Grande do Sul), autorizan-
do a doação do um terreno a Sociedade Hos-
pitalar Girnaense para construção de pavilhão
de isolamento (proc. 786-42) — aprovar pa-
recer favoravel, com alteração, do Sr. Otto
Prazeres;

16) memorial de Antonio Barboza Filho
(Proc. 310-42) — aprovar parecer do senhor
Otto Prazeres, contra os votos dos Srs. Clodo-
mir Cardoso e Waldyr Niemeyer;

17) projeto de decreto-lei da Interventoria
no Estado do Rio de Janeiro, concedendo isen-
ção de impostos à Fábrica de Papelão Flumi-
acaso Ltda. (proc. 765-42) — opinar pela não.
aprovação, contra o voto do Sr. Otto Pra-
zeres;

18) recurso de Clovis Luz (proc. 3.849-41)
— manter o parecer anterior, no sentido de ser
negado proVimento ao recurso, de acordo com
parecer do Sr. Simões Lopes;

19) recurso de João Higino de Miranda Ama-
ral (proc. 717-42) — aprovar parecer do se-
nhor Simões,Lopes, no sentido de ser arquiva-
do o processo;

20) projeto de decreto-lei da Interventoria
na Bafa, modificando os arts. 146, item II e
147, do decreto-lei n. 12.076, de 28-10-941,
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do
Estado) (proc. 619-42) . — opinar pela apro-
vação, à vista do parecer do Sr. Simões Lopes;

21) recurso de Leonor Viotti pleiteando pro-
moção p,or antiguidade (proc. 154-42) — apro-
var parecer do Sr. Simões Lopes, no sentido
de ser negado provimento;

22) consulta da Prefeitura do Distrito Fe-
deral sobre a isenção doa impostos incidentes
no prédio à rua Real Grandeza n. 71 adquirido
pelo governo britânico (proc. 290-42). —
Aprovar a diligência proposta pelo Sr. Sá
Filho;

23) projeto de decreto-lei da Prefeitura de
Santa Vitória (Rio Grande do Sul), majorando
e estabelecendo novas incidências no imposto
sobre jogos e diversões (proc. 767-42). — Apro-
var diligência proposta pelo Sr. Sá Filho;
'24) indicação do Sr. Cleveland Maciel sobre

empréstimos municipais. — Aprovar proposta
do Sr. presidente, no sentido de ser examinada,
com pormenores, as _possibilidades financeiras;

25) indicação do Sr. -Cleveland Maciel sobre
a necessidade de ser mencionado_ o nome do cre-
dor nos projetos de decretos-leis autorizativos
de empréstimos. — Distribuir ao Sr. Sã Filho;

26) projeto de decreto-lei da Interventoria no
Ceará, concedendo pelo prazo de cinco anos,
isenção do imposto sobre indústrias e profis-
sões as fábricas já existentes no Estado para
a .industrialização •do óleo de semente da ma-
mona, ou as que nele vierem a ser instaladas
para esse fim, e reduzindo a 3% a taxa do im-
posto sobre exportação incidente sobre esse
produto, quando industrializado por fábricas
dessa natureza (proc. 712-42). -- Opinar pela
aprovação feitas algumas alterações;

27) projeto de decreto-lei da Prefeitura de
Campos (Rio de Janeiro) concedendo favores
fiscais ao Colégio Nossa Senhora Auxiliadora
(proc. 780-42) — Aconselhar a aprovação,
feitas algumas alterações;

28) recurso de Atila de Brito Ferraz (proces-
so 517-42). — Opinar pelo arquivamento, de
acordo com parecer do Sr. Waldir Nierneyer;

29) projeto de decreto-lei da Interventorii no
Estado da Baía, autorizando a isenção dos im-
postos de transmissão inter vivos e mortis causa
à Santa Casa da Misericórdia e ao Colégio das
Orfãs do Sagrada Coração de Jesus (processo
686-42) — Aprovar parecer favoravel do se-
nhor Valdir Niemeyer;

30) permuta das terras denominadas Santo
Antonio do Correntes e São José do Correntes,

Segunda secção

Por portaria de 11 de julho de 1942 e na
conformidade do art. 1P, § 5.°, do decreto nú-
mero 6948, de 14 de maio de 1908, combinado
com o art. 25, do decreto-lei n. 389, de 25 de
abril de 1938, foram declarados cidadãos bra-
sileiros:

António Difini, natural da Itália, nascido a
9 de julho de 1863, filho de Joaquim Difini e
de Margarida Garziani Difini, viuvo, residente
no Estado do Rio Grande do Sul (portaria nú-
mero 5.894 -- proc. n..12.431-42) .

Caetano Fiorese, natural da Itália, nascido a
20 de agosto de 1891, filho de João Baptista
Fiorese e de Luiza Contessa, casado, residente
no Estado de São Paulo (portaria n. 5.893 —
proc. n. 6.083-42).

Maria Baiocco Buschinelli, natural da Itália,
nascida a 3 de maio de 1881,- filha de Luiz Ba-
iocco e de Elisabetta Sovilla Baiocco, viuva,
residente no Estado de São Paulo (portaria
n. 5.888 — p roo. n. 9.571-42).

Nie,olau Attié, natural da Síria, nascido a 9
de novembro de 1903, filho , de Elias.Abdalla
Attié e de Martha Aschkar, casado, residente
no Estado de São Paulo (portaria n. 5.887 —
proc. 17.284-41).

Raphael Gentil, natural da Itália, nascido a
22 de março de 1870, filho de José Gentil e de
Rosália Dei Ducca, casado, residente no Estado
de São Paulo (portaria n. 5.892 — processo
n. 11.507-42).

Sylvio Itionti, natural da Itália, nascido a 21
de . junho de 1890, filho de Salvatore Monti e de
Genoveffa Rabbia, casado, residente no Estado
de São Paulo (portaria n. 5.891 -- proc. nú-
mero 10.878-42)-

Vicente Landolfi; natural da Itália, nascido a
19 de janeiro de 1890, fillan,de João Landolfi é
de Rafada Vietra, casado, residente no Estado
de São Paulo (portaria n. 5.889--„processo
n. 9.430-42) .

Vicente Mandarino, natural da Itália, tias-, -
eido a 22 de agosto de 1898, filho de Giovanni
Mandarino e de Maria Barone, casado: resi-
dente no Estado de São Paulo (portaria nú-
mero 5.890 — 'p roc n. 10.024-42). •

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Despachos
-Em 13 de julho de 1942

João Vieira Cardoso. -- Sim, mediante ris."
Cibo. Processo n. Mestre 061-42 (9.774).

Dia 14 de julho de 1942
Antonieta Monteiro da Silva. — Sim, me-

diante recibo. (Pra,. Mestre 3.404 (9.903,
da'19421

no Município de Herculânea (Mato Grosso) por
outras, no lugar São Vicente, Município do Alto
Araguaia, tambem naquele Estado (processo
700-42) . — Aprovar parecer favoravel tb se-
nhor Leal de Mascarenhas, tendo os Srs. Goa.
tijo do Carvalho e Sá Filho opinado peia rea-
lização de concorrência pública,

31) concessão de título definitivo de domínio
à firma A. Mourão it Comp., sobro uma área
de terras devolutas no lugar "Cabaceiras", Mu-
nicípio de Marabá, Pará (proo. 730-42). —
Opinar pela autorização da venda, por maioria;

32) memorial da Sociedade Colonizadora Pa-
raná, Ltda. (Proc. 505-42). —7. Aprovar a di-
ligência proposta, pelo Sr. Leal de Mascare-
abas.

Por fim, continuou-se a discussão do traba-
lho do Sr. Clodomir Cardoso, intitulado "O
art. 134, do Código Civil o a concessão de ter-
ras devolutas" (proc. 3.909-41) e do projeto
de decreto-lei da Prefeitura de Porto Alegre
(Rio Grande do Sul), regulando a cobrança do
imposto territorial urbano (proc. 548-42) .

Encerrou-se a sessão às 12 horas e 30 mi-
nutos.

Eu, Floriano Augusto Ramos, chefe da Se-
cretaria, redigi a presente. — A.- Junqueira
Atires, presidente. — Otto Prazeres, secretá-
rio.

Diretoria da Justiça e do Interior

'Gabinete do Ministro

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

ATA DA 27.° SESSÃO ORDINÁRIA DE 1942

As 10 horas de julho de 1942, reuniu-se, no
Palácio Monroe, a Comissão de Estudos dos
Negócios Estaduais, sob a presidência senhor
Adroaldo Junqueira Ayres.

Estiveram presentes os Srs. Waldyr Nie-
meyer, Otto Prazeres, Cleveland Maciel, Anto-
nio Gontijo de Carvalho, Clodoniir Cardoso, An-
tonio José Coelho dos Reis, Francisco Sá ri-
lho, Abgard Renaut e Luiz Simões Lopes.

Tomou parte tarnbem à mesa dos trabalhos
o Sr. José Leal de Mascarenhas, membro da
Sub-Comissão . de •terras. •

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a. ata da
da reunião anterior.

No expediente, o Sr. secretário procedeu à
leitura do seguinte:

a) telegrama do Sr. Interventor no Estado do
Amazonas, comunicando ter sido baixado o de-
creto-lei n. 833, de julho corrente, abrindo, no
orçamento, o crédito especial de 423:015$137;
para pagamento de parcelas dos vencimentos
de exercidos findos de magistrados;e

jb) exposição n. 1.301, de 30 de unho úl-
timo, do Sr. ministro da Fazenda ao Sr. Pre-
sidente da República, sobre auxilio pedido
pelo Estado de Mato Groso (proc. 434-42).

Ainda no expediente, a Coniissão, de acordo
com proposta da Secretaria, resolveu fixar a
segunda feira de cada semana como último
dia para apresentação de pareceres quê se des-
tinem à pauta da sexta-feira da mesma .se-
mana .

Na ordem do dia, deliberou-se:
1) memorial de Maria Madalena Alves da

Silva, solicitando pensão (proc. 833-42). --
Remeter à Interventoria respectiva para os
devidos fins;

2) projeto de decreto-lei da Interventorla
no Maranhão, concedendo dispensa das taxas
de armazenagem, capatazia e estatística para
moveis e aparelhos importados pçlo Educan-
dário Santo Antonio (proc. 805-42) Opinar
pela aprovação;

3) memorial de Amelia Ribeiro Pinto, pedindo
cancelamento de impostos (proc. 3.980-41).
— Opinar pelo arquivamento;

4) projeto de decreto-lei da Prefeitura de
Grama (São Paulo), dispondo sobre isenção de
impostos de /icença aos vendedores ambulantes
de frutas nacionais (proc. 803-42). — Opinar
pela aprovação;

5) Projeto de decreto-lei da Interventoria em
São Paulo, dispondo sobre o emplacamento de
imoveis na Estância Hidromineral de Lindoia
(proc. 802-42) . — Opinar pela aprovação.

6) projeto de decreto-lei da Prefeitura de
Conchas (São Paulo), regulamentando a apli-
cação de multas aos infratores de leis ou pos-
turas municipais (proa'. 806-42) — opiriar pe-
la aprovação;

7) recurso de Alfredo G. da Silva (proces-
so 237-42) — aprovar parecer do Sr. Leal de
Mascarenhas;



MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

Departamento de Administração
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE 150 SR. CHEFE DO D.EPARTA MENTO DE' ADMINISTRAÇÃO
Por portaria de- 14 do corrrente :
Foi aplicada ao escriturário classe' E, do Qua tiro Permanente deste Minist( . 1,rio Gera

. a sanção do art. 231, item II, do L.statuto dos Funcionários- Públicos Civis da União.
Dia 14 do julho de 1942

Requerimento despaelia4,):
Lucilla. Gaivão.	 Deferido.

Xavier,

- MINISTÉRIO  DO TRABALHO
INDÚSTRIA E CONÁÉRCIO
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MINISTÉRIO DA MARINHA
Tribunal Marítimo Administrativo

PAUTA DE JULGAMENTO

.	 Acha-se em pauta para julgamento, no pró-
' ximo dia 17 do corrente mês, às 14 horas, o

processo número quinhentos e oitenta o um
• (581), referente ao abalroamento havido en-

tre o vapor nacional "Itaquera" e o vapor
• grego' "Eleni", ocorrido no dia 21-9-941, no
• porto de Recife, Estado do Pernambuco. •

Representado: Pratico Eduardo Pinto de
• Miranda.

- Autor: Procuradoria junto ao T.-M.A..
Juiz relator: comandante Americo de Araujo.

Pimentel.	 •
Advogado: Dr. Luiz Jorge Ferreira de Souza.
Secretaria do T.M.A., em 14 de julho de

1942. - Gilberto de Alencar Saboya, secre-
tário.

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-
rante o mês de julhd: n

petor de Previdência, • classe I, Luiz Gomes da
Costa, para, em cumprimento do despacho do
Sr. 'presidente do Conselho' Nacional. do 'Tra-
balho,. de 22 de abril de 1942:exarado no pro-
cesso n: DPS-4.591-42, publicado-no Diária
Oficial de 9 de junho-de 1912, proceder as in-
corporações das Caixas de Aposentadoria e
Ponsties .doà Serv.iços Públicos Urbanos CM
São Luiz e dos Ferroviários da Central do Pi-
adi à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da São Luiz Teresina, nos ter-
mos das normas' aprovadas pela portaria CNT-
55-12, de 21. de maio de 1942, sendo fixado o
prazo de '60 dias para a execução dos respec t i-
vos trabalhos, e arbitradas as diárias em 22$0.
(MTIC 20.105-42).	 '

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

Por portaria de 9 do julho de 1942, o di-
retor da Divisão do Orçamento, do Departa-
mento do Administração, resolveu conceder

• dispensa - ao inspetor regional, padrão K, Sa-
muel Henrique da Silveira. Lobo, •das funções
de chefe da -Secção de Controle (S.C.)

- mesma Divisão. (MTIC 21.356-42).
-Por portaria de 4 do junho de 4942, o di-

• • retor do Departamento de Previdência Social
do Conselho Nacional do Trabalho, 'usando das'

• atribuições que lhe são conferidas pelo ar-
• tigo 56, alínea r, o art. 57, alínea b, do lb-
• gulamento 'aprovado pelo decreto n. 6.597,
de 13 do dezembro de • 1940, resolveu desig-

• • nar o 'inspetor de Previdência, classe L, Vi-
• cento de Oliveira Moliterno, para, em. cum-
- primento do despacho do Sr.. presidente do
Conselho Nacional do Trabalho, exarado .nos
processos n. DPS .4.592-12 e 4.593-42, pu-

• blicado no Diário Oficial do 11 de maio de,
1942, proceder as incorporações das Caixas de
Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da
Madeira Aimoré e dos Serviços Urbanos Ofi-
ciais em Manaus à Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços Urbanos, por Concessão

- em. Manaus e das Caixas de Aposentadoria e
• , Pensões dos Ferroviários da Bragança e dos

• Serviços Urbanos Oficiais em :Delem à Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Ur-

- - banos por Concessão em Mem, nos termos das
normas aprovadas pela portaria •CNT 55-42'
tio 21 de maio de 1942, sendo. fixado o prazo

•de go 'dias para a execução. dos respectivos
trabalhos, e arbitrada a ajuda de custo em
2:300$0 (dois .contos e trezentos mil reis), e
as diárias em 38$0 (trinta , e 'oito mil reis).
(MTIC,19..941-42) . -

Por portaria do 17 de junho de 1942, o di-
retor do Departamento de Providência Social
dó Conselho Nacional do Trabalho, usando das
atribuições qúb lhe são conferidas pelo art. 56,
alínea r,.e art: 57, alínea b, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 6.597, de 13 de de-
zembro do. 1940 .resolveu _designar oinspetor

do Previdência, classe 3", Frederico de Castro
Menezes, para, em cumprimento do despacho
do Sr. presidente do Conselho _Nacional do
Trabalho, exarado no processo n. 4.789-42,
publicado no Diário Oficial de 14 do maio de
1942, proceder a incorporação das Caixas dos
Serviços Urbanos por Concessão, em Campi-
nas, dos Serviços Urbanos por Concessão em
Ribeirão Preto o dos Serviços Urbanos por
Concessão em Rio Claro à Caixa dos Serviços
Urbanos Oficiais em São • Paulo, nos termos
.das normas aprovadas pela portaria CNT 55-
42, de 21 do maio de 1942, 'sendo fixado o

de 120 dias para; a execução dos res-
pectivá trabalhos e responder peloexpe-
diente das respectivas • instituições, arbitran-
do-lhe a ajuda de custo em um conto o qui-
nhentos nll réis (1:500$0) •e as diárias em
vinte e cinco mil reis (25$0) . (MTIC 19.929-'42).
Por portaria de 24 de 24 de junho de 1942,
o diretor do Departamento de , Previdência So-
cial, do- Conselho Nacional do Trabalho, usan-
do das • atribuições que' lhe são conferidas -pelo
art.: 56, alínea r, e art.. 57,- alínea b, do regu-
lamento aprovado. pelo decreto n. 6.597, de
13 . de dezembro de 1940, resolveu designar o
inspetor de Previdência, classe' I, Fran:isco
Anibal Ribeiro 'Dantas, para, em cumprimento
do despacho do Sr. presidente do Conselho
Nacional do Trabalho,.. exarado' noprocesso
n. - DP_S-584-12, publicado no Diário Oficial,
do 14 de maio de 1942, proceder a incorpora-
ção da Caixa de Aposentadoria e' Pensões dos
Serviços Urbanos Oficiais em Campos a Cai-
xa de Aposentadoria' e Pensões da Comp. Can-
tareira e Viação Fluminense, nos termos das
normas aprovadas 4 pela portaria CNT-55-14
de 21 de maio de 1942, sendo fixado o prazo
'de 20 dias para a execução dos respectivos
trabalhos e arbitrada a diária em vinte e dois
mil reis (MTIC 22.107-42).

Por portaria de 27 de junho de 1942, o di-
retor do Departamento de Previdência Social,
do Conselho Nacional do Trabalho, usando das
atribuições que lhe são - conferidas pelo arti-
go 56, alínea r, e .art,; • 57, alínea b, do regula-
mento aprovado Pelo decreto n. 6.597, de 13
de dezembro de -1940,. resolveu designar o °ias-

Dia 7 de julho de 1912.
•

Processos despachados:
Ernesto' Montani Lisbea, ex-extranumerárin

tarefeiro, deste Ministério, recorrendo ao se-
nhor ministro, no sentido de ser amparado
pelo decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro do
1941. Ex-tarefeiro do Serviço de Estatística
da Previdência e Trabalho, tendo sido- dis-
pensado em 1938, por, motivo de moléstia co::--
tagiosa, pretende, agora, obter o amparo do
Governo através do uma aposentadoria ou
pensão.

Ainda que a situação do interessado me-
reça, toda simpatia, não se acha ele ampara-
do pela legislação do previdência dos 'servi-
dores do Estado. A sua situação de tarefeiro
o excluia da proteção estatal, por força da
precariedade das funções que exercia, não lhe
sendo mesmo concedido o direito à licença pa-
ra' tratamento de sande, conforme dispunha o
decreto-lei n. 240,-de 4 do fevereiro de 1938.

Não o podem atingir, outrossim, as dispo-
sições do decreto-lei n. 3.768, de 28 do ou-
tubro do 1941, que estendeu aos extranume-
vários os benefícios da aposentadoria, em vis-
tO de não ter efeito retroativo aquele diplo-
mo legal, que foi promulgado muito da dis-
pensa do requerente. •	 '

Posto isso, não tendo 'amparo legal,- a pe-
dido, arquive-se: (MTIC 2.752-42).

• Dia 9 de julho de 1942.

No processo em .que o diretor:do Serviço dei
Comunicações do Departamento de Adminis-
tração; solicitou .ficasse à disposição do nies-
mo Serviço, o escriturário, classe F, Dirceu
Vieira Mayer, d Sr. ministro exarou o se-
guinte despacho. - Aprovado. (MTIC
19.033-42).

Porfirio Dantas de-Almeida, solicitando co-
locação. - Arquive-se por ter sido ultimado
o pedido. (MTIC 23.510-41).

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 2 de julho de 1942. •
Processo despachado:

Viação Aérea São Paulo, S.A. "VASP", re-
querendo, por, exercícios findos, pagamento de
importância referente a passagens fornecidas
em 1939. - Como parece à S.C. De-se co-
nhecimento à interessada. (A, interessada sc
dirigiu a autoridade incompetente' para deci-
di-1a) . (MTIC 2.907-40) .

•_Dia 9 de julho de. 1942•.

	

Processo despachado: 	 •
"São Paulo Railway Company", requerendo,

por exercício findos, pagamento de importân-
cia correspondente a transportes efetuados em
1939. - Reconheço a divida, na importância
de 16$4 (dezesseis mil e quatrocentos 'reis).
(MTIC 13.638-40) .

Divisão do Orçamento

• Dia 6 de julho de 1942
Avisos:

MTIC 13.907-42/D0-2-107 - Ao Sr. mi-
nistro da Fazenda - Transmite na conformi-
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dado do decreto-lei n. 11, de 24 do novem-
bro de 1937, afim de ser encaminhado à apre-
ciação do Sr. Presidente da República, o pro-
cesso n. MTIC 13.907-42, relativo à abertmaa
do crédito especial de 5.4000:000$0 para
atender às despesas cem a aquisição da apa-
relhagem e instalação do Hospital dos Servi-
dores do Estado.

Serviço de Comunicações

Portaria ministerial n. 836, de 19 de junho
de 1942

O ministro do Estado dos Negócios do Tra-
balho, Indústria e Comércio,

Tendo em consideração o que requereu o
Sindicato dos Industriais Metalúrgicos do Rio
de Janeiro, atualmente Sindicato das Indús-
trias Mecânicas e de Material Elétrico do Rio
de Janeiro • pleiteando a permissão para o
trabalho, aos domingos e feriados cishs ou
religiosos de uma turma de emergência nas
oficinas das empresas fornecedoras de 'ele-
vadores que tenham a seu cargo a conserva-
ção desses aparelhos e respectivo equipa-
mento, instalados em edifícios, boteis, hospi-
tais, etc., e

Considerando mais, que o Código de Obras
do Distrito Federal em seu art, 696 § 9 (De-
creto si. 6.000, de 1 de julho do 1927) obri-
ga às sobreditas empresas, quando solicitada
a prestação de socorro às in stalações que es-
tiverem sob sua responsabilidade, para o que
deverão manter permanentemente a postos,
dia e noite, pessoal habilitado e suficiente;

Resolve, na conformidade cio que dispõe o
paragráfo único do art. 9.° do decreto-lei nú-
mero 2.308 de 13 de junho de 1940, combina-
do com o art. 50 da Portaria Ministerial n.
Sem. 342 de 17 de agosto de 1940:

Artigo Único. 1: autorizado, por motivo de
conveniência pública, o trabalho, aos domin-
gos e feriados civis ou religiosos, de turfflas
de emergências, nas oficinas das empresas
industriais fornecedoras, instaladores e con-
servadores de elevadores, afina de atenderem
aos pedidos de socorro em caso de acideqtes
que se verifiquem nos referidos aparelhos
cuja conservação esteja a cargo das mesmas
empresas.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1942. —
'Alexandre Marcondes Filho.

Referência: Processo n. MTIC 4.860-941.

XXPEDIENTE DO SR, MINISTRO

Em 13 de junho de 1942
Processos despachados:

ATIC. 14.206-941 — Antonio Jacinto Tei-
xeira reclamando contra a Cia. Nacional de
Papel, Por inobservância das leis trabalhistas.
— Arquive-se, visto nada reais haver a pro-
videnciar, em face da informação de que a
reclamada cumpre as disposições legais de
proteção ao trabalho.

Dia 15

MTIC. 17.638-939 — Manoel Rodrigues de
Freitas recorre ao ministro do Trabalho, ale-
gando sua situação de desempregado, e pon-
derando que foi demitido, injustamente,
da Great Western "em 1929" depois de quinze
"Great Western, em 1929, depois de quinze
anos de serviços. O fato é antigo e-já foi jul-
gado pela Justiça Ordinária, no juizo civel de
Pernambuco, o confirmado pelo Tribunal
de Apelação de Recife. Procurando o juizo
civel, em 1933, para tornar efetiva a garantia
de um direito e, perdendo a causa, o peticio-
nário já não pode pedir à Justiça do Trabalho
que reexamine a questão enquanto não anu-
lada, pelos meios de direito, a decisão judi-
ciária de Pernambuco que tem toda a força
e deve ser respeitada. O Conselho decidiu não
tomar conhecimento da reclamação em face
_do caminho que tomara o feito. Manoel Ro-
drigues de Freitas pediu evocação de proces-
so e o ministro do Trabalho deixou de tomar
conhecimento, per falia de fundamento legal.

Volta novamente o interessado, no prazo, mas
sem invocar novos árgumentos. O assunto
está definitivamente resolvido e não compor-
ta novo exame. — Arquive-se.

MTIC. 22.086-939 — O Sindicato dos Tra-
balhadores em Transportes Terrestres pleiteia
a reconsideração do despacho ministerial que,
evocando o presente processo, reformou a
decisão originária da Junta, de Conciliação e
Julgamento. Preliminarmente, conheço do
pedido, com apoio no art. 1.° letra b, do de-
creto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 10H,
e por ter dado entrada no prazo estabelecido
em lei. Quanto ao mérito, porem, nada há
que possa modificar o despacho do meu an-
tecessor. De fato, bem andou o Departamen-
to Nacional dcroTrabalho exigindo o cumpri-
mento da lei de nacionalização do trabalho
e a decisão ministerial, cuja reforma se pre-
tende, atendeu à melhor doutrina, sempre
adotada por este Ministério, no sentido de
que não cabe ao empregador indenizar em-
pregados estrangeiros dispensados em virtude
do cumprimento daquela lei de caseies im-
perativo. Nem seria concebive/ conforme
bem observada o Consultor Jurídico, que
Estado, impondo aos patrões a observancia
de determinadas exigências necessárias a pro-
teção do trabalhador brasileiro, lhes atribuis-
se ainda o Ónus de indenizações decorrentes
do. cumprimento dessas exigências. Se o es-
trangeiro que aqui ingressou não se siais va-
iei das várias formas que a lei lhe Senna
para equiparar-se ao trabalhador nacional,
como prevê o decreto lei n. 1.843, de 7 de
dezembro de 1939, cabê-lhe arcar com os in-
convenientes decorrentes da sua própria
vontade. Indefiro, pois, o pedido de recon-
sideração.

Dia 17

MTIC. 9.842-942 — Rubem de Mello. • —
O requerente, não tendo pago dentro
do prazo legal a laxa de expedição de
patente e anuidade devida, teve arqui-
vado o seu processo relativo ao termo
n. 22.199. O interessado, em seu favor.
alega que o pagamento em questão deixou de
ser efetuado no prazo conveniente devido à
negligência do procurador a quem confiara
a defesa dos seus direitos. Desse modo, soli-
cita a restauração do processado, nos termos
do decreto-lei si. 4.232, de 6 de abril de
1942. Tratando-se de pedido arquivado há
mais de 180 dias, defiro o pedido do reque-
rente mediante o pagamento da taxa especial
de 100$0, em selo adesivo, aposto à respecti-
va petição, nos termos do art. 5.° do citado
decreto-lei n. 4.232.

RETIFICAÇÕES .

Na publicação constante do Diário Oficial
de 13 do mês corente, do processo n. MTIC.
12.416-939, devem ser feitas na pág. 11.056,
as correções seguintes:

Na 53a. linha do respectivo texto, onde se
lê — trabalho — leia-se: — trabalhador, e
na penúltima linha, onde está: dívida — di-ga-se	 dividia.

'1. '1 publicação constante ainda daquele
mesmo Didrio, à pág. n. 11.057, do proces-
so n. MTIC. 20.766-942, deve ser intercala-
do na 22.a linha entre as palavras — Gran-
de — e — no Estado — o seguinte; como
representativo da respectiva categoria pro-
fissional, na base territorial do município de
Campina Grande.

-
Dia 3 de julho de 1942

N. MTIC 21.010-42 -- Reinaldo Alves de
Almeida, residente em São Paulo, solicita so-
lução do seu processo de seguro invalidez, re-
querido ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários. Informa o Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que
o processo AC 2.168-42, de Reinaldo Alves de
Almeida se encontra em pendência na Admi-
nistração Central, aguardando uma diligência
requerida pelo Serviço Jurídico, solicitada à

Delegacia de São Paulo. Transmita-se e ar-
quive-se.

AITIC 6.755-42 — Mita St Filho, do arraial
de Timbõ, no Estado da Baía, alegando que não
teem empregados, pretendem permissão para
abrir o seu estabelecimento de gêneros alimen-
tícios aos domingos é feriados. Em mais de
um despacho nos temos pronunciado, lembran-
do que as autoridades do trabalho só inter-
veem em assantos de abertura e fechamento
de estabelecimentos — matéria cio alçada mu-
nicipal — para fazer cumprir os preceitos do
decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940
(art. 10 do citado decreto-lei e art. 3.° da
portaria SC. 342, de 17 de agosto de 1940.)
Arquive-se, pois.

N. MTIC 21.043-42 Honorio Paes Barreto,
residente em São Paulo, aposentado por inva-
lidez, solicita aumento do "quentum" do be-
nefício que lhe foi concedido pelo Instituto
dos Industriários. Informa o Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados sino a
revisão do processo de benefício em que é in-
teressado Honorio Paes Barreto está depen-
dendo de esclarecimentos que foram sc licitados
aos orgãos locais, por memorando de 20 do cor-
rente. Transmita-se e arquive-se.

Dia 7 (aditamento)

• N. MTIC 21.273-42 — Maria da Conceição
Lima, casada eclesiasticamente com Alberto
David de Lima, informa ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Marítimos haver rece-
bido uma carta, em data de 26-1-42, comuni-
cando-lhe o falecimento daquele tripulante do
"Nikolina Maltkovic", quando em viagem para
o Canadá. Acrescenta a carta que os herdeiros
teem o direito ao prêmio de cinco mil dólares,
Por morte do referido marítimo. O Instituto
&s. Marítimos solicita que, por intermédio deste
Ministério, seja o fato levado ao conhecimento
das autoridades diplomáticas do país. A maté-
ria pertinente à concessão de benefícios não se
acha sujeita à apreciação originária deste Mi-
nistério, mas deve vir ao seu exame somente
após a manifestação dos orgãos competentes, o
que não sucedeu no caso exposto pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Murítimos.
Quanto à intervenção a ser solicitada às auto-
ridades brasileiras, para o recebimento da in-
denização devida, caberia aos interessados pres-
tar melhores esclarecimentos, inclusive quanto
.à sua qualidade de cônjuge o de _herdeiros.
Transmita-se.

MTIC 14.155-42 — Em carta dirigida a esto
Ministério, Francisco Soares Dias reclama con-
tra sua demissão da Rede Mineira de Viação.
Conforme esclarece o 1.0 Conselho Regional do.
Trabalho, a referida empresa instaurou inqué-
rito contra o signatário, submetendo-o ao jul-
gamento da Justiça do Trabalho. Esta, entre-
tanto, dele não conheceu, por isso que se tra-
tava, na espécie, de estrada de propriedade da
União, administrada pelo Estado de Minas Ge-
rais. Com razão; em face do que dispõe o de-
creto-lei n. 4.373, 00 corrente ano, as questões
de trabalho entre aquela empresa e os seus
empregados são dirimidas, por via administra-
tiva, com recurso para a Justiça Ordinária.
Transmita-se e arquive-se.

Dia 9 (aditamento)

MTIC 20.296-42 — Ofélia Mendes Cavaleiro,
solicitando sua nomeação, visto ter sido clas-
sificada no concurso realizado para o preen-
chimento de vagas de datilógrafos e auxiliares
das instituições de previdência social. — Como
parece ao Departamento de Administração. —
(Segundo o parecer a que alude o despacho,
deverá a suplicante aguardar a homologação do
concurso e aproveitamento dos candidatos me-
lhor classificados).

,MT1C 21:419-42 — Claudina Leite de Moraes
requereu privilégio de invenção para "aperfei-
çoamento na construçãode barricas", cpnforme
relatório e desenho juntos aos autos. Em face
do laudo técnico, foi o pedido indeferido por
despacho do Sr. diretor_do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial, por faltar-
lheaa requisito essencial da novidade, despacho
esse confirmado uanimemente pelo Conselho
de Recursos. Não se conformando, mais uma
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vez, recorre a interesasda nos termes do art. 70
do decreto-lei n. 2.689. Não procede o pedido
da recorrente. Conforme provam os autos, as
barricas por ela apresentadas são conhecidas de
longa data no mercado, algumas de fabricaoãcv
estrangeira e outras de fabricação nacional.;
Assim, faltando ao pedido o requisito da novi-
dade, nego provimento ao recurso Para manter
a decisão recorrida .	 •

111TIC 21.437-42 — S. A. Fábricas Orion,
recorrendo da decisão pela qual o Conselho de
Recursos da Propriedade Industrial, dando pro-
vimento ao recurso interposto por Arthur Rou-
baud, concedeu e este patente de invenção para
"Amortecedor duplo de choque para caixilho de

• carros de estradas de ferro, protetor de respi-
gas. — O invento do industrial brasileiro Ar-

• thur Roubaud de lon antorlecedor duplo de
choques para caixilhos "de carros de Estradas
de Ferro, protetor das respigas, satisfaz plena-
mente a todas as condições de .privilegiabili-
dade como modelo de utilidade. A sua durabi-
lidade é superio à do tipo antigo e apresenta
resultado prático incontestavel, conforme ficou
evidenciado, no processo, pelos pareceres dos

- técnicos da Estrada de Ferro Central do Brasil
# de peritos do Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial. Consta dos autos, tam-
bem, que o amortecedor foi experimentado na
Estrada de Ferro Central do Brasil, por deter-
minação do seu diretor, ciue, à vista dos exce-
lentes resultados obtidos, já generalizou o seu
emprego naquela Estrada. Assim, nego prosei-
mento ao recurso de S. A. Fábricas Orion. para
manter a -decisão unânime do Conselho de,Re-
Cursos .

MTIC 35.895-40 — Décio Ribeiro Costa, pe-
dindo informações acerca da solução dada à su-
gestão que apresentou, no sentido de serem
promovidas palestras sobre legislação eocial,
na "Hora do Brasil"

'
 por funcionários dos Ins-

titutos e Caixas de Aposentadoria e pensões. —
Cogita-se de sugestão apresentada rele:'va-
meneia à divulgação da legislação social. Este
Ministério recebe, com grande satisfação e es-
tuda com interesse todas as sugestões que lhe
são oferecidas e demonstram o espírita público
dos respectivos signatários. Tratando-se( en-
tretanto. de sugestões, o processo respectivo,
em que as mesmas forem examinadas pelas re-
partições interessadas não comporta, isistema-
ticamente, uma decisão especfica. porque não
se trata de direito a decidir, nem de lei a apli-
car. A administração pública fica Ciente da.
idéia, dela se utilizando se convier, como con-
vier e quando convier. sem que isto diminua o
mérito acaso existente na sugestão apresen-
tada.	 .

Em 7 de julho de 1942- (aditamento)

N. SITIC 13.977-39 — Elmano da Cunha
recorre da decisão do Conselho Nacional do
Trabalho, em sessão plena, que condenou o
British Bank of South America, Ltd., em li-
quidação, a lhe pagar uma indenização na base
da lei n. 62, de 5 de junho do 1935, rejeitando,
portanto, em parte, os embargos que interpu-
sera, visto como pleiteara a sua reintegração.
Preliminarmente, conheço do recurso, por
força do quç clisienos o art. 1.0 letra a, do de-
creto-lei n. 3.229, de 30 de abril de 1939. por.
isso que fora interposto antes de instalada a
Justiça do Trabalho. Em seu recurso,. alega o
recorrente que a espécie é idêntica à 'julgada
Pielo Ministro do Trabalho, Indústria e Comér-
cio no processo em que foram reclamantes
Mario Braga e Aldano Lopes. É evidente, toda-
via, que entre os dois casos há, uma diferença
fundamental. Com razão, Elmano da Cunha,
recorrente, recebendo 31:951$2 de indenização,
após o ac.ordão do Conselho Nacional do Tra-
balho, deu ao Banco recorrido plena e geral
quitação, declarando retirar-se pago e satis-
feito. -Entretanto, no processo em que foi de-
terminada a reintegração dos dois citados em-
pregados não houve qualquer ressarcimento da
demissão que lhes foi imposta. Por este mo-
tivo, o Consultor Geral da República, não obs-
tante ler opinado no caso invocado pela rein-
tegração dos empregados, opinou, em hipótese
idêntica a dos autos, oue se negasse provimento
ao recurso. É incontestavel que a encampa-
ção, a absorção ou a sucessão econômica de um

estabelecimento por outro não rescinde os con-
tratos de trabalho, sendo esta a única Orienta-
ção doutrinária cornpativel com a finalidade
elo preceito garantidor do direitosao emprego,
em caso de substituição do empregador; ri in-
sígnia, a sede e a direção "dos negócios podem
ser substituidos sem que altere fundamental-
mente a relação do emprego. Destarte, os em-
pregados estaveis despedidos do British Bank,
em liquidação, deviam ser reintegrados nesse
banco ou, se terminada a liquidação, no Bank
of London, que encarnpou a freguesia daquele,
os respectivos encargos e 99.280 ações das
100.000 tm que se dividia o capital. Entre-
tanto, é Lambem inquestionavel que, no caso em
apreço, o empregado abriu mão do direito que
deveria subordinar a sua reintegração, rece-
bendo em troca uma indenizaçãó de 31:95132.
Ora, a validade da quitação dada pelo empre-
gado, em virtude da indenização que recebeu,
só pode ser contestada se o mesmo tivesse sido
induzido a erro por força de manobras dolosas
ou coação por parte do banco. Este, porem, não
coagiu o interessado a receber a indenização
que, ademais, foi paga de acordo com a con-
clusão a que chegou o próprio Conselho Nacio-
nal do Trabalho. Outrossim, não é licito ele-
ger que o banco agiu com dolo, porquanto, não
obstante termos concluido noutro sentido, o
ponto de vista que sustenta é acatado por mui-
tos de nossos juristas. Oferecendo-se a pagar
ao empregado despedido uma indenização ba-
seada na lei n. 62, de 5 de junho de 1935, o
banco exercia, sem propósito malicioso, o di-
reito que julgava ter. Não se diga, tão pouco,
que o empregado não pode renunciar à estabi-
lidade. Ofensa à lei haveria se ele se obri-
gasee, durante a relação de emprego, a não re-
clamar a estabilidade que adquirira ou viesse
a adquirir. Se, porem, o empregado esteve:
deixa voluntariamente o emprego ou aceita do
empregador vantagens pecuniárias em troéa
da rescisão do seu contrato de trabalho, é vá-
lido do ato. Nestas condições, nego provimentto
ao recurso.
• ismc 31.912-40 — Irmãos Lamas • & Cia. —
Em 9 de abril de 1931, o diretor geral do Dee
parlamento Nacional do Trabalho impôs à
firma V. Alves Lamas multa de 2:600$0. nos
termos do art. 15 do decreto n. 19.808, de 28
de março de 1931 Em 16 de setembro de 1940
esse despacho foi reconsiderado com o funda-
mento de que ao tempo da imposição da multa
o" decreto n. 19.808 estava revogado' e que,
embora a reclamação de férias tivesse sido
apresentada no regime do mesmo decreto, a
penalidade deveria ter sido imposta em con-
fdrmidade com- a lei • nova, que comia pena
menor. Assim, a multa foi reduzida para cin-
quenta mil reis. Deste último despacho recor-
rem Irmãos Lamas & Cia., sucesosres de V.
Almes Lamas. O recurso funda-se em prescri-
ção de direito do beneficiário, visto haver fi-
cado o processo sem andamento durante mais
de dois anos e de haverem sido os recorrentes
condenados a pagamento do multa depois de
nove anos da reclamação. Considerando que o
processo não oferece segurança de que a re-
clamada houvesse recebido, ao tempo, as noti-
ficações anunciadas a fls. 2 verso e- e 3 verso;
considerando eiti do primeiro despacho im-
positor da multa não lhe foi dada ciência, do
que resultou que os sucessores da reclamada
viessem a ter ciência, de multa imposta por
fato ocorrido nove anos antes, o que anula por
completo o efeito' moral da punição objetivada
pela penalidade; considerando que a aprecia-
ção do direito do reclamante a férias não com-
pete Presentemente à autoridade administra-
Uiva, mas sim à Justiça do Trabalho, dou pro-
vimento, em parte, ao recurso pare anular os
despachos impositores de multa.

›ITIC 27.154-41 --•  O Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Comerciários submete à
apreciação deste Ministério o processo refe-
rente à dúvida quanto à inscrição dos`empre-
gados da sociedade Ferreira Neto & Cia., Pró
Lar, estabelecida nesta Capital. No exame do
processo, aPura-se que a firma em apreço, bem
como as suas antecessoras, exercita a atividade

Clube de mercadorias — disciplinada pelo
decreto n. 12.475, de 23 de maio de 1917. Ve-
rifica-se ainda que a atividade acima referida,
quer antes, quer depois do advento 'do de-

creto-lei a. 627, de agosto de 1938, está en-
quadrada no âmbito do Institue -) de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários. Assim, apro-
vo o parecer da CernisSão Especial, que consi-
dera os empregados da Pro Lar segurados obri-
gatórios do Instituto dos Comerciários, ao qual
compete, portanto, conhecer do pedido de pen-
são -formulado pelos beneficiários do ex-em-
pregado Adalberto Trindade.

AtTIC.37.181-41 — José Joaquim Fernandes
pleitea* a revisão do acordão da Câmara de
Previdência Social, que negou a Percepção elos
proventos de sua aposentadoria, no período de
outubro de 1938 a dezembro de 1939, em vir-
tude da proibição de acumular tais proven-
tos com os da aposentadoria concedida pelo
Tesouro Nacional. • Preliminarmente, deixo de
conhecer do pedido por ser incabivel na. CS-
pécie. Aliás, se cabivel, estaria fora do Prazo

• legal, que é de 90 dias, por isso que a revi-
são foi requerida três meses e 19 dias após
a publicação do acordão do Conselho Nacional
do Trabalho no Diário Oficial.

MTIC 14.025-939 — Antonio Hortale re-
corre da decisão do Conselho Nacional do Tra-
balho, em sessão plena, que condenou o "Bri-
tish Bank of South America Ltd." em liqui-
dação, a lhe pagar urna indenização na beee
da lei n. 62, de 5 de junho de 1935, rejeitando,
portando, em parte, os embargos que interpu-
zera, visto como pleiteara a sua reintegra-
ção. Preliminarmente, conheço do recurso,
por força do que dispõe o art. 1.0, letra a,
do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril do
1939, por asso que fora interposto antes de ins-
talada a Justiça do Trabalho. Em seu recurso,
elege o recorrente que a espécie é idêntica , à.
julgada pelo ministro do Trabalho, Indústria
e Comércio no processo em que foram recla-
mantes Mario Braga e Aldano Lopes. .E' evi-
dente, todavia, que entre os dois casos há ama
diferença fundamental. Com razão, Antena)
Hcrrtale — o recorrente — recebendo 48:100$0
de indenização, após o acordão • do Conselho
Nacional do Trabalho, deu ao Banco recor-
rido plena e geral quitaçãO, declarando re-
tirar-se pago e satisfeito. Entretanto, no pro-
cesso em que foi determinada a reintegração
dos dois citados empregados não houve qual-
quer ressarcimento da demissão que lhes foi
imposta. Por -este motivo, o consultor geral
da República, não obstante ter opinado no
caso invocado pela reintegração dos empre-
gados, opinou, na hipótese em exame, que se
negasse provimento ao recurso. Mas, exami-
nemos a questão. E' incontestavel que a en-
campação, a absorção ou a sucessão económi-
ca de um estabelecimento por outro não res-
cinde os contratos de trabalho, sendo esta a
única orientação doutrinária compatível com
a finalidade do preceito garantidor do direito
ao emprego, em caso de substituição do em-
pregador; a insígnia, a sede e a direção des
negócios podem ser substituidos sem que al-
tere fundamentalmente a relação do emprego.
Destarte, os empregados estaveis despedides
do "British Bank", em liquidação, deviam ser
reintegrados nesse banco ou, se' terminada a
liquidação, no "13ank of London", que encam-
pou a freguesia daquele, os respectivos en-
cargos e 99.280 ações das 100.000 em que se
dividia o capitel. Entretanto, "é Lambem in-
questionavel que, no caso em apreço, o em-
pregado abriu mão do direito que deveria su-
bordinar a sua reintegração, ,recebendo
troca urna indenização de 48:100$0. Ora, a
validade da quitação dada pelo empregado, em
virtude da indenização que recebu, só pode ser
contestada se o mesmo tivesse sido induzido
a erro por força de manobras dolosas ou coa-
ção por parte do banco. Este, porem, não
coagiu o interessado a receber a incleinzação
que, ademais, foi paga de acordo com a con-
clusão a que chegou o próprio Conselho Na-
cional do Trabalho. Outrossim, não é licito
alegar que o banco agiu com dolo, porquanto,
não obstante termos concluídos noutro sen-
tido, o ponto de vista que sustenta é acatado
por muitos de-nossos juristas. Oferecendo-se
a pagar ao empregado despedido uma indeni-
zação baseada na lei n. 62, de 5 de junho de
1935, o banco exercia, sem propósito malicio-
so, o direito que julgava ter. Não se diga, tão
pouco, que o empregado não pode renunciar
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à• estabilidade. Ofensa à lei haveria; se ele se
obrigasse durante a- relação de emprego, a re-
clamar a estabilidade que adquirira ou-viesse
a adquirir. Se, porem, o empregado estavel
deixa voluntariamente o emprego ou aceita da
empregador vantagens pecuniárias em' troca
da recisão do seu contrato de trabalho, é vá-
lido do ato. Nestas condições, nego provimen-
to -ao recurso, de acordo com o fundamentado
parecer do consultor geral da Repalblica.

MTIC 15.248-42 -- Em carta dirigida a es-
te Ministério, Germínio José de Oliveira pede
solução para o processo em que reclamou
contra a Santa Casa da Misericórdia de Naza-
ré. Ouvida a Delegacia Regional de Bala, -es

-ta informa que, do processo ali arquivado, ve-
rifica-se que a 1.a Junta de Conciliação e Jul-
gamento da Salvador julgou improcedente a
reclamação. Outrossim, tendo o empregado
pleiteado a evocação do processo pelo ministro
do Trabalho; Indústria e Comércio, foi o pedi-
do indeferido a 15 de julho de 1940. Transmi-
ta-se, portanto, e arquive-se.

AITIC 10.589-37 — Com a petição de fo-
lhas 604-606, Francisco de Paula Reimão Helio
meister pede reconsideração de despacho mi-
nisterial que, reformando, em parte, o ecol.-
dão do Conselho Nacional do Trabalho, con-
denou o "British Bank" a lhe pagar uma in-
denização na base da lei n. 62, de 5 de junho de
1935. Ocorre, entretanto, que o requerente,
deixando de pedir a reconsideração em temia.
habil e recebendo a indenização referida, com
a decisão se conformou evidentemente. Com
efeito, só a 16 de agosto de 1941, depois de

- ter dado quitação ao banco, pleiteia o reque-
rente a reconsideração do despacho ministe-
rial de 19 de janeiro de 1939. Ora, dispõe o
art. 2.° do decreto n. 20.848, de 23 do de-
zembro de 1931, que "não se conhece do
dido de reconsideração feito um ano após a
data da primeira decisão, airoferida pela au-
toridade de última instância". Nestas condi-
ções, preliminarmente deixo de conhecer do
pedido.

MTIC 21.266-942 — A Companhia Comer-
cial e Marítima S. A. apresentou ao registo
do comércio a ata da assembléia geral ordi-
nária, realizada em 31 de outubro de 1941,
em que se procedeu a eleição da nova Dire-
toria. O Departamento Nacional da Indústria
e Comércio impugnou, porem, o pretendido
arquivamento à vista da divergência exis-
tente entre o nome de um dos sócios eleitos
e o constante da respectiva carteira de iden-
tidade. Em réplica a essa impugnação, apre-
sentou a requerente a certidão do registo de
urna justificação, processada no Juizo da 3 a
Pretoria Civel, para provar que "Guilherme
Perestrelo D'Orey é a mesma e idêntica pes-
soa que usa e assina o nome' de Willy D'Orey".
Considerando, entretanto, o Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, que a questão
permanecia inalterada, submete o processo a
decisão do Titular da Pasta, para que se fir-
masse uma jurisprudencia sobre o, assunto.
Trata-se, na espécie, de um cidadão português
de nome Guilherme Perestrelo D'Orey; que
adotou dois pseudónimos: o de Willy D'Orey,
e o de . D'Orey, usando-os indeferente-
meai e conforme Suas conveniências pessoais.
Ora, se o uso de pseudônimo se tem admitido
na vida- familiar, artística ou literária, ao con-
trário, na jurídica é ela inadmissivel. Nela o
in d̀ividuo se personaliza por seu nome civil,
que somente pode ser alterado judicialmente,
na forma da lei. -A mudança do nome civil
só se pode dar. r,i-ri do disposto no decreto
Si. 18542, de 24 de dezembro de 1928, por
exceção e motivadamente. por despacho de
juiz togado e com a audiancia do Ministério
Público. No caso, entretanto, nem isso se-Po-
deria verificar porque ter-se-ia que admitir'
a substituição do prenome Guilherme,erra
português, pelo estrangeiro Willy. E a lei a
isso se opõe pois arrotou o princípio da imu-
tabilidade do prenome, primeiro nome ou no-
me de batismo. Assim, a despeito- da justifi-
cação, puramente graciosa, cujo original nem
foi apresentado, o Sr. Willy D'Orey ou o
Sr. W. D'Orey não podia ser eleito diretor
de sociedade anônima,. por juridicamente
inexistente. Nula é,-portanto. a eleição do •i-
nhor Willy D'Orey, realizada na assembléia

ordinária de -31 de outubro de 1941, não po-
dendo, consequentemente, ser arquivada a
ata respectiva. Aliás, o impedimento ao ar-
quivamento está -expresso no decreto-lei nú-
mero 341, de 17 de março de 1938, que dis-
põe: "-Art. 10. Se o estrangeiro requer inscri-
ção ou arquivamento, ou fizer declarações,
com um nome. que não coincida com o lançai()
nos documentos apresentados, deverá provar
que fez a retificação, alteração ou mudança.
Pela forma prescrita na lei (decreto núme-
ro 18.542, de 24 de dezembro de 1928)". Se-
ria, assim, de concluir-se, mesmo admitindo
não se tratar de pseudônimo, mass de altera-
ção ou mudança de nome, que o nome, do di-
retor, a que a ata alude, foi ilegalmente al-
terado. Mesmo porque, corne foi dito, em fa-
ce da lei, *o prenome é imulavel. Mantenho,
pois, a decisão do Departamento Nacional da,
Indústria e Comércio por estar acorde com a
lei e o direito.

AITIC 21.255-942 — A Atlântica, Compa-
nhia Nacional de Seguros, tendo adaptado os
seus estatutos aos dispositivos reguladores das
sociedades por ações e das •perações de se-
guro, em satisfação a exigências feitas pelo
Ministério, pede a aprovação , governamental
para essas deliberações, tomadas na assem-
bléia geral extraordinária realizada em 10 de
dezembro de 1941. Submetido o processo ao
estudo do Departamento Nacional de Segures
Privados e Capitalização, concluiram os seus
serviços especializados pela regularidade da
convocação e da instalação daquela assembléia,-
e bem assim por terem satisfeito ai exigancias
legais às novas alterações introduzidas nos
estatutos resPectivos. Na verdade; os novos
estatutos da requerente estão de acordo C9111
as disposições legais vigentes e foram apro-
vados em assembléia cuja instalação foi re-
gular. Defiro, pois, o seu pedido de aprova-
ção, determinando seja feito o necessário ex-
'pediente a ser submetido a assinatura do se-
nhor Presidente da República.

MTIG 4.959-942 — José de Lima Xavier ne-
de ao ministro do Trabalho, Indústria e .ão-
mércio providenciar junto à Estrada de Ferro
Sorocabana no sentido de lhe ser concedida
liceoça de 180 dias, para tratamento de tu-
berculose -  aberta, com vencimentos
integrais. O Regulagento da ferrovia, onde
trabalha o requerente, não permite tal coo-
cessão. Ocorre, porem, que os funcionários tia
Estrada de Ferro Sorocabana tem sua Caixa
de Aposentadoria e Pensões; ouvida, em di-
ligência, a Caixa informa que não houve ne-
nhum pedido de auxílio ou aposentadoria, de
parte do associado. Assim o Sr. José de-Lima
Xavier deve dirigir-se à Caixa de Aposentado-
cie e Pensões da Sorocabana, a quem cabe exa-
minar o pedido. Comunique-se ao interessado
e arquive-se.

IMO 21.275-942 — .0 Governo da Colôm-
bia, por intermédio do seu consul geral no Rio
de Janeiro, solicita- a inscrição e registo dos
navios de sua Empresa Nacional de Navega-
ção do Sul, que trafegam no Amazonas e em
seus afluentes. Ouvidos ,os orgãos técnicos e
a Consultoria deste Ministério, todos opina-
ram pela concessão de registp a titulo provgi5-
rio, uma vez que o art. 5•0" do tratado de 11-
inite de navegação fluvial, celebrado entre a
Colornbia e o Brasil, a 15-11-28, reconhest
reciprocamente a perpertuidade do direito de
livre navegação pelo Rio Amazonas e seus
afluentes, apenas ficando as embarcações de
tripulantes-- e passageiros daquela nacionali-
dade sujeitas aos regulamentos fiscais ou po-
liciais. .Assim,- existindo entre a Colômbia e
o nosso pais tratado que assegura a liberdade
de navegação, afora a cabotagem, não nos cabe
opor qualquer impedimento, desde que os na-
vioa da entpreaa interessada, quando de 'Nua
escala' em portos brasileiros, atendam às exi-
gências fiscais e policiais, entre as quais se
incluefn as referentes à imigração. Isto posto,
defiro o pedido de registo.

MTIC 21.253-942 — Luiz Scozato requereu
privilégio de invenção para um estojo para
cartucho ou balas de armas de fogo, pedindoesse que foi indeferido por despacho do se-
nhor diretor do De partamento Nacional da
Propriedade Industrial. Tendo o Conselho de

Recursos, por decisão unânime,. confirmadp o
despacho denegatório do Sr. diretor, o inte-
ressado recorre nos termos do art.- 7.0: do de-
creto-lei n. 2.680. Não tem razão o recor-
rente. Segundo os' orgãos técnicos do Minis-
tério da Guerra, em seus laudos fundamenta-
dos, o invento em apreço não encerra qual-
quer novidade, não cabendo ao requerente ie-
nhum direito a prioridade requerida, uma vez
que se trata de modificação simplista da cáp-
sula Gerclot.' Assim, não tendo o recorrente
conseguido demonstrar a privilegiabilidade do
seu invento, nego provimento ao recurso, pe-

ara manter a decisão recorrida.
MTIC 21.214-942 — Giselda Dias Paredes,

funcionária do Instituto de Aposentadoria o
Pensões dos Comerciários, solicite seu apro-
veitamento no quadro de médicos da mesma
instituição. Informa o Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Comerciários què "a Co-
missão Reorganizadora, em resolução apro-
vada por esta Presidência, determinou que a
funcionária Giselda Dias Paredes, como seus
colegas em idênticas situação, fosse apro-
veitada na carreira inicial de médico — clí-
nico". -Transmita-se e arquive-se.

Dia 9

MTIC 19.191-941 o- Conselho Nacional do
Trabalho, submetendo à apreciação a propos-
ta de elaboração do projeto e fiscalização
da construção do edifício-sede do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
apresentado pelo arquiteto Olavo Redig de
Campos. — A execução dos trabalhos não po-
derá Ser cometida ao engenheiro proposto ten-
do em vista o impedimento decorrente dos ter-
mos do § 1.° do art. L°, do decreto-lei nú-
mero 3.939, de IS de dezembro de'1941. Por
outro lado, se a execução de obras deve sar
objeto de concorrência, o mesmo não se pode
dar em se tratando de prestação de serviços,
de direção de obra, em que preponderá o fa-
tor confiança. Assim, e tendo em vista que o
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
ritImos informa achar-se impossibilitado por
seus serviços especializados de atender, à di-
reção da obra, deverá indicar outro profissio-
nal capaz de se desimcumbir desse encargo
sem prejuizo, porem, da fiscalizaça`o direta,
pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos, de todos- os trabalhos, o que de
modo nenhum deve ser objeto de delegação.
Dê-se ciência ao Instittuo de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos para que apresente
nroposta na forma exposta e com a indicação
do custo do trabalho, o que cabe fazer com
a necessária urgência dado que o retardamen-
to já ocasionou manifestos prejuizos.

RETIFICAÇÕES

Na publicação constante do Diário Oficial
de 11 do mês corrente, à pág. 10.990, do pro-
cesso n. MTIC 20.624-942, deve ser feita, na
penúltima- linha, a correção seguinte: onde
está — le — diga-se — lei.

- Na .publicação constante' daquele mesmo
Diário, à pág" 10.991, do proc. n. MTIC
14.841-942, devem ser feitas as correções se-
guintes: — Na 2.a linha, onde se lê — acordo
— leia-se — acordão. Na 4.4 linha, onde cata
— devisão — leia-se -- decisão — e, na 5.a
linha, onde se lê — "Tropowool" — diga-se ,—
"Tropiwool". •

— Ainda na publicação daquele Diário,
constante à página acima mencionada, do pro-
cesso n. MTIC 20.930-942, deve ser feita a
correção seguinte: Na 25.a linha do respectiso
testo, entre as palavras — exigências — e —
do citado — o seguinte: legais que vigoravam
em matéria de consignação e uma vez que se
haja verificado o cumprimento' das exigên-
cias.

— Deve lambem ser feita, na publicação
do processo n. MTIC 20.723-42, constante do
mesmo Diário Oficial, a correção seguinte:
onde se lê, na 13.a linha, da pág. 10.992 —,
produtos — leia-se — produtores.



N. 11.47642	 Cia. Pràda	 - são
Paulo.	 •,
'N.' 11 :482-42 - Escbla:cle. Comércia ., Alvares

Penteado	 Silo - Paulo..	 -' •	 • - ••• •
N. _10.101-42	 Irmãos Staniato	 13e1;c-

douro - São -Paulo.	 • -	 •	 '
'N. 6.137-42 - Giieririo	 Penancslis

"N. 6.517-42 - Elijas Gliksmanis: -- São
Paulo: -	 •	 .	 -	 •	 •	 -•1

N. 6.166-42	 Riciéri. Antonio -5,'ess,oni
Itápolis - São Paulo.

N. - 5.508-42 -- José Próspero Jacobucei •
Campinas	 São Paulo .. •

N. 5:470-42 - José 'Pereira. da Silva -
Bairro de dantagalo,.Silveiras 	 SSc :?aulo...

N.' '5.472-42 =L-• Carlos Benevides & Meileiro
- São Paulo.

São Paulo. •

N: 9.745-42 -- Instituto Brasile-irá d Ozona
Ltda."- São' Paulo. ' - • • 	 •	 -

N. 10.307-42	 Fábrica de , Artefato de
Ferro Lida	 São Paula..	 •	 • •

N. 6.412-42	 A.- Vacury	 Tabatinga -
São Paulo.

N..'10.159-42 - Raphael Gulliote - SãO
Paulo.	 •

N. 10.463-42-- Jean Treirat , •-• São Paulo.
N. 9753-42 - Abran Valck Liberman -

Silo Paulo.
N 9.681-42 - Evariáto M. Barreto - São

Paulo.	 •
N. 9.663-42 - Farpac Ltda. - São Paulo.

6.160-42 - Raphael Verdi	 Piracaia
- Silo Paulo.

N. 6.17442 . - Rachid E. -Zakia	 CamPihas
- São Paulo.

N.. 6.184-42 • Marcos Bonato - Rancha-
ria - São Paulo.	 • •	 •

N. 6.200-42 - Geraldo Moreira da Silva -
Silveira - São Paulo.

•N. 9.743-42 - Esteves & Alvares - Santos
- São Paulo.	 •"	 •

N. 5:386-42	 Gurfinkel - São Paulo.
N. 5.453-42 - Secundino Adida - Ribeirão

Preto - São Paulo.	 • •
. • N. 5.504,4'2 -- Servido Franca de Almeida
-= Limeira - São Paulo.	 •

N. 6.390-42 - .Antomovel Clube de Bauril
- Baurú - São Paulo. -

N. 6.167-42 - Companhia Guatapará '-
Guatapará --- São Paulo.	 •	 -

N. 6.173-42 - Sigel Kamada - Lins.
São Paulo.

N. 6.477-12 - .A.	
.

Aurelio Guazzelli •-• Ribei-
rão Preto - São Paulo.

N. 6.161-12 - Manoel •Ferreira' da .Cunha
Piracaia - São Paulo..

N. 6.348-42 - Maciel &	 Sã.o
Paulo". •

N..6.228-42 - Bernardo•Bakanesky - São"
Paulo.

-
_Affonso Sibillo	 São•Paulo.
- Alfredo Truguli ' •-• Mi; -

N. 5.517-42
São Paulo. •

'	 •
• 'N. 5.492-42 - Casa Sotero Ltda. - São

•
N. 23.381-41 - Pedro Fa sett i - São

Paulo.
N. 4153-42 - -Red-ucino Ferecirà Luscio

Itaporanga - São Paulo.
N. 5:408-42 - Francisco .(asela • -

,

Paulo. •
N. 5:458-42 - Irmãos • Cappelli -

Paulo.
N. 5.466-42 - Francisco Kraberger '-

Paulo. •
N . 5. 454_5.?	 Lufaif

Itapolis	 Soo Paulo.
N. 5.462-42	 Otavio

Pires - São Paulo..
N. 5.404-42 - Renato Rugai - São Paul).

. N. 10.691-42 - De Lorenzi & Cia. -.São
Paulo.

N.- 10.649-42 - Enrico Di razia 3,-. Cia.
São Paulo.

N. 10.305-42 - Saulle Pagnocelli &
- Patrocinio do Sapueal - Sào Paule,

N. 10.687-42 - Escritório 'Técnico
Pinientel - São. Paulo.	 • • •

N. 10:051-42 - Vitorio S.ant.Arelli ---
lis -- São Paulo.

N. .10.695-42 - "Decai.' - Despachos dé
Cabotagem Ltda. - São Paulo.

São

SÉ)

N. 5.178-42	 T. R. Claveric - São Paulo-.
N. 10-.289-42 -- A. Jafferian &,Cia. 	 São

Paulo: '•
N ' 	•-• Henrique Lemeke & Cia.

- São . Paulo.
N. 6.388-42 --- Jaime • Placlevall•'•=,• São

Paulo.
N. 6.527-42

FN. 6.138-42
São Paulo.

N. 5.505-42 - Salvador .Attanato - Tara-
rei -:São

- Condido Di Si &•Cia.

Süd

1
Grabriel .5. Cia. --

' David -

Filhos

A. 13.

Itapo-
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• Departamento" Naciónal
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 10 de julho dó 1942

Processos despachados:
DNI. 4.342-42 - Grego Teresa - Certi-

fique-se o. que constar.;

Dia 11-7-42

DNI. 4.351-42- Alfredo Lippi. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 4.352-42.- Maria R. C. Vicenze Of-
fredi. - Certifique-se a que constar.

DNI. 4.353-42 - Nicolau Von Schilgen.
- Certifique-se o que constar.

/
/

	

	
•

Dia 13-7-42

DNI. 4.391-42 -- Aurelio José Pinto.
Certifique-se o que constar. 	 •

DNI. 4.392-42 - João 'variar. -- Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 4.393-42 - Lina Panucci de Vas-
concelos. - Certifique-se o que constar.

DNI. 4.394-42 - Margaretha Boclin Arau-
jo. --- Certifique-se o que constar.

DNI. 4.395-42 - Miguel Mauro 	 Cer-
tifique-se o que constar.	 •

DNT. 4.396-42 - Wilhelm E. L. Batter-
mann. - Certifique-se o que constar.

DepartamentO Nacional
do Trabalho-

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR-
Dia 27 de março de 1942

Processo despachado:

Sindicato dos Carregadores e Ensacadores
de Café, solicitando intervenção (DN',P. 1.747-
4). - Designo o assistente sindical, Sr. José

" Custodio - de Azevedo Silva.
Republicado por ter saido com incorreções.

SEGUNDA SECÇÃO -

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DI-
RETOR

•
Dia 10 de. junho de 1942

•
N. 11.473-42 - A. Pereira & Cia. --- São

Pauló. -
N. 11.477,42 - Agencia do Banco do Brasil

- Presidente Prudente	 São Paulo:
N. 10.285-42 - Infantil Limitada - São

Paulo.	 -
N. 11.273-42 - Edgard Sampaio - - 'São

Paulo.
N. • 10.310-42 - Meeánica Bandeirantes

Ltda. - São Paulo.
N. 10.282-42	 Cristaleira Luzitana Lida:

- São Paulo.
N. ‘ 10.646-34	 Cerâmica Monte Alegre --

São Paulo.
N. 9.738-42 - Trinco Franco de Godoy -

.Mogi-Guassú - São Paulo.
N. 9.729-42 - 'Ferraz & Guimarães - Rio

Preto - São Paulo.	 '	 •
N. 9.727-42 - Antonio aiampietre - São

Caetano - São Paulo.
N. 6.523-42 - Dias dama	 Cia.	 São

Paulo.
N. 11.270-12 - Mota Cia. Ltda. -

- São Paulo.
- N. 11.262-42 •- José. Valadares - São
Paulo.

,
N. 6.222•-•,42 - Ermelin.da Moreira da Silva

- Silveiras •- São Paulo.	 .

	

N. 6.224-12	 Hugo Bocolinf - São -Paulo.

	

N. •6.144-42	 Erich Blumberg - São
Paulo.' "	 •

N. 6.152-42- Agide Gergatti - São Paulo.
• N. 6.146-42 - Sociedade de Navegação

.0saka do Brasil Ltda. - São -Paulo. • •
•N. 5.516-42 - Gleb Arsky - São Paulo.

"- N..5.512-42	 Gustavo Razzo - São Paulo.
• N. 5.470-42 - "A. S. Lopes - São 'Paulo.
N..5.482-42 - Sociedade .„Mercantil Palista

Ltda. •- São Paulo.
N. 5.494-42 - Francisco Duarte - Campi-

nas - .São Paulo.	 •
N. 5-.481-42 - Minas Hadjinlian - São

Paulo.
„ N. 5.396-42 - Americo Scapelli 	 São

Paulo.	 ••
A N. 5.446-42 - Assoc. Italiana dos Mutilados

Invalidos e Veteranos da •Guerra - São Paulo.
N. 5.424-42 - Syrio Ignatios - Porto Fer-

reira - São Paula.

	

5.426 7 42	 Engelbrecht & Cia. - São
Paulo.	 .•

N. 41.513-42 -- Marin° Turini	 (Vila Ti..-
biriçá)	 São Paulo.

N. 11 • .563-42 - Dorvalino Angelo de Oli-
veira --'-.0urinhos - São Paulo.

	

N. 11.487-42	 Kennaiti Otta - Presiden-
te Bernárdes - São Paulo.	 •

N. 11.265-42 - Antonio Costa - São Paulo.
N. 11.275-42 - José 13anhos Gimenez

São Paulo.
N. 11.483-42 - Irmãos Tánso - São Paula.

	

N. 11.786-42	 Tyassuki Sakamoto -Bilac
- São Paulo.

N. 6.209-42 - Sebastião Dias da Silva -
Silveiras - São-Paulo.

N. 6.379-42 - TecnO Mecanica-• de • Tulio
Bevilacqua - São. Paulo.'

N. 6.162-42- 11. Michelazio & Cia. - São
João da Boa Vista -- São Paulo.

N. 6.214-42 - Ginásio 'piranga Limitada
- São Paulo.

•

•N. 10.689-42 - Camargo & Cons t.antino -
Campos do Jordão- São •Paide.

N. 10.309-42 - Julio Molinari - São Paulo.
N. 9.657-42 - Fábrica Pozzi Ltda. -S5-o

Paulo.
N. 9.697-12 - Saturnin3 Arbizu •-- S.ão

Paulo:
N. 9.7/5-42 - F. Gomes Garcia -'

Paulo.	 •
N. 9.687-42 -.- Companhia BraSileira de.

Juta - São Paulo.
N. -9.725-42 - Silvio Dias de Airiida

São
N. 9.735-42 - Lucia Meris - SãO Paulo:
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N. 11.264-42 - Alado Sarti - São Paulo.

N. 11.909-42 - Espólio de Otávio Joaquim
de Faria -Campos - E. Rio.

N. 10.299-42 - Jacob Schilkrot - Nova
Friburgo - E. Rio.

N. 6.112-42 - Orlando Feresin - Goiânia
Goiaz.

N. 11.471-42 - Herminio de Oliveira -
gome/Lha -São Paulo.

N. 11.843-42 - Aparicio Quarentei 	 Tia-
berá - São Paulo.

•N. 6.158-52 - Antonio Caribaldi Peretti -
S. Paulo.

N. 6.355-12 - F. Alves Pinto - S. Paulo.
N. 9.703-42 - Sociedade Rádio Excelsior

S. Paulo..
N. 9.685-42 - Altini Salviano de Paula

Batatais - S. Paulo.
N. 4.533-42 - Narciso F. Cliodoy- Piracaia

- S. Paulo.
N. 9.679-42 - Olimpio Puga - Ribeirão

Preto - S. Paulo.

N. 11.268-42 - Bassolli •& Arelaro - São
Caetano - S. Paulo.

N. 11.260-42 - Cia. Nacionais de Ferra-
gens (Fábrica Micantes) - S. Paulo.

. 11.254-42 - Idmãos Madi & Comp. -
Jacarei - S. Paulo.

Hedeo Ikegami - Bilae

Ernesto Boas	 S. Paulo.
José Lino de, Faria "Ntissa

- Minas Gerais.

N. 11.263-42 -
S. Paulo.

N. 11.479-42 -
N. 12.115-42 -

Casa" -- Itajubá.

..0*

N. 11.239-42 - A. Cotait - São Paulo.
N.	 10.162-42 - Pelleria Europa - São

Paulo.
N. 11.478-42 - José Aparicio Alves - São

Paulo.
N. 10.233-42 - Hugo Laterza - São Paulo.
N. 10.281-42 - Corneta Ltda. - (Sução_

Cirurgia) - São Paulo.
N. 10.157-42 - Francisco Almeida & Ho

King Chuag - São Paulo.
N. 9.739-42 - Geraldo Mancusi - São

Paulo. -
N., 9.691-42 - Sergio Rossi - Araraquara

- São Paulo.
N. 11.410-42 - Amorico Bancella - Santos

a- São Paulo.
N. 10.288-42 - João Baptista Tonega -

Mogi Guassú - São Paulo.

N. 10.650-42 - José Trevisan - Itápolis
sk- São Paulo.

N. 6.155-42 - Artin Agazirian - Ào Car-
los - São Paulo.

N. 9.683-42 - João Dei Grande - São
Paulo.

N. 11.581-42 - De Malte°, Melo & Cia. -
São Paulo.

N. 11.585-42 - Benedicto Nunes de Souza
Bragança - 8. Paulo.
N. 11.789-42 - Domingos Tosai° - São

Paulo.
N. 11.791-42 - Pellegrino & Moraes - São

Paulo..
N. 1f.'799-42- João Casal de Rei Sobrinho

-- S. Paulo.

N. 5.460-42 - Cardamone & Comp. - São
Paulo.

N. 5.468-(2 - C. Protta - S. Paulo.
N. 5.461-42 - Sapladinin Ltda.	 - São

Paulo.
N. 5.452-42 - S. A. I. R. F. Alatarazzo -

Marina - S. Pa ulo.
N. 5.456-42 - Fontoura & Seroe - São

Paulo.
N. 5.406-42 - Rádio Manufatura S. A. -

S. Paulo.

N. 5.410-42 - Paulo Bonito - S. Paulo.
N. 5.490-12 - Sergio Martins - S. Paulo.
N. 5.498-42 - Salão Smart - Campinas -

S. Paulo.
N. 5.480-42 - Joaquim Lourenço (José Au.

gusto Fernandes) - S. Paulo.
N. 5.502-42 - Cavallari & Filho - Marflia
S. Paulo.

N. 5.536-42 - José Alves da Moita - São
Paulo.

N. 5.518-42 - C. A. Luchesi - S. Paulo.
N. 6.230-42 - Tranquillo Redivo - Ribei-

rão Pires - S. Paulo.
N. 6.216-42 - José Frankl - (Malharia

trankl) - S. Paulo.
N. G.170-42 - Belmiro N. Dias & Comp.

4.- S. Paulo.
N. 6.218-42 - Luiz Verri --S. Paulo.

N. 9.733-42 - Ernesto Pilou - S. Paulo.
N. 4.675-42	 Olimpio Barsotini - São

Pedro - S. Paulo.
_ N. 9.695-12 - Adolfo Ferrero - S. Joa-
quim - 5: Paulo.

N. 9.723-42- Taufik Buassali - Catou-
dura - S. Paulo.

N. 9.713-42 - Liherato Pereira Gomide -
S. Paulo.

N ;9.741-42 - "Globo" Ltd. - S. Paulo.
N. 9.699-42 - - Lourenço lanaty - São

Paulo.
N. 9.721-12	 Lapis Johann Faber Ltda.

-5. Paulo.
N. 9.689-42	 Mofarrej	 Filhos - São

Paulo.
N. 9.677-42	 Augustinho Armentano -

S.	 Paulo.
N. 9.701-42	 Romano Luffioz - S. Paulo.
N. 9.717-42	 Metalúrgicp Victor - São

Paulo.
N. 4.160-42 - Garage Esplanada - São

Paulo.
N.	 11.841-42 - Usina de Lacticínios Rio

Preto S. A. - Rio Preto - S. Paulo.
N.	 11.795-42 - Ladislau Kerekes - Fá-

brica de Moveis de Vime - S. Paulo.
N. 11.793-42 - Antonio Gellessari - Ita-

raré - S. Paulo.
N.	 11.583-42 - Silvio Martinelli - Santa

Rosa - S. Paulo.
N. 11.781-42	 Gabriel Marcondes de Paula
Tatul - S. Pau lo.

N. 11.797-42 - Expresso Paraná-S.Paulo-
Curitiba - S. Pa ulo.

'N. 11.801-42 - Umberto Ferri - Soroca-
ha - S. Paulo.

N. 11.803-42 - Aurelio David & Trevisan
- Rebouças - S. Paulo.

N. 11.839-12 - Ubaldo de Oliveira - Lins
- S. Paulo.

N. 11.815-42 - U. R. Pinheiro & Comp.
- Campinas - S. Paulo.

N. 11.579-42	 Irmãos Campi - Batatais
S. Paulo.

N. 11.481-42 - Cia. Brasileira de Constru-
ção "Fichei & Schwarz" - S	 Paulo.

N. 11.474-42 - Roque Canineu - Soro-
caba - 5. Paulo.

N. 11.472-42 - Marino de Santis - Leu-
çdis - S. Paulo.

N.	 11.480-42 - Angelo Crozzani 	 - SãoPaulo.
N. 11.253-42 - Neves & Conip. - Capivari

-' 8. Paulo.
N. 11.261-42 - Theodoro Weigort - São

Paulo.
N. 11.267-42 - F. Ferrara - S. Paulo..
N. 11.274-42 - Bebedouro - S. Paulo.
N.	 11.504-42 - Alexandre Balbis - São

Paulo.
N. 11.690-42 - Luiz Gonzalez -Jaú -São

Paulo.
N. 11.256-42 - Luiz Vespero & Consoai -

S. Paulo.

N. 12.117-42 - Lundgren, Irmãos, Limitada
"Casas Pernambucanas" - Itajubá - Minas
Gerais.	 -

N. 12.481-42 - Otto Baurigart - S. Paulo.
N. 12.488-42 - Manoel Sztejn - S. Paulo.
N. 12.480-42 - Natalino de Lima - São

Paulo.
N. 12.470-42 - José Cardinalli Sobrinho -

Capivari - S. Paulo.	 .
N. 12.500-42 - Aristides Paes de Almeida

- Tatui - S. Paulo.
N. -12.472-42 - C. de Março & Comp. -

S. Paulo.
N. 12.473-4- Guilherme Schmidt - Ser..

tãozinho - S. Paulo.
N. 11.798-42 - Joaquim- Atbanazio & Fi-

lho - S. Paulo.
N. 11.790-42 - Laboratório	 Paulista	 de

Medicamentos Ltda. - S. Paulo.
N. 11.788-12 - João Haddad - S. Paulo.

•	 N.	 11.792-42 - João Roi:Ligues Alves -
Campos do Jordão (Vila Abernésia) - São
Paulo.

N. 11.791-42 - Antonio Roxo & IrmãO'-
Cedral - S. Paulo.	 -

N. 11.800-42 - Antonio Augusto Pinto' F-
S. João da Boa Vista - S. Paulo.

N. 11..796-42 - Natale Boecato - S. Paulo.
N. 11.844-42 - José Bernardes	 Olímpia

- S. Paulo.
N. 11.842-42	 Humberto França -- Ru-

verava - S. Paulo.
N. 11.838-42 - Urbano Rodrigues - Bra-

ganca - S. Paulo.
N. 11.802-12 - Salim Zaidam - Ituvera-

va - S. Paulo.
N. 11.272-42 - Maria de Lourdes Pacheco

- S. -Paulo.

- João Benedito de Souza -
TI. gs.29ru-4ze2s - S. Paulo.
N. 6.136-42 - Cia. Jauense de Armazena

Gerais - Jaú - S. Paulo
N. 5.510-12 - Thomaz Ambrosio - Itu-

verava - S. Paulo.
N. 6.142-42 - Erich Blumberg - S. Paulo.
N. 5.512-12 - Roberto Kuhn° - S. Cruz

do Rio Pardo - S. Paulo.	 -
N. 11.252-42 - Sindicato dos Marceneiros

e Carpinteiros - S. Paulo.
N. 6.220-42 - José Celestino Ribeiro -

Silveiras - S. Paulo.
N. 6.190-42 - João de Meio Macedo - Ta-

nabi - S. Paulo.'
N. 6.180-42 - H. Pellegriti - S. Paulo.
N. 6.194-42 - João Derado - S. Paulo.

Despacho:

"De acordo com a informação e parecer da
Secção, resolvo negar provimento ao recurso
interposto • ex-officio pelo Sr. delegado regio-
nal, em obediência ao dispisto no art.	 1.0 do
decreto-lei n. 4.040, de 19 de janeiro de 1942,
para o fim de confirmar a decisão recorrida
que, atendendo aos elementos constantes do
processo, tornou insubsistente o termo de in-
fração	 de	 fls."

1



tente o auto de fls. 2. Arquive-se. 'EM
/0-7-42.	 -

DNT 8.045-42,- Agostinho L. Batista. ---,
À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls-. 2. -Arquive-se, Em 10-7-42.

DNT 10.759-42 - Jorge Ribeiro Gonçalves
da Silva. - À vista das informações, torno
insubsistente o auto de fls. • 2. Arquive-se.
Em 10-7-42.

DNT 10.589-42 - N. Batista. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto
cie fls. 2. Arquive-se. Em 10 de julho ide

DNT 10.428-42 - José Bouças Gonçalves.
- À vista das informações, torno insubsis-
tente, o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42.'
• DNT 4.722-42 - S. M. Neves. - À viola
das informações, torno insubsistente o auto de
fls. 2. Arquive-se. Em 10 de julho de 1942.

DNT 10.969-42 - Euszynski Ferreira &
Comp. À vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.193-42 - B. Rodrigues & Filho.
- À vista das informações, torno insubsis-
tente o. auto do fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.191-42 - M. Oliveira • & Pinto. --
À vista das informações, torno insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 10-7-42.

DNT 10.885-42 - Fernandes Bergamini.
_ À vista das informações, torno insubsis-
tente o auto cre fia. .2. Arquive-se. Em
10-7-42.

Processos arquivados:
DNT. 12.326-42	 J. Queiroz & Comp.
'DNT 11.603,j42 - Julio B. Ciro & 'Comp.

DNT 13.674-42 - Alfredo Altermann
Comp.

DNT 12.283-42 - Lojas Americanas S. A.
DNT 22.993-39 - Gaio Marli & Comp..
DNT 28.028-40 - Antonio Willeman.
DNT. 23.497-39 - João Maria da Costa.
DNT 1.347-42 - J. J. Silva.
DNT	 298-42 - Albano Coelho.
13NT	 56-42 - A. Marques & Silva.

1942.

19-`

DNT 2.047-42
DNT	 937-42

drigues.
DNT 1.161-42

,DNT 1.943-42
Comp. Ltda.

DNT 1.929-42
Campos.

DNT 2.015-42
DNT 2.799-42
DNT 1.839-42

Comp.
DNT 1.921-42

Comp. Ltda.

- Seabra & Irmão.
- Joaquim Ferreira Ro-d

- Carlos Berquo Quadros.
- Guabiraba Ferreira 44.:

- Manoel Francisco de

- Khair Primos Ltda.
- João Gomes de Oliveira.
- Stephen Schaefer

- A. D'Aimeida Mastos

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Dia 11 de julho de 1942

,Pedidos de registos de professores, dele-
, ridos:

Inspetoria

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE

Dia 14 do julho de 1912 .

'Multas impostas;
Por infração do dec.

julho de 1934:
DNT. - 10.716-42

200$000 (Duzentos mil

n. 24.637 de 10 de

- Albano Antonio -
réis). Em 10-7-42.
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' DNT.	 15.691-39 - Moreira & Pinho -
g 0010 (duzentos mil réis). Em 10-7-42.

Por infração do dec. n. 2.308 de 13-6-40:
DNT., -' 11.489-42 - Eugenio Sanchez

Gongora 8G Cia. Ltda. - 1:000$0 (Um conto
de réis). Em 10-7-42.

	

DNT.	 -11.381-42 - Peixoto & Irmão
50$0 (Cinquenta mil réis). Em 10-7-42.

DNT. - 11.667-42 - Ferrão & Pereira
-- 1000 (Cem mil réis). Em 10-7-42.

DNT. - 11.771-42 - Pina & Rodrigues
Ltda. - 50$0 (Cinquenta mil réis). Em.

10-7-42.
• DNT,. - 11.367-42 - Ramon Vasques Es-
teves - 50$0 (Cinquenta mil réis). Em
10-7-42.

DNT. - 10.229-42- S. Guimarães &

	

Mesquita	 Ltda.	 (Cinquenta mil réis). Em
11-7-42.

, DNT. - 10.125-42 - Herminio Lopes de
Azevedo - 50$0 (Cinquenta mil réis). Em
11-7-42.

	

DNT.	 10.341-42 - F. Miranda & Irmão
50$0. (Cinquenta mil réis). Em 11-7,42,

DNT. - 10.389-42 - Panificação Brasil
50$0 (Cinquenta mil réis). Ens

	

11-7-42.	 •	 -
-DNT. 10.é24-42 - Alexandre Montei-

ro de Queiroz - 50$0 (Cinquenta mil réis).
Em 11-7-42.

	

DNT.	 41.670-42.	 Edward Lissau
50$0 (Cinquenta mil réis). Em 11-7-42.

DNT.- 11.625-42 - Matos, Monteiro &
Fontes Ltda. - 50$ (Cinquenta mil réis).
Em 10-7-42.

DNT. - 11.126-42 - Manoel da Cota'
Lemos - 50$0 (Cinquenta mil réis). Em
9-7-42.

DNT. - 10.139-42- Gentil Fernando de
Castro - 50$0 (Cinquenta mil réis). Em
11-7-42.

DNT, - 8.418-42 - Esio Araujo - 50$0
(Cinquenta mil réis). Em 10-7-42.

	

DNT.	 7.672-42 •- Antonio Cruz -
50$0 (Cinquenta mil réis). Em 10-7-42.

Pedidos de certidões:

DNT. - 11.619-42 - Raimann & 'Cia. Ltda.
- Apresente procuração o signatário de fo-
lhas 2. - Certifique-se, arquivando-se em
seguida o processO. Em 6-1-42.

DNT. - 11.04942 - Cia. Industrial de
Madeiras da Barra de São Matheus - Certi-
fique-se, arquivando-se em seguida o proces-
so: Em 26-6-42.

DNT. -9.930-42 - Pereira Araujo &
- Certifique-se, arquivando-se em seguida
o processo. Em 1-7-42.

D.NT. - 17.287-41 - Antonio Barroso
Monteiro. - Arquive-se. Em 10-742.

DNT. - 24.538-41 - •Schilling & Com-
panhia Ltda. - Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. -13 do decreto-
lei n. 1.843 de 7-12,39. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em
7-7-42.

	

DNT.	 12.968-42	 Cia. Progresso In-
dustrial do Brasil - Cite o número da relar-

ção apresentada no corrente exercício. Em
9-7-42.

DNT. - 12.878-42 - Firmino de Carva-
lho Villela. - Certifique-se, arquivando-se.
em seguida o processo. Em 8-7-42.

DNT. - 21.140-40 - P: Martins. - Ar-,quive-se. Em 10-7-42.
DNT. - 9.230-42 - Armando Busseti &

Cia. - Defiro o pedido de fls. 5. - Provi-
dêncie-se de acordo com o disposto no § 2.° ao
art. 13 do decreto n. 1.843 do 7-12-39.; fi-
cando a primitiva relação sem os devidos
efeitos. - Certifiqtie-se, arquivando-se em
seguida o processfo. Em 9-7-42.

DNT. 5.824-42: Afonso Rodrigues.
- Certifique-se em termos o que 'constar.
Em seguida, arquive-se. Em 9-7-42.

Diversos despachos:
DNT. -. 9.973-42 Francisco Simões

& Cia..- Á vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Em 10-7-42.

DNT„ - 4.060-42 - Joaquim Morais '--
vista das iilformações, torno insübsistente

o auto de fls. 2. - Arquive-se. Em 10-7-4.
DNT '10.202-42 - Amadeu Martins & Bo-

das. À vista das informações, torno insub-
sistente o auto do fls. 2. Arquive-se, Em
8-7-42.

DisiT 6.497-39 - Rohde Gaelzer & Comi.
Ltda. - Cumpra-se a lei do Selo, Em
10-7-42:

DNT 23.857-39 - Eurico Lunch de Albu-
querque Mello. - Cum pra-se a lei do Selo.'Em 10-7-42.

•DNT 23.922,41 - Arthur Araujo. - CumJ
pra-se a lei do Selo. Em 10-7-42.•

DNT 8.536-42 - J. Benedito de Azevedo.,
- Dê-sci. "vista" na forma da lei. Em

-	 -13-7-42.	 •
DNT 23.491-41 - Manoel Telles Cavalcan-

ti.	 Ao Arquivo Geral. Em 9-7-42.
DNT 8.268-42 - Felice & Giuseppe. -

À vista das informações, torno insubsistente
o auto deus. 2. - Arquive-se. Em 10-7-42.

D.NT 12,439-42 - Coimbra & Irmão Ltda.
- À. vista das informações, torno insubs:s-
tente o auto de fls. 2 - Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.439-42 - Jo. Rodrigues & • Gonza-
lez. - À vista das informações, torno insub-
sistente o mut° de fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42:

•
DNT 11.520-42 - Irmão Azevedo. - À

vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 10 de julho
de 1942.

DNT 10:664-42 -- Quintans. & Irmão.
À vista das informações, torno, insubsistente
o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 9-7-42.

DNT 9.975-42 - Manoel Ribeiro Segundo.
- À vista das informações, torno insubsis-
tente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.109-42 - Abilio L. Lopes. -
Apresente procuração o signatário da defesa.
Em 10-7-42.°

DNT 12.448-42 - Reis & Ferreira. - À
vista das informações, torno insubsistente o
auto de fls. 2. Arquive-se. Em 10-7-42.

DNT 10.825-42 - Albino Rodrignes de Oli-
veira. - À Vista das informações, torno 14--
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.866-42 -- S. S. Pires. - À vista
das informações, torno insubsistente o auto de
fls. 2.- Arquive-se. Em 10 de julho de 1942.

DNT 10.219-42 - L. Silva & Lourenço. -
À vista das informações, torno insubsistuite
o auto de fls. 2. ,- Arquive-se. Em
10-7-42.

DNT 10.344-42 - Antonio Joaquim Felix. 	 SIF'.
- À yista fias informações, torno' insubsis- mante.

SIP. 51.027-41 - Laurinda 'Martins da
Silva.

SIP. 51.477-41 ---- Sergio Teixeira de Ma-
cedo.'

SIP. 51.573-41 - Maria Gandara da Silva.
15.468-42 - Léa Santos de Busto-



SI?. 13.410-42 - 15.a
SI?. 13.696-42 - 15.a
SI?. 7.969-42 - 18.a
SI?. 14.319-42 - 18.a
SI?. 14.322-42 - 18.a
SI?. 14.321-42 - 18.4
SI?. 14.320-42 - 18.a
SI?. 14.302-42 - 4i3.a
SI?. 15,403-42 - 18.a
SI?. 15.026-42 - 18.a

Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia
Delegacia

Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
Regional.
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SI?. 8.041-41	 Elsie Oliveira de Saboya
Barbosa.

SIP. 18.927-42 - Elisa Santos.
SI?. 19.142-42 - José Maria Coutinho Ne-

vares.
SIP. 8.677-41 - Maria de Lourdes dos

Santos Veiga. .
SI?. 18.749-42*- Luiza Guikis.
SIP. 8,790-41 - Walter Rodrigues dos

Santos.
SI?. 19.468-42 --- Maria do Carmo do Ama-

ral Pinto.
SIP. 4.484-42 - Alba Ferreira Pinto Brito

e Silva.	 -
SI?. 9.288-42	 Magdalena Dale.
SI?. 14.775-42 - Maria José Videira Gar-

cia.
SI?. 9.510-41 - Jacyra Reis Lopes.
SIP. 50.743-41 - Margot dos Reis Fontes.
SI?. 51.954-41	 Zadiel Alves Ferreira.
SI?. 17.607-42 - Trajano Siqueira Pinto

da Luz.
SI?. 50.937-41 - Wall Luiz Pieruceetti.

Pedidos de retificação de carteiras, defe-
ridos:

SIP. 19.092-42 - Romano Gonçalves.
SI?. 19.093-42 - Miguel Monassa.
SI?. 16.172-42 - Oswaldo Lino.
SI?. 19.491-42 - Antonio de Moraes.
SI?. 18.430-42 - Jaime dos Santas Lou-

reiro./
SI?. 19.930-42 - James William Ward.
SI?. 16.197-42 - João da Silva.
SI?. 19.410-42 - José Antonio Fonseca.

Pedidos de emissão de carteiras, defe-
ridos:

SI?. 11.949-42 - José de Oliveira Maga-
lhães.

SI?. 46.215-41 - Lino Francisco Paredes.
SI?. 17.247-42	 Joahannes Albertus Peter-

son.
•SI?. 13.298-42 -.Antonio Novais da Silva.
SI?. 11.937-42 - Samuel Grasneanschl.
SIP. 18.931-42 - Moysés Gomes.

Pedidos de anotações nas carteiras como
corretores de seguros, deferidos:

SI?. 8.719-42 - Vidal de Sá.

SI?. 29.391-40 - Oscar de Vasconcelos.
SI?. 26.352-40 - Arnaldo G. Torres.

Pedidos de certidões, deferidos:

SP. 4.388-42 - Pegado Souza & Compa-
nhia Limitada.,

SEP. 16.095-42 - Ricardo Vieira Guide.

Pedidos de registos de livros, deferidos:

SI?. 19.382-42 -- Mario Rodrigues & Oli-
veira.

SI?. 16.364-42 - Rosa Jakubovicz.

Pedidos de devoluções de documentos, de-
feridos:

SI?. 50.892-41 - José Pais
SI?. 7.473-42 - José Antonio Moreira.
SI?. 52.570-41 - Carolina Silva de Oli-

veira.
SIP. 52.569-41 - Nair Venega •

• SIP. 5.369-42 - João Carlos de Souza.
SI?. 6.923-42 - W. Mala.

- Pedido de registo de jornalista, deferido:
SI?. 17.659-42 - José Galharnolie de Oli-

veira. - Defiro o pedido, de acordo com a
formação, restituindo-se o documento de uso
pessoal .do requerente (fls. 5), mediante au-
tuação n recibo, e arquivando-se, a seguir.

Processos arquivados:
SIP. 19.079-42	 Isidro Rodrigues de Oli-

veira.
SI?. 16.798-42
SI?. 1.570-4.1

cador Muriahé).
SI?. 2.327-41

(Identificador).
SI?. 13.180-42

veiro.
SI?. 4.217-41
SI?. 28.215-41

Blanco.
SI?. 17.083-42
SI?. 3.178-37
SIP, 13.84-42-
SI?. 15.060-42

tos.
SI?. 10.693-42
SI?. 29.882-40
SI?. 12.809-42
SI?. 13.600-42
SI?. 12.808-42
SIP. 13.276-42
SIlf. 13.012-42
SI?. 18.961-42
SIP. 13.279-42
SI?. 13.349-42
SIP. 13.304-42
SI?. 10..349-42
SI?. 3.120-42
SI?. 13.748-42
SI?, 13.957-42
SIP. 13.720-42
SI?. 44.265-42

JUSTIÇA DO TRABALHO
• Quarta Junta de Conciliação

e Julgamento
Despacho exarado no processo n. 4 JC 858-4í

em que são partes José Pacheco Natio, recla-
mante e Julião Antonio Louza, reclamado, ora
em fase de execução.

Vistos.	 •
De acordo com o que prescreve o g 1. 0 do

art. 186 do Regulamento da Justiça do Tra-

Desapropriações por
Utilidade• Pública'
.(Dec.-lei a. 3.365	 21-6-41)

DIVULGAÇÃO N. 55

PREÇO: $500
A venda

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia	 Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório

balho, a matéria de defesa oponivel nos em-
bargos à execução será' restrita às alegações
de cumprimento da.deeisão ou do acordo, qui-
tação ou prescrição da dívida.

As alegações do embargante (fis. 71) estão
fora dessa órbita restrita e visam obter novo
conhecimento do mérito da reclamação, o que
não é possivel, viste baver transitado em jul-
gado a decisão que dirimiu o dissídio.

Quanto às testemunhas que o embargante
arrolou, não teria objetivo o respectivo depoi-
mento, porquanto este só poderá ser prestado
com relação a alegações permitidas na exe-
cução, e destas não foi feita nenhuma pelo em-
bargante.

Por estes fundamentos, desprezo os embar-
gos de folhas setenta e um, em que é embar-
gante Julião Antonio Luza e embargado José
Pacheco Neto e julgo subsistente o 'depósito de
fls. 70, feito em garantia da execução. Fa-
çam-se as notificações.

Em 6 de julho de 1942. - Joaquim, Máximo
de Carvalho Júnior, presidente.

Despacho exarado no processo n. 4 JC 230-42
em que são partes Nair Pereira Cotta, recla-
mante e Luiz Gazineo, reclamado, ora em fase
de execução:

Vistos.
Nos embargos de fls. 40 usque 44, alega O

embargante, Luiz Gazineo estar prescrita a re-
clamação de fls. 2, contra ele formulada por
Nair Pereira Cotia, ora embargada. Fundam-
se os embargos haver sido apresentada a re-
clamação a 29 de julho de 1941 quando a dis-
pensada, segundo diz o embargante, ocorrera
em junho de 1940.

De acordo com o disposto no § 1.0 do artigo
186 do Regulamento da Justiça do Trabalho,
inclue-se a , prescrição na mstéria de defesa
restrita que pode ser alagada por via dêem-
bargos •à execução. No caso em apreço, ettitre-
tanto, a alegação de prescrição já foi dettida-
mento apreciada pela decisão exequenda,Inão
tendo a Junta reconhecido. Por estes funda-
mentos: rejeito os embargos de fls. 40 a 44,
em que é embargante Luiz Gazineo e embar-
gada, Nair Pereira Coita, e julgo subsistente a
garantia de fls. 38, dada à execução. Façam-se
as notificações.

Em 15 de julho de 1942 - Joaquim Mdximo
de Carvalho Júnior, presidente.

Despacho exarado no processo n. 4 JC 116-42
em que são partes Mário Pereira, reclamante e
Padaria Santa Teresinha, reclamada, ora em
fase da execução:

Embargando 'a execução dá decisão de fls. 6
e 7, que a condenou a pagar, ao reclamante, ora
embargado, Mário Pereira, a importãncia de
354$7, alega a embargante Padaria Santa Te-
resinha, cam sede aa estrada do Areal n. 1.102,

' ( 'lis. 20) que já "pagou ao reclamante a quan-
tia' objeto da deinenda". Para provar_ a sua
alegação, junta a embargante o doe. de fls. 21
no qual o embargado declara haver recebido
"férias e haveres que tinha na casa". Não foi
esse, entretanto. o objeto da reclamação de
fls. 2, no qual o que o reclamante pleiteou foi
indenização por despedida injusta e pagamento
do salário correspondente do prazo do pré-
aviso, tendo sido a matéria de fato confessada
pela reclamada, que não compareceu à audi-
ência de instrução e julgamento Pelos funda-
mentos expostos: julgo não aprovados os em-
bargos de fls. 20, em que é embargante Pada-
ria Santa Teresinha e embargados Mário Pe-
reira e, pois, subsistente a penhora de fls. 18.
Façam-se as notificações.

Em 10 de julho de 1942. -Joaquim Mdximo
de Carvalho Júnior, presidente. -

AVISO - As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du.
rante o .mês de julho,

- Nair Jesus Guedes.
- J. Guarino Jr. (Identifi-

•Elviro Eduardo Valls

- Anrino Carneiro de VI-

- Orrnindo Germano.
- Lucia Ilenriqueta Dei

Duvat Ernani de Paula.
-.- Antonio Jacob Renne•.
- Lindalva Vianna Cruz.
- Anieelso Leite dos San-

- Antonio Condida da Silva.
- João Propheta Vieira.
- 3.a Delegacia Regional..
-- 3•a Delegacia Regional.
- 3•a Delegacia Regional.

6.a Delegacia Regional.
- •7.a Delegacia Regional.
- 7•a Delegacia Regional.
- 7•a Delegacia Regional.
- 7•a Delegacia Regional.
- 7•a Delegacia Regional.
- 8.a Delegacia Regional.*

- 9•a Delegacia Regional.
- 9•a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional.
- 10.a Delegacia Regional:
- 13•a Delegacia 'Regional.
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Comissão de Marinha Mercante

RETIFICAÇÃO

Na publicação da 3•6 relação dos jornalistas
beneficiados pelo decreto-lei n. 4.144, de 2 de
março de 1942, no Diário Oficial de 11 do cor-
rente.

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 4 .82, DD 27 DE JULHO DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Leopoldina Railway Company, Li-
mited e 'tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro em
ofício n. 726-DG, de 13 do corrente:

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 13:847%180 (treze contos oito-
centos e quarenta e sete mil cento e oitenta
réis), que com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério, para
os melhoramentos da estação de Cambucl, si-
tuada na linha Campos-Miracema, correndo
conta da verba do item 21, do programa qua-
drienal de 1940-1943, da taxa de 10 %, a im-
portância que for apurada como efetivamente
dispéndida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1942; —
João de Mendonça Lima.

(N. 10.174 =15-7-42 — 230)

--Serviço de Comunienties

EXPEDIENTE 150-SR..PRES_IDENTE DA
REP tiBLICA,	 --

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 97, de 11-2-42 — Por despacho de 13 de
fevereiro último, o Sr. Presidente da Repú-
blica autorizou fosse posto à disposição da
Companhia Siderúrgica Nacional, o engenhei-
ro, classe K, do . extinto - Quadro II, deste Mi-
nistério (EFOB)„, Fernando Gaivão Antunes.
(PTiãO. n. 4.429-42). ,-

\

Dia 14 de julho de 1942	 1,

Dispensando o tarefeiro Archize Pighinelli,
desta Diretoria Geral (portaria n: 620 de
14-7-42).

- Requerimentos despachados:
•Hermes Pires Leão, pedindo ser submetido a

exame de-radiotelegrafista na .Diretoria Regio-
nal de Diamantina. — Dirija-se, querendo, à
Dlt de Diamantina, juntando a necessária:do-
cumentação (proc. n. 28.570-42).

Agência Noticiosa Sul Americana S. A., pe-
dindo devolução de receptor marca "Rama-
lund". -- A requerente deve provar a sua
qualidade de sucessora: da Agência Sul Ame-
ricana S, A. (proc..n. 19.023-40). -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 15 de julho de 1942

Requerimentos despachados:
AUrelino Carvalho de Aguiar, ex-diaristalda

DR-ES pedindo sua readmissão na DR-DF. —
Aguarde oportunidade. (Proc. n..27.384-42).

Rayinundo Nogueira Travassos, ex-agente au-
xiliar Ida D.C.T pedindo abertura de inqué-
rito, pagamento de salário e reintegração de
cargo. --À vista das informações indeferido.
(Proc. n. 49.439-42).	 .

Folha de pagamento de ajuda de custo rela-
tiva ao 'mês de julho corrente'— Verba 1." --
Pessoal L— Subconsignação n. 22-30 — Ajudas
de custo.

Nome — Cargo — Vencimento -- A pagar1

Luiz Villaça Meyer, enge-
nheiro cont. 	  1:6000 800$0

Observações: Portaria n 	  596 — Empenho
n. 97 — Designado para, em comissão, por mais
de 30 dias, dirigir, na Capital do Estado de São
ÇPGaeuslo, o. Centro de Controle de Radiocmunica-

• Importa a presente • folha em oitocentos mil
réis.

Secção de Controle, 13 do julho de 1942. --
C. S. Corrêa.

	

1	 1
Visto:. Octavio de Souza Araujo, chefe da Sec.r

ção de Controle do SRP-2.

,
Folha de pagamento de diárias relativa ao

mês de julho corrente — Verba 1.a — Pessoal
— Subconsignação n. 23-30 — Diárias.

Nomes — Cargos — NúmelVde diárias — Diá-

	

t	 rias — A pagar

Horacio Alves Coelho . da
Silva, Insp. Lin. J —
Vencimento: 1 :500,0 .. 40 25$0 1 :000$0

Luiz Villaça Meyer, eng.-
cont. --- Vencimento:

	

:600$0 	  15 25$0 - 375%0

- Observações:. Designado — o 1.0 para veri-
ficar o - êstado doâ' cabos e os-comutadores que
ligam a estação sede da DR. da Baía às esta-
çõe.§ rádio de Ondiriae..de Pitubci,,-no período
de 1 de junho a 10 de julho e o 2.0 para, pro-
ceder as vistorias nas instalações das estações
radiodifusoras de Uberaba e Uberlândia, no Es-

tado de Minas Gerais, no período de 21 de maio
a 4 de junho — Portarias ns. 378 e 425 --•
Empenhos ns. 67 e 72.	 •

Importa a presente folha em um conto tren
zentos e setenta e cinco mil réis. 	 •

Secção de Controle, 13 de julho - de 19421
C. S. Corrêa.'

Visto: Octavio de Souza Araujo, chefe da ,Sec..
ção de Controle — SRP-2.

Folha de pagamento de gratificação relativa
ao mês de julho corrente — Verba I•" — Pes-
soal — Subconsignação 12 — item 10 --•
Gratificação por serviço extraordinário.

Nome — Cargo —N. dias anteriores — N. dia%
prorrogados — A pagar

,	 •	 .
Mario Reis da Cunha, oficial

administrativo JVencimen- •
to:: 1:500%0 	  4— 5 150$0

Observações: Portaria n. 551 ' — Empenho
n. 88 --- Gratificação arbitrada na forma da alí-
nea a e parágrafo 1.0 do art. 122 do decreto nú-
mero 1.713, de 28-10-39. Teve o expediente
prorrogado, no período de 26 a 30 de junho,
para atender ao extraordinário volume de ser-
viço da Inspetoria Geral.

Importa a presente folha em cento e cin-
quenta mil réis.

Secção de Controle, 10.,de julho de 1942. 1~

C n S. Corria.

•Visto: Octavio de Souza Araujo, chefe da See-t
ção de Controle — SRP-2.

Diretoria Regional do Distrito Federal

PORTARIA N. 705, DE 14 DE JULHO DE 1942

•. Chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Ile.4
gional do Distrito Federal, SRP., 18, na con-
formidade da Circular n. 433, de 22 de agosto
de 1939, do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal, (SRP.2).

Resolve, tendo em vista o despacho do se•
nhor diretor Regional exarado no processo
31.309-42, dispensar a pedido, a agente auxi-n
liar 1V, Ondina de Faria.

Rid do Janeiro, 14 de julho do 19422 — Luiz
Pedrosct Filho, chefe eventual do SRP. 18.

DESPACHO • DO, SR. DIRETOR REGIONAL',

Dia 19 de junho de 1942

Wilson Cardoso, pedindo retificação de no,
me para Wilson Fernandes Requerimento.
n: 28.253-42. — Deferido.

Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem

ATOS DO SR. DIRETOR

'	 Requerimentos despachados:

Waldemar Duarte de Barros.- — Requeira
como de direito.	 .

•
N. 2.831 — Cia. Metropolitana de Constru-.

ções Ltda. -- Renovação do taboleiro da pon,
te no km. 36 da Estrada União e Indústria.
Autorizado. •

Onde se

• Cleto de Almeida Seabra Veloso da Costa e
.	 Silva Filho.	 ,

Leia-se:

Cicio de Almeida Seabra Veios o, Da, Costa e
Silva Filho.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

- PORTARIA N. 528, na 15 DE zumonn'1942

O ministro de Estado, atendendo ao que pro-
pôs o Departamento Nacional de Obras e Sa-

• 'remonto em ofício ia. 919, de 1 do corrente:
esolve aprovar a designação da cidade de

wPorto Alegre; capital do Estado do Rio-Gran-
de do Sul, para sede do Distrito do Rio Grande

•Gd% t.Sul, criado pelo decreto-lei n. 4.220, de
31.de março de 1942.

Rio' de Janeiro, em 15 de julho de 1942. e--
João de Mendonça Lima.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

, EXPEDIENTE DO SR. "DIRETOR
GERAL

imm.4
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N. 4.233 -- Silvino Teixeira de Carvalho, —
Satisfaça as exigências contidas no ofício nú-
mero 1.241, de 24-4-42.
N. 4.986 — J. Martins & Cia. — Indeferido.

N. 4.988 — José Eugenio da Fonseca. —
Atenda-se.

N. 5.760 — José Macedo de Araujo. — De-
ferido, se forem atendidas as exigências deste
Departamento.

N. 6.554 — Leonardo Christino. — Deferi-
do.

N. 6.874 — Autobus Ltda. — Deferido.
N. 7.273 — João Alberto Ravache. — Não

há dispositivo legal que ampare o requerente.
Indeferido.

N. 7.601 —Rotary Club do Rio de Janeiro —
Não há como atender, em virtude do raciona-
mento de combustivel.

N: 7.,$24 — Antão Barros de Oliveira. —
Deferido.

N. 13.206-41 — Manoel Joaquim Pereira. :—
Indeferido.

Departamento Nacional de Obras
de Saneamento

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO
SR. DIRETOR

Dia 8 de julho de 1942
Requerimento de Plinio Botelho do Amaral,

engenheiro, com escritório técnico na Capital

do Estado de São Paulo, à rua D. José de
Barros n. 152, 6.0 andar, solicitando inscrição
de sua firma como empreiteira de obras deste
Departamento. — Inscreva-se. .

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Gabineté da Presidência
DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE

Processos de habilitação a pecillin:

N. B-5.533 — Contr. Carlos de Santana. —
Indefiro, de acordo com o disposto no art. 17
do decreto-lei n. 3.347, de_ 12-6-41.	 .

-
N. B-6.724 — Contr. Manoel Joaquim. —

Nego homologação à justificação, de acordo
com o parecer do Sr. procurador. Ao D.P.

N. B-5.961 — Contr . Francisco de Oliveira.
— Nego homologação à justificação, de acordo
com o parecer do Sr. procurador. Ao D.P.

N. B-6.117 — Contr. Antonio José Lopes.
— Homologo a justificação com a restituição
feita pelo Sr. procurador:

N. B-5.111 — Contr. José Mariano da Silva.
— Homologo a justificação.

PORTARIA N. 267-42, DE 3 DE JULHO
DE 1942

O presidente do Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado, tendo em
vista o despacho do Sr. ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio no processo NM D-7.994-
9.161-42 (Balanço do IPASE relativo ao exer-
cício de 1941) e a Resolução do Conselho Di-
retor que aprovou o plano de distribuição de
percentagens do resultado do exercício de 1941
apresentado pelo diretor dos 80 (Sessão do
2-7-42), 'determina:

1 — Seja efetuado o pagamento das percen-
tagens do resultado do exercido de 1941 aos
Serviços do IPASE (art. 48 do decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12-12-40) com case na relação
anexa, em cuja elaboração foram considerados
como elementos fundamentais de distribuição:

11 — Para o 1.3 grupo: (ahnea a do arti-
go 48): Período de efetivo exercício em 1941.

12 — Para o 2.0 grupo: (atinea b do arti-
go 48) : Natureza e responsabilidade da função;
Período de exercício; Desempenho da função.

13 — Para o 30 grupo: (annea c do arti-
go 48): Total percebido em 1941 a título do
vencimentds e gratificação mensal de função;
Opinião dos chefes sobre o modo como desein-
penhou o empregado as suas funções em 1941;
Efetivo exercício em 1941.

2 — No ato do pagamento deverá ser dedu-
zida a importância percebida título de ante-
cipação de Natal, nos termos da portaria nú-
mero 190-41. -- Julio de Barros Barreto, pre-
sidente.

Série I.	 Divulgação n. 116

DECRETO-LEI N: 4.178,-- DE 13 DE MARÇO DE 1942

Cobrança e Fiscalização
do

Imposto de Renda
com

INDICE ALFABÉTICO E _REMISSIVO
o
	

2$0 -
A4 venda = Secção de Vendas da I. N. — Avenida Rodrigues Alves — Agências as. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório
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PARTE COMERCIAI
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
"Termo de contrato celebrado entre o Governo

da República dos Estados Unidos do Brasil
e o senhor Newton de Carvalho Simões, para
o desempenho da --função do encarregado do
Laboratório da Fábrica do Galeão.—Aos oito
dias do mês de julho de mil novecentos e qua-
renta e dois, na Diretoria do Pessoa/ do Mi-
nistério da Aeronáutica, presentes o respe-
ctivo diretor geral e o senhor Newton de Car-

yalho Simões, foi firmado o contrato cujas
cláusulas se seguem.
Cláusula primeira. — .0 diretor geral da

1Pessoal do Ministério da Aeronáutica, usando
da atribuição que lhe confere o parágrafo pri-
meiro do artigo .dez do decreto-lei numero mil
novecentos e nove, e de acordo com a autoriza-
ção do Senhor Presidente da República, exara-
da na exposição de motivos numero mil du-
zentos e oitenta e três, de vinte e cinco de ju-
nho de mil novecentos e quarenta e dois, - do
Departamento Administrativo 'do Serviço Pú-
blico, publicada no Diário Oficial de três de
julho do mesmo ano, contrata o senhor Newton
de Carvalho Simões, brasileiro, residente nesta
Capital, como encarregado do Laboratório da
Fábrica do Galeão, com a incumbência de di-
rigir os serviços relativos 'ao exame técnico in-
duStrial do Material empregado na construção
de aviões.

Cláusula segunda — O senhor Newton de
Carvalho Simões, daqui por diante denominado
apenas contratado, perceberá, como remune-
ração dos seus serviços, o salário mensal de
um conto e quinhentos mil réis, corredo a
despesa correspondente ao pagamento do sa-
láriõ, previamente empenhada, no corrente
exercício, pela Verba um — Pessoa/ — Con-
signação dois — Pessoal extranurnerário, sub-
consignação zero oito — Novas admissões, etc.,
do Orçamento vigente para o Ministério da Ae-
ronáutica, mediante destaque da importância
de dezoito contos de réis, feito na referida sub-
consignação, como determina a circular nú-
mero dois, de mil novecentos e quarenta e dois,
da Secretaria da Presidência da República, e
no exercido vindouro pelo crédito que for
destinado a esse fim.	 •	 -

Cláusula terceira — O presente contrato terá
vigência a partir da data do registo pelo Tri-
bunal de Contas até trinta e um de dezembro de
mil novecentos . e quarenta e três, não se res-
ponsabilizando o Governo por indenização al-
guma se aquele orgão denegar. o referido . re-
gisto.

Cláusula quarta — Durante a vigência deste
contrato, o contratado não poderá exercer ou-
tra atividade pública, sob pena de ser este ins-
trumento rescindido automaticamente.

Cláusula quinta — .0 presente contrato po-
derá ser prorrogado, renovado ou rescindido
em qualquer tempo, por iniciativa do Governo,
sem que caiba ao contratado qualquer indeni-
zação ou reclamação judicial.

Cláusula sexta — O contratado se regerá ex-
clusivamente pela legislação relativa ao pessoal
extranumerário da União. — O presente 'ter-
mo, lavrado por mim, Paulo Ernesto Tolle, ofi-
cial administrativo, classe H, do Ministério da
Aeronáutica, às folhas dezessete-verso, dezoito
e dezoito-verso do livro próprio, é, depois de
lido e achado conforme, assinado pelas partes
contratantes já referidas, pelas testemunhas
abaixo declaradas e por, mim, estando isento
do selo proporcional e cabendo ao contratado
o pagamento da taxa de duzentos reis por linha,
na conformidade da legislação-vigente." Acha-
vam-se coladas quatro estampilhas federais,
no valor total do dezoito mil reis, e um selo de
Educação e Salde, assim inutilizados: "Capital
Federal, oito de julho de mil novecentos e qua-
renta e doia. — Ajalmar Vieira Masearenhas,

(Continua na- pág. 11.233).

,	 I
,flecebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA	 1

Geral	 Excluzi4te de-
pOsitos

Arrecadada:
Do 1'a 11 de julho

de 1942 	 23.957:099;930 23.656:8493500
Em 13 de julho de

1942 	 1.512:203;100 1.494:774;900

Total 	 25.469:303;000 25.141:624;408
Em Igual perlodo _	 o

de 1941 	 21.226:280;400 20.436:888;100

Diferenca para •
mais em 1942 . 4.243:022600 4.784:736;300

Arrecadada:
De 2 de janeiro a

13	 de	 julho	 de
1342, 	 428.429:5193500 403.197:010;900

Em igual perIodo
de	 1941	 .	 .	 .	 . 346.195:610;800 329.294:5481108

Di f • r• nca para
.mais em 1942 . $2.224:909;700 73.982:462;800

COMPARAÇÃO DA RENDA

Geral Erclusive
~nos

Arrecadada:
De Ia 13 de julho

de 1942 	 '25.469:3031000 25.141:624;400
Em 14 de julho de

1942	 •	 •	 A 2.473:9801000 2.220:192;808
-

Total 	 	 • 27.943:283$000 27.361:817;290
Em Igual período

de 1944 	 22.423:948140 21.180:031;408

D)fer•nça para
mais em 1949 5.519:3341100 9.181:725;600

Arrecadada:
De 2 de janeiro a
14	 de julho	 de
1942- 	 430.294:4591580 485.417:203;730

Em igual PerI0d0
de 1941 	 347.34:2791300 330.037:691;600

I3iferenca para
mais em 1942 . 72.379:512;100

(Continua na póg. 11.233).'

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,

' Divisão de Águas
• , Dia 12

Bacia_ Amazônica (Dia 11):
Em declínio em S. Paulo de Olivença, Cru-

zeiro do Sul, Tefé, Manaus, Porto Velho, Ra-
coatiara, Parintins e Santarem.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 11):
Em declínio em Jupiá, Tibagí, Rio Negro,

Porto Uniãoi S.' Luiz de Cáceres e Porto Mar-
Unho, estacionário em Cuiabá e em ascensão
em Tomazina, Jataí, São Mateus e Corumbá.

Bacia S. Francisco (Dia 12) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baía — dia 11)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 12) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 12):
Continuará em lenta ascensão em todo o

curso.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES. DO CAMBIO FIXADO

EM 13 DE JULHO DE 1942

Mercados
e--	 	 ,Praças	 Oficial	 Livre Livre

Especial
Londres:

Uruguai 	 	 108742
Argentina 	 	 58000
Chile 	 	 —

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS
EM 14 DE JULHO DE 1942

Apólices e Obrigações
-Uniformizadas do 1 :0001, 5 % 	 	 80580

Uniformizadas de 5 %, miudas ..
	

70080
Diversas Emissões de 1:000$, 5%,

'nominativas 	 	 81180
Diversas Emissões de 1:000$, 5 %,

portador 	 	 80880
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %e

portador. (cautelas) 	 	 78880
Reajustamento Econtanied de 5008,

%, portador 	 	 41080
Reajustamento Econômico de 1:000$,

5 %, portador 	 	 83280
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:000$, 7 % (1932` 	 1:03780
Empréstimo Municipal de 1914, por-

taRor 	 	 18380
Empréstimo Municipal de 1920, por-

tador 	 	 18380
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	 	 21330
Prefeitura de B. Horizonte de 1:000$,

7 Tc, portador .......... .......	 89780
Prefeitura de Niterói de 200$, 8

portador 	 	 20380
Espírito Santo de 500$, 8 %, por-

tador 	 	 50080
Minas Gerais de 1:0008, 5 %, nomi-

nativas 	 	 65080
Minas Gerais de 1:000$, 7 %, por-

tador 	 	 92080
Minas Gerais de 200$, 5 %, por-

tador (1934), 1.11 série 	 	 17930
Minas Gerais do 200$, 7 %, por-

tador (1934), 2.a série ......	 18630
Minas Gerais de 200$, 7 Te, por-

lador (1934). 3.5 série 	 	 19280
Pernambuco de 100$, 5 %, portador 	 	 9880
Rodoviárias do E. do Rio de 60080,

8 %, portador 	 	 62080
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

1:000$, 8 %. portador 	  1 :010$0
S. Paulo de 200$, 5 %, portador 	 	 22630
Uniformizadas de S. Paulo de 1 :0008,

8 %, portador 	  	  1 :145$0
Ações de Companhias

Carbonífera Minas de Butiá 	 	 13580
Siderúrgica Be/go-Mineira, portador 	 	 53680

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de
Janeiro, em 14 de julho de 1942. --Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.
'MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES

EM 14 DE JULHO DE 1942

Quant.	 Títulos	 Preços
1 I	

Apólices e Obrigações!
União:

	57 Uniformizadas 	 	 80580

	

1 Idem de 200$ 	 	 14030
34 Diversas Emissões, nomi-

nativas' 	
	

81080
23 Idem 	
	

81280.

	

1 Idem, portador 	
	

$07$0

Libras AREA.	 793585
Portugal ........	 $934
Suíça 	 	 6$135
Nova York 	 	 208497

- 798585
8806

- 198635
—

4$650
8633



• Fibra longa:
Tipo . Seridó:

Tipo 3 -	
Tipo 4 	

Fibra média :
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Preços por
10 quilos

72$0 a 76$0
70$0 a 74$0

6180 a 68$0
55$0 a 6080

50$0 a 55$0

4880 a 49$0

Entradas 	
Saldas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado firme.

TIO 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo g 	

Açucar

Sacas
2.163

600
383.395

1.112

Preços por
10 quilos

, 28$0
2785
27$0
26$5
26$0
25$N

418.9.9

Entradas • . • • . 	
Saidas
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado firme.

Tipo 3
Tipo 4
Tipo 5
Tipo 6
Tipo 7
Tipo 8

Sacas
-10.488

6.800
1.200

396.863

770

Preços por
10 quilos

28$2
2787
27$2
26$7
2682
25$7

Açucar

Entradas	 •
Saldas 	
Existência

Mercado firme.

Sacos •
15.385
18.960'
20.298
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29 Idern 	
13 Idem 	
10 Idem, hoje 	
10 Idem de 1917, C/Juros 	

	

569 Diversas Emissões, porta- 	
dor (cautelas) ... 	

8 Idem, C/Juros 	
6 Reajustainento de 500$ 	
3 Idem de 1 :000$ 	

334 Idem 	
Obrigações:

10f:000$ Tesouro do 1921 	
Municipais:

15 Empréstimo de 1914, por-
tador 	

60 Idem de 1920
398 Idem de 1931
125 Idem 	

Prefeituras:
300 Belo Horizonte	 .....
192 Idem 	
150 Niterói ........ 	
200 Idem 	

Estaduais:
50 Espírito Santo, 8 %, por-

tador 	

	

9 Minas, 5 %, nominativas 	
98 Idem, 7 % portador 	
5 Idem 	

	

91 Minas de 1934, 1.a série 	
7 -Idem 	

	

220 Minas de 1931, 2.a série 	

	

1.647 Minas de 1934, 3. a série 	
1 Pernambuco . 	

300 Rodoviárias do Estado do
Rio 	

110 Rodoviárias do Rio Gran-
de •do Sul 	

79 São Paulo 	
129 Idem Uniformizadas 	

.	 Ações de Companhias:
1.100 Butiá 	

200 Idem 	
50 J3elgo - Mineira, portador.

440 Idem 	
64 Jdem, 	
50 -Idem 	

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente. .

Junta de Corretores de Mercadorias
(11D Distrito Federal
MERCADO DISPONIVEL

- movallnero" Do DIA 9

Cal é	
Sacas

Entradas 	
	

2.654
Saldas 	

	
13.650

Consumo local 	
	

600
Existência 	

	
380.720

Café doado 	
Café bonificado 	

Mercado firme.
Preços por
10 quilos

Tipo 4 	 	 2785
Tipo 5 	 	 2780

Tipo 7 	 	 26$0
Tipo 8 	 	 2585

Tipo 3 	 	 2880

Tipo 6 	 	 .26$5

Açucar	
Sacos

Entradas 	  	 •	 5.970
Saldas 	 	 5.720
Existência	 21.873

Mercado firme.
Preços por

saco
Branco cristal 	  6780 a 70$0
C. amarelo 	  58$0 a 60$0
Mascavinho 	  	 	 Não há
Mascavo 	 • 	  52$0 a 54$0

Algodão	
Fardos

Entradas 	 	 -
Saldas 	 	 350
Existência 	 	 12.200

Mercado firme.

Em 10 de julho de 1942. -O síndico, Bento
Dias Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 10

Café

•

Algodão

Entradas	 .. 	
Saidas 	
Existência 	

Mercado firme.

Fibra lofiga:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média:
Sertões:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Fibra curta:
Matas :

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 11 de julho de 1942. - O síndico, Bento
Dias Pereira.

. MOVIMENTO DO DIA 11

Café

Entradas 	
Saldas 	
Constimo local 	 	 600
Existência 	 	  393.605
Café doado 	 	 -
Café bonificado 	 	 2.061

Mercado firme.

Fibra longa::
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  72$0 a 76$0
Tipo 4 	  7080 a 7480

Fibra média:
Sertões : -

Tipo 3	 	  64$0 a 68$0
Tipo 5 	  55$0 a 60$0

Ceará:
Tipo 3 r 	
Tipo 5 	  50$0 a 55$0

Fibra curti..:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	
Tipo 5 ... 	  48$0 a 49$0

Em 13 de julho de 1942. - O síndico; Benta
Dica Pereira.

MOVIMENTO DO DIA 13 •

Ca fé

Algodão

80680
809$0
810$0
794$0

788$0
80080
410$0
833$0
83280

1 :037$0

183$0
183$0
213$0
214$0

89880
89580
201410
20280

500$0
650$0
920$0
919$0
17980
180$0
186$0
192;0
98$0

62080

1:010$0
226$0

1:145$0

135$0
13435
53080
525$0
540$0
545$0

Entradas
Saidas 	
Existência

Mercado firme.

Sacos
8.170
8.170

2a.873

Branco cristal
C. amarelo 	
Mascavinho 	
Mascavo 	

Preços por
saco

6780 a 70$0
58$0 a 6080

Não há
52$0 a 54$0

Fardos
123
185

12.138

Preços por
10 quilos

7280 a'76$0
7080 a74$0

64$0 a 68$0
5580 a 60$0

50$0 a 55$0

48$0 a 49$0

Sacas
8.749

ol•n•

nn•

Branco cristal
C amarelo 	
Masrávinho 	
Mascavo 	

Preços por
saco

6780 a 7080
5810 a 60$0
Não há

52,0 a 5480

Entradas 	
Saldas 	
Existência 	

Mercado firme.

Fardos
1.280

435
12.825

Preços por
10 quilos

Tipo 3 	 	 2880
Tipo 4 	 	 27$5
Tipo 5 	 	 27$0
Tipo 6 	 . 	 26$5
Tipo 7 	 •	 2680
Tipo 8 	 	 25$5

Açucar	 •
Sacos

Entradas 	 . 	 	 5.762 •
Saidas 	 	 5.762
Existência 	 	 23.873
• Mercado firme.

Preços por .
saco

Branco cristal 	 . 	 67$0 a 7030	 •
C. amarelo 	 	  58$0 a 6080
Mascavinh0 	 . 	 	 Não há
Mascavo 	  	  52$0 a 54$0

Algodão
Fardos

Entradas 	 	 267
Saidas 	 	 425	 •	 -
Existência . . . 	 	 14.980

Mercado firme.	
Preços por
10 quilos



Em 3 de . julho de 1941 	
Em 3 de julho de 1942 	

330:2353900
175:5847430

e•

90:999;090
374:1807430

245:2477700
459:796;530

- 31 wfli;1"•
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Preços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  72$0 a.76$0
Tipo 4 	  70$0 a 74$0

Fibra média:
• Sertões:
Tipo 3 	 	  64$0 a 68$0
Tipo 5 	  55$0 60$0

3cará:
Tipo 3 	

-Tipo 5 	  50$0 a 55$a

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:
Tipo 3 	  - -
Tipo 5 	  48$0 a 49$0

Em 14 de julho de 1942. -O síndico, Bento
Dias Pereira.

(Continuação da pág. 11.231).

TERMOS DE CONTRATO

Cel. Av. D. G. P. -:- . Newton de Carvalho-Si-
mões. - Paulo Ernesto Tolle. - Testemu-
nhas: Moacyr , Sampaio - Murillo de Nora-

- Em tempo: Na cláusula primeira
• deste contrato, onde se lê "parágrafo primeiro
--do artigo dez do decreto-lei número mil nove-

~centos 'e nove", leia-se: "parágrafo primeiro.
do artigo dez do decreto-lei número mil nove-

• centos e nove, de vinte o seis de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove".	 Paulo Er-

- nesto Tolle. - Newton de Carvalho Simões. -
Ajalmar Vieira Mascarenhas." Confere:
Paulo Ernesto Tolle, oficial administrativo H.
Visto: Moacyr Sampaio, chefe da Secção Ad-
ministrativa da Divisão do Pessoal Civil.

BOLETIM N. 10

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL -
Arrecadada:

De 1 a 10 de julho de 1942.-. 	
	

18.222:599;500
Em 11 de julho de 1942 	

	
445:8657400

Total . 	  18.668:4647900
Ein Igual período de 1941 	  1/.863:135;800

Diferença para mais em 1942.... 	 805:3297100

Arrecadada*
De 1 de janeiro a 11 de julho de	 :-

1912	 ' 	  302,017:0417500
Em igual período de 1941 	  262.912:7737730

Diferença para mais em 1942.... 39.104:267;800

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS
Arrecadada:

De 1 a 10 de julho de 1942.. 	 18.093:141$8010
Em 11 de julho de 1942 	 	 445,:450$530

Total 	  18.538:5927300
Em igual período de 1941 	  17.662:9647600

Diferença para meia erA 1942 	 	 875:6278700

Alfândega do Rio de Janeiro
1
	

RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 14 de julho de 1942 	 	 1.598:9934700
Em 14 de julho de 1941 	 	 1.084:5867400

• Receita mensal*
De 1 a 14 de julho de 1942 	  16.371:5497700
De 1 a 14 de julho de 1941 	  22.665:6307700

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942... 	 6.294:081;000

Receita global:
De 2 de janeiro a 14 de julho de

1942	 	  247.612:0907500
De 2 de janeiro a 14 do julho de

1941	 	  292.569:776;600'•
h,

Diferença da receita arrecadada'	 •
para. menos em 1942 	 . 44.957:6867100

Alfândega de Pernambuco
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:	 -
Em 1 de julho de 1941 	 	 154:2488700
Em 1 de julho de 1942 	 	 85:6168100

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Receita mensal:

De 1 a 3 de julho de 1941 	
De 1 a 3 de julho de 1942 	

Diferença da rec"ita, arrecadada
a mais em 1942 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 3 de julho de
1941

De 2 de janeiro a 3 de julho de
1942	 	 ,‘•

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 8.472:3757000

REC. 'ITA ARRECADADA
•

Receita do dla:

Em 4 de julho de 1941 	
De 4 dê julho de 1942 	

Reeeita mensal:

De 1 a-4 de julho de 1941 	
De 1 a 4 de julho de 1942 	

Receita global:

De 2 de' janeiro a 4 de julho de
•1941 	 46.395:1437090•

De 2 de janeiro a 4 de julho de
1942 . .	 .. . ............	 37.789:750000

Diferença da receita arlecadada-
a ineaei em 1942 	 	 8.605:3937000

RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:

Em 6 de julho de 1941  •
	

Não houve
Em 6 de -julho de 1942  •

	
80:0957400

Receita mensal:

De 1 a 6 de julho de 1941 	 	 1.440:0857500
De 1 a 6 de julho de 1942 	 	 1.290:3897600

575:483;600
635:3807930

59:897;300

45.687:2117700

37.214:8367700

707:9317300
574:9137300

1.283:4148900
'..1.210:2947230

Diferença . . da redelta arrecadada
a menos em 1942 	

	
73:1203700 •

(Continuação da pág. 11:231).

RENDAS PUBLICAS

• Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 19

• COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:

Do 1 a 9 de Julho de 1942 	  15.250:260;310
Em 10 de julho de 1942 	 	 2.972:339;200

Total	 	  18.222:599;500
• Em igual período de 1941 	  15.661:435430

Diferença para mais em 1942 	 	 2.561:1647100

Arrecadada:

De 1 de janeiro a 10 de julho de
1942

Em igual período de 1941 	

em 1942....	 40.860:1021800

COMPARAÇÃO DA .. RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:

De / a 9 de julho de 1942 	  15.123:070E600
Em 10 de julho- de 1942 	 	 2.970:0714210

Total .	 . 	  18.093:1417830
Em Igual período de 1941 	  15.505:5497400

Diferença para mais em 1942 	  , 2.587:5927430

Receita mensal:
Em 1 ,de julho de 1941 	

	
154:2487700

Em f de julho de 1942 	
	

85:6167130

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 • 68:6327600

Receita global:
De 2 de janeiro a 1 de julho. de

1941, 	 45.265:9767802
De 2 de janeiro a i de julho de

1942, 	 36.665071;900

Diferença da receita arrecadada
a menos em- 1942 	 	 8.600:9047900

,	 RECEITA ARRECADADA
Receitrt do dia:

Em 2 de julho de 1941 	
Em 2 de julho de 1942. 	 .

Receita mensal:
De 1 a 2 de julho de 1941 	
De 1 a 2 de julho de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
a mais em 1942 	 	 214:5487800

Receita global:
De 2 de, janeiro a 2 de julho de

1941	 . 	 1 	 	 45.356:9758300
De 2 de janeiro- a 2 de julho de

1942 .,	 . , 	 	 37.039:2527300
•

Diferença da receita arrecadada ••

a menos em 1942 	 	 8.317:7237500

Diference. '.da receita arrecadada
a menos 'em 1942 	 	 149:6957900

Receita global:

De g de janeiro a 6 de julho do
• 1941	 .	 - 	

	 46.551:8137600
De, 2 de janeiro a 6 de • julho de

-1942	 . . 	
	

37.869:845740

Diferena • da receita arrecadada
a menos ehl 1942  •	 8.681:9687200

• RECEITA ARRECADADA
Receita do dia:

Em 7 de julho de 1941 	 	 598:1157600•
Em 7 de julho de 1942. 	 	 218:9767600

Receita .mensal:

De 1 a 7 de julho de 1941 	 	 2.038:2017100
De / a 7 de julho de 1942 	 	 1.509:3667200

Diferença da . receita arrecadada-
a menos em 1942 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 7 de julho do
1941 	 	 47.149:9297200

De 2 de janeiro a 7 de julho de -
1942	 .• 	  38.088:8224000.

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1942 	 	 9.061:1077230•

	  301 571:170100
260.711:0737330

. Diferença para mala

528:8347900
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EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 	

a da prova de habilitação
O candidato ~ficar Guilherme de Oliveira,

inscrição número - 
para Praticante do Tráfego do D. C. T., está
convidado-a comparecer ao Serviço de Biome-
tria Médica do I. N. E. P. (praça Marechal
Ancora), dentro de 48 horas depois de publica-
do o presente edital, afim de completar, a prova
de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de julho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão de Seleção.

-
Prova de habilitação para admissão de ex-

tranumerário-mensaliata da Faculdade Na-
cional de Medicina da Universidade do Bra-

t til (cadeira de Clinica Pediátrica Médica)
- Laboratorista IX.

P. 11.-.171

Nota

▪Iany Guimarães Lopes 	
4 - Juracy Conceição de 0:iveira
6 - Silvia de Souza Brigag,ão
7 - Maria Maura 	
8 - Florinda de Marco 	
9	 Alair de Carvalho .......

	

10 - Crilvanira de Mello Torres 	

	

11 - Edméa Pedroso dos Santos 	
- Durvalina de Assis 	

13 - Maria do Carme de Carvalho Du-
arte 	

14 - Mercedes Ledo da Mota 	
15 - Conceição Gonçalves

Helena Azevedo de Souza -	
17 - Maria José Peixoto 	
18 - Isaura- de Souza Santos 	
20 - Atlinéa Moreira Pacheco 	
21	 Genoveva Altoé 	
22 - Nerina Aredo Martins 	
23 - Natividade . Frederico 	
24 - Jandyra Alves Mafra 	IN 26 - Eunice Vieira dos Santos
28 - Myrthys Barbosa do Azevedo ...
30 - Diva Ferreira Bazzarelli 	
31 - Zelia Pacheco Pereira 	
32 - Maura Martin3 cios Santos 	
33 - Emitia de Araujo Costa 	  10034 - Nadyr Baptista de Deus 	  7036 - Hyléa Costa. 	  70
38 - Maria Aurora de Oliveira Mendes 80
39 - Maria de Lourcles Carvalho	 8041 - Benilda _de Barros 	  8042 - Dulce da Rosa Affouso 	  50
43 - Nair de Souza Santos 	  9044 - Plaza Teixeira Campos 	  7045 - Matilde Pinto 	 	 70
49 - Anna Herendina tios Santos	 8050 - Ednéa Amorim 	  75
51 - Sylvia Valia Athanazio 	 	 65
51 - Almerinda Lopes Vannivel	 80
56 - °deite Timotheo de Aguiar 	  80
58 - Lucila Machado dos Santos 	 ' 80•
59 - Esther Orge Lisbõa Correia 	 	 GO61 - Alzira Levy 	  - 80
62 - Jorai Soeiro Marques 	  8061 - Edith Lima Chagas 	  8065 - Darey de Oliveira 	  70
66 - Emiliana do Castro Oliveira ..• 	 7567 - Niobe de Souza Seth 	
73 - Maria Leonarda Cunha 	  7071	 Ondina Gosling Amaral 	 	 6078 - Atlantilda Silva 	
79 - Beatriz Alves de Souza 	
80 - Chrimehilda Silva 	
81	 Noemi Moreira 	
83 - Cacilda Polck 	
84 - Margarida Etehebert Costa
85 - Bis de Oliveira Cardoso
87 - Victoria Levy 	
89 - Giovana Ferreira de Oliveira ..
92 - jandyra do Oliveira Novaes

Cristina julieta de Aragão
95 - Nadyr Dias 	

105 - Maria Magalhães Rocha 	
D. 8. do D. A. S. P., em 14 de julho de1942. - Francisco de Paula e Oliveira, secre-

P. H.-481

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data, as inscrições re-
ferentes à prova de habilitação para admissão
de . extranurnerário enensalista da Faculdade
Nacional de Medicina da Universidade -cio Bra-
sil (cadeira de Clínica Pedriátiea Médica)
Laboratorista IX - dos seguintes candidatos:
Núm.

Nome
inscr.
1. Mario de Freitas Dinis.
2. Murillo Romano Cotrim.

Jaeob Ures.
4. Antonio Alfredo Grub.
5. 'Mario Batinga de Araujo Lessa.
6. Darivin Nogueira Barbeitos.
7. Waldernar Scarclazzi.
8. Francisco de Almeida Barbosa.
9. Sebastião Ivan do Amaral Buena.

10. Maria Bezerra.
11. Clovis Oliveira.
12. Ramalho Franco.
13. Luiz Alves Corrêa.
14. Nelson Luiz de Araujo Moraes.
15. Fabiola Vidigal de Vaconcellos.
16. (inscrição cancelada).
17. José Pinto Soares.
18. Aguilar Vieira do Nascimento.

D. S. do D. A. S. P.
'
 em 11 de julho de

1912. - Astério DardeauVieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Prova de habilitação para admissão de ex-
trannuterário-mensalista do Serviço Nacio-
nal de Lepra - Laboratorista IX (500;0).

P. H.-189
Faço pública a abertura, pela Divisão de Se-

leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova do habilita-
ção para admissão de extranumerário mensa-
lista do Serviço Nacional de Lepra - Laborato-
rista IX - (5000).

2. A inscrição ficará aberta dueante 20 dias.
a partir de 17 do corrente e se encerrará às 17
horas do dia 5 de agosto Próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos de am-
bos os sexos maiores de 18 anos e menores de
trinta e cinco.

4. A inscrição será feita mediante preen-
chimento de fórmula impressa fornecida no lo-
cal da inscrição (Divisão de Seleção - Praça
Marechal Ancora) . -

5. O pedido do inscrição- constará do pre-
enchimento de uma ficha, fornecida no local
de inscrição. Juntamente eom a ficha o candi-
dato deverá apresentar seis cópias de fotogra-
fia, de 3x4 em., tirada de frente e sem chapéu,
O candidato do sexo masculino deverá apresen-
tar, Lambem, prova de quitação com o serviço

6. Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros ou
quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

8. Não haverá segunda chamada. A ausên-
cia do candidato importará sua desistência total
da prova.

9. Qualquer reclamação sobre os trabalhos
da prova deverá ser apresentada ao diretor da
Divisão de Seleção no prazo improrrogavel de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

10. Os canddatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apreseia=-
Lar os seguintes documentos comprobatórios da@
declarações feitas no pedido do inscrição, afim
de ser verificado se satisfaziam, na época da
inscrição, as condições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nascimento
ou de casamento, titulo de naturalização ou ti-
tulo declaratório de nacionalidade, caderneta
ou certificado de reservistas pela qual lambem
se verifique não ter o candidato idade inferior
a 18 nem superior a 35 anos na data da ins-
crição;

b) prova de identidade, constante de carteira
oficial de identidade, de caderneta ou certifi-
cado de reservista, de carteira profissional ou
de titulo eleitoral.

11. Alem dos documentos referidos no item
acima, deverão ser apresentados:

a) atestado de vacinação ou revacinação an-
ti-variólica, feita, no máximo, até dois anos an-
tes, passado por autoridade sanitária;

b) atestado de bons antecedentes, fornecido
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação exigida perderá todos os direitos
conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de habilitação promovida por este De-
partamento.

14. Os candidatos habilitados serão subme-
tidos à prova de sanidade e capacidade física.

15. A situação dos candidatos habilitados
e admitidos será regulada pelo decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, combina-
do com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-
zembro de 1939.

16. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do traballm pro-
duzido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento
e aceitação, Por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham esta-
belecidas.

18. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 14 de julho de
1942. - Astério Dardeau Vieiro, diretor subs-
tituto da Divisão.

ANEXO

Faz-se público para ciência dos interessados,
que a Bauca Examinadora da prova de habili-
tação acima referida apresentou para a Parte
H (prática) ea resultados seguintes:

N. laser.	 Nome

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de ex-
tranumerário-mensalista do Instituto Nacio-
nal de Puericultura	 Atendente.

16 -.

70
90

60
80
60
81
90
70

91
80
70
80
90
70
60
50
50
70
60
60
90
60
80
80

94 -

• • •

65
75
75
80
75
80
75
80
70
65
95
60
75

A prova constará de duas partes.
Parte I, escrita, constante de resolução de 5

questões formuladas com assunto de 5 pontos
cio respectivo programa.

2. Parte II, prática, compreendendo:
a) todos candidatos terão de corar lâminas

para pesquisa do bacilo de Hansen (métodOs
para identificação do germe).

b) demonstração prática a respeito de dois
pontos do programa anexo. (Parte prática).

3. Julgamento - O julgamento será feito
em escala centesimal observada a seguinte gra-
duação:	 -

Parte I, cada questão, até 	 20 pontos
Parte II, coloração, até 	  50 pontos

demonstrações práticas, até 25 pontos cada
uma.



-
Departamento de Administração

Divisão do Material

Ata da côncorrência administrativa para cons-
trução do um trecho de muro na avenida Ma-
racanã, nos terrenos do Instituto de Biologia
Animal, cio Departamento Nacional da Pro-
dução Animal:

-	 -
Aos nove dias do mês de julho de mil nove-

centos . e quarenta e dois, reuniu-se, às (15)
quinze horas, no Gabinete do -.3r. ditetur da
Divisão do -Material, a comissão composta dos
oficiais administrativos José Daniel Gomes' de
Castro, classe K — Marise Ferreira de Souza,"
clase J — e do escriturário, classe G — Adão
Tavares Laranjeira, a qual foi designada para,
sob a presidência do primeiro mencionado, jul-
gar a idoneidade e receber as propostas dos con-
correntes para a execução do serviço acima ci-
tadó. Aberta a sessão compareceram as Br..'
mas: "A Construtora Manoel Pereira Limitada".
"A. Cardoso & Cia. Ltda." e "Lucio E. de
Souza & Cia. Ltda .." que, à vista dos documen-
tos apresentados, foram julgadas idôneas. Em
seguida foram abertas suas propostas, achadas
conforme o edital, rubricadas, reciprocamente,
por todos os concorrentes e visadas pelo senhor
presidente. Nada mais havendo a tratar foi en-

ar,
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Prova de habilitação para, admissão da ex-
tranumerario-mensalista do	 P: —
Assistente de Organização — Exame-de sa-
nidade e capacidade física. - •	 -	 -

Estão convidados a comparecer ao .Serviço
de 13imnetria Médica do I.N.E.P. (praça. Ma-
rechal Ancora), afim do se submetereew ao
exame de sanidade •e capacidade física, os ae-
guintes candidatos:	 .	 - .	 .	 • -a

Dia 17 do cerrente às 11 horas: —	 Car-
los Vieira .de Carvalho; 2 — Levy Xavier'.de
Soirla; 3 — João :Usina Júnior-

s
 — Ottion

Servulo do Vasconcellos; 8 — Sadi Canetti;
9 — Antonio De Angelis; 10 — Geraldo Wil.

•soa Numin; 11 "--- Alfonso Maria do Ligorio;
12 — Yussef. Bedran; 14 — Carlos Dodsworth
Machado; 15 Antonio Pereira dos Santos;
16 - — Enedino do Carvalho;" 17 — Ary de
Azevedo Nepomuceno; 19 — João Baptista da
Silva Castro; 20 =' Raymundo Xavier de Me-
nezes; 21 — José Saldanha . da Gama e Sil-va;
23'— Octavio da Silva Ferraz;' 2-4 — Sulaiman
Bedtan; 25 — Sebastião Veiga; 27 — João
Portugal Braga; 28 — Mario Fontes de $ou-
sa; 29 — Miguel da Costa. Ramos.

Dia 17 . do corrente às 13 horas: — 118 —±
Ruy Callieiros Bonfim; 30 — Orival Pernandes
da Silva; 32	 Gutemberg • de Mello; 33
Jorge de Moraes;' 34 -- Magnos Pereira dá
Silva; •36	 Creso Gomes Teixeira; 37, —
Felipe de Sá Vasconcelos; 38 — Antonio Pi-
tanga Gonçalves da Silva; 40 — Attilio
genio Monteiro de Barros;- 41 — Eduardo
Constantino Sahlit; 42	 Quirino .Rodrigues
Dias; 43,	 Cid de Paula; 44 — Nilo Braga

• Canipinho; 45 — José Sebastião- Carneiro;
Silvino da Rocha Coelho Junior; 47 ---•

Jaymo Martins d'Araujo; -48 — Alfredo Chia

cralla Nader; 49 — Alberto Nader; 50 -- Pa-,
cifici do ' Espirito Santo Mesqnita; 51 — Al-
berto de Souza Rocha;_ 52 — Edivaldo
53 — 'Walter Figueiredo; 54 — Cideney Men-
des Quintas; 55 — Mas/lá Tullio Proença Ma-
ranhão; 50	 Wilson de Souza Aguiar- 57 —
José Pais • do Mele.

D:S. do D.A.S:P.; em 15 ' •de jUnlic; de
1942.	 Astério' 'Dardeau Vieira diretor,,
dubstituto da bivisão.•

RETIFICAÇXO

Prova de . habilitação para admissão de ex-
trannmerário-mensalista da Escola Técnica
Nacional do M. E. S. — Inspetor Auxiliar

e .	 e - Inspetor -X	 Prova de sani-
•dade è capacidade física	 .	 .
-
No Diário Oficial d.?. 10 de julho :último,

página 10.940, ao centro, em baixo, onde
se lê:

Dia 15 do corrente às 11 -horas:
172. João aroreira Filho --
- leia-se:

'Joiie . Moreira Filho''
.Na., mesma :páginO,. à . direita, onde Se.:lè:.

•Dia 16--do ' corrente • às _13 horas:,
250. Otton Soarei de Souza

. 216. Sebastião Antonio da Costa

'
leia-se:

5 •	 .

254. Otton Soares de Souza
261. Sebastião . Antonio da Costa..

D.S. do D.A.S.P., em' 14 de julho de
1942. a— Astério ilardeau 'Vieira, diretor
substituto da Divisão.'

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pes-
.	 guisas Agronômicas

'	 -
Ata 'da concorrência administrativa realizada

pela Comissão de Construção do' Ceptro
'Nacional de Ensino e. Pesquisas Agram")-

. Micos, em 6 do julho corrente, em virtu-
• de de prorrogação, para execuçãd de
'obras complementares na Estação Expe-
rimental d.e Trigo, em Ilia Caçador; ,Es-
todo de, Santa Catarina, 'consoante auto-
rização. presidencial G. M.. n. 526,', de

• ,
a	 •

Aos . seis dias- do: mês de julho, do ano . de
mil novecentos e quarenta e dois, na Direto-
ria Geral , de Cenho Nacional de nsino •e
Pesquisas Agronômicas, • sediada à. Praça
Quinze de Novembro, ,Edif feio do Entrepdsto
Federal da Pesca, quinto andar, às quinze•
horas, reuniu-se a Comissão de -.Construção
do Citado Centro, composto dos senhores dou-
tores. Beller Grillo—diretor geral, 'presidente,
Guilherme Edelberto Hermsdorff, diretor da
Escola Nacional de Agronomia e Honorio da
Costa Monteiro- Filho, diretor interino da Es-
cola Nacional de -Agronomia, no impedimento
do diretor efetivo, para proceder à abertura
dos envelopes - com Propostas para' os servi-
ços complementares na Estação do Trigo, em
Rio Caçador, Estado de Santa Catarina. Dei-
xou de lcomparecer à sessão o representante
da -Divisão. de °Obras deste Ministério, enge-
nheiro Angelo Alberto Murgel, por ter viaja-
do , para o Estado de' Mato Grosso. Aberta a
sessão pelo Sr. presidente, passou- este a ler
aos presentes a carta que lhe foi endereçado
Pelo Sr. Augusto Luiz Dupart, engenheiro
construtor, apresentando desculpas por não
lhe ter Sido possivel comparecer à concurà
rência 'em. virtude de ter sido vitima • de um
desastre ', de autornovel. Terminada a .leitura
passou a comissão a exanainar os documentos
do único. proponente "1..9nprosa ,Paranaense

dé Construções", os quais estavam em ordem:

Aberto ,o envelope com a proposta dessa firma
foi constatado o seguinte _resultado: 38 (trin-
ta e oito) boeiros, 26;6000 (vinte e seis
contos e seiscentos mil reis); 14.800 (Qua-
torze mil e oitocentos) metros de estrada de
rodagem, g :8000 , (oitenta e ,. eito contos- e
ôitocentos mil réis); 17 (dezessete) pontilhães,
8 :500$0 (oito contos e quinhentos mil reis);
20 252,60m, -(vinte ,mil duzentos e• cinquen-
ta o dóis metros e sessenta centímetros),
95:63687 (noventa e cinco -contos seiscentos
e trinta e seis mil e setecentos réis) : Total
do item I (um), 219536$7 :(duzentos o de-
zenove contos quinhentos e trinta e seis mil
e :setecentos -réis), Portão-de entrada,
11:00,0$0 (onze contos de . réis); '2.307,60 m
(dois mil trezentos e sete metros e sessenta
centímetros) corridos de sargetas e meio-fios,
57:090$0 (cinquenta e sete contos seiscentos
e noventa mil réis); ,1 495,50m (mil e qua-
trocentos e noventa o cinco metros e cin-
quenta centímetros) coridos de meio-fio de
!age de pedra ou concreto, 18 :693$7 (dezoi-
to contos seiscentos e noventa e três mil e
setecentos réis). Total do item III (trés),
76 :383$7 (setenta e seis -contos trezentos e
oitenta e três mil e setecentos réis), 7 000 m
(sete mil) metrôs de estrada de rodagem.
12:000$0 (quarenta e dois contos' do réis);
1.478 (mil quatrocentos e setenta e oito) me-
tros de estrada de rodagem, R3:648$0 (vinte
e três contos seiscentos e quarenta e oito mil
róis) .

'
 ponto sobre o rio Castelhano, 	

78:016$7 (setenta e oito contos dezesseis mil'
e setecentos réis); 6, (seis) pontilhões 	
3:300$0 (três contos e trezentos).; 20 (vinte)
boeiros, 14 :000$0 (quatorze contos de réis).
Total do item IV (quatro), 160:964$7 (cento
e sessenta contos novecentos e sessenta e

quatro mil e setecentos réis). Terrapinagem
(até. o	 desaterro),	 l G :031$9	 (desesseis
contos trinta e quatro mil e novecentos réis)
Soma total de todos os itens da concorrência,
483:034$9	 (quatrocentos e oitenta e três
contos e trinta e quatro mil e novecentos
réis). Depois de ter sido a proposta examina-
da e rubricada pelo • presidente e membros
da ,Comissão de Construção, comunicou-se ao INL
proponente que a concorrência seria subme-
tida à aprovação do Sr. ministro, devendo o
resultado ser publicado ,no Diário Oficial para
conhecimento dos interessados: " Nada mais

havendo a tratar, deu o Sr. presidente por
encerrada a sessão, do que, para constar, eu,
José Batista da Silva, sirvindo de secretário
da citada comissão, lavrei a presente ata, que
vai por mim assinada, pelo Sr. presidente
e pelos demais membros, Rio de Janeiro, 6
• julho de 1942. — Heitor Gruta, Guilherme
Edelberto Hermesdorff„ Honorio da Costa
Monteiro Pilho, José Batista da Silva.

•

4. Habilitação ---,: Para efeito de habilita-
ção a média finai _será a média ponderada dos
pontos obtidos, , obSelvades oa:,:tegnintes pesos :.	 ._ -	 ..	 ..	 .	 -	 	

Parto I	 	  A. •
Parto 11 3

'-'• Será 'Considerado habilitado o Candidato . que.
obtiver no mínimo sessenta pontos iaa -média

PROGRAMA'	 a•

" Parte I, escrita:
1. Rsterilização a sedo..c. a' úmido.,
2. . Cultura de micróbios; meioS, :aeróbios e

' anaeróbios.	 •
Bacilos alco - - eleicins .— resistentes; seus

daracterísticos, biologia,. difereneiação.r,
. -Citologia e' flora :microbiana -da . secreção

.	 nasal e -nase-Iraingéia, 	 -	 •
5. Biologia e 'morfologia do. bacilo' de Hansen.
6. Elementos figurados do sangue; morfolo-

.. gia, meios de.estudá-los. Remo-sectimen-
taçao. -

7. MicrótomoS. Fixação, desideratação,
'são o corte do tecidos.

8. Urina; volume, densidade, pesquisa de , ele-
mentos normais e, anormais mais impor-

•• tentes.
9. Contenção e: tratamento . de animais de:la-

boratório; inoculações experimentais: —
•vias, modo de executá-las.

Parte 11, prática:	 . . .
Funcionamento de autoclave e estufa.

2. . Preparo do esfregação pelos métodos de
Gram, Giemsa e Pandptico e exame das
'lâminas.

Punção venosa (carneiro e aves) e cardía-
ca (cobaio, coelho).

4. Exame dq. sedimento urinário. e pesquisa
do ovos de parasitos nas fezes.

Vidraria de laboratório; reconhecimento,
lavagem, secagem, preparação para este-

. Trabalhos em vidro (feitura de pipetes es-
tiradas, em bola é do tubos encurvados).

Técnica de colheita - de material para pes-
. guisa de bacilo de Ilansen.

8. •• Técnica da Hemo-sedimentação.:



0) Cinta de concreto armado (três
contos, quinhentos e dezesseis mil
réis) 	

b) Alvenaria de tijolo (dois contos
duzentos e noventa dum mil réis)

c) Emboco e reboco (setecentos e no-
venta e oito mil réis) 	

d) Caiação cento e noventa e cinco
mil réis) 	

Total 	

3:516$0

2:291$0

798;0

195$0
6:800$0

má ....1.....e0n111mee 111 11E11 111111.11111111111111111111111111•11d iiiim1.11111111.11.1111•111111111 	 11~
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cerrada a sessão e eu, Adão Tavares Laran-
jeira, escriturário, classe G, servindo como se-
cretário, lavrei a presente ata que, depois de
lida e achada conforme, vai assinada por toda
comissão.

Divisão do Material, em 9 de julho de 1942.
— J. Daniel Gomes de Castro. — Marise Fer-
reira de Souza e Adão Tavares Laranjeira.

—
A Construtora Manoel Pereira Limitada, es-

tabelecida à rua Frei Caneca n. 121, nesta Ca-
pital, em virtude de edital de concorrência pu-
blicado no Diário Oficial do dia 2 do corrente
mês às págs. 10.557-58, para a construção de
um trecho de muro na avenida Maracanã, nos
terrenos do Instituto de Biologia Animal do
Departamento Nacional da Produção Animal,
medindo o mesmo 18m,20 x 1m,60, revestido
pelas duas faces, propõe-se executá-lo de in-
teiro acordo com a planta e especificações desta
Divisão, levando em conta o aproveitamento
do material proveniente de parte do muro que
caiu, submetendo-se ainda ao presente .edital
e ao Código de Contabilidade Pública, sendo:

Alvenaria de tijolos 	 	 250$0
Material para revestimentos 	 	 500E0
Mão de obra 	 	 450$0

Total 	  1 :200$0

(Importa a presente proposta em Um Conto
e Duzentos Mil réis).

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942. Pel'A
Construtora Manuel Pereira Limitada. — João
Bento Pereira.

A. Cardoso êt Cia. Ltda. estabelecidos à rua,
de S. Pedro n. 188;nesta Capital, com negócios
de Arquitetura e Construções, vêm mui respei-
tosamente apresentar a V. S. a proposta para
a execução de obras de construção de um tre-
cho de muro, na avenida Maracanã, nos terre-
nos do Instituto de Biologia Animal, do Depar-
tamento Nacional de Produção Animal, de con-
formidade com o edital da concorrência admi-
nistrativa, (Processo S.C. 20.611-1942), pu-
blicado na Secção I, do Diário Oficial de 2 de
julho de 1942, à folhas 10.557 e 10.558, pelo
preço global de 6 :800$0 (seis contos e oitocen-
tos mil réis), no prazo de 30 (trinta) dias conse-
cutivos, contados da data da autorização para o
início das obras.

Os preços das verbas orçamentárias, confor-
me exigência do Departamento Administrativo
do Serviço Público e de acordo com o item nú-
mero 4 fio edital, são os seguintes:

Declaram ainda que se submetem inteira-
mente a todas as condições do edital acima e
da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942. P. P.
A. Cardoso ês Cia. Ltda. — (Assinatura Ile-
gível) .

Luci° E. de Souza & eia Ltda, estabelecidos
nesta Capital, no endereço supra, propõem exe-
cutar a construção de um ;Fecho de muro na
avenida Maracanã, nos terrenos do Instituto de
Biologia Animal, do Departamento Nacional da
Produção Animal, pelo preço de 3 :540$0, sendo:

Preços unitários:
Cinta de concreto armado 	 1 :900$0
Alvenaria de tijolo com argamassa

de cimento e saibro 1;4 ****** • • • 1:000$0
Emboço e reboco 	  600$0
Caiação interna e externa 	 40$0

Total 	 3:540$0

(Três contos quinhentos e quarenta mil
réis) .

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942.-- Lucio
E. de Souza dç Cia. Ltda. — Fabio Cortes
Çosta.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0
- E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão do Material

CONCORRÈNCIA ADMINISTRATIVA

L30

Devidaniente autorizado pelo Sr diretor geral
do Departamento de Administração, faço públi-
co que, nos termos do art. 52 de Código de Con-
tabilidade Pública, se acha aberta da Secção
Administrativa da Divisão do Material, à ave-
nida Almirante Barroso n. 72, 5° andar (Edifí-
cio Piauí), concorrência administrativa para o
fornecimento de material destinado à instala-
ção de um telefone oficial no Serviço de Obras,
localizado à rua Melo e Souza n. 142, nesta
Capital, sob as seguintes condições:

La Os candidatos ainda não inscritos deve-
rão pedir inscrição ao senhor diretor a Divi-
são do Material, em requerimento acompanha-
do dos documentos que habilitem o julgamento
de sua idoneidade e, bem assim, da prova de
quitação referente'aos impostos federais e mu-
nicipais.

2a As propostas, que deverão ser apresen-
tadas em três vias, sendo uma delas devida-
mente selada, serão abertas na presença dos
interessados, no dia 22 do corrente mês, às 14
horas.

3a Não serão tomadas • em consideração as
propostas que contiverem emendas, rasuras,
ressalvas ou entrelinhas nas partes referentes
à discriminação do material a ser fornecido e
ao preço, que deverá constar das mesmas em
algarismos e por extenso, para os artigos cons-
tantes da relação abaixo.

4.a Os fornecimentos deverão ser efetuados
dentro do prazo de quinze (15) dias, contados
da data da entrega do pedido.

5.a Depois de realizado o fornecimento e con-
siderados aceitos os artigos, o fornecedor apre-
sentará fatura em quatro vias, selada na forma
da lei, para o pagamento na estação pagadora
competente.

60 O Governo ficará com o direito de anu-
lar a concorrência, no todo ou em parte, sem
que assista aos interessados direito a reclama-
WeS.

Material:
15. Postes de ferro n. 108, um.
15. Postes de ferro n. 106, um.
15. Braços de ferro de 3 linhas, boca es-

treita, um.
15. Chapas testas para braço de ferro, uma.
30. Iâpladores It. P. 5, com pino n. 3, um.

- 6. Roldanas de louça de dos entalhes, uma.
4. Fusiveis do vidro de 0,3 amperes, um.

Lei Orgânica
DO

Ensino Secundário
DIVULGAÇÃO N. 128

PREÇO: 1$0

A venda:
Secção de Vendas Av. Rodrigues
Alves, 1	 Agencia Is Ministério do

Trabalho	 Agéncia II: Pretória

30. Quilos de fio de cobre de 1 % min,
quilo.

400. Metros de fio isolado de cobre duas ca-
madas de borracha para tempo n. 17, metro.

15. Metros do fio isolado para, instalação
interna na. 21 — 22, metro.

15. Grampos isolados para instalação, UM.
1. Aparelho telefônico Seromberg •

986-1.156, um.
Secção Administrativa da Divisão do Mate-

rial, em 13 de julho de 1942. -- Annibal B.
Richard, chefe da Secção Administrativa. --
Visto. Orlando Gomes Calaza, diretor.

-
Ata relativa à concorrência para obras ae re-

paros no Instituto Nacional do Surdos-Mudos,
de acordo com o edital publicado no Diário
Oficial de 25 de junho de 1942, às páginas
10.226-27. Aos treze dias do mês de julho de

mil novecentos e quarenta e dois, nesta Divisão
de Obras do Minstério da Educação e Saude,
à rua Mello e Souza n. 142, reuniu-se .a co-
missão composta dos Srs. Dr. Alvaro A. Bar-
roso, presidente; Iracema C. Barroso, chefe
da 1-D. Ob., o José Luiz S. Fontes e tendo
verificado que nenhuma firma compareceu
para apresentação do proposta, às treze horas
o Sr. presidente de acordo com o art. 747, do
Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
mandou que eu, José Luiz S. Fontes lavrasse
a presente ata que vai por mim, assinada e
pelos demais membros da Comissão. Rio de Ja-
neiro, 13 de julho de 1942. —José Luiz S. Fon-
tes. — Iracema C. Barroso. — Alvaro A. Bar-
roso.

Divisão de Obras

CONCORRÊNCL4 PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edi-
tal publicado no Diário Oficial de 1 de julho
corrente, pág. 10.507, para construção de um
sanatório popular, para trabalhadores tuber-
culosos em Belo Horizonte, Estado do Minas
Gerais (conclusão da estrutura de concreto ar-
mado e tubulação elétrica embutida).

Outrossim, onde se lê: 10— § A despesa, etc.
Leia-se: 10 — § A despesa correrá por con-

ta da verba 5; Consignação 02; Item 40, letra f,
do orçamento vigente.

Divisão de Obras, 14 de julho de 1942. —
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o edi-
tal publicado no Diário Oficial de i de julho
corrente, às págs. 10.506-7, para construção
de um sanatório popular para tuberculosos em
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, (ser-
viços prelifflinares, movimento do terras e fun-
dações — concreto armado).

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, às págs. 10.558-9, para prosse-
guimento e conclusão do Sanatório "Miguel Pe-
reira", em Mandaquí, Estado de São Paulo.

Divisão de Obras. 14 de julho de 1942. —
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 2 de ju-
lho corrente, para construção do Liceu Indus-
trial de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, que, de acordo com o decreto si. 4.127,
de 25 de fevereiro de 1942, arts. 8.0, 9. e
10, passou a denominar-se Escola Técnica de
Belo Horizonte.

Divisão do Obras, 14 de julho de 1942. —
1. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

.	 Num	 1111	 : n11	 .11	 I.

Serviço Federal de Águas e Esgotos

PENA DÁGUA
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de pagamento de pena agua, publi-
cado no Diário Oficial de 10 do corrente, à

página 10.941.
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9 MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento. ; Federal de Compras

PRORROGAÇõES
Comunico- aos Srs. fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. diretor geral, dege Departamento, foram concedidas as pror-

rogações do prazo para a entrega.-do material referente aos empenhos abaixo relacionados: 	 •

Requisição

Oscar Taves Comp. 	
Sociedade Importadora Suissa Ltda. 	
Empresa Progresso Ltda. 	
Adolpho Botelho	 ... ..
Idem .. 	

-Idem .. 	
/dem .. 	

_Idem
Idem ..
Idem ..
Idem......	

.	
.

Erich Eichner & Comp. Ltda, 	
RCA Victor Brasileira Inc. 	
Willmann, Xavier & Comp. Ltda 	
Idem .. 	
International Harvester Export Company 	 	 9.03.178:

Findos" os novos prazos, os Srs: fornecedoreS deverão comunicar à Divisão de Recepção o Expedição
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, do 26-6-1940.

- D.F.C., em 13 de julho de '1942. — Augusto Barata,- diretor da D.R.E.

.	 -MULTA " •
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de

art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26-6-40, à firma mencionada . no presente aviso:

..

...

108.072
117.018-20
126.029-34
213.020-A
240.067
413.168
413.183
413.202
801.773-A
801.785
801.786,
253.008-10
504.026
615.522
903.248,

Pedido	 Empenho

.2
1

-1
1
3
2-A
2.
2	 .
4
1	 .
1
1
1

26782
21.063
13.804

48161780732
r5:093333

1247.584177
16.301
18.520

3.87386.07
28.329
10.271
5.134

(D.R.E.), o

Novo prazo
concedido

até
30-9-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-8-42
30-9-42
30-9-42
30-9-42
30-9-42
15-8-42

cumprimento da

proposta de fornecimento, de acordo com o

Multa
15% •

Motivo da multa
Cancelamento, mate-
rial entregue em
desacordo com as
especificações. •

Firma	 Requisição	 Empenho
Papelaria Mascote Ltda. . 	 	 615.028	 4.264 .

D.F.C., em .13 de julho de 1942. -- Augt4to Barata, diretor da D.R.E.

O 'Departamento Federal 'do Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de . acordo com 'o ' § Lo do art." 31 do

decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para cuja 22 de julho do 1912, ofer-
tas de otacões para as requisições constantes
da l relação . abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisições:	 Materiais: •
133.051.	 Cadeiras.
502.024.	 Coleção "Brasiliana", etc.

Em 14 de julho de 1942. — li. Mane de
Freitas, diretor da Divisão' Comercial.

O Departam,ento Federal de Colnpras leva
ao conhecimento dos- senhores interessados
que, , de acordo com o § 10 cio art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 do jimbo de 1940,
solicita, para o dia 27.de julho de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação .abaixo, cujas especificações se
acham afixadas. no "local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n., 62:
Requisições:	 Materiais: .

402.008 .	 Livros
.601.292.	 Livros.

Em 14 de julho de 1942. —	 Mane de
Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
.ao conhecimento dos . senhores interessados
que, de acordo com ,o § Lo do art. Si do
decreto D.. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 31 de julho de 1942, ofer-
tas dó cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, -na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

246.0.06. '	 Livros.,
249,003/5.	 Livros.,
249.006/7.	 Livros:
240.008/9.	 Livros.
249.010/11.	 Livros.,	 ; •
249.012/13.	 Livros.
Em 14 de julho de 1942. — 11. Diana 'de

Freitas, diretor da 'Divisão Comercial. .

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, do acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1940,
solicita, para o dia 5 de agosto de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento,, à, avenida Graça Aranha n. 62:
Requisições:	 Materiais:

107.198.	 Coleções de jornais.
115.052-A.	 Livros.
249.014/15.	 Livros.
219.016/17.	 Livros.
249.018//20.	 Livros."
Em 14 de julho do 1942. —II. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 13 DE
.	 JULHO DE 1942

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, do 26 de janho de 1940,
solicita, para o dia 20 de jUlho de 1942, ofer-
tas de coartáes para" as requisições 'constantes• ,
da relação abaixo, . -cujas especificações se
adiam . afixadas no local devido, na sede do

• Departamento, à avenida Graça Aranha n, 62:

Ftequisições:	 Materiais:

.• 104.038..	 Máquina de escrever.
105.030-A.	 Aveia.

- 105832/3.	 - Lâmpada, etc.
105.052.	 Coluna 'de metal.
107.158.	 Saquinho de filó.

' 107.205. . _ Caixa de papelão, etc. 	 •
'109.110.	 Transferidor -universal,- etc,
113.127.	 Relógio de parede.

. 117.162:	 Cal virgem.
122.123-A.	 Aparelho p/determinação de

metabolismo:
124.016.	 ...Holofote de alumínio, etc.
128.047.	 Pulverizador.
131.028.	 Assinatura de revista.	 .
132.105.	 Castiçal flexivel.
133.066.	 Máquina do calcular, etc'.
142.168.	 Passadeira de pano verde.
207.073.	 Brim caqui, etc.
217.085.	 Drogas.
240.052-A.	 Termômetro, etc.
240.075-A.	 De laboratório.
241032.	 Aparelho duplicador. - •
243.004-A.	 Cabo de freio, manga de eixo,

etc.
'255.018,-	 Capa para sofá, etc.
401.021.	 Toalha de linho.
601.296.	 Expediente.
601.299.	 Cobertor de lã, etc.
601.302. -	 Vaqueta cromada preta, etc.
801.378.	 ._Pasta de couro. . .
961.156.	 Graxeira, pneumática, etc.
Em 14 de julho de 1942. — II. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial'.

À disposição das seguintes firmas

Cheques — Firmas
018898-B — Alberto d'Almeida & Cia. Ltda.
018899-13 — A. Schmid.
018900-13 — Alvaro P. Silva.
018901-13,— A. Rodrigues Costa ez Cia.
018902-B	 A. Ramada & Cia. Ltda.
018903-13 — Ahilio C. Magalhães & Cia.
018904-13 — Acessórios para Automovele

Casa Serafim Ferreira S. A.
018905-13	 A. Pinho & Cia.
018906-B — Auto-Asbestos S. A.
018907-B --- Companhia Usinas de Sergipe.
018908-13 — Christovão Guimarães 84 Cia.

Ltda.
018909--B — Companhia Brasileira de Arte-

fatos de Borracha.
018910-13 — Casa Souza Baptista Ltda.
018911-B — Cofermat Companhia Brasilei-

ra de Ferro e Materiais de
Construções S. A.

018912-B- - Dias & Irmãos.
018913-B — Distribuidora de Papéis e Ar-

tes Gráficas Ltda.
018914-B — Dias Garcia & Cia. Ltda. 	 •
018915-B — Empresa Metropolitana de In-

dústria e Comp. S. A.
018916-B — Editora Civilização Brasileira,

.S.A.

'6
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Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

NOTIFICAÇÃO DS COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor da Divisão do
Imposto de Renda, torno público que se vai
fazer comunicação à Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, para fins de cobrança exe-
cutiva, do débitos de imposto de renda; rela-
tivos ao exercício de 1933.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, os intereSsados abaixo relacio-
nados, ficam intimados a' comparecer à Secção
de Arrecadação desta DiVISWO, pára .rerblher
o imposto, ou à Dívida" 'Ativa; Para 'prestar
os esclarecimentos que julgarem convenien-
tes.

Secretaria da Divisão ao Treposto de Renda.
14 de julho de 1942. — O secretário,

WaUlemar Pinto.

De 'ordem do Sr. diretor da Divisão do
Imposto de Renda, torno público que se vai
fazer comunicação à Procuradoria Geral da
Fazenda Pública, para fins de cobrança exe-
cutiva, de débitos de imposto de renda, rela-
tivos ao exercício de 1938, em nome de
Maxim Antunes Garcia e Isidoro da Hora.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação
do prazo de 30 dias, condados da publicação
do presente edital, os interessados, acima men-
cionados ficam convidados a comparecer à
Secção de Arrecadação desta Divisão, para
recolher o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgarem con-
venientes.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
Rio, 15 de julho de 1942. — O secretário,
Waldernar Pinto.

De , ordem do Sr. diretor da Divisão do
Imposto de Renda, torno público que se vai
fazer comunicação à Procuradoria Geral da
República, para fins de cobrança executiva,
de débitos de imposto de renda, relativo ao
exercício de 1937, em nome de: Manoel Go-
mes.

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do
prazo de 30 dias, contados da publicação do
presente edital, o interessado acima mencio-
nado fica convidado a comparecer à Secção
de Arrecadação desta Divisão, para recolher
o imposto, ou à Ivida Ativa, para prestar
os esclarecimentos que julgarem convenien-
tes.

Secretaria da Divisão do Imposto de Renda.
Rio, 15 de julho de 1942. — O secretário,
Waldentar Pinto.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇOES DO EXERCICIO DE
- 1933

'NOMES DOS INTERESSADOS

A. Sad Kik & Cia.
G. Castro Limitada.
G. Courrego & Cia.
G. Fiorentino it Cia.
G. Moreira & Solheiro
G. P. da Cunha & Cia.
Gabriel Abrah'áo 454 Irmão
Gabriel & Macedo
Gabriel — Manoel
Gabriel — P.
Gaffrée — Candido Lucas
Galego — Eulagio Carballo
Galhano — P.
Galhardi —‘ Antonio
Galhano	 Josephina
Gallo — J.
Galvã'o — Antonio Rodrigues
Gaivão — Estephania da Cunha
Gaivão — Ildefonso
Gaivão — Manoel Mendes
Gama — Alvaro de Almeida
Gama Machado & Cia.

Gama — Samuel
Gama — Waldemar Nogueira da
Granada — David
Gandra — José Bento Pereira
Gandra — Manoel Castro
Ganem — Pedio
Garback	 Jayme
Garcez	 Panlina
Garcez & Regis
Garcia — A. J.
Garcia — Ito Justino da Mata
Garcia — J.
Garcia — J. M.
Garcia — José da Rocha
Garcia — Thomaz

.Garcia — yalerio Ferna ndesa
Gardine — Affons

,Fernandes

Garncarz — B.
Garritano Arthur..
Garritano & Oliveira
Garuté — Paulo
Gaze — Calixto
Gasé — Fumia M.
Gaspar — Felisberto C.
Gaspar — J.
Gaspar	 José Duarte
Gaspar — Marcelino
Gaudio — Luiz
Gauerke — Otto
Gauthier — Maurice
Gellicer & Cia.
Geminiano — José
Genaro — Chiappetta
Georgi — Otto
Gerchengon — Leoa
Gerhard — Oswaldo
Geraldo Amigo & Irmão
Germain — Sabia Saint
Germani — Sergio
Gerpe — Manoel Vaz
'Gertrud — Jean Jorrensen

G
ere nhovapsiilFerreira Macedo e Guilherme Al-
 
d

Gesteira — Ranulpho Passou
Ghignone & Cia. Ltda.
Giardini — E.
Gierzkievicz — Valerio.
GiP0 — j.
Gil — Julio Rimetson
Ginnari — Angelo
Giocoli — Mathilde Staffa
Giovanelli — Pedro
Giovanni — Abita
Giraldes — Elias Carneiro
Girão & Cia.

'Girs	 L.
Giudice — Felippe
Gjestland — Knut Halvor
Glauber — E. J.
Glaude — Vicente
Gloria — Jovino Manoel da
Godinho — Alvaro da Costa
Wes & Almeida
Góes — José de Sonzar
Goldman — Xaça
Goldberg — Maria
Goldschmitt — Margarida Reno
Golstsman — L.
GoÉnes — Abilio da Silva
Gomes — Adolpho .T.
Gomes Alberto & Cia.
Gomes — Albino Pereira -
Gomes — Alfredo
Gomes — Alfredo Carvalho
Gomes — Ambrosina Luiza
Gomes — Antonio Bento
Gomes — Antonio FrancisCo
Gomes — Antonio Manoel
Gomes — Antonio Paulo
Gomes, Campos & Cia.
Gomes — Cella
Gomes & Cia.
Gomes — Edith
Gomes ..... Elza
Gomes — Francisco Teixeira
Gomes — Helena
Gomes — João Francisco
Gomes — João Manoel -
Gomes — Joaquim Moreira
Gomes — José
Gomes — José Carvalho
Gomes — José Francisco

018917-B — Eletro Técnica Empresa For-
necedora do Brasil Ltda.

018918-B — Fonseca Almeida & Cia. Ltda.
018919-B — Gonçalves Fonseca & Cia.
018920-B —	 A. Moreira & Cia. Ltda.
018921-B — Henrique de Abreu.
018922-11 — Instituto do Açucar e do Álcool
018923-13 — Irmãos Spina.
018924-B — J. A. Sardinha Succs.
018925-B — João de Oliveira & Irmãos.
018926-B — J. Soares Ferreira & Cia.
018927-73 — S. Mendes Oliveira & Cia.
018928-B — J. G. Pereira & Cia.
018929-B — J. C. Mendonça.
018930-11 — Jorge Pereira & Cia. Ltda.
018931-17 — Luiz F. Braga & Filhos.
018932-B — Laboratório Brasileiro de Qui-

mioterapia Ltda.
018933-13 — Luik & Kleiner Ltda.
018934-B — Lutz Ferrando & Cia. Ltda.
0I8935-B — Moreno Borlido & Cia.
018936-B — Mendes Junior & Cia. Ltda.
018937-B — Moraes Alves & Cia.
018938-13 — Oscar Rudge.
018939-B — P. Kastrup & Cia.
018940-B — Pereira Junior & eia.
018941-13 — Roberto Pereira & Cia. Ltda.
018942-13 — Santos Soabra & Cia. Ltda.
018943-B — Soc. Mercantil Almeida Ribei-

ro Ltda. "Somar".
018944-B — Santos & Ventura Ltda.
018945-73 — Walclemar C. Pinto & Cia Li-

mitada.
018946-B — Willrnann, Xavier 85 Cia. Li-

mitada.
618947-B — Empresa Progresso Ltda:
018948-B	 F. F. Fernandes & Cia.
018949-B — Luiz, Ferrando (S; Cia. Ltda.
018950-B — Mirancleila & Cia.

Cheques emitidos nesta data "53", corres-
pondentes a "98" faturas, no valor de réis
297:591$1. — Augusto Barata, diretor da D.
R. E.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União -

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DS CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do direito
preferencial ao aforamento do domínio util
de seis (0) lotes de terrenos acrescidos de
marinha que constituem as quadras G e 6-A
da Esplanada do Castelo, freguesia de São
José, nesta capital.
Chama-se atenção dos interessados para ,o

edital n. 27 de G do corrente mês e ano, publi-
cado no Diário Oficial de 9 do mesmo mês e
ano, a página n. 10.883, referente ao assunto
acima mencionado. (Proc. n. 26.730).

Serviço Regional, 10 de julho de 1942. —
Homero Duarte, chefe do Serviço.

EDITAL DE AFORAMSNTO N. 6 (tUMÁRIA)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional,
chamo a atenção dos confinantes e de quem se

fru interessar pelo terreno do marinha, situado na
praia da Covanca ou dos Tarnèios, na ilha de
Paquetá, freguesia do Senhor Bom Jesus do
Monte, Distrito Federal — área : 2.719,852 —
confrontações: Norte (fundw, o alodial, ou,
melhor, a linha-limite das marinhas; Sul (fren-
te) à praia da Covanca; Oeste (lado direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas; Este (lado esquerdo) o alodial ea praia
da Covanca — para o edital de t foramento
n. 'a, publicado Ca pãflaas 11.015 do Diário
Oficias de 11 do mês corrente, cujo aforamen-
to, foi requerido pelo Sr. Nelson Alambary
Luz, conforme o prodaeso n. 79.314-41.

Secção de Cadastro o Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
deral, em 12 de julho do 1942. — Beatriz
Luiza dos Santos, dai. G:
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Gomes — Luiz
Gomes — Luiz Augusto
Gomes Maciel & Filhos
Gomes & Maio
Gomes — Manoel
Gomes — Manoel Francisco
Gomes — Manoel José .
Gomes — Manoel de Souza
Gomes — Maria
Gomes — Martinho
Gomes — Olivio
Gomes — Paulino
Gomes — Paulo
Gomes & Ribeiro

• Gomes — Roberto
Gomes Junior — Antonio José
Gonçalves — Albino

. Gonçalves — Antonio
Gon: alves — Antonio
Gonçalves — Antonio Joaquim •
Gonçalves — Antonio José Vieira
Gonçalves — . Antonio Menna
Gonçalves & Areno
Gonçalves — Armindo
Gonçalves Cabral & Cia..
Gonçalves & Cardia
Gonçalves ---,Celestino
Gonçalves — 'Eleuterio,
Gonçalves
Gonçalves & Ferreira
Gonçalves & Fontes
Gonçalves — Francisco José
Gonçalves — Fructuoso V.
Gonçalves — J.
Gonçalves — J. da Cunha
Conçalves — João
Gonçalves — João Affonso
Gonçalves — João Augusto
Gonçalves — João Baptista
Gonçalves — João Manoel
Gonçalves — Joaquim
Gonçalves — Joaquim José
Gonçalves — José Antonio
Gonçalves — José Joaquim
Gonçalves — José Lucas da Penna
Gonçalves -- Julio
Gonçalves — Luiz do Souto
Gonçalves — M. G,

" Gonçalves — ManoeS
Gonçalves — Manoel
Gonçalves — Manoel Ribeiro
Gonçalves & Marques
Gonçalves — Peixoto -
Gonçalves — R. Pereira
Gonçalves 414 Sobral
Gonçalves	 Thomaz Vieira
Gonçalves — Valeriana
Gonçalves Filho — João Nunes
Gonçalves Junior — Manoel Antonio
Gontmo — Octavio Machado
Gontijo	 Trajano Machado'
Gonzaga & Salgado
Gonzaga Viuva Mala & Cia.
Gonzalez — B.
Gonzalez — João
Gonzalez & Lauzane
Gonzalez & Lauzone (Suc. de Emp. de

rábr. Calçados Sul América S/A.
Gonzalez — Manoel C.
Gotuzzo — Humberto (Dr.)
Goulart — Astrogildo Moraes
Goulart — João Vieira
Goulart — Mario de Almeida
Gousand — Octavio Leite
Gouveia — Antonio Cardoso de Andrade
Gouvêa — Domingos
(louva	 Eleutério Barbosa
Gouvêa — José Gomes
Gouvêa — Manoel
Gouvêa — Manoel
Graberman	 Hasekel
Graça — Anua de Jesus
Graça — Marcos Autran de Alencastro
Graça -=• Theophilo
Graciano	 Cesar
Gracioso — Antonio Jose
Gradim — Oscar Antonio da Silva (gal)
Granarei	 Alcebiades
Grandão — L. Nunes ,(suc. de J. R. Tei-xeira)
Grangela & &belfo.
Granja & Cardoso..

Granja — José Teixeira
Gráficas Kosmos.

' Gratzer — Cano
Gredilha — Adolpho Ernesto Garcia
Grigolato — Urbano (suc. de Maria de Sá

Ribeiro).
Gregorio dos Santos e Henrique Lopes dos

Santos.
Grinberg Jayme
Grinplais — Elias
Grinspun — Israel

. Grosso — Mario
• Grousset — Wilgrid Clemente A,
• Guaglial•di — Carlos •

Gualter — Januario da Silva
Guanabara — Alvaro
Guedes — Alves

' Guedes — Amadeu
• Guedes — Antonio Manoel

Guedes — João Monteiro
Guedes — Julio Athayde de Barros
Guedes — Manoel da Silveira-
Guenard — Lucien (falecido)
Guerra — Helena
Guerra — J. Alves
Guerra — José Maria

' Guertz --- Salomão
Guida — Francisco •
;Guida 81 Machado.
4Guido	 Raphael
Guimarães — Alcides
-Guimarães — Almir
Guimarães — Alvaro
Guimarães — Antonio Ribeiro (falecido)
Guimarães Dias & Cia.
Guimarães — Domingos do Oliveira
'Guimarães — Eduardo
Guimarães — Francisco Antonio da ISilva
Guimarães — Francisco Pereira -
Guimarães — Laurindo Fernandes
Guimarães — Luiz C.
Guimarães — Maria José Mariante

• Guimarães — Mauricio Pinheiro
Guimarães — Motta
Guimarães — Plinio dos Santos
Guimarães — Raul
Guimarães — Saul
Guiot — Augusto Mallet
Guiseppe — Brune
Gureiwtz Raya
Gusmão — Mario
Gutterres	 Alcebiades Ferreira

• Guy 4.% Vong (suo. do Alfredo Lee & 'Cia.)
• H. Eberius & Cia. Ltda.,

H. Rosa & Filhos.
Zilbar &

Habib — Lily
Habib — Melem
Houaiss — Habib Assad
Houry — Mariasinha
Hoves — Evelina
Huber Santos '86 Cunha.
Hue — Elisa Farrouch
Humann — Victor A.
Humberto & Cia.
Hermes — Antonio	 L

Serviço do Pessoal
SEMI() ADMINISTRATIVA

Pelo presente edital, na forma do parágrafo
único do art. 254, do Estatuto dos. Funcioná-
rios Públicos da União, fica o extranumerário-
mensalista — Heitor da Silva Simões, auxiliar
de Escritório, referência IX, do Serviço de Es-
tatística Econômica e Financeira, intimado a,
dentro do prazo de dez (10) dias, contados da
data 'desta publicação, apresentar defesa ?,ex-
plicando o motivo por que vem faltando ao
serviço, sem causa justificada, há mais de 30
dias consecutivos, estando, assim, passível ia
pena de dispensa, na conformidade do dis-
posto no item I, § 2.0, do art. 238, do citado
Estatuto, conforme consta do processo nú-
mero 54.292/42.

Serviço do Pessoal do Ministério da Fazen-
da, em li de juibo de 1942. — Lauro Boa-.,morte, diretor.

pubileado pela jx-imeira vez 'em 14-7-42.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Pelo presente edital ficam notificados a com-

parecer nesta Inspetoria dentro, do prazo de
48 horas, para responder por infrações do Re-
gulamento do Trânsito os proprietários ou
condutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas resoponsabilidcules foram de-
terminadas jci -na vigência do decreto-lei

n. ,3.651, de 25 de setembro de

1941 — C. N. 17.

Sergio da Silva Dias — 1.522 -- Passeie,
30-6-42, art. 6.° n. 9 D.

Jayme Martins — 2.788— Passeio, 1-7-42,
art. 8.0.

Eduardo Ferreirà Santos • Machado
33.542 -- Passeio, 8-7--42, art. 8.°.

Castor Carneiro do Freitas Gama
35.582 — Passeio, 14-3-42, art. 8.0.

Nota — A falta de pagamento das multas,
importa -  apreensão dos documentos do
veiculo u de seu condutor ou ainda na do
próprio veículo, de acordo com o previsto no
art. igo do regulamento em vigor. — (C.
N. T.).

Rio do Janeiro, 15 'de julho de 1942. —
Edgard Pinto Estrela, inspetor do tráfego.

PARA CIÊNCIA DE TERCEIROS INTERESSADOS DO
"ACORDA. 0" PROFERIDO PELO TRIBUNAL MARÍTI-
MO "-ADMINISTRATIVO, NA FORMA ABAIXO:

O Vice-Almirante Alvaro Itodrigu'es do Vas-
concellos, Presidente do, Tribunal Marítimo
Administrativo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, pelo presente edital, na forma da
lei, notifica aos possiveis terceiros interessa-
dos pelo prazo de trinta (30) dias, a contar da
data da publicação do presente, que este Tri-
bunal proferiu acordão em o processo número
quinhentos e oitenta (580), referente ao nau-
frágio da alvarenga "Tapajós", ocorrido no dia
quinze de setembro do mil novecentos e qua-
renta e um, no porto de Pindoba], no Estado
do Pará, considerando o acidente como fortuito
e ordenando o arquivamento do processo. E,
para ciência de todos os inteersasdos expede-
se o presente edital para os efeitos legais. Dado
e passado nesta Capital Federal, aos treze dias
do mês de julho de mil novecentos e quarenta
e dois (13-7-1942) . Eu, Maria Monteiro da
Cunha, oficial administrativo "I", o datilogra-
fei. E eu, Costa Saboya, oficial administrativo
J, servindo do secretário, o subscrevi. — Al-
varo Rodrigues de Vasconcellos, vice-almi-
rante, .presidente.

•

Resultado dos exames efetuados no dia 15 do
corrente:

A. P. Agripino de Souza, Milton Maria da
Conceição, Argentino Jacintho da Silva, Ante-
nor Vechio, Diamantino de Souza, Gilberto
Guilo Mattos, Manoel Drumond Goulart, José
Gonçalves da Fonseca, Maria de Lourdes Guerra ..aa
Magalhães, Heitor do Nascimento e Silva, An-
tonio de Moraes Menezes Geraldo Quintiliario•
Dias, Condido dePaula Magalhães, Lauro Sa-
lazar Regueira, Igualter dos Santos Pereira,
Mario Forgan Garcia

Rep. 9.
Inspetoria do Tráfego, em 15 de julho de

1942. —Dr. Edgard Pinto Estreita, inspetor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho
Inspetoria

Devem apresentar suas defesas no Protocolo
do Departamento Nacional do Trabalho, 5.° an-
dar do Palácio do Trabalho, sito à avenida apa-
ricio Borges, dentro do prazo de 2 (dois dias
uteis após esta publicação, conforme preceiltia
o art. 14 do decreto n. 2.308 de 14-40, as se-
guintes firmas:

Autos:

N. 1.959 — J. Magalhães & Marques.
N. 1.964 — Viuva Heitor Lemos.
N. 1.965 — João Ribeiro.
N. 2.314 — Mario Francisco & Dias.
N. 2.316 — A. 'Costa & Filho.
N. 2.550 — Armindo Tavares dos Santos.
N. 2.563 — José Pinheiro da Rocha.
N. 2.597 — Miguel Liebmann.
N. 2.684 — Anisio Olimpio Dias.
N. 2.685 — David Brikrnan.
N. 2.871 — David Coelho.
N. 2.782 — Figueira Andrade Ltda.,
N. 2.791 — F. Bernardino & Cia.
N. 2.792 — Albertino José Gomes.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. — Visto,

Dr. Decio Parreiras, inspetor chefe.

Sr. Manoel Pinto dos Santos, rua Licinio
Cardoso, 290 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.365-42, foi essa firma multada em
50160 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.808, de 13 de junho
1940, por haver infringido o disposta no art. 18
do mencionado decreta, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada...ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 'de julho de 1942. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Benjamin Duarte, rua General Argolo,
245 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.573-42, foi essa firma multada em
500 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
1910, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização ptocedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada eiência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1942. --
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Rafael Gianini, avenida Almirante Bar-
roso, 17 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 4.273-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
1910, por haver infringido o disposto no art. 1.0
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-

tecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, Parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1912. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Carlos Cerruti, rua Plinio Oliveira, 12-B
— Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 2.951-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, _de 13 de junho
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 30 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a, prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo úrfico, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1942. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Manoel Augusto Maio, avenida Automo-
vel Clube, -4.031 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.471-42 foi essa firma multada em
500$0 (quinhentos mil réis), nos termos do ar-•
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art. 8.0
e 18 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 30 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a 'prova de
depósito_ prévio do valor da multa. ex-vi
art. 2.0, parágrafo único, do decr ,4o-lei nú-
mero 1.743, de 4 de -novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1942. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. Boi-is Soihet, avenida Rio Branco, 142,
1.° andar — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 5.635-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
1940, por haver infringido o disposto no art . 18
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero f.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1942. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petor.

Sr. José dos Santos Fogaça Filho, rua Car-
los Seidl, 217 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.742-42, foi essa firma multada em
50E1 (cinquenta mil réis), nos termos do'ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no decreto n. 22.131, de 23 de nevam-

bro de 1932. A decisão foi publicada no Didrio
Oficial de 27 de maio de .4942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. Em 9 de julho de 1942. —
P. inspetor chefe, Humberto Ferrando, ins-
petbr.

Sr. Pereira de Matos 8c Irmão, rua Evaristo
da Veiga n. 107. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3490-42, foi essa firma multada em
500 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto 11. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art. 18
do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe
é dada 'ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 27 de maio de 1912, observando que não
será admitido o recurso sem a prova.de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. — Em 9 de julho de
1942. — Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Dias Carneiro Sc Moreira, Estrada de
Santa Cruz n. 837 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.313-42, foi essa firma multada em
10040 (cem mil réis), nos termos do art. 19 do
decreto n. 2.308, do 13 de junho de 1940, por
haver infringido o disposto nos arts. 1.° e 18
do mencionado decreto, conforme ficou apura-
do pela fiscalização procedida no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lha

dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 15 de junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova ,de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. — 11 de julho de 1912.
— Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Honorio Pinto de Farias, rua João Vi-
cente n. 127 — Nesta.
-De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 7.067-42, foi essa firma multada em
500 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabe,ecimento 'comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131. de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 16 de junho de 1912, observando que
não será açlmitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. — 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, inspetor.

- Sr. Gonçalves & Andrade, rua Estácio de Sá
n. 80 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.385-42, foi essa firma multada em
50;60 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no art 18
do mencionado decreto, e:Informe ficou apu-
rado pela fiscalização procedida no seu esta-
belecimento comercial, do que peio presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 16 de junho de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a prova do
depósito prévio do valor da multa, es-vi do
art.. 2.0, parágrafo único, do decreto-1e; nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D. F. — 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando,. inspetor.



Ri. de Janeiro, D. F. 11 - de 'julhot
1942. • — pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sra. Maria Adelaide Pinhêiro, rua Sãoci 1Ja-
nuário n. 201, térreo —. Nesta

-De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso 'n. 6.485-42, foi essa firma áultada em
5080 (cinquenta mil reis), nos termos do jar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de' 13' de junho

Serviços
do Papel 'Moeda.

(Coletânea de decretos-leis e 	 J!'
decretos).
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Sr. Armando Osorio Andrade, rua Aleina

	

— Nesta:- - • •	 r,,
• Dé acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.069-42, foi essa firma multada em
100$0 (cem mil reis), nos termos do art. 19 do
decreto n. 2.308, de .13 de junho de 1940, por

• haver infringido o disposto no art. 19 do men-
-cionado decreto,' conforme ficou apurado pela
fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe ,é dada ci-

• ência para os efeitos do estabelecido no decreto
n. 22131, de 23 de novembro de 1932. 'A de r-
cisão foi publicada no Diário Oficial de 15 de
junho do 1942, observando que não será ad-
mitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi cio art. 2.°, .pará-
grafo único, do decreto-lei n. 1.'743, de • 4 de
novembro de 1939. •

	

' Rio de Janeiro, D.	 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sia. viuve J. Pinto Loja., rua da harmonia
n. 49 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pra-
cesso n. 8.058-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis,. nos termcis do' ar-

. tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de -junho de
1940, por haver infringido o disposto no, ar-
tigo 18 do mencionado, decreto, conforme ficou

• apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que "pelo presente
lhe é dada ciência para, os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 15 de junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso .sem a prova de

, depósito prévid do valor da multa, ex-vi do ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei ,nú-
mero,1.743, de 4 de novembro de 1939. -

Rio de Janeiro, D.F. — 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

—
Sr. Amaro & Cia. Ltda., Avenida Copaca-

bana ns. 621-623 — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 7.152-42, foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. , 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto nos ar-
tigos 1.0 e 18 do mencionado decreto, confor-
me 'ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelçcido no decreto n..22.131, • de 23 de no-
vembrd do 1932. A ,decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 de junho de 1942, obser-

•vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n: • 1.743, de 4 de novembro de 1939.- .:

Rio de Janeiro, D. F. — 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sr. Machado & Irmão, rua Lucidio Lago-nú-
mero 44 -A — Nesta.

De acordo com a 'decisão proferida no pro-
cesso- ri. 0.548-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), •nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1949. por haver infringido ó disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no Seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto ri. 22:131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 15 de junho cia 1942, observando que
não 'será admitido o recurso' sem a prova de
depósito prévio do valor- da multa, ex-vi
art. 2.0; parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743,.de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. — 11 de ,julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sr. Ernesto Costa 8G Matos, rua General
Sampaio n. 52 — Nesta.

De . acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.733-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308,' de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no

de 1940; por :layer Infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial; do que pelo
presente, lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 15 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. "2.0, parágrafo único, do
decréto-lei n. 1.743, de -4 de novembro de
1939.	 •

Rio de Janeiro, D. F. 11 de julho de
1942. — Pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando', inspetor.

Sr. Nunes & Cruz, rua Juiz de Fora n. 201
•-L-- Nesta.	 '	 .

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.634-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13- de junho
de 1.940 por haver infringido o disposto no
art. 18 do Mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida 1io
seu estabelecimento comercial, do ...que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 15 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor' da
multa, ex-vi do art. 2.°.. parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, D. F. 11 de 'julho de
1942. — Pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sr. José Canuto & Irmão, avenida João Ri-
beiro n. 184 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso "n. 7.307-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis),i -nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho

1940 por ha ver infringido o dispo!to no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento' comercial, do que pelo
presente lhe: é, dada ciência para os efeitos
do 'estabelecido no decreto n. 22.131. de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 15 de junho de 1912,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi da art. 2.°, parágrafo único, do
decreto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de
1939..

Rio de :Janeiro, D. F., 11 de julho de
1942. — Pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

•

Sr. • E. Fernandes & Monteiro, rua do Li-
vramento n. 177 — Nesta.

De . acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.057-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis). nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 12 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de' 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Ofitial de 25 de junho' de 1942.
observando, que não será, admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa,•ex-vi do art. 2:0, parágrafo único, do
decreto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de
1939. .

Rio de Janeiro, D. F., 11 de julho de
1942. — Pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sr. Camilo de Oliveira Coelho & Cia., rua
-José dos Reis n. 547 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.395-42, foi essa firma multada eia
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-

seu estabelecimento comercial, do. que' pelo
presente lhe : é dada ciência para - os efeitos
do estabelecido nó decreto n. 22.131, • de 23
de novembro de 1932: A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 15 de junho de-,1942,
observando que não será . admitido o re"curso
sem . a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. .1.743, 'de 4 de .novembro de
1939.-	 •

-
Rio de _Janeiro, D. F. 11. de -julho de

chefe	
I

1942. — Pelo inspetor	 , Humber Fer-
rando, inspetor.	 .. 

Sr. B. Monteiro Cia., rua Conde de Bom-
fim •n. 302 — Nesta. •.

,,.De acordo com a decisão proferida no.,,pr-o-
cessá n. 7.298-42, foi essa firma multada em
100$0 (cem- mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 cio decreto n..2.308, de 13 de junho
de -1940, por haver infringido os disposto nes
arts'. 12 e 18 do mencionado . decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do'i que
pelo presente lhe é dada ciência' para .os -efei-
tos do estabelecido no decreto n. 22.131 2' de
23 de novembro de 1932. A decisão foi,rpu-
blicada no Diário Oficial de 15 de junho de
1942;: observando que não será admitido d' re-
curso sem a prova dá depósito prévio do:va-
lor da multa, ex-vi do . art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novem-
bro de 1939.'

Rio , de Janeiro, D. F. 11 de julho de
1942.. — Pelo inspetor chefe,Humberto .Fer-

rondo, inspetor.

Sr:. Accacio • Batista, av. Automovel 'Club
n. 679 — Nesta. 	 • .	 •

-De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.282-42, foi essa firma multada em
50$0 '(cinquenta mil réis), nos termos do'; ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado- decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedidal no
seu estabelecimento comercial, ,do que peto
presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932: A decisão foi publicada
no Diário Oficial de 15 de junho de .1942.
observando que não será admitido o redürso
sem a prova de depósito prévio do valor, da
multa, ex-vi do art. - 2.0, , parágrafo único:" do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939:



11242 Quinta-feira 16
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Julho de 1942

ligo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 194C, por haver, infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento cometcial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os' efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publicada
no, Diário Oficial de 15 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, çle 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, D. F. 11 de julho de
1942. — Pelo inspetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sr. Hadad & Torny — Praça Saens Pena
a. 67, 2.° loja — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
eesso n. 8.873-42, foi essa firma multada em
réis 10040 (cem mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
le 1910, por haver infringido o disposto no
artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme
ripou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 25 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, cio decre-
to-lei n. 1.743, de 4 do novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1£1 42. —
Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Nunca Sirota — Avenida Rio Branco
n. 147, 1.0 andar — Nesta: 	 •

De acórdo com a decisão proferida no pro-
eesso n. 5.943-42, foi essa firma multada em
:.éis 20080 (duzentos mi: réis), nos termos do
Lrtigo 66 do decreto n. 21.637, de 10 de ju-
lho de 1934, por haver infringido o disposto
no artigo 5.0, parágrafo 2.° do mencionado de-
reto, conforme ficou apurado pela fiscaliza-

procedida no seu estabelecimento comer-
cial, do que pelo presente lhe é dada ciència
para os efeitos do estabelecido no decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 25
de junho de 1912, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio' do valor da multa; ex-vi do artigo 2.°
Parágrafo único, do decreto-lei n. 1.743, de
4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942. —
Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

sente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 29 de dezembro de 1941, ob-
servando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, .de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1912. —
Humberto FeOrando, pelo inspetor-chefe.

Sr. Rebello Mendonça — Rua Sacadura Ca-
bral n. 379 — Nesta.,

Do acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.297-42, foi essa firma multada em
reis 5080 (cinquenta mil réis), nos termos do
artigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940,- por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 15 de junho de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da Multa, ex-vi
do artigo 2.°, parágrafo único, do decreto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1912. —
Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Sociedade Industrial Comercial de Represen-
tações "Inco", Ltda. — Rua Luiz Barbosa nú-
mero 43 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.167-42, foi essa firma multada em
réis 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o dispos-
to no' artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, , de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do ,decre-
to-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1942.

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1912. —
Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

Papelaria Mascote Ltda. — Rua do Ouvidor
n. 163 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.712-42, foi essa firma multada em
3080 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 cio decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme fi-
con apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131. de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 15 de junho d 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa ex-vi, do. ar-
tigo 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. 11 de julho de 1912. —
Humberto Ferrando, pel l inspetor-chefe.

Sr. José Alves da Costa — Rua da. Catete
n. 216— Nesta:

.De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.708-42, foi essa firma multada em
reis 10030 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940. por haver infringido o disposto nos
artigos 1.° o 18 do Mencionado decreto, confor-
me freou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada' ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131. de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada
no Diário Oficial .. 3 15 de junho de 1942, ob-

rvando que não será ^dmitido o recurso sem
a prova de depósito prévi do valor da multa,
ex-vi do arti go 2.0, parágrafo único. de decre-
to-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio cio Janeiro, 11 de julho de 1942. —
Humberto Ferrando, p-'o Inspetor-chefe.

Sr. Teixeira & Brandão:
Rua Regente Feijó n. 142. — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesse n. 8.441-42, foi essa firma multada em
50080 (quinhentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 8.°, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 de junho ,de 1982. obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.42, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 11 de julho de 1912.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Papelaria Mascote Ltda:
Rua do Ouvidor n. 165 — Nesta:,
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 7.711-42, foi essa firma multada em
20080 (duzentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 5.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 4939.

Rio de Janeiro, D. F., 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelp inspetor chefe.

Sr. Francisco Dionisio dos Santos:
Rua Marquês de Abrantes n. 191 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 27.803-41, foi essa firma multada em
10080 (cem mil reis). nos termos do artigo
15 do decreto n. 1.843. de 7 de dezembro do
1939. por haver infringido o disposto no arti-
go 11, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe 6 dada ciência para os efeitos do estabe-

Srs. M. J. Bezerra Montenegro & Cia. —
Rua 24 de Maio n. 428 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.388-42, foi essa firma multada em
afie() (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o 'disposto no artigo
3.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-• " 	 • vorhbro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 25 de junho de 1912, obsere
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.743, do 4 de novembro do 1039.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1942. —
Humberto Ferrando, pelo inspetor-chefe.

—
Sr. Higino F. de Figueiredo & Compa-

nhia — Rua Frei Caneca n. 183 — Nesta:
De acordo com a decisão prpferida no pro-

cesso n. 3Ce669-11, foi essa firma multada
em réis 10080, (cem mil réis), nos termos do
artigos 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 1.0 do mencionado decreto, conforme" fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-

Sr. Alfredo Lisbóa:
Rua América n. 22 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 6.265-42, foi essa firma multada em
20080 (duzentos mil reis), nos termos do ar-
tigo 66, do decreto n. 24.637, de 10 de julho
de 1934. por haver infringido o disposto no ar-
tigo 5.0 § 2.0, do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publickla no
Diário Oficial de 15 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa, •
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sr. Lopes Oliveira & Blanco.
Avenida Suburbana n. 7.370 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 8.448-42, foi essa firma multada em
10080 (cem mil reis), nos termos do artigo
19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.0, do mencionado decreto, conforme. ficou -
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que nela presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131. de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 15 de junho de 1942, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio 'do valor da multa, ex-vi, do
art. 2.°

' 
parágrafo único, do decreto-lei nú-

mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.
Rio de Janeiro, D. F., 11 de julho de 1942.

— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.



lecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro, Sr. [Antonio Pereira Caldas — Rua ASS1$
de 1932. A decisão foi publicado no Diário Carneiro n. 42. — Nesta.	 A
Oficial de 7 de fevereiro de 1912, observando De acordo com a decisão proferida no pro-

a que não será admitido o recurso _sem a prova cesso n. 4.704-42, foi essa firma multada em
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi : do 50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei 	 tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
mero 1.743, do 4 do novembro cio 1939. 	 do 1940, por haver infringido o disposto no

Rio de Janeiro, D. F., 11 do julho de 1942. art. 18 do mencionado decreto, conformo
—.Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe,	 ficou apurado iela fiscalização procedida '119

Seu estabeleeimento comercial, do que polo.n14.1.1n1•

de 1940, por haver infringido o disposto nos
anta. 1.° e 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado -ela fiscalização procedida no
seu estabelecimento somercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro do 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 25 de junho de 1912, obser-
vando que não ;orá admitido o recurso sem a
prova do depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei" n. 1.743 do 4' de novembro do 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em 10 de julho de
1942. -- Humberto Ferrando, pelo inspetor
chefe.'

Sr. Novaes & Campos:	 presente lhe é dada ciência para os efeitos do
IRua Figueira de Melo n. 180 --Nesta	 estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 do:	 e	 nDo acordo com a decisão proferida no pro- novembro dDiário Oficial de 28

1932. A 
"
decisão foi publicada o
de maio do 1942, obser-cesso n. 8.431-42, foi essa firma multada em vendo que não será admitido o recurso sem500$0 (quinhentos mil reis), nos termos do ar- prova de depósito prévio do valor da multa,

tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de' junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar- ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-

1.tigo 8.0, do mencionado decreto, conforme fi- 	 n. .743, de 4 do novembro do 1939
Rio de Janeiro, D. F., em 10 do julho decou apurado pela fisealização procedida no seu 1942. — Humberto Ferrando, pelo inspetorestabelecimento comercial, do que pelo pre- chefe.	 •'Sente lho é dada ciência para os efeitos do es-

tabelecido no decreto n. 22.131 de 23 de nos Sr ".

Sra. Nelia, Gomes Vechi — Rua Campos Sa-
les n. 67-A. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.604-42, foi essa firma riniltada em
100$0 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308 de 13 de junho
do 1940, por haver infrIngido o disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, conforme
ficou apurado sela fiscalizaçáo procedida no
seu estabelecimento comercia, do que pelo

tago 19 do decretç n, 2,308. ao 13 de junho Presente lhe é dada ciência para os efeitos do
de 1940por haver infringido o disposto 4 «U no decreto n. 22 131 de 23 de

novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial do 25 de junho de 1942, obser-
'ando que não corá admitido o recurso sem a

prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, do 4 de novembro de 1939.

art, 8S; do meraoionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabeleeido no decreto n. 22.131, do 23 'de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 27 de maio de 1942, obsers
vando que não será admitido o recurso sem 'a
prova do depósito .prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743; de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F.', em 10 de julho de
1942. Humberto Ferrando, pelo inspetor
chefe.

Rio de Janeiro, D. F., em 10 de-julhcrde
1942. — Humberto Ferrando, pelo inspetor
chefe.

Armando Carla — Rua do Lavradio nil-vembro de 1932. A decisão foi publicada no mero 47. — Nesta.
Diário Oficial de 15 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a De acordo com a decisão proferida no pro-
prova de depósito prévio do valor da multa, cesso n. 5.706-42, foi essa firma multada em
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decre- 5000 ( quinhentos mil réis), nos termos do ar-
to-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939:

Rio de Janeiro, D. F„ 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sr. L. Monteiro:
Rua Álvaro de Miranda n. 78 — Nesta.
De acordo" com a decisão proferida no pro-

cesso n. 7.338-12, foi essa firma multada era
50$0 (Cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 12, do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, dz 23-de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no'
Dictrio Oficial de 15 de junho de 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi, do art. 2.°, parágrafo único, do decre-
to-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F„ 11 de julho de 1942.
— Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe.

Sr. Guilherme Augusto Vieira— Rua do
Cateto n. 210. •	 Nesta. •

Srs. F.sFrançois. Filho &, Comp. Ltda. —
Rim Campos Sales n. 172, escritório: Rua do
Rosário n. 158, 4•0 andar, sala 402. — Nesta.

Do acorde) com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.067-42, foi essa firma multada em
500$0 (quinhentos mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
dó 194Q, por haver infringido o disposto nos
arts. 8.0 e 143 do mencionado decreto, conforme
freou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comerciai. do • que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido -no decreto n. 22 131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial cio 25 de junho de 1942,, obser-
vando que não será- admitido o recurso sem
prova do depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
let n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Arthur Monteiro Ramos: . •
Rua Cardoso Morais n. 544 — Nesta:
De acordo com a decisão preferida no pro-

cesso n. 1.831-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19, do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18, do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presen-
te lhe é dada ciência para os efeitos do esta:-
belecido no decreto n. 22,131, de 23 de novem-
bro de 1932. A decisão foi publicada no Diá-
rio Oficial de 27 de maio de 1912, observando
que não será admitido o recurso -sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ,ex-vi,
do art, 2.°, perágrafo único, do decreto-lei
mero 1. 743. do 4 de novembro de 1939.

Rio de janeiro, D. F., 11 de julho de 1942.
._. Humberto Ferrando, pelo inspetor chefe..

De acordo som a decisão proferida no' pro-
cesso n. 7.1384-42, foi essa firma multada em
100$0 (cem mil réis), nos termos do_ ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 do junho
do 1940, por haver infringido -o disposto nos
arts. 1.0 O 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalizacao procedida no
seu estabelecimento 'comercia: do que pelo
presente' lho é dada ciência sidra os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22 131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial do 10 de junho nde 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem á
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do d.ecretd-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939, 	 m

Rio de Janeiro, D. F., em 10 de julho de
1942: —. Humberto Ferrando, pelo inspetor
chefe.

Sr. - Manoel Pereira Ltda. — Rua Frei Ca-
rioca n. ,121. — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pros
cesso n. 7.616-42, foi essa firma multada em
500 (cinquenta mli reis), nos termos do ar,-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940,H por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado nela fiscalizaçU procedida DO
seu estabelecimento comerciai do que pelo
presente lime é dada 'ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 15 do junho de 1912, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multas
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto4
lei n. 1.743, do 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., , em 10 de julho de
1942. — Hanzberto Ferrando, pelo inspetor
chefe.

Laticínios Estrela D'Alva Ltda. — Rua Con-
do de Bonfim n. 426. — Nesta.

Rio de Janeiro, D. F., em 10 de julho de
1912. — Humberto Ferrando, pelo inspetor
chefe. - .

-Sr..Giuseppe Rosciano, avenida Rio rranco
n. 9, - térreo — Nesta:

- Do acordo com a decisão proferida, no pro-
cesso n. 16.000-41 foi essa firma multada'
em 50E) (cinquenta mil réis), nos termos
do art. 19, do decreto n. 2.308, de 13 do ju-
nho do 1940, por haver infringido o disposto
no art. -18 do mencionado decreto, conformo
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que peio
presente lhe é dada ciência para os efeitos'
do estabelecido no decreto n. 22431, do
23 do novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 21 do maio de
1942, observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do valor
da multa, s ex-vi do art. 2.°, Parágrafo único,
do decreta:lei n. 1.743, de 4 do novembro
de 1939.

Rio de Janeiro, O. F., em 10 do julho de
1942. — Pelo. inpetor chefe, Humberto Fer-
rendo, inspetor.

Sr. Manoel Leite da Silva Junior, rua Borda
do Mato n. 109 —.Nesta:

Do acordo com a decisão proferida no pro-

Srs. Elide() & José — Rua Felipe Cardoso
n. 43, Santa Cruz. — Nesta. 	 •	 -

De -acordo com a decisão proferida no pro-
cesse n, 3.736-42, foi essa fiima multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nss termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, do 13 de junho
do 1940, por haver infringida o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no

. seu estabelecimento somerciai, do que pelo
presente lho é dada diência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22'331. de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 27 de 'maio de 1912. obser-
vando que não ecrã admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.0. parágrafo único, do decreto-

_ lei n. 1.743, de 4 cio novembro de 1939.
Rio de Janeiro. D. V., em 10 de julho de

1942. — Humberso Ferrando, pelo inspetor
chefe. .	 ,

—

De acordo com a decisão wofericla no pra-
cesso n. .9.324-42, foi essa firma multada em cesso n. 7.695-42 foi essa firma multada em
200$0 (duzentos mil réis), nos termos do ar- 50$9 (cinquenta mil réis), .nos termos do
igo 19 do decreto n. 2.308. de 13 de junho art. 19 do decreto n. '2.308, de 13/ de junho
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de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conformo ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dado ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publica-
da no Didrio Oficial de 20 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depóseto prévio do valor da
Multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de
1939. 

Rio do Janeiro, D. F., em 10 de julho de
1942. — Pelo inpetor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sr. J. J. F.- Teixeira, rua Camerino nú-
mero 11 — Nesta: -

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.532-42, foi essa firma multada em
100,0 (cem mil reis), nos termos do art. 19
do decreto n. 2.308, de 13-de junho de 1940,
por haver infringido o disposto no art. 12 e
18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é. dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi pubkicada
DO Diário •finial de 25 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei u . 1.743, de 4 de novembro de
1929.	 .

Rio de Janeiro, D. F.
'
 em 10 de julho de

1942. — Pelo inpelor chefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Salão Primor Limitada; Estr. Marechal Ran-
gel n. 16, fundos — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.518-42, foi essa firma multa em
500$0 (quinhentos mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 8.0 e 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu esstabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para. os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publica-
da no Diário Oficial de 25 de junho de 1942,
observando que não será admitido o recurso
sem a prova de depósito prévio do valor da
multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do
decreto-lei ri. 1.743, de 4 de novembro de
1939.

Rio de Janeiro, D. F. em 10 de julho de
1942. — Pelo inpetor chefe, Humberto .Fer-
rando, inspetor.

Sr. Freitas, Irmão & Cia., rua do Lavradio
n. 9 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.545-42 foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, 1) 13 de junho
de 1940, por haver infringido disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 25 de junho de
1912, observando que não será admitido o
recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de no-
vembro do 1939.

Rio de Janeiro, D. F. em 10 de julho de
1942. — Pelo inpetor diefe, Humberto Fer-
rando, inspetor.

Sr. Moysés Szymczah, rua do Rosário nú-
mero 20-B — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 7.709-42 foi essa firma multada em
50080 (quinhentos mil reis), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho

de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 8.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23
de .novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 25 de junho de
1942, observando que não será admitido o
recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n, 1.743, de 4 de no-
vembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. P., em 10 de julho de
1942. — Pelo inpetor chefe, Humberto Fer-
rando; inspetor.

Sr. E. Magina, rua General Gaivão n. • 32-X
— Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 9.792-42 foi essa firma multada em
5080 (cinquenta mil reis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencinado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23
de novembro de 1932. A 'decisão sfoi publi-
cada no Diário Oficial de 25 de junho de
1912, observando que não será admitido o
recurso sem a prova de depósito prévio do
valor da multa, ex-vi do art. 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei ri. 1.743, de 4 de no-
vembro de 1939. .

Rio de Janeiro. D. F. .em 10 do julho. de
19 — Pelo inpetor chefe, Humberto Fer-
mudo, inspetor.

Sr. T. Serra & Montovano, avenida ?fiem de
Sá n. 8. — Nesta.

De acarta com a decisão proferida no pro-
cesso ri. 2.855-42, foi eSsa firma multada em
50020 (quinhentos mil reis), 'lios termos do
artigo 19 dó decreto n. 2.3U8, Oe 13 do junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 11 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida rio seu
estabelecimento comercial do que pelo presente
lhe é dado ciência para os efeitos do estabeleci-
sido no decreto ri. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial
de 25 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0,
Parágrafo único, do decreto-lei ri. 1.743, de 4
.de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. Em 10 de julho de
1942. Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-
do, inspetor.

Sra. Maria das Dores Martins rua do Matoso.
n. 22-A — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.991-42, foi essa firma multada em
20080 (duzentos mil reis), nos termos do
artigo 19 do decreto ri. 2.302, de 13 do junho
de 1940, por haver infringido o dis pos to no
artigos 2.° § 1.0, 12 e 18 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial de
que pelo presente lhe é dada ciência para OP

efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131,
de 23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 25 de junho de
1942 observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo úni-
co, do decreto-lei n. 1.743 de 4 de novembro
do 1939.

Rio de Janeiro, D. F. Em 10 de julho de
1942.— Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-
do, inspetor.

Sr. Sebastião Cattete & Duarte Ltda., rua
do Matoso n. 15 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.992-42, foi essa firjna multada em
10080 (cem mil reis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho

de 1940, por haver infringido o disposto no
artigo 2.° § 1.0 e 12 do mencionado decreto,
conformo ficou' apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial do
que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n, 22.131,
de 23 de novembro do 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 25 de junho de
194? observando que não será admitido .o re-
curso sem a prova do depósito prévio do va-
lor da multa, ex-vi do artigo 2.0,'parágra10 úni-
co, do decreto-lei ri. 1.743 de 4 de novembro
de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. Em 10 de julho de
1942.— Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-i
do, inspetor.

Sr. Joaquim de Oliveira Ceredes, rua Can-
dido Benício ri. 146 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.960-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil reis) nps termos do
artigo 19 do decreto n. 2.3(18, de 13 de junho
de 1940, por haver infringida o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial do que pelo prostaate
lhe é dado ciência para os efeitos do estabeleci-
do no decreto n. 22:131, do 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial
de 25 do junho do 1942, observando que não
será admitido o recurso soma prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0,
parágrafo único, do decreto-lei Il. 1.743, de 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. -F. Em 10 de julho de
1912.— Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-
do, inspetor.

Sr. João Leite de Almeida, rua Desembarga-
dor Izidro n. 7-A — Nesta.

De 'acordo com a decisão proferida no pra-
cesso n. 8.872-42 foi essa firma multada.ern
10030 (cem mil reis), nos termos.. do
artigo 19 -do de , reto n, 2.30.8, de 13 de Junho
de 1910, por haver infringido o disposto'•ne
artigo 1.0 do mencionado decreto, conformte1i-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial do que pelo presente
lhe é dado ciência para os efeitos do estabeleci-
do no decree) n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial
de 25 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor'da multa, ex-vi' do artigo 2.0,
parágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. Em' 10 de julho de
1942.— Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-
do, inspetor.

Sr: Nicole Citadino & Irmão, teia da Catete
ri. 334 = Nesta.

De acordo coro a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.260-42, foi essa firma multada em
5020 (cinquenta mil reis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2..302, de 13 de junho
de 1910. por, naver infringido o disposto no
artigo 18 do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no eeu
estabelecimento comercial do que pelo presente
lhe' é dado ciência para os efeitos do estabeleci-
do no decreta n. 22.131, de 21 de novembro de
1932. A decisão foi publicada' no Diário-Oficial
de 25 de junho de 1942, observando que não
será admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio cio valor da multa, ex-vi do artigo 2.°,
parágrafo único, do decreto-lei ri. 1.743, 6e 4
de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F. Em 10 de julho de
1942.— Pelo inspetor chefe, Humberto Ferran-
do, inspetor.

Sr. (floro & Fernandoz — Pua General Bruta
ri. 75 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.737-42, foi essa firma multa em
50$0 (cinquenta mil reis), uas termoe do ar-
tigo 19 do decreto ri. 2.303, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 1.° do mencionado decreto. conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, de que pelo presente

•n•n••n11
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lhe é dada ciência para os efeltoa do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A- decisão foi publicada no Diário
Oficial de 25 de junho de 1942, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do
"art. 2.° parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, do 4 do novembro do 1

j	
929.

Em 10 de julho de 1942, peio insaetaa chefe-
Humberto Ferrando, inspetor.

Espólio de Clemente Estavas Perez — Ave-
nida 28 de Setembro n. 342 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 8.380-42, foi essa firma multada em
10010 (cem mil réis), nos turnos do art. ,9
do decreto n. 2.308, de 13 do junho de 1940,
por haver infringido o dispoeto no art. 1.° do
mencionado decreto, conforme ficou apurado
pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo preserto lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 25
de junho de 1942, observando alue não será ad-
mitido o recurso sem a prova de depósito pré-
vio do valor da multa, ex-vi do Rd- 2.0, pará-
grafo único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.	 -

Em 10 de julho de 1942, pelo inspetor chefe.
.- Humberto Ferrando, inspetor.

•
Sr. II. José D'Araujo -- Avenida Paasos nú-

mero 9 — Nesta.
• De acordo com a decisão proferida no pra-
cesso n. 32.512-41, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto ,n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o dasposto nos ar-
tigos 1.° e 12 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização prozeclida no
seu estabelecimento comercial. do (alo pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os afalais do
estalaaecido no decreto n. 2a.1a1, de 23 de no-
.atembro de 1932. A decisão foi pubacada no
.Diário • Olicial de 22 de maio de 1912, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do n ator da multa,
ex-vi do art. 2.°, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembrO de I03a.

Em 8 de julho de 1942, pelo inspetor chefe.
— Hubreto Ferrando, inspetor.

—
Sr. Alves Poiada & Cia. — Rua dos Andra-

das n. 59, 1 0 andar.
Do acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 28.165-41, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pela presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe-
lecido no dtereto n. 22.1a1, de 23 da novernbrd
de 1932. A decisão foi -publacada no Diário
Oficial do 2,de junho de 1942, observando que
Dão será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-vi do

2.°, parágrafo único, do -decreto ri. 1,743,
de --44e novembro de 1939.

Em 9"--de julho do 1942, pelo inspetor chefe.
— Humberto .1.-crrande, inspetia.

—
Sr, Anunciara) Morea— nua Arquiaa Cor-

deiro n. C10.
De acordo com a• decisão proferidao pro-

cesso n. 2.9•62-42/939-42, fo i casa firma -mul-
tada em 50$0 (cinquenta mil réis), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.303, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado peia fiscalização paoceliala na seu es-
tabelecimento comercial, do que neto ureseale
lhe é dada ciência para os -ofalt as do cstabelea
eido no decreto n. 22.131, de a3 de novembro
de 1932. A decisão foi puallaada. no Diário
Oficial do 27 de maio de 1912, observando que
não será admitido o recurso sem a paova
depósita prévio do valor a!) multa, cx-vi de
art. 2. 0, parágrafo único, do decret-i-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novcinbro de 103a. 	 ••

• • Em 9 de julho de .1942, pc!o inspetor chefe..
— Humberto -r'crrando,

Sr. C. Gonçalves -4; RodrigUes — Rua Real
Grandeza n. 162.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 3.861-42, foi essa firma multada em
50$0 (cinquenta mil réis), noa termos do ar-
tigo 19 do dacreto n. 2.308, de 13 cie junho de
1940, por haver infringido o disposto no ar-
tigo 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para 03 efeitos do esta-
belecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 29 de maio de, 1942, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do art. 2.° parágrafo único, do decreto-
lei n 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 9 de junao de 1942, pelo inspetar chefe.
Humberto .F • errando, inspetor.

Quarta junta de Conciliação
•e Julgamento

Pelo presente edital fica notificado Anto-
nio Ceceliano para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à ave-
nida Nilo Peçanha número 31, 2.° andar, às
13,30 (treze e trinta) horas do dia 21 (vinte
e um, do mês de agosto, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Teixeira &
Vale Ltda., cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Jun-
ta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludi-
da reclamação.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. —
Betze de Barros, secretária.

Pelo presente edita/ fica ;notificado Angelo
dos Santos, domiciliado à rua Pinto Soares
n. 8 — Estado do' Rio, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamen-
to, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às quatorze e quinze horas do dia vinte e oito
do mês de julho corrente, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Companhia
Cervejaria Brahma, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da alu-
dida Junta.

Do seu não comparecimento à- referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 8 de julho ,de 1942.
Betze de Barros, secretário.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente fica notificado Abuso Anto-
nio da Silva, domiciliado à rua travessa Al-
bertina n. 26, para comparecer à Sexta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha ri. 31, às 13 e meia horas do dia 18
de agosto, à audiência relativa à reclamação
apresentada • contra EquitatiVa dos •Estados
Unidos do Brasil, cujo inteiro teor constá do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta.
a O não comparecimento à referida »audiên-
cia importará no arquivamento da reclama-
ção apresentada.

Em 15 de julho de 1942. — , Maria Helena
Jitahy de Alencastro, secretária. \ •

a, pelo presente fica notificado José Vieira
Leal"; domiciliado à rua 13. da Gamboa n. 25,
para comparecar• à Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento, na -avenida Nilo Peçanha n. 31,
às treze e meia horas do- dia • 18 de agosto, à
audiência relativa à reclamação_ apresentada
contra Manoel José do Couto, cujo inteiro
teor consta do Processo existente na Secreta-
ria ,da aludida Junta.

O não comparecimento • à referida audiên-
cia impartará no- , arquivamento da reclama-
cão- -	 ,
• Sexta Junta do Conciliação -e •Julgamentà,
15 de"julho. de 032. --a Marin •Hclena. Gilahy
de' , Alcncq,stro, Sec"ret:::a.

Pelo presente, fica notificado Manoel José
do Couto, domiciliado à rua da Gamboa n. 145,
para comparecer perante esta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha, n. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e meia
horas) do dia 18 do mês de agosto, à audiên-
cia relativa à reclamação apresentada por
José Vieira Leal, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

A presença de V. S. é necessária inde-
pendentemente do comparecimento dos re-
presentantes, podendo, entretanto, fazer-se
substituir pelo gerente ou qualquer prepos-
to o qual deverá provar essa qualidade e cu-
jas declarações obrigarão o proponente.

O não comparecimento do V. S. à referida
audiência importará no julgamento da ques-
tão à sua revelia, e na aplicação da pena de

confissão, quando à matéria de fato. .
Rio de Janeiro, 15 de julho do 1942. —

Maria Gitahy de Alencastro, secretária.
—

Pelo presente notificado Mario de Oliveira
Silva, domiciliado à rua Buenos Ayres n. 313
--a Centro, para comparecer à Sexta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, às treze e meia horas do dia
18 do agosto, à audiência., relativa reclamação
apresentada contra Escola Brasileira de São
Cristovão, cujo inteiro teor consta- do-proces-
so existente na Secretaria do aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da aludida
reclamação.	 •

Sexta Junta de Conciliação e Jttlgamento,
15 de julho de 1942. — Maria Helena Gitahli
de Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Amaro Celes-
tino, domiciliado à rua Itapemirim D. 146 —
Botafogo, para comparecer à Sexta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, às treze e meia horas do dia
18 de agosto à audiência relativa à reclamação'
apresentada contra Wonder Bar, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secreta-
ria da aludida Junta.
" O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da reclama-
ção apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento,
15 eo julho de 1942. — Maria Helena Gitahy
de Alencastro, secretária.

Peio presente fica notificado Francisco
Silvino, domiciliado à rua Maria Passos nú-
mero 152 — Cavalcanti, para comparecer à
Sexta Junta de Conciliação e Julgamento na
avenida Nilo Peçanha ri. 31, às treze e meia
horas do dia 18 de agosto à audiência relati-
va à reclamação apresentada contra José Sal-
gueiro, cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta..

O não comparecimento à referida audiên-
cia importará no arquivamento da reclama-
ção apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento,
15 do julho de 1942. — Maria Helena Gitahy
de Alencastro, secretária.

•
Pelo presente fica notificado Domingos da

Conceição Silva, domiciliado à rua Bambina
n. 59, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento na avenida Nilo Pea-
nha n. 31, às treze e meia horas do dia 18
do agosto à audiência relativa reclamação
'apresentada contra José Joaquim & Irmão,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O ajo comparecimento à referida audiên-
cia importará no ar quivamento da reclama-ção apresentada.

Sexta Junta de Coaciliaçaió e Julgamento,
15 de julho de 1942. — Maria Helena GitaltyAlencastro, secretária.•

presentePelo	 ente fica notificado Antonio- Cor-..	 •
cia, domiciliado à rua de São Pedro n.
sbradc --- Centro, para comparecei. à Sextadupla de Conciliação e Julgamento na avenida•
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Nilo Peçanha n. 31, às treze e meia horas do
(lia 18 de agosto, à audiência relativa à recla-
inação apresentada contra Manoel da Costa
Reis, cujo inteiro teor corista do processo
existente na Secretaria da aludida Junta.

O nilt, comparecimento à referida audiên-
cia importará no -arquivamento da reclama-
Ao apresentada.

Em 15 de julho de 1942, — Maria-Helena
Gitahy de Alecastro, secretária. -

Pelo presente fica notificado FaUsto de 'Sou-
za, domiciliado à rua Francisco Muratori n. 16,
apartamento n. 4, para comparecer à Sexta
'unta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Xilo Peanha n. 31, às treze e meia horas do
lia 19 do agosto à audiência relativa à reclama-
:ão apresentada contra Comp. de Impressão e
Propaganda S. A., cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida•
Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de
.tlencastro, secretária.

—
Pelo presente, fica notificado Comp. de Im-

pressão e Propaganda, domiciliado à rua 13
le maio ris. 33-35, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na ave,
nida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 13,30
;treze e meia horas), do dia 19 (dezenove) do
Inês de agosto, à audiência relativa à reclama-
cão apresentada por Fausto de Souza, cujo in-
teiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declarações
obrigarão o preponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão

sua revelia, e na aplicação da pena de con-
'ágio, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
le julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Ilencastro, secretária.

—
Pelo presente, fica notificado J. Gil Fer-

!landes, domiciliado à rua Sampaio Viana n. 50,
ara comparecer perante esta Junta de Con-

tiliação e Julgamento, na avenida Nilo Peça-
iha ri. 31, 2.° andar, às 13,30 (treze e meia
loras), do dia 19 (deienove), do mês de agos-
to, à audiência relativa à reclamação apresen-
ada por facto Dias de Oliveira, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secreta-
ria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
,teio gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidade e cujas declarações
obrigarão o preponente.,

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
a sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de* 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

n11nnnnn•nn•••n

Pelo presente fica notificado }Ude Dias de
Oliveira, domiciliado à rua Vista Alegre ri. 44,
para comparecer à Sexta Junta de Conciliação
e Julgamento, na avenida Nilo Papoila ri. 31,
às treze e meia horas do dia 19 de agosto à
audiência relativa à reclamação apresentada
contra J. Gil Fernandes, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria da aludida
Junta,

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo • presente fica notificado Luiz Batista
de Moura, domiciliado à rua Barata Ribeiro
n. 47, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peça-
riba n. 31, às treze e meia horas do dia 19 de
agosto à audiência relativa à'reclamação apre-
sentada contra F. Il. de Aquino & Comp. Ltda.,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitalty- de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Jean de Oli-
veira, domiciliado (em lugar ignorado), para
comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento na avenida Nilo Peçanha n. 31, às
treze e meia horas do dia 19 de agosto à au-
diência relativa reclamação apresentada con-
tra A. L. Morais & Comp., cujo inteiro teor
consta do processo existente na -Secretaria da
aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no' arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conci.liação e Julgamento, 14
de julho de 1-912. — Maria Helena Gila/mil de
Aleneastro, secretária.

—
Pelo presente fica notificado Octaviano Geor-

gino da Silvá, domiciliado à Ladeira João Ho-
mem n. 3.5, para comparecer à Sexta Junta de
Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha n. 31, às treze e meia horas do dia 19
de agosto à audiência relativa reclamação apre-
sentada contra Eduardo Costa Gregeres, cujo
inteiro teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

.à.e..1nn•=0.1.11.

Pelo presente fica notificado Antonio Bento,
domiciliado à rua Santo Cristo n. 95, para
comparecer à Sexta Junta de Conciliação e Jul-
gamento, na avenida Nilo Peanha n. 31, às
treze e meia horas do dia 19 de agosto à au-
diência relativa reclamação apresentada con-
tra J. M. Santos, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliaçãd e Julgamento, - 14
de julho de 1912. — Maria Helena Gitalty de
Aleneastro, secretária.

Pelo presente fica notificado Francisco Tho-
maz da Silva, domiciliado à rua da Carioca
n. 5, 2.0 andar, para comparecer à Sexta Jun-
ta de Conciliação e Julgamento, na avenida
Nilo Peçanha ri. 31, às treze e meia horas do
dia 19 de agosto à audiência relativa reclama-
ção apresentada contra Dr. José Alves Garcia,
cujo inteiro tear consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1912. — Maria Helena Gitahy de
Alencastro, secretária.

Pelo presente fica notificado José Francisco
Cordeiro, domiciliado à travessa das Partilhas
n. 86, para comparecer à Sexta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Pe-
çanha ri. 31, às treze e meia horas do dia 19
de agosto à audiência relativa reclamação apre-
sentada contra Manoel Mendes Monteiro, cujo
inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

Sexta Junta de Conciliação e Julgamento, 14
de julho de 1942. — Maria Helena Gitalty de
Alencastro, secretária.

O não comparecimento -à referida audiência
importará no arquivamento da reclamaçâo
apresentada.

.,MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Escola de Aperfeiçoamento
EDITAL N. 29

Não tendo atendido à convocação, publica-
da no Diário Oficial n. 2, de 3 de janeiro de
1.942, página n. 112, ficam, novamente, con-
vocados a comparecer à sede desta Escola,
afim de receberem os certificados de radio-
telegrafistas a que fizeram jús, os seguintes
candidatos:

Adesio Alves Teixeira, Antonio Magalhães,
Aritstoclidos Pereira Amaral, Aspando Bas-
tos, Edmundo de Almeida Couto, Elisio Fer-
reira. Revelos„lorge Chaim, Orlando Cunha
Malheiros, Pedro Dias de Toledo, Robinson
Marsiglia de Oliveira, Rayrnundo Saltes da
Costa, Ricardo Ticco, Tomaz Cantuaria dos
Santos, Wilson Pereira de Almeida.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942, —
João Pinto Pessoa, D. E. A.

Diretoria Regional da Campanha
Pelo presente edital fica convidado o cida-

dão Bernardino Macedo a presentar, dentro do
prazo de 8 dias, a partir dcsta data, os do-
cumentos solicitados no oficio n. 444, de 18 do
maio deste ano desta Diretaria, dirigido ao
Sr. agente postal-telegráfico de Parreiras,
neste Estado, necessários à sua readmissão no
cargo de extraumerário mensalista.

Serviço Regional do Pessoal (SRP-41) da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos da
Campanha, 10 de julho de 1942. — Thomaz
Aquino Araujo, chefe do SRP-41.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Pelo presente edital fica citado, de acordo
com o disposto no parágrafo único do art. 254
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, o escriturário classe F, desta Estrada
— João Joaquim de Faria, para no prazo de
oito dias, a contar da data da publicação des-
te, apresentar defesa no processo relativo à
sua demissão por abandono de cargo.

Rio de Janeiro, de julho de 1942.	 Ar-
thur Araripe Junior, CSRP-i.	 -

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
Chama-se a atenção dos interessados para

o edital de concorrência administrativa para
prestação de Serviços de Clinica Radioiogica,
publicado no Diário Oficial de 15 de junho
findo, à página 9.728;

nirrtFICAçÃO

Na publicação de euncorrência administra-
tiva para prestação de serviços de clinica ra-
diológica, feita no Diário Oficial de 15 de junho
findo, à página 9.728, a 7.0 condição leia-se
assim:

7.5 condição — Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propos t os, a contar da
data da aceitação da proposta.

—
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA

CONTRATO DOS SERVIÇOS DE CAFÉ,
BAR E RESTAURANTE A SEREM INSTA-
LADOS NA ESTAÇÃC D. PEDRO II.
Chama-se a atençá,, dos interessados para o

edital de concorrência publicado no Dutrio
Oficial de 17 de junho findo, à página número
9 . 841.

—
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES

E ASSISTÊNCIA MÉDICA
Chama-se a atenção dos interessados para O

edital de concorrência administrativa publi-
cado no Diário Oficial de 20 do junho findo à
página 9.992.



VETERE & C. LTDA.
_

BALANCETE DA SECÇÃO BANCÁRIA Em 30 DE JUNI10 DE i942

Ativo

ScoWIloth

Apólices adquiridas 	 	 98 :110.1350
Juros do coupons 	 	 291 :6041100
Diversas contas 	 	 17:3151700

767:9021060

Caixa;
Em cofre
Em bancos

° 163:9031280
197:3381630
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SOCIEDADES

Passivo

Capital da SCOÇãO 	 	 250:0001000
Secção Comercial 	 	 492:9981130
Juros de apólices , 	 	 24:9031930

767:9021060

Vetere & Cia. Ltda. - Waldemiro Speridião, contador.
(N. 10.187 - 15-7-42 - 51/0)

Passivo
Capital declarado das Filiais no Brasil 	
Lucros em suspenso 	
Fundo para perdas eventuais 	

.Fundo para gratificações ao pessoal, amorti-
zação irnoveis e -para contribuição Des-
pesas de Administração Geral 	

Depósitos em conta correntes:
- Em contas correntes . 	 102.299:8951020
- C/C Limitadas ..	 3.961:6081300
- Depósitos a prazo fixo . 69.505:0311730 •

Bancos 	
Depósitos para garantia de letras a receber

em M/E 	
Depósitos em conta de cobrança 	
Títulos em depósito 	 -
Agências e filiais no Interior 	
Agências e filiais no Exterior 	
Casa matriz 	
Correspondentes no estrangeiro
Cheques a pagar
Diversas contas 	
Juros e descontos ativos pertencentes ao se-

mestre seguinte

30.000:0001000
10.743 :4971820
3.301 :6911060

809:5881000

175.766:5351056

5.849:0071500

14.536:3781700
111.310:684300
136.606:8218690

4.807:9171000
508:5281400

4.383:3901300
3.498:9541900
4.812:467/100
1.304:7771500

2.808:0661390

BANCO FRANCÊS E ITALIANO PARA A AMÉRICA DO SUL

Sociedade Anónima

Capital	 Frs. 100.000,000
Fundo de reserva Frs. 121.000.000

(Sedo social - Paris
França:{

I Sede administrativa - Marselha

Sucursais e Agências:

Brasil: Araraquara - Baía Barretos - Biriguf - Botueatit
- Caxias - Curitiba - . Jaú - Mocóca.- Ourinhos - Paranaguá -
Pinhal - Ponta Grossa - Presidente Prudente - Porto Alegre ---
Recife - Ribeirão Preto - Rio de Janeiro :--. Rio Grande - Rio Pre-
to - Santos - São Carlos - São José do Rio Pardo - São M:guel

São Paulo - Uberlândia.
Argentina: Buenos Aires 	 Rosário do Santa Fé;
Chile: Santiago - Valparaiso.
Colômbia: Barranquilla - Bogotá - Manizales - .Medellim.

Uruguai: Montevidéu.

SITUAÇÃO DAS CONTAS DAS SUCURSAIS E AGÊNCIAS NO BRASIL EM
30 DE JUNHO DE 1912

Ativo

Letras descontadas 	 	 81.405 :2471770

Letras e efeitos a receber em cobrança,:

- Letras do Exterior ..	 22.796 :9221800
- Letras do Interior ...	 88.513:7621500	 111.310 :6851300

Empréstimos em contas correntes 	
Valores depositados 	
Agências o filiais no Exterior -	

Correspondentes no estrangeiro 	 -•
Imoveis, fundos e títulos pertencentes ao

Banco .

Caixa:
- Em moeda corrente 	

	
21.309:3731300

- Em outras espécies 	
	

/61:8091700
Em C-C à nossa disposição:

- No Banco do Brasil 	
	

30.849:1331200
-..- Em outros Bancos 	

	
8.416 :5501300

_- Cheques a c/de Bancos

•	 da Praça 	
	

872:3211600

Banco do Brasil - Depósitos por
estrangeiras .

Diversas contas ..

511.048:3071610

São Paulo, 11 de jullio_de 1942. - Conselho consultivo: Valen-
tim P. Bouças, presidente. - Alfredo Egydio. - Moysés Vellinho.
- A Diretoria: •Apollinari.,- Clerle, contador.

(N. 10.191 - 15-7-42 - 15310).

BANCO BOLLANDEZ UNIDO

BALANCETE COMBINADO DAS' SUCURSAIS EM RIO DE JANEIRO, SANTOS
E SÃO PAULO, EM 30 DE JUNITO_DE 1942

Cartas patentes ns. 1.519, de 31-5-37 ( pio) - 1.520, de 31-5-37 (São
Paulo) - 1.521, de 31-5-37 (Santos)

Ativo
Capitai h realizar. 	  	  O- • • • • 2.000:0001000
Letras	 descontadas 	 20.520:9221900
Letras a -receber de c/alheia e em cobrança (ex-

terior). .	 	 38.325:8861600
Letras a• receber de C/alheia e em cobrança -(in-

terior). 42.312:6221450
.Empréstimos em 'contas correntes 	 55.849-:276$570
Valores caucionados. 	 40.819 :7071700
Valores depositados. . 	 	 52.450:3191200
Agências e Filiais no exterior 	 137:7641000
_Agências e Filiais no interior 	 10.677:2391300
Correspondentes no exterior.; 	 5.212:7321700
Correspondentes no interior. 	 -1.636:2851870
Títulos o fundos pertencentes ao Banco 	 3.306:3851000
Prédios de propriedade do Banco 	 4.650:0001000

Caixa:
Em moeda corrente no Banco, em outras espécies,

'	 no Banco do Brasil e em outros Bancos.. 29.282:9831900
Diversas contas... 	 133.736:255/700

440.918:3811890

Passivo
Capital.	 • 	 • 	 . 	 9-.000:0001000
Fundo	 de	 reserva 	 1  '	 - 	•.. 	 3.000:0001000
Depósitos eM contas correntes com juros 	 54.758:4361900
Deniósitos sem juros. - 14.145 :9461-500
Depósitos em . contas correntes I

-
mitadas 	 1.835:0141800

Depósitos a prazo fixo 	 '. 11.597:4931100
Depósitos em cobrança no exterior 	 .38.325:8861600
Depósitos em cobrança no interior 	 42.312 :6221450
Títulos em canção e em depósitos 	 93.270 :0261900
Agencias e filiais no exterior .	_. 	 5.635:7781600
Agências e filiais no interior 	 6.427:2391300
Correspondentes no exter or 	 15.267:7191480
Correspondentes no interior .	 1.537 :7451700

'Caixa	 matriz.	 	 18.072:3861800
Diversas	 contas.	 .	 .. 	  .. 	 125732:024$760

440.918:3811890

Rio de Janeiro, 10 .de julho de .1942 - Banco Hollandez Unido
Sucursal no Rio de Janeiro. - 11. R'. 1. de la Fontaine Verwey,
gerente. - R. II. Schojte. contador.

(N. 10.188 - 15-7-42 - 97/9)

cobranças

97.672 :7671300
136.606:8211690

1.815 :36-11000
2.293 :1911200

16.6 96 :7321600

61.609:2381100

266.6421400
1.411:611$:250

---
5\11.048:3071610
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•- CAIXA ECONÓMICA FEDERAL DE 310 PAULO

O Conselho Administrativo no cumprimento de suas obrigações regulamentares, dá conta a seguir da situação dos serviços da Caixa
Económica Federal de São Paulo, no primeiro semestre do ano vigente, "apresentando o respectivo Balanço e Contas de Resultado.

A instituição continueu em perfeita ordem, atendendo a todos os seus deveres, apesar da situação internacional reinante ter afetado
numerosos de seus depositantes de nacionalidade estrangeira.

Seu funcionalismo, tantos chefes como auxiliares, atendeu dedicadamente às respectivas obrigações e o Conselho Administrativo
funcionou com toda a regularidade. Continuou em licença seu presidente, Sr. Dr. Samuel Ribeiro.

Foram cordiais as relações mantidas com todos os Poderes Públicos e nenhuma ocorrência especial há a destacar, encerrando-se
favoravelmente o balanço do semestre.

BALANÇO GERAL' -EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo
A) Valores disponíveis:

- Disponibilidade livre:

a) Tesourarias - Matriz e Ag. 	
b) Banco do Brasil 	

6.550:5758100
12.899:9878800
	

19.450:5628900

2 -Disponibilidade condicional:

a) Bancos - com prévio aviso 	 	 58.177:3008700
b) Tesouro Nacional -- Depósito na Delegacia Fiscal.... 	 321.457:3458900	 379.634:646$600	 399.085:2098500

B) Valores ern circulação:

- Empréstimos:

Longo prazo:

a) Hipotecas à indústria 	 .••11	 110.333:5948300
b) Hipotecas s/Imoveis 	  **O	 83.641:9598300
c) Poderes públicos 	  OGG	 8.116:5408600
d) Cauções de títulos 	  efO.	 24.792:7558200	 226.884:8498400

Médio o curto prazo:*

**O.

• • • II

•••I

•••G

••••

a) Poderes públicos 	
b) Cauções de títulos 	
c) Consignações 	
d) Consignações - C,. E 	
e) Penhores

16.715:3778300
4.614:3408000
8.643:0598400

933:0788600
13.773:9198000 44.689:7748300 -

Soma 	 	 , 271.574:6238700
2 - de Mutação:

a) Apol. Uniform. Tes. Estado 	 	 13.040:8208700
b) Apol. Prefeitura Municipal 	  .. ••	 _	 41:0008000
c) Ações Cia. Paulista E. Ferro 	  ***.	 137:9348000
d) Ações Cia. Siderurg. Nac. 	  *O**	 42.000:0008000
e) Almoxarifado 	 	 249:4948600	 55.469:2498300

3 - Transitórios:

a) Devedores diversas 	 	 2.437:4918700
b) Contas em liquidação 	 	 617 :0933500
c) Juros vencidos a receber 	 	 11.215:5258300
d) Despesas antecipadas 	  O*OG	 4:6518700	 14.274:7628200	 341.318:6358200..,

C) Valores patrimoniais!'

1 - Imoveis:
Prédios - Matriz e agências 	 	 32.353:0768000

2 - Moveis e utensílios 	 	 5.650:6433800
3 - Veículos 	 	 48:9058000
4 - Biblioteca 	 	 148:5798400	 38.201 :2048200

N

D) Valores em compensação:	 4

1 - em Garantia:

a) Imoveis hipotecados 	 befel,	 562.401 :9048600
b) Títulos caucionados 	 ... 41.204 :307$900
c) Objetos apenhados 	 	 - 20.413:2900O0
Outras responsabilidades 	 	 61.178:0893600	 685.227:5928100

2 - em Depósito:

a) Títulos e outros valores 	 	 10.513:5008000

3 - Contratos de empréstimos:

a) Carteira de consignações 	 	 19.383:3903 o

I	 11111111U11111 III 01,11~1~~•••••n•••••••n•••••n••n••••n•••••n•n••••••••••••-.-

715.124:4828100

1.493.729:5318000



6.700226$000
5 .297 :8198000

200 :2268000

685;227'5928100
10.513:5008000
19.383:3908000

12.198:2718000'

715.124:4823100

764.705:7968100,

1.700:9318800	 766.406:7773900
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Passivo
A) Contas exigiveis:

.1 - Depósitos:
a) Saldos a crédito de depositantes 	

'	 Juros capitalizados 	

2 - Transitórias: •	 ''
Coni&nação a creditar 	

b) • Saldos à disposição:
•Leilão do penhores...'..'...•..'.....
Credores diversos 	

e) Juros recebidos de exercícios futuros 	...
B) Contas patrimoniais: -• 	 • -

1 - Patrimônio -  -
2 - Fundo do reserva 	
3 - Fundo de gratificações • 	 •

C) Contas de compensação:
1 - Garantias de empréstimos 	
2 - Valores de terceiros 	
3 - Créditos contratados 	

745.935:0158200
4“,. n
	

18.770:1808900

f:997$500

414 :2408300
1.120 :2368300

1t34:507$700

1.493.729:5313000

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE RECEITA E DESPESA

Despesa Receita

1: Financeira:
1. Financeira:

Juros de depósitos 	 Matriz e
Agências 	   18.770:180$900

a) Juros do Tesouro Nacional 9.122:5558700
2. Administrativa: b)	 Juros	 de	 Bancos....	 .... 1.761:7428100

•	 c) Juros de empréstimos.. 11.693:4388100
a) Conselho Superior.. 	 150:0008000 d) Juros s/Titulos de Renda.. 1.419:9188300 23.997:6543200
b) Conselho Administrativo.,
c) Funcionalismo 	

90:0008000
3.800:0718100

d)	 Material	 	 410:2398500 2. Administrativa:
e)	 Expediente ,.....- 	

3. Eventual:

217:6418300 4.667:9518900

a) Emolumentos:

a) Serviço médico 	 50:0008000
b) Diversos 	 - 55:3003000.	 . 105 :3008000 Depósitos • 	 22:3738300

Penhores 	 21:7678300
4. Patrimonial:

Conservação de prédios 	 150 :1158390 bj Taxas de leilões 	
c)	 Comissões sobre emprésti--

20:0988500

23,693:5488100Sorna da Despesa.... 	 .	 RIOS 	   218:101$200
.	 • d) Rendas diversas. 	 27:2863100 309:5963400

Saldo do semestre:	 Á •

_Transferido a Património , -
30% 	 • 20G:226$000 3. Extraordinária:

Transferido a Fundo . de Gra-
tificações - 30% 	 200:2268000

Transferido a Fundo de Reser- a) Juros de morn 39:9348200
va - 40% 	 266:9688300 067:4208300 b)	 Saldos prescritos.......... 13:7838600 53:7173800

24.360:9688400 Soma da Receita.... 24.360:9683400

São Paulo, 9 de julho de 19 1 2..	 Alfredo. Ma • tins, chefe do Departamento da Gerência - Gab 'iel Cotei, chefe do Departamento
do Contabilidade. - O Conselho Administrativo: Artur Antunes Maciel - Alfredo Egidio • de Souza 'Aranha - Alei es da Costa Vi-
digal.	 (N. 10.190 - 15-7-42‘- 55088)'

COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO. DE CÁLCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DÀ INDÚSTRIA E COMÉRCIO

1.a Secção -
CERTIDÃO

-
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-

panhia Brasileira Carbureto de Cálcio, em 24 de junho de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada'nesta Repartição, sob.o.n. 17.685, a ata da assembléia geral
ordinária, realizada em 30. de abril de .1942, que aprovou as contas
do exercício de 1941_ e elegeu. os membros do conselho fiscal para
1942 e fixou seus vencimentos. - Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, 'auxiliar de
escritório, referência VIII, passei a presente certidão. Pagou de selo
de arquivamento a importância de 208200.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. -- Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente intilizadas estampilhas no valor de 48200. Visto. - Pires
Ferreira, diretor da Secção.

(Inl. 10.185 - 13-7-42 - 3086)

COMPANHIA INDUSTRIAL DE VALENÇA

Em cumpriniento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Industrial de Valença, em 13 de julho do 1942, pelo senhor
diretor deste Departamento, certifico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição sob o n. 17.777, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 22 do março do
1911, que aprovou contas relativas ao exercício do 1940, elegeu a Di-
retoria e os membros do conselho fiscal; b) Ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 22 de março de 1941, que aprovou a re-
forma dos seus estatutos afim de adaptá-los à legislação vigente, in-
clusive a mudança de sua denominação para Companhia Textil Indus-
trial de Valença; d) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 14 de abril de 1942, que aprovou alterações estatutárias afim de
cumprir exigências feitas por este Departamento. - Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz,

.auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942. - Carmen Cruz. Estavam

devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 408200. -- Visto:
(Assinatura ilegivel), diretor da Secção.

• (N. 10.199	 15-7-42 - 3036)
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CASA BANCÁRIA SANTA CRUZ, S. A.

Rua Bueno Aires, 15

Carta-patente n. 2.622 de 25 de abril de Int

BALANÇO EM 30 Dr JUNR0 Da 1942

.(Operações iniciadas em 18 de maio de (942)

Ativo
Imobilizado:

Moveis e Utensílios 	 31•604$000
Gastos de instalação 	 10 . 007,000 41:611$000

Disponivel:
Caixa 	   44:0288700
Banco do Brasil 	 • • • • 107 :2,508000
Outros Bancos 	 9 :006$700 127:9458400

Realizavel:
Títulos descontados 	 510:2178000

Contas de Resultado Pendente:
Despesas antecipadas 	 4:7558700
Lucros e perdas .. 	   16:3588100 21:113,800

Contas de Compensação:
Títulos em cobrança 	 4:5008000
Valores caucionados	 	 90:0008000
Valores depositados 	 3:4508000 97:9508000

Total do ativo 	 804:8371200

Passivo
ExigiveI:

Depósitos com juros 	 48:606$í00
Depósitos limitados 	 36:9118000
Depósitos sem juros 	  , 1 :2088000
Depósitos de aviso prévio 	 5:6298500
Depósitos a prazo fixo 	 101:1328300 193:487$200

Não Exigivel:
Capital 	 500:0008000

Contas de Resultado Pendente:
Descontos 	 13:4008000

Contas de Compensação:
Credores por cobranças 	 4:5008000
Credores por depósitos e cauções 	 93:4598000 97:9508000

Total do passivo 	 804:8378200

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. - Joel 'de Paiva Cortes, supe-
rintendente. - 'Walter Peixoto, presidente. - Alberto F. da Costa, ge-
rente. - Clovis F. de Castro Menezes, contador 31.159.

DEMONSTRAÇÃO DE "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1912

Débito
Despesas gerais:

Creditado a esta conta 	
	

21:5928100
Impostos:

Saldo desta conta 	
	

2:2558800
Juros passivos:

Saldo desta conta 	
	

3918500
Amortizações:

De gastos de instalação 	
	

1:1118700
Depreciações:

De moveis e utensílios 	
	

1:3878500

Total 

	

	 	 26:7388600

Crédito

Renda dos empréstimos por descontos
Renda de alugueres 	
Renda de juros 	
Saldo que passa 	

Total 	

Rio de Janeiro, i de julho de 1942. - Joel de Paiva Cortes, supe-
rintendente. - Walter Peixoto, presidente. - Alberto F. Costa, geren-
te. - Clovis F. de Castro Menezes, contador 31.159.	 .

(N. 10.175-15-7-1942-17284).

CRÉDIT FONCIER DU BRÉSIL ET DE L'IMERIQUE DU SUD
BALANCETE DAS OPERAÇõES NO RIO DE JANEIRO, EM 30 Da JUNHO Da 1912

Ativo
Empréstimos em contas correntes 	  20.418:7138923
Valores caucionados 	 	 8.194:2218000
Correspondentes do exterior 	 	 22 :4908559
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	  8.018:1918190
Hipotecas . . 	 	 2.459 :4728632,
Caixa:

Em moeda corrente no Banco 	 	 7:5031725
No Banco do Brasil 	 	 68:394E800
Em outros Bancos 	 	 24:3091000

Diversas contas 	 	 5.761:7898066

Total do ativo 	  45.005: 0888895

Passivo
Capital . . . 	  .. 	 	 9.000:0008000
Depósitos em conta corrente com juros 	 	 74:7718322
Depósitos em conta corrente sem juros 	 	 388:0521669
Depósitos a prazo fixo 	 	 1158520
Casa Matriz 	  13.213:1341896
Valores hipotecários 	 	 8.092:3001000
Diversas contas 	  14.236:7148188

Total do passivo 	  45.005:0888895

; C. Voullemier, diretor geral. - Mario Tostes, chefe da Contabi-
lidade. Cont. Reg. s/n. 31.945.

(N. 10.178-15-7-942-5310)

BANK OF LONDON & SOUTH AMERICA LIMITE»
(Autorivido a funcionar no Brasil conforme carta patente n. 9-13,

de 6 de junho de 19311.
Filiado ao Lloyds Bank Litnitecl, com mais de £25.000.009 de ca-

pital e reservas.
Capita autorizado £ 4.500.000.
Capital subscrito £ 4.040.000.
Capita! real izado 4.040.000.
Fundo de reserva £ 2.000.000.

Casa matinz
8,7 And 8 Tokenhouse Yard,. London, E. C. 2.

BALANCETE ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1912
Compreendendo as filiais de Rio de Janeiro, São Paulo, Santos,

Curitiba, Porto Alegre, Pelotas. Vitória, Bafa, Maceió, Pernambuco,
Ceará, Pará, Maranhão, Manaus e Belo Horizonte.

Ativo
Letras descontadas 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do in-

terior. . 	
Letras e efeitos a receber em cobrança do ex-

EmpréstimosOs em conta corrente 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Filiais e Agências no pais 	
Filiais e Agências no estrangeiro 	
Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
Caixa:

Em moeda corrente e
em outros Bancos	 221.827:9278900

Em outras espécies..	 57:7608000

-Diversas contas 	   ...

1.882.777:9758400

Passivo
Capital.. 	
Reserva. . 	 4 	
Depósitos em conta cor-

rente. 	 	 372.788:3421200
Depósitos em conta cor-

rente limitada 	 	 3.388:948$400
Depósitos a prazo fixo 	 	 118.828:9328500	 495.006:2138100

Depósitos em conta de cobrança do interior.... 	 91.549 :9818500
Depósitos em conta de cobrança do exterior.... 	 48.533:0998900
Títulos em caução e em depósito 	 	 1.059.547:2718700
Caixa matriz 	 	 69.339:8168100
Filiais e Agências no país 	 	 27.164:3438500
Filiais e Agências no estrangeiro 	 	 23.222:0203500
Letras a pagar 	 	 3.787:4318200
Diversas contas 	 	 23.373:2748100

1.882.777:9758100
S. E. & O.
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942. Banco of London & South

America Limited. - K. P. J. Edwards, gerente principal. - M.
Jansen de Mello. contador.

:(N. 10.196 - 15-7-42 - 13887.)

5:9768200
2:7008000
1:7048300

16:3588100

26:7388600

121.498:7748800

91.549:981;500

48.533:0998900
\ 287.283:5128900

244.317:9448000
815.229:3271700

6.981:78645100
9.177:1848100
1.237:5388000

221.885:6878900

35.083:1388200

20.583:3331300
18.671:1608500
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,Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento • de Com-
4.,paphia 'industrial Batina; jProteeelado sob hilinero.p,
, 4,045-i2, certifico - que, revendi) o -processo -numeró •7

4 022.39 . dele a folhas número .quarenta e um. (41) consta documento
.....,:do teor: seguinte, aprovado pelo senhor ministro por despacho: do 4Q

de janeiro próximo passado publicado no Diár iO Oficial de 21 do
, mesmo: "Cópia autêntica da ata da Assembléia Geral Extraordinária,

ealizada em oito de abril de Mil novecentos e quarenta e um. Aos
oito dias " do mês de abril de mil noVeceritá e quarenta e um iii sede

.„,Social da Companhia Itauna 'A".
'
^ à Avenida Graça .Aranha número

sessenta e dois.' sala oitocentos e dois; - -reuniram-se em Assembléia
,Geral Extraordinária, em terceira convocação os acionistas constan-
tes do,livro de presença. Verificada a existência do número legal e
demais condições, o senhor .presidente declarou aberta a SesSão, coa-,
vidando os presentes a copstituirem a mesa. • Por aclamação ficou a
mesa constituida pelos - senhores Luiz Brandão de Morais Sarmento,

, presidente e Sylvio de - Carnargo é "Ilereolino' Cascardo, como primeiro
o Segundo secretário. EmpossadO a mesa, .9 presidente declarou o
fpOtivo da presente assembléia,. constante .do edital publicado no Di&

, .rio Oficial do dia três de abril deste ano.. ,t) primeiro- secretário prez
Cedeu à,leitura da proposta da Diretório sobre reforma dos Estatutos,
noS seguintes termos:' "Proposta de reforma dos Estatutos. Dando
cumprimento à nova lei que regula as sociedades anônimas, e aten-
dendo a outros Pontos que á prática demonstrou ser necessário modi-
ficar, apresentamos a , seguinte proposta de reforma -dos Estatutos:.
substituir os arts. 9.° 11,- 15, 17, 20, 26, 27, 31 e 31, pelos seguintes:
Art. 9.0 A Diretoria será orientada na administração dos serviços in-
dustriais da Companhia por uni consultor técnico eleito pela •Assem-
bléia Geral nas .mesmas condições e pelo prazo eístabelecido para os
diretores; Art. 14. No 'impedimentode .qualquer,dos„diretores.espe-
Cialmente designados para-assinar' os Papéis, terão todo Valor legal
&obrigarão a Companhia os documentos assinados por dois quaisquer
dos diretores; Art. 15, A Diretoria poderá designar o ,consultor té-
cnico para a direção de quaisquer dos seus serviços industriais, mar-

. cando-lhe os vencimentos por tal função, sem prejuizo das 'rtuilagens
a que tem (tácito como consultor técnico; Art. 17. Compete- aos fis-
cais tudo que lhes é atribuido pela lei que regula' as sociedades anô-
nimas; Art. 20. A Assembléia Geral Ordinária delibera sobre ás con-
tas da . Administração; parecer do Conselho Fiscal, eleição dos direto-
res, consultor técnico e Conselho Fiscal,•e.fixação da remuneração dos
membros do Conselho Fiscal; Art. 26. Findo o ano social que termi-
nará em 31 d̀e dezembro, proceder-se-á tio Balanço, e. dos lucros lí-
quidos - verificados se fará a Seguinte distribnição:' 5-% " pára o
fundo de reserva; b) 15 % pata gratificação aos diretores e- 'consul-
tor técnico; c) 70 % Para dividendos; d) 10 To. paira' ser aplicados a
juizo da Assembléia Geral; Art. -27. A gratificação aos diretores e

• consultor técnico será repartida pelos mesmos em partes iguais;
Art. 31. A designação do substituto provisório será feito em reunião
-da Diretoria, sendo em caso de empate ouvido o Conselho Fiscal;
Art. 31. Os casos ennissos nestes Estatutos serão regulados pela lei
.que rege as sociedades anônimas, e mais disposições de direito ap/i-
caVeis. 'Acrescentar; Art. 35. Os diretores e o . consultor técnico-terão
provisoriamente uma -remuneração pro labore de 1:000$0 (um conto
de réis) por mês, devendo a mesma ser fixada em seu valor definitivo

• pela Assembléia que determinar o início da distribuição dos lucres H-
quidos; Art. 36. Enquanto o desenvolvimento doS trabalho o per-
mitir, permanecerá vago o-lugar de diretor-tesoureiro, sendo suas

'funções exercidas pelo diretor presidente; qualquer Assembléia Geral
poderá resolver o preenchimento 'desta vaga quando julgar 'COBVC-
niente. No art. 1.0 —.ondese lê Companhia Industrial Batina S. ,A.,
leia-se Companhia " Siderúrgica Itauna.- No art. 30.— onde se lê As-
sembléia Geral, leia-se Assembléia Geral Ordinária. Assinados: —
~vindo Toques Horta, diretor presidente. Joaquim Novaes Cas-
leito Branco, diretor- tesoureiro e Antonio da Silveira Saltes, diretor
gerente". Posta em discussão a proposta da Diretoria, pelo senhor
presidente e não havendo oradores, foi posta em votação, sendo apro-

'-vada por unanimidade.' Esclareceu o senhor presidente que a pre-
sente alteração só vigoraria depois da aprovação governamental. .0
Sr. .1. Ns Castello ^Branco propôs uni voto de louvor à Mesa, pela 'di-
reção e ordem dos trabalhos, sendo aprovado. O'senhor preáidenle,
agradeceu a boa ordem e a presença doS . senhores 'acionistas, dando
por -eneerrada a sessão. Encerrados os trabalhos foi lavrada á pre-
sente ata, que, depois de lida e aprovada vai por mim assinada, jun-
tamente Com os demais acionistas Presentes.=Lttis Brandão de Moraes
Sarmento, presidente — Caseardo, 2.0 secretário.•--:-Eurico
Magno de Carvalho. — Joaquim 'Novaes Castello Branco. —• Juvenal
Grenhalgh Ferc.?ira Lima — Luciano Mres de Azevedo. — Dorral dos
Reis. Antonio da Silveira Saltes' — Sylrio de Camargo — que es-
crevi, , 1.° secretário. Confere com o original. — Sylvio de C«margo,
1.0 secretário". Nada mais se continld,em o mencionado documento o
qual • fielmente fiz transcrever e ao citado processo MD . reporto. Eu,
Jagminharo do Amaral, escriturário da'élasse G. na g sei O. presente Cer-
tidão oue. depois (te conferida, vai tini' mim assinada e :Visada- pelo
chefe da Secção de-Administração, o oficial-administrativo da classe
Carlos Castelo Branco.	 •	 ••

Visto, N. P. Abreu e Silve, pelo chefe de Secção.

-(N. 10.181 — 15-7-42 — 2241).

COMPANHIA -BRASILEIRA DE •ARTEFATOS DE BORRACHA

ATA DA ASSEMBLÉ.IA GERAL ORDINÁRIA,. DA COMPANHIA. BRASILEIRA DE "11
ARTEFATOS :DE BORRACHA, REALIZADA EM ,22 DE JUNHO DE 19-12

.	 ,	 •
---Aos vinte e-dois dias do mês de junho de mil novecentossesqua-

renta e dois, às quinze horas, na sede da Companhia Brasileira de Ar-
tefatos de Borracha, à•avenida Suburbana n. 315, verificando-se a
presença do acionistas representando 73.468 ações ou sejam mais de
97. % do capital em ações ordinárias com direito a voto, teve lugar
a -Assembléia Geral Ordinária presidida pelo Dr. Gastão de Carvalho
Brittadiretor-presidente em exercício 'e secretariada pelo diretor-se-
cretário Dr. Antonio Gonieá -Liffia. Instalada a mesa o diretor-presi-
dente anuncia que vai mandar proceder a leitura dos editais de coo-
voeação para - que os trabalhos Se processem do acordo com os Mesmos.
Em seguida, o diretor-secretário passa a ler os seguintes editais de
convocação: — Publicação feita no Diário Oficial do 26 de maio, 1 e 5 -
de junho de 1912 e "Correio da Manhã" de 26 de maio, 2 e 5 do
junho de 1912 —"Companhia Brasileira de Artefatos do Borracha
— Assembléia Geral Ordinária — São convidados os senhores acionis-
tas da Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha, a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, no dia 6 de junho de 1942, às 9 horas,
na sede social, à avenida Suburbana n. 315, afim de tomarem conhe-
cimento do relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício de
1941, parecer do Conselho Fiscal, eleição do Conselho Fiscal e seus sur-
plentes para o exercício de , 1912, tomar conhecimento da . renúncia do
diretor de Agências o resolver sobre a sua substituição e eleição. —
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1942. — Companhia Brasileira de. ,kr-
tefatos de Borracha — Gastão de Carvalho Britto, presidente em exer-

'cicio": — Publicação no Diário Oficial de 8. 10 e 13 de junho de 1942
e "Correio da Manhã" de 7, 10 e 13 . de junho de 1912 — Companhia
Brasileira de Artefatos de Borracha. — Assembiéia Gera/ Ordinária
— Segunda convocação Não tendo havido número legal para a vá.-
lização da Assembléia . Geral Ordinária, convocado para hoje, 6. de
junho de 1942, são convidados os senhores acionistas desta Companhia,
a se reunirem em 2.a convocação no dia 15 do corrente, às 15 horas,
ria sede social, à avenida Suburbana-mi. 315, afim de tomarem conhe-
cimento ,do relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício de
1941, parecer do.. Conselho Fiscal, eleição do Conselho Fiscal e seus
suplentes para oexercício de 1912. tomar conhecimento tia renilwia
do diretor de Agências e resolver sobre a, -sua substituição e eleição. —
Rio de Janeiro, Ode jimbo de 1042 — Companhia Brasileira de Arts,
fatos de Borracha. Gastão de Carvalho Britto, presidente em ex-r- -
cicio": — Publicação feita no Diário Oficial de 10, 18 e 20 de junho
do 19-12 o "Correio da Manhã" de 16, 18 e 20 de junho do 1942 —
"Companhia Brasileira de Artefato -s'de Borracha — Assimbléia Geral Or-
dinária •— 3.a Convocação — Tendo sido verificada a ausência abso-
luta_ de -acionista para, a realização da Assembléia Geral Ordinária,

	

,	 RETIFICAÇÃO

Na publicação ,da Ata, da.Assembl,éia.„-CiefalArdinária de 25 de
	juJho de 1942, à pagina 	 11:021;	

‘

	

Onde Se' . lê
	 • „

Paul Gustave YVCS,'Canet de Mattos 'Vieira.

Leia-se:„,

Paul Gustave - Yves . Canet de Mattos Vieira.
Na 0•5 linha, onde se lê:

convocado pelós.,, an, th. icios dos dias 12, 13 e 14 de junho do corrente,
pelo Diário 

'Leia-Se:

convocada pelos anúncios dos dias 12 13 e 15 de junho do corrente ,._ -
pelo Diário Oficial

Na 51.a linha, onde se lê:
e no Jornal do' l3rasil cle 21 de -junho do -mesmo ano e em que

r
Leia-se:

e no- Jornal do Brasil de 21 de junho do mesmo ano e que
Na 32.a linha, onde se lê: 	 .
Visconde de :Moraes (José Joaquim de Moraes, português, casadO,

Leia-se:
Visconde de Moraes, (José Joaquim de Moraes) português,- cas.ado
No final da ata; nas assinaturas, onde se, lê:
Paul . G. Joachim Yves. — Canct de Mattos Vieira.

Leia-se:
Paul Gustave Joachim Yves Canet de Mattos Vieira.,

,	 E onde se lê:
João_Falio de Moraes. Leia-se João Julio de Moraes.; 	 .

.	 Rio .de Janeiro, 11 de julho .de 1912. —.Paul . .Canet de gOos
Vieirá, liquidatário.

(N. 10.193 — /5-7-42	 55$4)



•onvocada para hoje, 15 de junho de 1942, às quinze horas, são con-,
vidados os senhores acionistas desta Companhia, a se reunirem em
3•a convocação, no dia 22 do corrente mês, às quinze horas, na sede
social, à avenida Suburbana n. 315, afim de tomarem conhecijnento
do relatório da Diretoria, balanço e contas do exercício de 1911, pare-
cer do Conselho Fiscal, eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes
para o exercício de 1942, tomar conhecimento da renúncia do diretor
de Agências e resolver sobre a sua substituição e eleição. - Rio de
Janeiro, 15 de junho de 1942. - Companhia Brasileira de Artefatos
de Borracha. - Gestão de Carvalho Britto, presidente em exercício".
- Terminada a leitura o Sr. presidente, de acordo com a ordem do
dia da convocação pede ao Sr. secretário para ler o relatório da Di-
retoria, balanço e parecer do Conselho Fiscal, referentes às contas do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 1941. Feita a - leiter:4'toi
discutido item por item do balanço e a todos eles dado minucioso de-
talhe aos senhores acionistas. Ao terminar o senhor presidente sub-
meteu à discussão os referidos documentos - Relatório da Diretoria
- Balanço - Parecer do Conselho Fiscal e Contas do exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 1941. Não havendo quem pedisse a
palavra, foram postos em aprovação e aprovados por unanimidada.
A seguir o senhor presidente passando ao 2.° item da convocação-
eleição do Conselho Fiscal e seus Suplentes - procede-se a eleição
constatando-se na apuração que foram eleitos para membros efetivos
os senhores Oswaldo Costa, Vicente Noronha e José Petrocinio
e para Suplentes - Dr. Chrispim Jacques Reis Martins, José Maria
de Jesus Seixas e Carlos Corrêa Mattos. Passando ao 3.° item da con-
vocação, o senhor presidente comunica aos senhores acionistas que o
cargo de diretor de Agências acha-se vago, em virtude da seguinte
carta: - "Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1941 - limos. Srs. di-
retores da Cia. Brasileira de Artefatos de Borracha - Nesta - Pre-
zados Srs. - Não me sendo possivel estar presente às reuniões da
Diretoria, na sede da Companhia, pelo fato de exercer minha ação
perante as Agências, que compreendem vastas zonas consumidoras dos
nossos produtos, venho renunciar como de fato renuncio, o cargo de
diretor de Agências para o qual tive a honra de ser eleito. Conside-
rando-me exonerado do referido cargo, coloco-me entretanto, à dispo-
sição da Companhia, que poderá dispor dos meus serviços como lhe
pareça mais conveniente aos seus elevados objetivos. Sem mais sou
atenciosamente Elysio de Carvalho Britto". - Terminada a leitura
o senhor presidente aproveita a oportunidade e propõe que não seja
preenchida a vaga em vista do curto prazo do mandato da atual Di-
retoria, conforme estipulou os Estatutos. Submetida à discussão e
aprovação é aprovada por unanimidade a proposta do senhor prez.1-
dente. Tendo esgotado a ordem do dia o senhor presidente dá a pa-
lavra aos acionistas e não havendo quem dela queira usar, suspende
a sessão para que seja lavrada a presente ata. Reabertos os trabalhos
é a presente ata lida e aprovada. Eu, Antonio Gomes Lima, diretor-
secretário, assino com o presidente e demais acionistas. - Castão de
Ccjrvalho Britto. - Antonio Gomes Lima. - Florencio de Abreu. -
Oswaldo Costa. - Vicente Noronha. - Antonio de Andrade Botelho.
1- José Maria Loures Filgueiras.

(N. 10.186 - 15-7-42	 15330)

BANCO PORTUGUÊS DO BRASIL

Sociedade Anónima

Conselho Admin:strativo: Ernesto G. Fontes, Antonio de Almeida
Braga, Antonio Leite Garcia, Raymundo O. de Castro Maya, Eva-

. riste M. de Novaes, Ruy Lowndes, Genesio Pires.
Sede: Rio de Janeiro - Filiais em S. Paulo e Santos

Capital : 20.000:000$000

BALANÇO DA MATRIZ E FILIAIS EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo

Edifícios e Propriedades 	
Letras descontadas 	
Empréstimos em conta corrente 	
Letras e efeitos a receber:

Letras do Exterior ..	 3.682:0523800
Letras do Interior .. 	 106.395:612$500ede

Ilipotecas 	 	 3.356:350$200
Valores caucionados 4	 	 	 36.G64:320$500
Valores em administração 	 117.967:700$300
Ações em caução 	 	 280:000$000

Contas de compensação 	
Agências e Filiais 	
Correspondentes no País e no Estrangeiro ....
'Títulos e fundos pertencentes ao Banco 	
I )evedores diversos 	
A lmoxarifado 	
Tloveis e Utensílios 	
Contas diversas 	
Caixa: -Em moeda corrente no Banco, no Banco

do Brasil e em outros Bancos 	

10.626:867$700
121.564:614$700
78.951:496$700

110.077:6G5$300

158. .568 :371$000

42.112:427$300
32.085:019$300
32.100:560$400

4.627:5553400
3.272:380$600

160.2753400
610:691$100
244:682$100

G6:243:4173000

664.246:030000
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Passivo
Capital 	 	 20.000:000$000
Fundo de Reserva Legal 	 	 240 :057$000
Fundo de Reserva 	 	 j.178.:1003800
Depósitos cru conta corrente com juros:

contas correntes de
movimento 	 	 1i.1.688:470$500

contas correntes limi- 	 -
ledes 	 	 31.478:0183000

Depósitos em conta cor-
rente sem juros .....	 13.521:7353630

Depósitos a prazo fixo .. 	 60,587:4063300

Credores por letras em cobrança e caução ....
Valores hipotecários .... 3.356:3503200
Credores por valores em

caução e administra-
ção 	 •	 151.932:020$800

Caução da Diretoria ....

Contas de Compensação 	 	 42.112:427$300
Agências e Filiais 	 •

....	 38.109
37.861:355$970

Correspondentes no País e no Estrangeiro	 .	 .:1863000
Dividendos a pagar:

anntelardioorse)s (não recla-
351 :688$000

43.° a distribuir à ra-
zão de 6% a. a. ..	 600:000$000	 951:6883000

Credores diversos 	 	 4.379:980$900
Lucros c Perdas 	 	 e.811:383$400
Contas diversas 	 	 1.650:1533900

i
664.246:030$000

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1912. Presidente: Ernesto O. Fon-
tes. Diretores-gerentes: Genesi° Pires, Buil Lowndes. Contador geral:
Felix da Costa Teixeira.
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE JUNHO PE 1912

(1.0 SEMESTRE)
.Débito

Distribuição de acordo
ccert a decisão da As-
sembléia Geral de 18
de março de 1942:

Primeira percentagem ao
Conselho Administra-
tivo 	 	 223:1263000

Provisão para prejuizos
eventuais 	 	 711:899$300	 035:025$300

Despesas gerais:
Honorários do Conselho

Administrativo e do
Conselho Fiscal; orde-
nados do pessoal e
gratificações; contri-
buições para o Insti-
tuto de Aposentadoria
e Pensões dos Bancá-
rios; material de es-
critório e diversas 	 	 2.32cl:302$100

Impostos 	 	 140 :297$800

Juros de créditos de terceiros:
Juros creditados a diversos 	

Amortizações do ativo:
Depreciação dos moveis e utensílios 	
Perdas diversas - pelas verificadas 	

Fundo de reserva legal:
5% sobre o lucro líquido 	

Dividendos:
43.0 dividendo a distribuir à razão de G% a. a 	

(6$000 por ação) 	 	 600:0003000
Saldo disponivel pára o semestre seguinte 	 	 1.841 :383$400

11.004:3754;000

Crédito
Saldo não distribuido de lucros anteriores

Produto das oPerações soaiais:
Juros e descontos, menos

os que passam para o
semestre seguinte ...

Comissões; operações de
câmbio e renda de ca-
pitais não empregados
em operações sociais

11.901:375$000
Rio de Janeiro. is de julho de 1942. Presidente: Ernesto G. Fon-

tes. Direi ores-gerái tes : • Genesi() Pires, Jtj Lowndes. Contador geralreler da C,osut Teixeitu.-
•(1±T. 10.184- 15-7-52 - 3102)

250:275 :660$430

J.10..077:005$300

280:0003000	 15'8.568:3713000

2.466:599$900

4.816:873$400

35:041$500
• 180:957$600

J28:493$900

935.:0253300

7.733:314$000

2.336:035$100	 10.069:349$700

,



466:599$000 466:599$000

•	 Débito

Lucros e perdas do 2. 0 semestre.
de 1941.	 ,

Encerramento de diversas con-
tas n/semestre.

91:108;800

1 :191$800

14:196$800
452:402$200

Juros:

Saldo desta conta. 	

Ordenados:

Saldo desta conta.

Honoriirios:

Saldo desta conta. 	

Impostos:

Saldo desta conta. 	
Despesas gerais:

Selos, estampilhas, gratificações, quotas e outros 	

Dividendo:

40 52 a/a. pelo dividendo à ra-
zão de 10$000 pon ação s/o
Capital de 600:000;000
n/semestre.

5% para fundo de reserva legal
5% para fundo de depreciação..
2 % para gratificação aos fun-

cionários. ....	 	
10 % para percentagens a dire-

tores.	 . . 	
Fundo de previsão 	

— _ -

142:067;400

30:000$000
7:103$400
7:103$400

2:841$300

14:206$700
80:812$600

95:545$900

32:540$000

22:000$000

,10:457$500

71 :681;600

Crédito

Operações s/terrenos 	
Comissões e descontos 	

92:303$600

324:531;600
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BANCO DOS ESTADOS S. A.
Carta patente n. 1.927

Travessa do Ouvidor n. 28 — Rio de Janeiro

. BaLANço GERAL EM 30 DE JUNHO DE 1942

Ativo Passivo

Títulos descontados. 2.787:69/$600 Capital..	 ....	 	 	 ............ ,..0411•01,W-01 600:000$000
Obrigações a receber. 	   297.363$000 Fundo para aumento de capital. .... 	 400:000$000
Valores em caução.	 	
Valores hipotecários. 	 • O* J. 	

Imoveis s/administração ...... 	 !!•-•	 a 	

1.161:134$800
660:000$000

4.500:000$000
Fundo de reserva. 	
Fundo de previsão. 	

7:103$400
80:812$600

Moveis e utensilios. 	 103:755$200 Dividendos	 	 . . 30:000$000
Contas correntes garantidas. 	 443•115$100 Redescontos.	 	 1.628:040$800
Acionistas. 	
Ações caucionadas. 	
Filial de Belo Horizonte 	 •

181:000$000
-	 60:000$000

97:494$400
Contas correntes garantidas. 	 	
Depositantes de valores caucionados.. 	

2b4:533$800
1.596:805$600

Administração de bens.	 	 4.500:000$000
Intoveis: Títulos caucionados. 	 	 340:750$300

N/Capital e em Belo Horizonte 	 459:484$000 Filial de Belo Horizonte c/imoveis-.- 	 183:000$000
-Títulos e valores em depósito 	   50:400$000 Caução da diretoria. 	 .. 	 60:000$000
Hipotecas. 	   163:800$000 Garantias diversas.	 	 169:800$000
Efeitos a cobrança. 	 	 4114,4". 	 18:431$700 Depositantes de títulos e Valores. 	 -	 50:400$000

Caixa: Cobrança 'de conta 20:192$700
Cobrança de conta alheia do interior.... 	 124:270$500

Em cofre e em outros Bancos..	 208:049;800
No Banco do Brasil. 	 	 110:256$500 Depósitos:
No Banco do Brasil para au-

_	 mento de Capital.	 140:000;000 458:306$300 À vista.	 ..	 833:551$700
C/Xviso prévio. ..	 80:652$400

Títulos de propriedade do Banco 	 18:505$006 A prazo fixo... ..	 648:701$100 1.5'62:905;200
Agentes e correspondentes 	   ,116:405$600
Diversas contas. 	 3:139$600 Diversas contas.	 	 24:47/4400

11.583:086,300 11.583:086$300

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS EM 30 DE JUNHO IDE 1942

Banco dos Estados S. A., Pedro de Carvalho Villela, diretor-presidente. — Paulo Kruger da Nobrega, contador. Reg. 40.261.
(1\1. 10.601 -- 15-7-42 -- 211$1)
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LIVRO JURÍDICO S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E CCMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO	 •
Em cumprimento ao.despachb exarado no requerimento de Livro

Jurídico S. A. em 13 de junho de 1942, pelo Sr. diretor deste Depar-
tamen so, certifico que se acha devidamente arquivada nesta reparti-
ção, sob o n. 17.639,- a. ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 11 de abril de 1912, que elegeu um diretor e, nos termos dos
artigos vigésimo sétimo e trigésimo dos estatutos, indicou o • doutor
Carlos Medeiros Silva, para beneficiário das cem partes beneficiárias
criadas pelos estatutos • para premiar serviços prestados à Sociedade,
bem como tomou outros deliberações.' — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Pprimeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão..	 -

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1942. — Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$200. — Visto —
Pires Ferreira, diretor da Secção. 	 ---- • •

(N. 10 ..200	 • 15-7-42 — 27$5)

CASA SÃO 'LUIZ PARA A VELHICE

Instituição Visconde Ferreira d'Almeida

Srs.: Manoel Gomes da Costa, Cesario Coelho Duarte, José Maria
Fernandes, Octacilio Homem Martins; para Membros da Comissão de
Contas os Srs.: Vicente Eduardo Magalhães, Dr. Manoel Mendes Cam-
pos, Agostinho dos Reis: ,para Suplentes da Comissão de Contas: os se-
nhores: Antonio Marques, Herculano Cunha, Agostinho Rodrigues
Valgôde. Pedindo a palavra o Dr. Carlos Ferreira d'Almeida, Dire-
tor-Presidente, congratulou-se- com os novos eleitos, de quem espera
eficaz cooperação. Em seguida prestou alguns esclarecimentos sobre
a situação econômica e financeira da "Casa São Luiz",-que se mostra
bem lisonjeira. Como acusam as cifras das contas de receita e des-
peza, o último exercício se -encerrou com superavit da receita de
100:416$540, levado à conta da "Reserva-para Obras Novas", como
tem sido feito em exercícios anteriores: Tal resultado, a que foi
possivel chegar-se, pela mercê de • Deus e dos nossos, nunca assaz
louvados, benfeitores, parece-lhe •dever - ser • tido como muito ani-
mador. se se tiver em conta que foram melhoradas a alimentação em
quantidade e qualidade, .e a assistência médica aos internados, não
obstante o encarecimento de todos. os gêneros de primeira necessi-
dade e principalmente _dos medicamentos.. As pensões dos interna-
dos contribuintes tem se elevado de ano para ano e poderão atingir
cifra maior, quando ocupados todos os cômodos pelos preços ora
estabelecidos. A administração se esforça por uma conveniente so-
lução do problema do combustivel, pendendo para a utilização da
eletricidade para todos os serviços internos, fugindo assim às incer-
tezas e ao alto preço dos fornecimentos de carvão e de óleo. Infor-
mou ainda o Diretor-Presidente que residem. e trabalham na Casa
São Luiz, 443 pessoas das..quais. 3.85. são de Internados gratuitos e
contribuintes e as restantes são das religiosas e dos empregados e
Operários. Não (S.-pois, de estranhar que a despesa total tenha su-
bido a 675 :070 9g 600, que, distribuída pelos 385 internados, revele
ser de 1 e755$000 a quota de cada um. A assembléia recebeu com sa-
tisfação as informações que lhe foram ministradas, e, continuando o
Sr. Diretor-Presidente, comunicou ter recebido a noticia de achar-se
enfermo o prezado co-associado e grande benemérito S. Galeno
Gomes, da Comissão de Contas, motivo porque deixou de compare-
cer à assembléia de hoje, propondo que se consignasse -na ata um
voto sincero pelo seu restabelecimento e que lhe fossa feita uma vi-
sita por delegação nomeada . pelo Sr. Presidente, tende sido aprova-,
da a proposta, oferecendo-se o Sr. Presidente como um dos visi-
tantes, na companhia do Diretor-Tesoureiro Dr. Viçoso Jardim.
Relembrando ainda o Sr. Presidente ser esta a primeira reunião da
assembléia depois do falecimento do grande amigo da Casa e seu
generoso benfeitor Dr. Frederico de Albuquerque.Fróes, propôs que
ficasse constando da ata a manifestação .da imensa saudade dos pre-
sentes e da reverência que prestam à sua memória, dando-se disso
conhecimento por ofício à sua Exma. Viuve, tambem benemérita
coadjuvadora da nossa Obra. Com a palavra o Dr. Carlos Ferreira
d' Almeida propôs um voto de saudade à memória do nosso presti-
moso consócjo e grande benemérito Alberto Gonçalves Teixeira e
bem assim dos consócios e benfeitores falecidos, durante o ano.
Igulamente um voto de agradecimento pela colaboração prestimosa
dos Srs. Mordomos, Fiscais e outros participantes da administração.
Todas estas propostas receberam aprovação unânime, tendo o se-
nhor Presidente da Mesa proposto, com a mesma aceitação, um "voto
de agradecimento ao Dr. Carlos Ferreira d'Almeida, pela sua sem-
pre dedicada e profícua atuaçãe. Na última parte da ordem do dia,
pediu a palavra- o Dr. Viçoso Jardim, 1. 0 Diretor-Tesoureiro, que
trouxe ao conhecimento da assembléia o bom êxito dos seus esfor-
ços, como representante da Casa, junto à Comissão Administrativa
do Bairro Peixoto, para desembaraçar das dificuldades criadas pelas
exigências da Municipalidade, a venda dos terrenos desse bairro,
doados pelo benfeitor Comendador Paulo Felisberto Peixoto da • Fon-
seca. Foi realizada a remissão do fore que onerava esses terrenos,
e concluiria a abertura das ruas, cujas,necesárias canalizações es-
tão contratadas e em via de execução, de modo a ser possivel com
pequena demora tornar definitivas as vendas já prometidas e ati-
var negócios D OVOS . Com a modificação da planta de loteamento,
ora em estudo, o número. de lbtes xendaveis passará a ser de 169,
com um aumento de 8 sobre ,o atual plano, representando valor ele-
vado, como elevado será certamente o produto da venda de todos os
lotes de terreno dessa grandiosa doação, sem dúvida a maior já feita
no Brasil. Pelo Sr. Oscar Ferreira de Carvalho, foi proposto um
voto de louvor ao Dr. Viçoso Jardim, pela sua ação inteligente,
perseverante e enérgica, junto aos poderes municipais em favor
do Bairro Peixoto, e pela boa marcha e economia das obras, tornan-
do-se com isto um benemérito das Instituições donatárias, sendo a
proposta aprovada com calorosa salva de palmas. Nada mais ha-
vendo a tratar-se o Sr. Presidente encerrou a sessão, depois de ter
sido aprovada uma proposta do Dr. Alfredo Niemeyer, para que a
Mesa ficasse autorizada a assinar a ata juntamènte com três asso-
ciados indicados p elo Presidente e aprovados nela assembléia, tendo
a indicarão recaido sobre o próprio Dr. Alfredo Niemeyer. & se-
nhor Moinho de Camargo Neves e o Dr. Merval Soares Pereira;
pelo que, como 1.° Secretário, lavrei a Presente ata, laneada no livro
Próprio, por mim subscrita e assinada pelo demais Membros da
Mesa e associados escolhidos. — Luiz Felippe de Souza Leão. 1.°
Secretário. — Alfredo Laureiro Ferreira Chaves, Presidente da Mesa
— Joaquim da Silva Cardoso, 2,0 Secretário. — Alfredo C. de Nie-
Meyer. — Adolpho de Camargo Neves. — Dr. Merval Soares Pe-
reira.

_Ate s to ser a presente, cópia /fiel da ata lançada no livro próprio.
Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942. — Luiz Felippe de Souza Leão, -
Diretor Secretário.

(N. 1.159 -- 15-7-42 -- 204$0)j

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL. ORDINÁRIA, DA CASA SÃO LUIZ, PARA A VELHICE,
"INSTITUIÇÃO VISCONDE FERREIRA D'ALNIEIDA", REALIZADA EM 29 DE
JUNHO DE 1942.

A. dezesseis horas do dia 29 de junho de 1942, presentes ou de-
vidamente representados na Salas das Sessões da Diretoria da Casa
São Luiz, para a Velhice "Instituição 'Visconde Ferreira d'Almeida",
à avenida Nilo Peçanha n. 38-D, 2.° andar, sala 219, oitenta asso-
ciados, cujo nomes constam do livro de presença, o Dr. gados Fer-
reira d'.Almeida, Diretor-Presidente, 'verificando haver numero le-
gal para a instalação da assembléia, declarou aberta a sessão e in-
dicou para presidir os seus trabalhos, o nome do Sr. Alfredo Lou-
reiro Ferreira Chaves. Aprovada a indicação,- assumiu o indicado, a
presidência e, depois de agradecer a distinção que lhe foi conferida,
convidou para secretários o Dr. Luiz Felippe d- Souzà Leão e o

, Comendador Joaquim da Silva Cardoso. Pelo 1.° .3ecretário foi lido
o teor das convocações publicadas no Diário Oficial e no Jornal do
Comércio, nos quais se acham anunciados os fins da presente reunião
que são: conhecer e julgar do balanço e contas referentes ao ano de
1941, proceder à .eleição dos Mordomos e Membros da Comissão de

_..-'1.:'.7Xontas e de seus suplentes para o . exercício de 1942 e tratar de ou-
tros assuntos de interesse geral. Dando cumprimento à primeira
parte da ordem do dia, o Sr. Presidente mandou que fosse feita a
leitura do balanço e da conta de receita e despeza, tendo sido essa
leitura dispensada à requerimento do Sr. Adolpho de Camargo Neves,
pelo motivo de estarem esses documentos publicados pela imprensa
e serem já do conhecimento dos associados presentes. Foi lido, en-
tretanto, o parecer da Comissão de • contas, lavrado nos seguintes
termos: "Casa S. Luiz Para a Velhice "Instituição Visconde Fer-
reira d'Almeida" — Parecer da Comissão de contas — Ano de 1941

- — A Comissão de Contos da Associação Casa São Luiz para a Ve-
lhice — Instituição Visconde Ferreira d' Almeida — no desempenho
das funções atribuidas pelos Estatutos, verificou, atentamente, o
balanço, contas e a respectiva documentação, relativos ao exercício -
de 1911, constatando a clareza e a exatidão dos mesmos, bem como
dos serviços de sua contabilidade, pelo que opina para que sejam,
ditas contas, inteiramente aprovadas. Sugere tombem; a comissão
abaixo assinada, que sejam igualmente aprovados pela Assembléia
Geral, todos os atos emanados da Diretoria, durante o exercício em
apreço, os quais tiveram por invariavel escopo, o engrandecimento
da Instituição. Esta comissão, que bem ponde apreciar a atuação
segura e desvelada da muito digna Diretoria, sempre atenta aos ele-
vados fins da Instituição, é de parecer que, na ata da Assembléia,
seja consignado um voto de franco e vivo louvor, a que, sem nenhum
favor, fez jus pela sua benemerência e pelo rigor de sua dedicação,
em nobre e edificante continuidade, tendo à frente a figura moo-
fundível e abnegada do Grande Presidente, Sr. Dr. Carlos Ferreira

•Tele Almeida, seu valoroso propulsor e intemerato continuador da
obra grandioso de 'Visconde Ferreira de Almeida, de imperecivel
memória. Rio de Janeiro, 22 de junho de 1942. — Assinado — Galeno
G0711CS - Evaristo Marta de Novaes. — Francisco Garcia Saraiva",.
Terminada a leitura, foram postos em discussão os referidos balanço,
contas e parecer da Comissão e não, havendo quem sobre ele pedisse
a palavra foram submetidos à votação e aprovados unanimemente.
Em seguida, devendo proceder-se à eleição dos Mordomos, dos Mem-
bros da Comissão de Contas e seus suplentes, disse o Sr. Presidente,
que tinha sobre a mesa uma relação de nomes de conceituados as-
sociados, sugeridos pela Diretoria para o preenchimento desses cargos,
e, mandando ler essa lista, consultou a assembléia se podia consi-
derar eleitos por aclamação os indicados. Aprovada por unanimida-
de essa indicação, foram considerados efeitos para Mordomos ,os
Srs.; Galeno Gomes. Agostinho dos Reis, Dr. Arnaldo Luiz Ballesté.
Antonio Marques, Vicente Eduardo Magalhães, Antonio Santos, Ma-
noel Lopes Fortuna Junior, D. Maria Cacilda Lopes Ribeiro, Her-
culano Cunha. Agostinho Redrigues Valgôde, D. Ida Jansen Fróes.
Dr. Manoel Mendes Campos; •para Suplementes de Mordomos os



Caixa Beneficente da Marinha
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Os Srs. Sócios sãb convidados a se

reunir em Assembléia Geral Ordinária
no próximo dia 31 do corrente as 14
horas, na sede social à Avenida Graça
Aranha n. 326, para os fins determi-
nados no art. 43, 5 1. 0, letra B dos
Estatutos.

Pela Caixa Beneficente da Marinha
— Alberto Pereira de Lucena, diretor-
presidente.

(N. 10.170 — 15-7-42 — 12$2)

Aliança Imobiliária Locativa Pa-
lame, S. A.

Aviso aos acionistas —
A diretoria da Aliança Imobiliária Lo-

cativa Palame, S. A., cumprindo as
determinações da sua Assembléia Geral
Extraordinária do dia 27 de junho de
corrente ano que autorizou aumentar o
seu capital Social de 250 contos de réis
para 5.000 contos de réis, avisa aos
Srs. acionistas o seguinte;

1. 0 ) Fica assegurado aos mesmos o
direito de subscreverem, no prazo de 30
dias contados do dia seguinte ao da pre-
sente publicação, as ações relativas ao
dito aumento do capital social, usando,
se o quezerem, por este modo, do direito
de preferência a essa subscrição pro-
porcionalmente às ações que já possui-
rem nos termos do art. 111, do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

2.0 ) Terminado o dito prazo de 30
dias, caso os atuais acionistas, pela Pre-
ferência que par I lhes é assegurada, não
tenham integralmente subscrito o dito
aumento, será facultada então a subs-
crição a quem o queira fazer.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1942.
— José Gatertzensteis, presidente. — He-
lio Guertzenstein, diretor-adjunto.
(N. 9.821 — 30-6-42 — 91$8 — 3 vezes)
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Casa Bancária Ipanema S. A.
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Casa Bancária Ipanema S. A., a Be
reunirem no dia 18 do corrente, ás 15
horas, na sede social, à rua da Quitanda
n. 157, afim de deliberarem sobre a
remuneração a ser dada aos membros do
Conselho Fiscal, visto não ter a mes-
ma sido fixada, por equívoco, na reunião
da Assembléia Geral Ordinária que se
realizou em 11 de abril de 1942.

Rio de Janeiro, 9 de julho de 1942.
— Casa Bancária Ipanema S. A., —
O. Moreira, diretor-presidente. -- .M.
Lobo Junior, diretor-tesoureiro.

Banco Nacional de Descontos
(Sociedade Anônima)

(Republicado por ter saído
incorreções)

Primeira convocação
São convidados os acionistas do Banco

Nacional de Descontos (Sociedade Anô-
nima), a se reunir em sua sede social,
• rua da Alfândega n. 50, pelas 10 e
meia horas do dia 27 do andante, para
o fim de procederem à alteração dos
e§ 1.0 e 2.. do art. 27 dos Estatutos,
submetidos à aprovação do Governo,
Substituindo-os de acordo com a exigên-
cia da Diretoria da Fazenda Nacional.

Rio do Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Pela diretoria — Banco Nacional de
Descontos, Osmar Radiar de Aquino, di-
retor.

(N. 10.197 — 15-7-42 — 21$4)

Agência Brasileira de Serviços
• Rádio S. A.

ASSIIMBLÉ/A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas para
a Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no próximo dia 24 do corrente às
14 horas à rua Uruguaiana n. 96, 3.•
andar, para resolverem sobre matéria
administrativa da Agência nos termos da
letra II, parágrafo único do art. 87 do
decreto-lei n. 2.627, de 1940.

A Diretoria.
(N. 10.176 — 15-7-42 — 42$8 — 3 vezes)

Cassino Balneário da Urca S. A.
Primeira convocação	 .

São convocados os Srs, acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 28 (vinte e oito)
do corrente, .às quatorze horas, na sede
aocial, à avenida Rio Branco n. 311,
9.. andar, para cumprimento do pres-
crito no parágrafo único do art. 124,
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro do 1940.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1942.
A Diretoria.

(N. 10.173 — 15-7-42 --- 4950 -- 3 vezes)

Banco Figueiredo Rocha S. A.
ASSEmBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados todos os acionistas
para a Assembléia Geral Extraordinária
a realizar-se no dia 24 de julho de 1942,
às 14 horas, na sede social ã rua da
Quitanda n. 111, afim de tratar dos
seguintes assuntos:

al • adaptação dos Estatutos ao de-
creto-lei n. 2.627, de 1940, em virtude
de exigências da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional.

b) aumento de capital, com incor-
poracao de parte do Fundo de Reserva e
subscrição do restante.

o) reforma dos Estatutos no sentido
de ampliar o campo de ação do Banco.

d) destino da conta de lucros 'sus-
pensos.

e) conhecimento e aprovação de ne-
gócios sobre h:novela feitos pela Dire-
toria.

f) alteração da taxa mínima de di-
videndo a que se refere o art. 29 dos
Estatutos vigentes.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942.
— Os diretores: J. de Figueiredo Ro-
cha. —	 Monteiro de Queiroz.
(N. 9.856 — 6-7-42 — 183$6 — 6 vezes)

União Beneficente dos Militares
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Os Srs. sécios São convidados a se

reunir, em Assembléia Geral Ordinária
no próximo dia 31 do corrente As 16
horas, na sede social à, avenida Graça
Aranha n. 326, para os fins determina-
dos no art. 70, 5 1. 0, letra B dos Es-
tatutos.

Pelas União Beneficente dos Militares
— Lida Claudio dé Castilho, diretor-pre-
sidente.

(N. 10.169 -- 15-7-42	 1202)

Garages Associadas, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os senhcires acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede da Sociedade
rua São Bento n. 12 no próximo dia 23
do corrente, as 14 horas, aflin de delibe-
rarem sobre a seguinte ordem do dia:

Fixação dos honorários do Conselho
Fiscal e retificação 'da ata da Assem-
bléia Geral Ordinária realizada em 24
de março p. p. — José Troncos° Sua-
res, presidente.
(N. 10.162 — 13-7-42 — 5551 — 3 vezes)

Companhia América Fabril
Fiação e Tecelagem

Sede — Rua Candelária n. 67
Transferência de ações

Ficam suspensa"; as transferências de
ações a partir do dia 20 do corrente
mês até ser iniciado o pagamento do 61..
dividendo.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— Companhia América Fabril — Fiação
e Tecelagem — Dr. Carlos T. da Rocha
Faria, diretor-gerente.
(N. 10.195 — 15-7-42 — 5551 — 3 vezes)

Sociedade Anônima Terras, Vilas
.	 e Cidades

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os Srs. acionistas da
Sociedade Anônima Terras, Vilas 4" Ci-
dades a se reunirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária a se realizar na sede
desta Sociedade à rua Uruguaiana nú-
mero 104, 1.0 andar, no dia 25 do cor-
rente mês às 16 horas, afim de atender
a exigência do Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, com relação a
ata da Assembléia Geral Ordinária rea-
lizada em 27 de abril de 1942.

S. A. Terras, Vilas e Cidades — Otilio
Neves, diretor-gerente.
(N. 10.180 — 15-7-42 — 4950 	 3 vezes)

S. A. "Novo Mutido" -
de Seguros Terrestres, Marítimos e de

Garantias de Aluguéis
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação
Não se tendo realizado, por falta de

número legal, a Assembléia Geral Ex-
traordinária convocada para o dia 11 do
corrente, são novamente convidados os
Srs. acionistas para a Assembléia Ge-
ral Extraordinária a realizar-se no dia
25 do corrente, às 10 horas, na sede da
Companhia, à Rua tio Carmo n. 65, 1..
andar, nesta Capital, para o mesmo fim
das anteriores convocações, isto é, to-
marem conhecimento das exigências
formuladas pelo Departamento Nacio-
nal de Seguros. Privados e Capitalização
no processo de aprovação dos estatutos
votados pela Assembléia Geral Extraor-
dinária de 9 de junho de" 1941 e delibe-
rarem a respeito, devendo nessa ocasião
ser discutidos e votados os novos esta-
tutos, de conformidade com os disposi-
tivos legais vigentes. De acordo com o
disposto no art. 104, do decreto núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940, a
assembléia instalará e deliberará com
qualquer número de acionistas presen-
tes.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.
— Os diretores: Victor Fernandea Alon-
so. — Guinarei/ido Nobre Fernandea. —
Arthur de Castro.

Companhia Brasileira de Expio.
sivos e Munições

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionis-
tas para uma Assembléia Geral Extraore
dinária a realizar-se em 27 do corrente,
ás 10 horas, na sede social 9. avenida
Rio Branco n. 134, 6.0 andar, e desti-
nada a deliberar sobre a reforma dos
Estatutos, com o aumento do capital eo,
cial.

Distrito Federal, 15 de julho de 1942,
— F. Viimar, presidente.
(N. 10.194 — 15-7-42 — 4950 — 3 vezes)

Banco da Cidade do Rio de Ja-
neiro S. A.
RET/EICAGIO

Avisa-se aos subscritores de ações dez..
to Banco que fica sem efeito a convoca-
ção publicada no Diário Oficial de 13, 14
e 15, do corrente mês, e nos números do
"Jornal do Comércio" de 12, 14 e 15 --
.lambem deste mês, para a primeira ..4.8----
sembléia Geral do Constituição, em vir-
tude de terem os incorporadores resolvi-
do substituir o nome do Banco, pelo que
convocarão nova Assembléia com o nome
definitivamente escolhido.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942:
Os incorporadores:
Rlisario Pimenta da Cunha. — José

Condido Almeida dos Reis. — Mauro Ra-
mos. — Newton Andrade. — Joaquim
FiUZCE Ramos. — José Paixdo.
(N. 10.192 — 15-7-42 — 6152 — 3 vezes)

Companhia Industrial Delfos S. A,
ColnTV0O.kg.Z0 DE ASSEMBLÉIA

EXTRAORDINÁRIA

Para o fim de se tornar conhecimentd
de modificação da Diretoria e Conselho
Fiscal, ficam convocados os Srs, acio-
nistas da Companhia Industrial Delfoo
S. A., para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar no dia vinte
e três (23) do corrente mês de julho,
as 14 horas na sede dl. Cia., à rua llo-
drigues dos Santos n. 324, nesta Capital.

Companhia Industrial Delfos S. A. --
Visconde de Carnazide, diretor-presiden,
te. — Phco. Jodo Volantim da Moita.,
diretor-técnico. — José Cortez, diretor-
gerente.
(N. 10.183 — 15-7-42 — 61$2 — 3 vezee)'

Castro, Silva, Companhia S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas a rens
nlrem-se em Assembléia Geral Extraor-
dinária, que terá logar na sede social
no dia 27 de julho corrente, ii.s 14 ho-
ras, afim de serem ultimadas, nos ter-
mos de lei, a eleição do capital social
e a reforma dos arta. 5.0, 6. 0, 21.0, 23.0,
26. 0 e 27.0 dos Estatutos, tudo de acordo
com a resolução tomada na Assembléia
realizada em 15 do corrente mês.

Para que essa Assembléia possa vali-
damente deliberar, será necessário o
comparecimento de acionistas que re-
presentem no mínimo 2/3 do capital so-
sial e que as suas ações sejam deposi-
tadas, na sede social até o dia 25 do
mês em curso.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— José Mendes de Oliveira Castro, pre,sidente.
(N. 10.189 — 15-7-42 — 61$2 — 3 vezes)

Sindicato Nacional das Empresas
de Navegação Marítima	

11111

Banco Econômico do Brasil S; A.
26.. Dividendo

Convidamos 'os Srs. acionistas a vi-
rem receber, a partir do próximo dia
20 do corrente, na sede do Banco, â rua
General Câmara n. 30, o 26. 0 dividendo
de suas ações, referentes ao 1.0 semes-
tre deste ano, à razão de 7 % a.a.

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1942.
— A Diretoria.
(N. 10.164 — 13-7-42 — 39$8 — 3 vezes)

Ordem Regeneração
Rua 24 de Maio n.. 687

Brasil — Rio
assesslautet GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, associados,
nos termos dos estatutos, a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária na
sede social 0. rua 24 de Maio n. 587,
ás 20 horas do dia 18 do corrente, afim
de tratar dos seguintes assuntos:

a) eleição de cargos vagos;
b) retificação de um erro datilográ-

fico dos Estatutos;
c) autorização para compra e hipo-

teca da sede social;
, d) interesses gerais.
" Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.

— (assinatura ilegivel), presidente.. —
Jorge Carvalho, secretário geral. .

(N. 10.177 — 15-7-42 — 18$4)

COM

À Praça
Manoel Thome do Nascimento e Agos-

tinho da Costa, unicos sócios da firma
"Agostinho da Costa & Cia. Ltda.", es-
tabelecido nesta praça â rua da Ca-
rioca n. 56 com comércio de chapelaria,
declaram a esta praça e a todas as de-
mais praças do interior, que convencio-
naram proceder ao distrato da mesma
firma para o que convidam todos aque-
les que se julgarem seus credores a apre-
sentarem seu títulos ou contas dentro
de 30 dias a contar de hoje afim de se-
rem liquidados.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942.
— Manoel Thomel do Nascimento. —
Agostinho da Costa.

Reconheço a firma de Manoel Thome
do Nascimento e Agostinho da Costa —
Rio de Janeiro, 15 de julho de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da verda-
de, Dante Guarinello.

M(i. 10.172	 79$6 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

(N.,, 10,028	 9-7-43 -- 4258 e-• 5 vexei) (N. 1 0 . 065 — 14-7-42	 97;9	 ; vezes)

A Diretoria interina convoca os se-,
nhores associados para a primeira As,
sembléla Geral Extraordinária deste Sins
dicato, a realizar-se em sua sede social
à avenida Rio Branco n. 46, 3. 0 andar,
salas ns. 4 e 6, no próximo dia 22 do
corrente, quarta-feira, às 16 1/2 horas,
para discussão e aprovação do balanço
e contas da atual Administração e elel,
ção da Diretoria e Conselho Fiscal de-
finitivos e respectivos suplentes. —
caso de verificar-se que não houve vo,
tação da maioria absoluta para vali,
dada da eleição, fica desde logo convo,
cada uma nova Assembléia Geral Ex,
traordinaria para os mesmos fins da
Presente e no mesmo local e à. mesmahora de quinta-feira, 23 do corrente.,

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1942.— Antonio Ferraz, presidente em exer-cicio,
•

11-7-13 1.-.• 011	 3 yezeby,
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